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Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.546 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e 
equipe de apoio para conduzir os atos das 
licitações e contrafações municipais derivadas da 
Lei Federal n° 14.133/2021. 

0 Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE 

Art.  1° Nomeia-se a servidora Roselia Kriger  Becker  Pagani para exercer a função de AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO(A) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão o(a) agente responsável pela 
condução do certame é designado(a) pregoeiro(a).  

Art.  2° Nomeia-se os servidores Fabiana  Schulz  Padilha,  Amanda  Pereira de Andrade e Felipe 
Carvalho  Romero  para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e contratações municipais 
derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o(a) Agente de 
Contratação e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições.  

Art.  3° Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) Pregoeiro(a) a tomada 
de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do procedimento licitatório 
e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e 
jurídicos para subsidiar as suas decisões. 

.§ 1° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe de apoio 
quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e contratações 
municipais. 

¡"¡ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos efetivos, 
que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação para auxiliarem em atos dos certames.  

Art.  4° A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, em 23 de novembro de 2023. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Ao(À) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pelo presente instrumento solicitamos a abertura do processo de contratação, sujo 
objeto 6: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS PARA CONCESSÃO 
DE BENEFÍCIO EVENTUAL A TÍTULO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA 
PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 
SOCIAL NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADA PELO SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇO. 

Solicitamos ao Departamento de Contratações Públicas que promova a instrução do 
processo, nos termos da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizando as 
diligências e os procedimentos necessários até a efetiva contratação. 

Os seguintes documentos vão anexos a esta solicitação: 
1 - Termo de Referência (TR); 
2 — Atas de Registro de Preços; 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 07 de março de 2024. 

Respeitosamente, 

Rua Antônio Nieheus, 670, Centro - Fone: (46) 98401-3542 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  gitq.p.çj.:414;'.ç.alm].01.112E.19.y.,12r. Página: 1 
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TERMO DE REFERENCIA (TR) 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

1. EDENTIFICAÇÃO DO(S) ÓRGÃO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ORGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Secretaria Municipal da Família e Desenvolvimento Social. 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS 
1.2.1.  Loin  i  Albanese  Moraes 
1.2.2. Bruno Sergio  Veit  

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
Z.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se o Pregão. 

2.2. DO FORMA DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Indica-se a forma eletrônica. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1 AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS PARA CONCESSÃO DE 

BENEFÍCIO EVENTUAL A TÍTULO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA 
PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 
SOCIAL NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADA PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

LOTE ÚNICO 

Item 

Código 
do 

produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço 
Quantida 

de 
. 

Unidade 
Pre ço 

máximo 
(Rs\  

i  

Preço 
, 

maximo  
total 
(R$) 

1 

AÇÚCAR CRISTAL, BRANCO 
DE 10 QUALIDADE, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 5 
KG (CINCO QUILOS), COM 
TODAS AS INFORMAÇÕES 
PERTINENTES AO PRODUTO, 
PREVISTO NA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE, CONSTANDO DATA 
DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 
NOS PACOTES INDIVIDUAIS. 

2000 

Rua Antonio Nieheus 670, Centro — Capanema - PR - Pone: (46)8401 3602 
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2 

ÁGUA SANITÁRIA 1 LTS: 
SOLUÇÃO AQUOSA, FRASCO 
PLÁSTICO OPACO, A BASE DE 
HIPOCLORITO DE SÓDIO OU 
CÁLCIO, COM TEOR DE CLORO 
ATIVO DE 2,0% A 2,5%  PIP,  
AROMATIZANTE COM 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 
MESES A PARTIR DA DATA DE 
FABRICAÇÃO, COM REGISTRO 
DO PRODUTO NA ANVISA. 

2000 

3 

ARROZ SUBGRUPO 
PARBOILIZADO, CLASSE 
LONGO FINO, TIPO 1, NÃO 
SENDO NECESSÁRIO LAVAR 
PARA SUA PREPARAÇÃO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 12 
MESES; EMBALAGEM 
PRIMARIA SACO POLIETILENO 
ATÓXICO, RESISTENTE, TERMO 
SOLDADO. DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
LOTE VISÍVEIS. EMBALAGEM 
DE 5 KG 

2000 

4 

BISCOITO DOCE TIPO 
ROSQUINHA, COM DUPLA 
EMBALAGEM CONTENDO 400 
GRAMAS. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 7 
MESES A CONTAR DA DATA 
DA ENTREGA.  

2000 

5 

CAFE  SOLUVEL GRANULADO, 
EMBALAGEM DE 200 GRAMAS 

* COM SELO DE PUREZA DA 
ABIC 

2000 

6 
CREME DENTAL COM  FLOOR  
PARA USO ADULTO TUBO COM 
90 GRS 

2000 

7 DOCE DE FRUTAS, CONTENDO 
POLPA DE FRUTA, EM POTE 
PLÁSTICO CONTENDO NO 
MÍNIMO 400G.PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 10 
MESES A CONTAR DA DATA 
DA ENTREGA. 

2000 

8 FARINHA DE TRIGO 
ESPECIAL, BRANCA,TIPO 1. 
ENRIQUECIDA COM FERRO E 

2000 
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ÁCIDO FÓLICO. EMBALADA EM 
PACOTES DE PLÁSTICO OU 
PAPELÃO DE 5 KG. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 110 
DIAS A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA. 

9 

FEIJÃO PRETO TIPO 1, IN 
NATURA, CONSTITUÍDO DE NO 
MiNIMO 95% DE GRÃOS 
INTEIROS E ÍNTEGROS DE COR 
ESCURA (TOM PRETO), 
MADUROS, LIMPOS E SECOS, 
DE PRODUÇÃO DE ÚLTIMA 
SAFRA. ISENTO DE MATÉRIA 
TERROSA, PEDRA, CORPOS 
ESTRANHOS OU PARASITAS. 
EMBALAGEM: PACOTES DE 
POLIETILENO ATÓXICO, 
TRANSPARENTES E 
RESISTENTES CONTENDO 1 
KG. PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 7 MESES A 
CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

4000 

10 

FERMENTO BIOLÓGICO, 
SECO INSTANTÂNEO PARA 
MASSA PACOTE DE 125G, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E TABELA 
NUTRICIONAL. 

2000 

11 

FUBÁ DE MILHO AMARELO, 
EM EMBALAGEM PLÁSTICA 
RESISTENTE, COM 01 KG. 
PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO4000 
DE 7 MESES A CONTAR DA 
DATA DA ENTREGA 

12 LEITE EM PÓ INTEGRAL 
INSTANTÂNEO DE ORIGEM 
ANIMAL, ENRIQUECIDO COM 
VITAMINAS E MINERAIS DE 
ACORDO COM 0 IDR. ISENTO 
DE GORDURA TRANS.  
ADICIONADO DE LECITINA DE 
SOJA COMO EMULSIFICANTE. 
EM EMBALAGEM 
ALUMINIZADA COM 400 

4000 
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GRAMAS. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 8 
MESES A CONTAR DA DATA 
DA ENTREGA. 

13 

MACARRÃO COM OVOS, TIPO 
ESPAGUETE. A MASSA AO SER 
COLOCADA NA ÁGUA NÃO 
DEVE TURVÁ-LA ANTES DA 
COCÇÃO. APÓS A COCÇÃO, A 
MAS  SA NÃO PODERÁ 
APRESENTAR TEXTURA OU 
CONSISTÊNCIA DE 
EMPAPAMENTO. EMBALADO 
EM SACO PLÁSTICO 
RESISTENTE, TRANSPARENTE 
DE 1000GR. PRAZO DE 
VALIDADE MiNIMO DE 10 
MESES A CONTAR DA DATA 
DA ENTREGA.  

4000 

14 

OLEO  DE SOJA REFINADO, EM 
EMBALAGEM  PET  DE 900 ML. 
ISENTO DE MILHO 
TRANSGÊNICO. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 06 
MESES A CONTAR DA DATA 
DA ENTREGA 

4000 

15 
PAPEL HIGIÊNICO, 300 M X 10 
CM, EMBALAGEM COM 4 
ROLOS 

2000 

16 SABÃO EM PEDRA— 200 
GRAMAS: COMPOSIÇÃO 
BÁSICA: CARBONATO DE 
SÓDIO, DIÓXIDO DE TITANIO, 
GLICERINA, CORANTE E 
OUTRAS SUBSTÂNCIAS 
QUÍMICAS PERMITIDAS, 
ESPECIFICAÇÕES PH 1% = 11,5 
MÁXIMO, ALCALINIDADE 
LIVRE: MÁXIMO 0,5%  PIP,  DE 
GLICERINA, NA COR 
AMARELA, 
NEUTRO,EMBALADO EM SACO 
PLÁSTICO, COM VALIDADE DE 
2 ANOS, COM REGISTRO E/OU 
NOTIFICAÇÃO DO PRODUTO 
NA ANVISA 

2000 

17  SABÃO EM PÓ CAIXA 1 KG: 
COMPOSIÇÃO BÁSICA: 2000 

Rua Antonio Nieheus 670, Centro — Capanema - PR -  Fone:  (46)8401 3602 
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CARBONATO DE SÓDIO, 
IÓXIDO DE TITÂNIO, 
GLICERINA, CORANTE E 
OUTRAS SUBSTANCIAS 
QUÍMICAS PERMITIDAS, 
ESPECIFICAÇÕES PH 1% = 1,5 
MÁXIMO, ALCALINIDADE 
LIVRE: MÁXIMO 0,5%  PIP,  DE 
GLICERINA, EMBALADO EM 
CAIXAS DE PAPEL COM 
CAPACIDADE 1 KG, COM 
VALIDADE DE 2 ANOS, COM 
AUTORIZAÇÃO REGISTRO E/OU 
NOTIFICAÇÃO NA ANVISA. 

18 

SABONETE EM BARRA 90 
GRAMAS: COMPOSIÇÃO: 
SÓDIO, AGUA, GLICERINA, 
FRAGRÂNCIA, 
AROMATIZANTES, 
CONSERVANTES. REGISTRO 
DO PRODUTO NA AN VISA. 

2000 

19 

SAL REFINADO, IODADO, COM 
GRANULAÇÃO UNIFORME E 
COM CRISTAIS BRANCOS. A 
IODAÇÃO DO SAL DEVE 
SEGUIR A LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA, EMBALAGEM DE 
POLIETILENO DE 1,0 KG. 
PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA 
DE 10 MESES, A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA 

2000 

TOTAL 
4.1. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

4.1.1. Não se aplica. 

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
Condições gerais: 
5.1.1 A empresa vencedora do certame deverá fornecer os produtos/prestar os 

serviços solicitados em até 15 (quinze) dias úteis após a solicitação formal 
feita pelo Departamentos de Compras do Município de Capanema-PR. 

5.1.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior será emitido, 
preferencialmente, em formato digital, e deverá conter as seguintes 
informações: 
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Descrição do(s) objeto(s) a ser(em) fornecido(s); 
c) Quantidade, medidas, especificações; 
d) Justificativa da quantidade requisitada; 

Rua Antonio Nieheus 670, Centro — Capanema - PR -  Fone:  (46)8401 3602 
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e) Assinatura da(o) Fiscal da Contratação e/ou do(a) Secretário(a) da 
pasta. 

5.1.3. Após a emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo 
setor competente, o requerimento será enviado por  e-mail  para a empresa 
contratada. 

5.1.4. 0 Contratado deve negar o fornecimento/prestação dos serviços caso 
seja(m) solicitado(s) sem a elaboração do requerimento e as informações 
previstas no subitem 5.1.3. 
5.1.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade 

ou penalização para a empresa vencedora do certame. 
5.1.5. 0 não cumprimento do disposto neste item 5 enseja a nulidade da 

contratação e possibilita a responsabilização dos agentes públicos e 
privados envolvidos na execução da contratação. 

5.1.6. 0 fornecimento/prestação do serviço pelo Contratado sem o prévio  
recebimento do requerimento indicado neste item, configura a sua 
concorrência para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação,  
possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não  
pagamento dos produtos/serviços, sem prejuízo da adoção das medidas 
cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013 e  
demais legislação aplicável.  

5.1.7. 0(s) requerimento(s) encaminhados ao Contratado pelo Fiscal 
Administrativo deverá(ão) ser conferido(s) pela comissão de recebimento, 
para fins de recebimento definitivo, preferencialmente em forma digital. 

5.1.8. Após o recebimento definitivo, os requerimentos emitidos pela Secretaria 
deverão ser armazenados no processo de execução da contratação, em  
arquivo próprio da Secretaria solicitante, permitindo-se cópias no âmbito do 
Controle Interno ou nos arquivos contábeis da Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública, preferencialmente, em qualquer caso, de forma digital.  

5.2. Condições especificas: 
5.2.1. Não se aplica. 

6. OBRIGAÇÕES DO(S) CONTRATADO(S) NA EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais do CONTRATADO estabelecidas na 
minuta padrão do contrato administrativo. 

6.2. Obrigações Especificas: 
6.2.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

6.2.1.1. 0 CONTRATADO deve fornecer os itens descritos em forma de 
cesta básica, no que corresponde a separação entre alimentos e 
produtos de higiene e limpeza, sendo uma cesta contendo alimentos 
não perecíveis e outra cesta contendo os materiais de higiene pessoal 
e limpeza. 

6.2.1.2. 0 CONTRATADO deve realizar a entrega com os produtos 
íntegros, sem danos fisicos, sem vazamentos, sem rasgos, e com 

Rua Antonio Nieheus 670, Centro — Capanema - PR -  Fone:  (46)8401 3602 
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condições de limpeza satisfatória visíveis no ato do recebimento pela 
secretaria solicitante ou pelo fiscal do contrato deste Termo de 
Referência. 

6.2.1.3. Caso o produto fornecido seja entregue em desacordo com os 
requisitos estabelecidos, ou em quantidade inferior ao estabelecido, a 
empresa deverá substitui-lo ou complementá-lo no prazo concedido 
pela fiscalização. 

6.2.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.2.2.1. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o 

contrato. 
6.2.2.2. Efetuar os pagamentos mediante comprovação do cumprimento 

das regras de execução da contratação e das obrigações do 
contratado. 

6.2.2.3. Homologar reajustes e proceder A revisão dos valores na forma 
da lei. 

6.2.2.4. Notificar o CONTRATADO, fixando-lhe prazo para correção de 
quaisquer irregularidades encontradas, prestando os esclarecimentos 
e informações sobre os desajustes ou problemas detectados durante a 
execução contratual. 

6.2.2.5. Quando cabível, aplicar as penalidades por descumprimento do 
pactuado no Contrato. 

6.2.2.6. Indicar o gestor e os fiscais do contrato. 
6.2.2.7. Fiscalizar o serviço, mantendo todos os contatos com o preposto 

designado pelo Contratado, a quem competirá As providências que se 
fizerem necessárias. 

6.2.2.8. Rejeitar, totalmente ou em parte, qualquer material/serviço que 
não esteja de acordo com as exigências contratuais. 

6.2.2.9. Demais ações necessárias A efetiva e eficaz execução da 
contratação, de acordo com o critério de conveniência e 
oportunidade da Administração, observando-se a legislação vigente. 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 
7.1. Condições Gerais: 

7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na 
minuta padrão do contrato administrativo. 

7.2. Condições específicas: 
7.2.1. 0 Contratante exercerá a fiscalização dos serviços, por meio do(s) fiscal(is), 

de modo assegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto 
contratado, podendo ainda, realizar a supervisão das atividades 
desenvolvidas pelo(s) contratado(s), efetuando avaliação periódica da 
execução do objeto da contratação. 

7.2.2. A fiscalização da execução do objeto deste termo, bem como sua qualidade, 
serão realizadas pelo(s)(as) servidor(es)(as) abaixo designado(s)(as), aos 
quais competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato: 
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Função Servidor Matricula Cargo Lotação 

Fiscal 
Administrativ 

o da 
Contratação 

Bruno 
Sergio  Veit  

40301 
Auxiliar 

Administrativo 

Departamento de 
 Desenvolvimento 

Social 

Fiscal 
Técnico da 
Contratação 

Jucieli da 
Silva  

31481 
Diretor Depto 
Assist  Família 

Departamento de 
Assistência da 

Família  

Gestor da  
Contratação 

Albanese  
Moraes 

Loin  i 
33771 

Secretária da 
Família e  Des.  

Social 

Departamento de 
Assistência da 

Família 

7.2.3. Cabe ao(d) Fiscal Técnico(a) da contratação a análise das questões técnicas 
e aferição dos documentos relativos à qualidade dos materiais fornecidos. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta 
padrão do contrato administrativo que não forem incompatíveis com as 
condições especificas. 

8.2. Condições especificas: 

8.2.1. Cabe ao Gestor da Contratação coordenar os trabalhos e procedimentos de 
recebimento definitivo da Comissão de Recebimento da SEFAM, devendo 
observar os prazos legais e os prazos previstos neste instrumento. 

8.2.2. Cabe ao Gestor da Contratação, com apoio do Fiscal Administrativo da 
Contratação, encaminhar e acompanhar a documentação necessária para a 
SEFAZ, para liquidação contábil até o pagamento. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta 
padrão do contrato administrativo que não conflitarem com as condições 
especificas estabelecidas no subitem a seguir. 

9.2. Condições especificas: 
9.2.1. Não se aplica. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o 

planejamento orçamentário. 
10.2. A dotação orçamentária especifica será indicada no Parecer Contábil. 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

Rua Antonio Nieheus 670, Centro — Capanema - PR -  Fone:  (46)8401 3602 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - e-mail: notasacaosocial@capanema.pr.gov.br  Página: 8 
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o  

Justifica-se à necessidade dos itens, a ação de concessão de um beneficio eventual 
o qual são previstos no  Art.  22 da Lei Orgânica de Assistência Social e visa atender 
necessidades advindas de situações de vulnerabilidade temporária, com prioridade 
para a criança, a família, o idoso, a pessoa com deficiência, a gestante, a nutriz e 
nos casos de calamidade pública. 

11.2. Os beneficios eventuais integram organicamente as garantias do Sistema Onico de 
Assistência Social — SUAS. No âmbito dos beneficios eventuais, no que se refere 
aos das vulnerabilidades temporárias onde a cesta básica, na realidade do nosso 
município, é incluída. Neste sentido, os trabalhadores do SUAS do Município de 
Capanema — PR, deparam-se com um fator que agrava ainda mais a tensão entre a 
demanda e a oferta dos beneficios, pois sabe-se que a contingência social, que força 
as famílias a recorrerem ao Estado para a provisão da segurança alimentar para seus 
membros, não são temporárias. 

11.3. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 
11.3.1. Os valores máximos de cada item foram definidos através do Pregão 4/2023 

que se configura em vigência atual, e deve ser usado como parâmetro de 
referência para a precificação ou cotação dos itens descritos neste Termo de 
Referência, sendo que, a ata do contrato supracitado se situa em anexo a este 
documento. 

12. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Faz-se necessária a adoção do sistema de registro de preços em razão da necessidade 

de contratação fracionada do objeto da contratação, não havendo estimativa exata de 
necessidade do quantitativo total contratado. Dessa forma, a existência de preços 
registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar. 
As demais regras aplicáveis estão previstas na LCM 14/22, em Decreto, no Edital da 
licitação e, também, na ata de registro de preços. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DAS ALTERAÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
13.1. A ata de registro de preços possuirá vigência inicial de 1 (um) ano, prorrogável pelo 

mesmo período. 
13.2. A ata de registro preços poderá ser convertida em contrato, nos termos do  art.  

119 da LCM 14/22 e regulamento. 
13.3. Convertida a ata em contrato, a vigência do contrato respeitará o regime dos 

contratos administrativos. 
13.4. 0 contrato decorrente deste processo de contratação, por tratar de objeto com 

natureza de fornecimento continuo, poderá ser prorrogado sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal,  desde que a Secretaria interessada ateste 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o(s) contratado(s) ou a extinção contratual sem ônus 
para qualquer das partes. 

13.5. A Secretaria interessada deverá atestar, no inicio da contratação e de cada exercício, 
a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em 
sua manutenção. 

13.6. Será possível extinguir o contrato, sem ônus, quando o contrato não mais oferecer 
vantagem ao Município. 

Rua Antonio Nieheus 670, Centro — Capanema - PR -  Fone:  (46)8401 3602 
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13.3.1. A extinção mencionada no subitem 13.6 ocorrerá apenas na próxima data de 
aniversário do contrato e somente poderá ser efetivada pela Administração 
até dois meses antes da referida data. 

13.3.2. Para evitar a extinção do contrato, na hipótese em que a Administração 
entender que a contratação não mais lhe oferece vantagem, poderá ser aberta 
negociação com o contratado, objetivando a sua adequação e o 
reestabelecimento da vantajosidade da contratação. 

13.7. Na hipótese de conversão da ata em contrato, em não havendo indicação do 
cronograma de execução do objeto, a Administração não será obrigada a adquirir 
ou contratar o quantitativo integral previsto no contrato, sendo devido ao 
Contratado somente o que for efetivamente consumido. 

13.8. Com  relação às alterações contratuais, aplicam-se as disposições gerais previstas no 
Edital, na minuta da Ata de Registro de Preços e na minuta do Contrato 
Administrativo. 

14. INFORMAÇÕES PARA COMPLEMENTAÇÃO DO EDITAL 
14.1. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

14.1.1. Não se aplica 

14.2. DA SUBCONTRATAÇÃO 
14.2.1. É proibida, sob qualquer hipótese, a subcontratação total ou parcial do 

objeto da contratação. 

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
15.1. As Informações técnicas sobre as regras e procedimentos estabelecidos para o 

presente processo de contratação devem ser solicitadas à Secretaria Municipal de 
Contratações Públicas, por meio dos e-mails:  smcp@capanema.prgov.br  e 
licitacao@capanema.prgov.br  

15.2. As Informações técnicas sobre os itens que compõem o objeto da contratação 
devem ser solicitadas à Secretaria da Família e  Des.  Social, por meio do  e-mail:  
notasacaosocial@capanema.pr.gov.br  

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, aos 07 dias do mês de fevereiro de 2024. 

oi i  Albanese  Mor.  
Secretária Municipal da Família el).g.,,s nvolvimento Social 

Bruno Sergio  Veit  
Responsável pelo Termo de Referência 
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3 0 ,)  Municipio de CapanernA 
Listado do Parrinit 

MUNICÍPIO DE CAPAIVEMA— PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N*41/2023 

PREGÂ0 ELETRÔNICO N°4/2023 

Aos seis dias de  marvel  de 2023, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 75.972.760/0001-60, 

com sede na cidade de Capanema. Estado do  Parana,  na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza n" 1080 - Centro. 

doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Américo  Bell&  nos termos do  art.  15 da Lei 

Federal n° 8.666/93 e suas alterações. do Decreto Municipal n* 4.118/2007 e da Lei a' 10.520/02, em face da classificação 

das propostas apresentada no Pregão Eletrônico n° 4/2023, por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e 

publicada no Ditirio Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em 

primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas clausulas 

que se seguem. 

BRINGHENTTI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, sediada na R l'I,INIO ARLINDO DE NES, 1304 I) - CEP: 

89810300 - BAIRRO: ELDORADO, na cidade de Chapecd/SC, inscrita no CNP.I sob o n* 00.964.245/0001-39, 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante Legal Sr(a). PAULO 

HENRIQUE BRINGHENTI DA SILVA, portador do RG n" e do CPF n* 016.265.039-66, residente no endereço: 

RUA PLINIO ARLINDO N—ES, 1304D - CEP: 89810300 - BAIRRO: ELDORADO, na cidade de Chapec6/SC. 

Telefone:(49) 33307200,  e-mail:  licitacao*bringltentti.com.br 

I.CLtkUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. 0 objeto desta Ata 6 a AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS PARA CONCESSÃO DE 

BENEFÍCIO EVENTUAL A TÍTULO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE 
EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL ATRAVÉS DA SECRETARIA DA FAMÍLIA 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., para atender as 
eventuais necessidades do Municipio  dc  Capanema, conforme especificações do Termo de Referencia e quantidades 
estabelecidas abaixo: . 
!TENS 

Lote Item COdigo do 
produto/ser 
viço 

Descrição do produtofserviço Marca 
do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quantida 
de 

Prego 
unitário 

Preço 
total 

LOTE: 
001 - 
I..ote 
001 

1 54160 ACUCAR CRISTAL, BRANCO DE l' 
QUALIDADE, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE .5 KG (CINCO 
QUILOS), COM TODAS AS INFORMAÇÕES 
PERTINENTES AO PRODUTO, PREVISTO 
NA LEGISLAÇÃO VIGENTE, CONSTANDO 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE NOS 
PACOTES INDIVIDUAIS. AMPI.A 
CONCORRÊNCIA. 

61.011  
0 

PCT  1.125,00 17.65 19.856,25 

LOTI:-:: 
001 - 
Lote 
001 

2 57153 ÁGUA SANITÁRIA 1 LTS: SOLUÇÃO 
AQUOSA, FRASCO PLÁSTICO OPACO, A 
BASE DE IIIPOCLORITO DE SÓDIO OU 
CÁLCIO, COM TEOR DE CLORO ATIVO DE 
2,0% A 2,5%  PIP,  AROMATIZANTE COM 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 MESES A 
PARTIR DA DATA DE FABRICAÇÃO. COM  
REGISTRO DO PRODUTO NA ANVISA. 
AMPLA CONCORRÊNCIA. 

BOLTZ  UN  1.125,00 2,80 3.150,00 

LOTE: 
001 - 

3 54161 ARROZ SUBGRUPO PARBOLIZADO,  
CLASSE LONGO FINO, TIPO I NÃO SENDO 
NECESSÁRIO LAVAR PARA SUA 

CHINE 
$ 

UN  1.125.00 17.48 19.665,00 

Etit4dIA  Mt.  INK:11 r. 
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Q (1644 0  

Wif)-306 
onicipiode Caoa norm 

Fe;tado do Para  

Lote 
001 

PREPARAÇÃO. VALIDADE ANIMA DE 12 
MESES; .EMBALAGEM PRIMÁRIA SACO 
POLIETILENO ATÓxico, RESISTENTE. 
TERMO SOLDADO. DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E LOTE 
VISÍVEIS. EMBALAGEM DE 5 KG AMPLA 
CONCORRÊNCIA. 

LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

4 54162 BISCOITO DOCE  TIN  ROSQUINHA, COM 
DUPLA EMBALAGEM, CONTENDO 400 
GRAMAS. PRAZO DE VALIDADE MiNIMO 
DE 7 MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA. AMPLA CONCORRÊNCIA. 

PICCIN 
INI 

arr 1.125,00 3,57 4.016,25 

LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

5 54163  CAFE  SOLUVEL GRANULADO, 
EMBALAGEM DE. 200 GRAMAS, COM 
SELO DE PUREZA DA ABIC AMPLA 
CONCORRÊNCIA. 

OURO  UN  1.125,00 14,28 16.065,00 

LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

6 64364 CREME DENTAL COM  FLOOR  PARA USO 
ADULTO TUBO COM 90 GRS AMPLA  
CONCORRÊNCIA. 

ICE  
CLEAN  

UN  1.125,00 1,78 2.002.50 

LOTE: 
001 - 
lOtt: 
001 

7 54164 DOCE DE FRUTAS,  CONTEND°  POLPA DE 
FRUTA, EM POTE PLÁSTICO CONTENDO 
NO MINIMO 400G .PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 10 MESES A CONTAR DA 
DATA DA ENTREGA. AMPLA 
CONCORRI'''...NCIA. 

DA  
SERRA 

UN  1.125.00 2,77 3.116,25 

1.0'1'E: 
09 1 - 
Low  
001 

8 57154 FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, BRANCA, 
TIPO 1. ENRIQUECIDA COM FERRO E 
ACIDO FÕLIC0.- EMBALADA EM PACOTES 
DE PLÁSTICO OU PAPELÃO DE 5 KG. 
PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 110 
DIAS A CONTAR DA DATA. DA ENTREGA. 
AMPLA CONCORRÊNCIA. 

PRIMO l'CT 1.125,00 17.48 19.665,00 
R  

LOTE: 
001 - 
Lote 
00 I 

9 57155 FEIJÃO PRETO TIPO 1, IN NATURA,  
CONSTITUÍDO DE NO MÍNIMO 95% DE 
GRÃOS INTEIROS E iNTEGROS DE COR 
ESCURA (TOM PRETO), MADUROS. 
LIMPOS E SECOS, DE PRODUÇÃO D.E 
ULTIMA SAFRA. ISENTO DE MATÉRIA 
TERROSA, PEDRA, CORPOS ESTRANHOS 
OU PARASITAS. EMBALAGEM: PACOTES 
DE POLIETILENO ATÓXICO, 
TRANSPARENTES E RESISTENTES 
CONTENDO 1 KG. PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 7 MESES A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA. AMPLA 
CONCORRÊNCIA. 

PROP  R 
IA 

PM' 2.250.00 5,10 11.475,00 

LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

10 14536 
. 

FERMENTO BIOLÓGICO SECO 
INSTANTÂNEO PARA PAES E MASSSAS  
1250 CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, 
PRAZO DE VALIDADE E TABELA 
NUTRICIONAL, AMPLA CONCORRÊNCIA. 

PAKA  
MAYA  

UN  1.125,00 5,15 5.793,75 

LOTE: 
001. 
1,ote 
001  

.1.1 57156  MBA'  DE MILHO AMARELO, EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA RESISTENTE, 
COM 01 KG. PRAZO DE VALIDADE 
MINIM°  DE 7 MESES A CONTAR DA 
DATA DA ENTREGA AMPLA 
CONCORRÊNCIA. 

ZNIN  PCT  2.250,00 2,80 6.300,00 

0\0 
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0 44,0 3 0  

Municipio de CaPanerna 

LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

12 54165 LEI rE EM 136 INTEGRAL INSTANTÂNEO 
DE ORIGEM ANIMAL ENRIQUECIDO COM 
VITAMINAS E MINERAIS DE ACORDO 
COM O IDR. ISENTO DE GORDURA  
TRANS.  ADICIONADO DE LECITINA DE 
SOJA COMO EMULSIFICANTE. EM 
EMBALAGEM ALUMINIZADA COM 
400GR. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 
8 MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA. AMPLA CONCORRÊNCIA. 

UN  2.250,00 12,12 27.270,00 ROMA  
NO 

LOTE. 
001 - 
Lote 
001 

13 54166 MACARRÃO COM OVOS, TIPO 
ESPAGUETE A MASSA AO SER 
COLOCADA NA ÁGUA NÃO DEVE 
TURVÁ-LA ANTES DA COCÇÃO. APÓS A 
COCÇÃO, A MASSA NÃO PODERÁ 
APRESENTAR TEXTURA OU 
CONSISTÊNCIA DE EIvIPAPAMENTO. 
EMBALADO EM SACO PLÁSTICO 
RESISTENTE, TRANSPARENTE DE 1000GR. 
PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 10 
MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA. AMPLA CONCORRÊNCIA. 

ROBER  UN  2.250.00 4,90 11.025,00 
TA 

LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

14 57157  

.... 

OLEO  DE SOJA REFINADO, EM 
EMBALAGEM  PET  DE 900 ML. ISENTO DE 
MILHO TRANSGÊNICO. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 06 MESES A 
CONTAR DA DATA DA ENTREGA AMPLA 
CONCORRÊNCIA. 

COCA  
MAR 

UN  2.250,00 6,65 14.962,50 

LOTE: 
001 - 
Lote 

15 64365 

001  

PAPEL HIGIÊNICO, EMBALAGEM COM 4 
ROLOS DE 30MX10CM. AMPLA 
CONCORRÊNCIA. 

BELA  
VISTA 

UN  1.125,00 2,71 3.048,75 

'LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

16 54168 SABÃO EM PEDRA- 200 GRS: 
COMPOSIÇÃO BÁSICA: CARBONATO DE 
SODIO, DIOXIDO DE TITANIO, 
GLICERINA, CORANTE E OUTRAS 
SUBSTANCIAS QUÍMICAS PERMITIDAS, 
ESPECIFICAÇÕES PH I% -, 11,5 MÁXIMO, 
ALCALINIDADE LIVRE: MÁXIMO 0,5%  
PIP,  DE GLICERINA, NA COR AMARELA, 
NEUTRO, EMBALADO EM SACO 
PLÁSTICO, COM VALIDADE DE 2 ANOS, 
COM REGISTRO EJOU NOTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO NA ANVISA AMPLA 
CONCORRÊNCIA. 

ZAVAS  UN  L125,00 2,52 1835,00 
KI 

LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

I  7 54169 SABÃO EM PÓ CAIXA DE 1 KG 
COMPOSIÇÃO RAMA: CARBONATO DE 
SÓDIO, IÓXIDO DE TITÁNIO, GLICERINA, 
CORANTE E OUTRAS SUBSTÂNCIAS 
QUÍMICAS PERMITIDAS, 
ESPECIFICAÇÕES PH I% -, 1,5 MÁXIMO, 
ALCALINIDADE LIVRE: MAXIMO 0,5% 
PM, DE GLICERINA, EMBALADO EM 
CAIXAS DE PAPEL COM CAPACIDADE 1 
KG, COM VALIDADE DE 2 ANOS, COM 
AUTORIZAÇ A.0 REGISTRO E/OU 
NOTIFICAÇÃO NA ANVISA AMPLA 
CONCORRÊNCIA. 

KLIP  UN  1.125,00 6,10 6.862.50 

LOTE: 
001 - 

18 54170 SABONETE EM BARRA 90 GRAMAS 
COMPOSIÇÃO: SÓDIO, AGUA, GLICERINA,  

MOTIV  
US  

UN  1.125,00 1,50 1.687,50 

—L 
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Low  
001 

..  
FRAGRANCIA, AROMATIZANTES, 
CONSERVANTES. REGISTRO DO 
PRODUTO NA ANVISA. AMPLA 
CONCORRÊNCIA, 

LOTE: 19 57158 SAL REFINADO, IODADO, COM  MAIM UN  1.125.00 1.27 1.428.75 
001 - GRANULAÇÃO UNIFORME E COM N 
Lote CRISTAIS BRANCOS. A  ioDAçÂo  DO 
001 SAL DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO 

ESPECÍFICA, EMBALAGEM DE 
POLIETILENO DE 1,0 KG. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES, A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA AMPLA 

_ _ CONCORRÊNCIA. 

TOTAL 180.225,0 
0 

Valor Total da Contratação R$ 180.225,0(1 (Ceuta e Oitenta Mil, Duzentos e Vinte e Cinco Reais) 

1.2. A existencia de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderão advir, facultando- 
se a realização de licitação especifica para a aquisiçâo pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência  
dc  aquisição em igualdade de condições. 

2. CLAUSULA $EGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no tenno de referencia, 

no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas têcnicas aplicáveis. 
2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição  dc  ordem de serviço ou requisição de compra 

por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCKIK&.-212,12D_PaYIGÊNCIA DA CONTRATACÂO 
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 1  (urn)  Imo, a partir da data da assinatura deste instrumento. 
3.2. 0 prazo  dc  vigência previsto no item acima terá inicio na data de 06/03/2023 . e encerramento em 05/03/2024. 
3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços esta descrito no termo de referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA cs.NTRATAcÃo  
4.1. 0 valor total estimado da contratação ê de R$ 180.225,00 (Canto e Oitenta MIL Duzentos e Vinte e Cinco Reais), 
4.2. No valor acima estio incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencitirios, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. • 

5. CLAUSULA TERCEIRA,- DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA.  
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 
Administração Municipal, nos termos da clausula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as: obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os  prams  e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 
objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administraç.ào Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 
prestado, no  momenta  da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois)  dins  após a entrega ou prestação dos 
serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato; 
I') Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do 

objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 
na entrega dos objetos/execução dos serviços; 
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I) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 
eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade,  flea  sob responsabilidade da Contratada os ónus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e velculas, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada  sera  responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta Contratação. 
5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução desta contratação. 
5.2.2.  0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução desta contratação. 
5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vicias e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo  corn  os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1 990). 

6. CLAUSULA QUARTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 
h) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no processo, pare fins de aceitação e recebimento definitivos; 
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor especialmente 

designado; 
d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. ÇLAUSULA SETIMA - DO PAQAMENTO 
7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma (mica, o pagamento  sera  efetuado, em parcela 

(mica, no prazo  maxima  de 15 (quinze)  dins  contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 
7.2. Em se tratando de fbmecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento  sera  efetuado, de 

forma parcelada, no prazo  maxima  de 15 (quinze)  dies  contados do recebimento definitivo do objeto desta 
contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento  sera  efetuado através 
de transferencia eletrônica para a conta bancaria da Contratada, mensalmente, até o  15" (décimo quinto) dia útil do 
mês subsequente à entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 
liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no mês anterior, por 
meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referencia, 
indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido até o 5' 
(quinto) dia útil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancária  dc  Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e 
estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de Datoniento PIX, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento,  ern  especial a 
cobrança bancaria, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas 
cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, pare comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 
estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada devera regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexas 
e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda. 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7,7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal  sera  motivo de correção por parte da adjudicatária e 
haverá, em decorrencia, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2.  Sera  considerada coma data do pagamento o dia em que constar  cam°  emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo facultada a 

adoção de apenas uma delas: 
7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou à prestação dos serviços; 

ou 
7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes decorrentes da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não 
impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ri° 123/2006, não sofrera 
retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
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condicionado A apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10.  A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes  its  multas  eau  indenizações devidas pela 
Contratada. 

7.10.1.  0 desconto de qualquer valor no pagamento devido  h  Contratada será precedido de processo administrativo em 
que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa,  coin  os recursos e meios que lhes sAn inerentes. 

7.11. É  vedado  it  Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que 

porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.1.3.  Nos casos de eventuais atrasos  dc  pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 

o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data 
limite prevista para o pagamento ate a data do efetivo pagamento, utilizando-se o 1PCA coma índice de correção 
monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM =IxNxV1' 
EM= Encargos Moratorios a serem acrescidos ao valor originariamente devido, 
1 =  indice de atualização financeira,, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLÁLUIVIAltliklA 
8.1..  A$ despesas decorrentes da presente contratação correrão conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada; 

Dotações 
Excreicio 
da despesa 

CoMit da 
despesa 

Funcional prograinatica Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 4090 11.002.08.244.0801.2276 0 3.3.90.32.03.00 Do Exercício 

9. CLÁUSULA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida pelo(a) 

servidor(a) indicado no termo de referência, a  quern  competirá dirimir as dúvidas que. surgirein no curso da contratação 
e de  ludo  tiara ciência à Administração. 

9.2.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade.  da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, 
ainda, o risco do negócio. 

9.3.  0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, 
mês e ano, bem como o  noire  dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á 
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10. ..QI.A.VSUL..6 PAS  ALTERA.C.OEULDQ, REA,TUSTE 
10.1.  Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-Ao pela disciplina da Lei  if  8.666/1993. 
10.2.  Em caso de prorrogação que ultrapasse o período.  de um ano, contado a partir do inicio de vigência deste instrumento, 

quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa h prorrogação, respeitar-se-it  o 
índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0 preço registrado poderá ser revisto nos termos da alinea "d" do inciso  II do  capuz  do  art.  65 da Lei  if  8.666/1 993, em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

10.4. Quando o. preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 
o enact  gerenciador deverá: 

Convocar o fornecedor visando  it  .negociação para redução. de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 

b) .Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro,  sent  aplicação 
de penalidade; 

e) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de 
classificação original do certame. 

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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a) Convocar o fornecedor visando  h  negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos 
termos da alínea "d" do inciso 11 do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, quando cabível, para rever o 
preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica extraordinária .e extracontratual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovaMes apresentados; e 

e) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 
10.6. A cada pedido de revisão de prego deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 

apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidarnente 
justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços constantes 
dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte 
mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, 
deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída  corn  justificativa da escolha do critério e 
memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 
documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e 
numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

10.8. E' vedado h Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de pregos, 
estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do 
fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgio gerenciador deverá proceder A revogação parcial ou total da Ata de Registro 
de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Municipio, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 

10.1Q,  proibido o Dedido de revisão com efeito retroativo. 
10.11. Não cabe repactuaçâo ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 
10.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhara cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos 

órgãos participantes, se houver. 

11. fLAUSULA  DtaiviA PRIMEIRA DAS HIPÓTESES DE Ex-riN(.7AQ/cANÇTLANIENTO DA_CONTRATAG:AQ 
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) O não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações previstas no termo de 
referência, cronograrnas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 
execução ou por autoridade superior; 

e) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir a 
contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada; 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
g) não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, hem como em outras normas 

especificas, para pessoa  corn  deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 
h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e previa comunicação A 

Administração; 
I) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 
j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do valor inicial do contrato 

além do limite permitido pela Lei IV 8.666/1993; 
b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 
e) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias Úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos 

devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa 
da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
adrninistrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente. 
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11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada,  sera  esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação. 
ate a data da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretara a retenção de valores 'eventualmente devidos 
pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem come eventuais prejuízos causados ao 
Contratante. 

113. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada  sera  feita pelo Agente de Contratações, por meio 
eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  publicado no Mario Oficial Eletrônico do Município, juntando-se 
comprovante no processe que deu origem à contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação devera ser 'formulada, devidamente 
fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, caberá a aplicação 
das sanções previstas na alínea "c" do subitem 13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras 
penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada. subsidiariamente. pelas disposições da Lei n" 8.666/1993 c de 
seu regulamento municipal. 

12. Q.1,AQ.,51E1A D1C1MA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO O1.1FTO DA_CONTRATAQLQ 
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificara o produto/serviço e confeccionaráll 
um termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que 
Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento 
CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal da contratação, 
poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em eronogrania acordado entre as 
partes, a CONTRATADA devera apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo 
Departamento de Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissão de recebimento, 
formada por tres servidores efetivos, realizara, no prazo de ate 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a 
verificação da compatibilidade do objeto da contrafação com as especificações do termo de referência e da solicitação 
confeccionada pelo órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas c assinadas pela fiscalização, para 
fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio 
do Controle interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, 
preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) público(s) competente, 
acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a finalidade de verificar a 
adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo 11 
fiscalização não atestar o recebimento ate que sejam sanadas todas as eventuais pendencias que possam vir a ser 
apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por  mitre  
produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo  coin  o termo de referência e a solicitação do órgão 
interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e 'quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob 
pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da. 
operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendencias,  sera  lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 02 
((luas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o 
produto substituido/serviço refeito, para posterior emissão de 'Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a 
empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado teinpestivainente, reputar-se-á como realizado, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado á 
Contratante 5 (cinco) dias anteriores h exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 
respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação nio exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 
10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 
12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste instrumento ensejara a 

responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 
Av GovernAcior Pedro Virimo Pangot de Souza, 1. 0$0, CeTitop,  (..;; EP  85160,000 t..) 
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12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma descrita no termo 

de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for entregue 
o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS JNFRACÕES E DAS SANCÕL.S ADMINISTRATIVAS 
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. cdAusi._.,A_it ptomA QUARTA -AFP113645 ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei a° 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências 

.acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrencia de dano de dificil ou impossível 
reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA °UINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas clausulas deste instrumento, ou no instrumento convocatório, se 

cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições comidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, na Lei n° 8.666/1993, na Lei IV 9.784/1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
iranscriçÕes. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de 
direito público, aplicando-lhes, supletivamente,•os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na forma da Lei te 8.666/1993. 

16. gUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as seguintes condições  dc  habilitação e qualificação: 
a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DLCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes desta contratação, nos 

termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1. Sc por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em  flak)  do 

fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município  ill  se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por evemuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes 
do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o 6nus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18.  CI  USULA DÉCIMA OITAVA DO ACOMPANHAMENTO DOS PRECOS  
18.1. 0 Orgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial do Município. 
18.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados no 

mercado e assim controlados pela Administração. 
18.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os vigentes 

no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação 
dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

18.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a aquisição 
do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto Municipal n" 
4.118/2007. 

19. CLAUSULA DECIMA NONA DA  FRAUDE E ANT1CORRUPCÃO  
19.1  Ern  atendimento a Lei n" 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação,  dc  contratação e de execução do objeto contratual. 
19.2 Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 

b) "Prática Fraudulenta"; A falsificação ou omissão dos fatos, com  o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

•
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C) "Pratica Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  QU sem 
o conhecimento de representante ou prepostos dó árgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva":  Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um: processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) "Prática 'Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista nas alínea anteriores .e na verificação da qualidade e quantidade dos 
objetos entregues/serviços prestados  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício . do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 

19.3. 0 servidor pÚblico que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever funcional de encaminhar os fatos 
para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, que adotarão 
as providencias necessárias. 

20. CLÁUSUlA VICS1MADA PUBLICAÇÂO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e a integra. 

dos documentos da contratação será divulgada no Portal de Transparência do Municipio. 

21. CLAUS  VIA VIGÉSIMA PRIMEIRA EQM E DAS DISPO_SICOUSINAIS  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas 

e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 
21.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-Ao pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos 

de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado, na forma do  art.  54, da Lei n° 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  55, do mesmo diploma 
legal. 

21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do  Pregão Eletrônico n" 
4/2023 o seu respectivo Termo de referência, e a proposta definitiva de preços da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor Américo 
Bellé, e pelo(a)  Sr.(a)PAULO HENRIQUE BRINGHENTI DA SILVA, representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, seis dias de março  dc  2023 

BRINGHENTTI INDUSTRIA E Assmado de  tonne  digftal per 
8RINGHENT1I INDUSTRIA E 

COMERCIO COMERCIO 1T0A:009642450031 39 

AMERICO II ,t IJRA.759hYMPP01: BieVeffittifritt3,M11/A 

Prefeito Municipal Representante Legal 

BRINGHENTTI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 

Detentora da Ara 
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CONTRATAÇÕES PU 
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Atualizaçâo de um valor por um indice financeiro 

Atualização de IRS3,57 de 06-Março-2023 e 29-Fevereiro-2024 pelo  Indic&  IPCA -  Ind.  Preços ao Consumidor Amplo 

Valor atualizado: 1133,70 

Memória do Cálculo 

Variação do indice IPCA Preços ao Consumidor Amplo entre 06-Março-20.23 e 23-Fevereiro-2024 

Em percent:rat 3,6361% 
Em fator de multiplicação: 1.036361 

,13s vaiores do indtce utilizados neste catculo totem: 
1arco-2023 0,71%: Abril-2023 = 0,61%; Maio-2023 = 0,23%; Junho-2023 = -0,08%; Julho-2023 = 0.12%. Acosta-2023 = 0,23%; Setembro-2023 = 0,26%; Outubro- 

2023 = 0,24%• Novembro-2023 = 0.28%, Dezembro.2023 = 0.56%, Janeiro-2024 = 0.42%. 

Atualtz.ação 

vaus atualizado valor * fator = R$3,57* 1,036361 
Valor atualizado = R$3,70 

Curiosidades: 

Por que ha tantos  indices  de preços no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo tins  modem  preços ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um indice pode  set*  apropriado para determinado propósdo Cl 

não lento para outro, o  quo  ja justifica a existência de uma variedade deles  

Alen)  disso, o processo inftacionano entre os anos 70 e ineados de 00 reforçou a necessidade de se  canter cam  maior variedade de  indices.  Por um  lad*  a inflação  aft  a 

volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, levando à necessidade de  indices  de preços mais específicos para cada propósito. 
Por exempla, o 1NPC foi criada para refletir o custo cio vida de trabalhadores urbanos e passou a ser ublizado como parametro de reajuste em dissiclios salariats. 

Por outro, a inflação alta e volatit tambern tornou necessário um acompanhamento  mats  frequente da evolução dos preços isso se refletiu na criação do IGP-M,  corn 

period()  de coleta de preços distinto ao do já existente IGP-D1, o que permitiu ao mercado contar coei um índice divulgado no  aim  dia do ales para a correção de 

contratos referentes a operações -financeiras e correções de balanços. 

iForite: Site  da  Banco Central do Brasil) 
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Atualizacao de um valor por um índice financeiro 

Atualização de R$14,28 de 06-Março-2023 e 29-Fevereiro-2024 pelo  indite  IPCA - ind. Preços ao Consumidor  Ample  

Valor atualizado: RS14,80 

Memória do CaIasi() 

Variação do indice IPCA -  Ind.  Preços ao Consumidor Amplo entre 06-Março-2023 e 29-Fevereiro-2024 

Em percentual 3,6361% 
Em fator de multiplicação: 1.036361 

Os vatores do índice utilizados neste calculo foram. 
Março-2023 0,71%, Abril-2023 = 0.61%, Maio-2023 = 0,23%, Junno-202.3 = -0.08% Julho-2023 = 0,12%, Agosto-2023 = 0,23%; Setembro-2023 = 0.26%. Outubro- 
2023 = 0,24%, Novembra-2023 .= 0,28%; Dezernter>.2023 = 0,56% Janeiro-2024 = 0,42%. 

Atualização 

Valor. atualizado valor fator i. R814.211" I .03636 I 
Valor atualizado ,*; 11814 80 

Curiosidades 

Por  quo  há tantos  indices  de preços no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser apropriado para determinado proposdo e 

não tanto para outro, o que  re  justifica a existência de uma vanedade deles. 

Atem disso, o processo inffacionarto  stake  os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade de  indices.  For um iado a inflação alta e  

?Minh  fez  coin  que a evolução dos diferentes pteC,C* diferissem ainda mais  write  si, levando a necessidade de  indices  de preços mais especilicos para cada propósito. 
For eonnplo, o INPC foi (Mario para refletir o custo de vide de trabalhadores urbanos e passou a ser uhlizado corno parâmetro de realusle em dissidios salariais. 

Pm' outro, a inflação alta e volátil lambem lomou necessário una acompanhamento  trials  frequente da evolução dos preços.  Inc  se refletiu na criação do IGP-M,  cam 

period°  de coleta de preços distinto ao do  iá  existentel0P-Dt. o que permitiu ao mercado contar  corn urn  índice divulgado no ditarno dia do mês pare a correção de 

contratos referentes a operaçães financeiras e correçbes de balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) • 
1\kkfLrkA a-oct 
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Atualização de um valor por um Índice financeiro 

Atualização de R$2.77 de 06-Março-2023 e 29-Fevereiro-2024 pelo indice IPC.A -  Ind  Preços ao Consumidor Amplo 

Valor atualizado: R$2,07 

Merodna do Cálculo 

Variação do índice IPCA -  Ind.  Pregos ao Consumidor Amplo entre 06-Março-2023 e 29-Fevereiro-2024 

Em percentual 35361% 
Em  liter  de multiplicação: 1,036361 

Os valor es do indico utilizados neste cálculo foram 
Março-2023 0,7111.,  Atari-2023 0,61%; Maro.2023. 0,2311; Junho-2023 .408%; Julho-2023 = 0,12% Agosto-2023 = 0,23%, Selembro-2023 = 0.26%, Oulubro. 
2021 = 0,24%; Novembro-2023 = 0,28%; Oezembro-2023 0,56%; Janeiro-2024 = 0.42%. 

Atualização 

Valor atualizado = valor fator = 1352,77 * 1,036361 
Valor atualizado = R$2,87 

Curiosidades: 

Por que  he Wiles indices de  preços  no Brasil? 

Os  indices  ditaram bastante em escopo Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser apropriado para determinado propósito e 

não tanto para outro, o que 4  rustifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade de  indices  Por um lado a inflação alta e 

volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, levando à nece9,sidade de  indices  de preços mais especificos para cada propósito. 

Por exemplo, o INPC for  Dodo  pare refletir o custo de vide de tratrainadores urbanos e passou a ser utilizado como parametro de rea¡uste em dissfdros salariais. 

Por  (mho,  a int1800 alto e volátil também tomou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se refletiu na criação do ISP-M, com  

period*  de coleta de preços distinto ao do 0 existentelOP-0/. o que permitiu ao mercado contar  corn urn  índice divulgado no ultimo dia do mês pare a correção de 

contratos referentes a operaçiSes financeiras e coroações do balanços. 

iFonte Site do Banco Central do Brasil) 
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Atualização de um valor por  urn  índice financeiro 

AtualiZaçãO de RS2,71 de 06-Marco-2023 e 29-Fevereiro-2024 pelo índice  'PGA  -  Ind Preps  ao Consurnidor Amplo 

Anúncio? Por quf 

• 

• 

Valor atualizado; 1452,81 

Memória do Cálculo 

Varia0o do inclice IPCA-  Ind.  Preços ao ConsumidorAmplo enne 06-Lilarco-2023 e 29-Feverelio-2024 

Em percentual: 3,6361% 
EM fator' de multiplicaçéo: 1,034%1 

Os valores do indice utilizados neste calculo foram: 
Março-2023 = 0,71%; Abr11-2023 = 0,61%; Maio-2023 = 0,23%; Junho-2023 Juiho-2023 = 0,12%; Agosto-2023 = 0.23%, Setembro-2021 = 0.26%, Outubro-
2023 = 0,24%, Novembro-2023 =, 0,28%; Dezembro-2023 = 0.56%; Jartelro-2024 = 0.42% 

Atualizaço 

Valor atualizado = valor " fator = 1252,71 1,016361 
Valor alualizado P52,81 

Curtosidades: 

Por que ha lentos  indices  de preços no Brasil? 

Os  indices  cliferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor. outros preços ao produtor  etc  Um índice porte ser apropriado para detemimado propósito 

não tanto para outro, o que já jushfica a existência de uma variedade deles, 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados 41e 00 reforçou a necessidade  tie  se  cooler  com maior variedatle de  Millais.  Por uni lado a inflação alta e 

voláhi fez com que a evolução dos diferentes pregos diferissem ainda mais  mitre  si, levando ã necessidade de  indices  de preços mais específicos para cada propósito 

Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como paremetro de realoste em dissidios salariais. 

Por outro, a inilacão alta e volátil também tornou necessário  urn  acompanhamento mais frequente da *iv:AK* dos preços leso se refletiu na criação do li3P.M, com 

período de coleta de preços distinto ao do já existente IGP•DI, o que permitiu ao mercado contar com uni inaice divulgado no Ultimo dia do  fries  para a cone* de 

contratos referentes a operações financeiras e correções de balanços 

(Fonte  Site do Banco Central do bra* 
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Atualização de R$2.52 de 06-Março-2023 e 29-Fevereiro-2024 peio indice IPCA  Ind  Preços ao Consumidor Amplo 

Valor atualizado: 1452,61 

Memblia do Cálculo 

Variação do  indite  IPCA - ind. Preços ao Consumidor Amplo entre 06-Março-2023 e 29-Fevereiro-2024  

Ern  percentual: 3,6361% 
Em fator de multiplicação 1.036361 

Os valores do  Indite  utilizados neste calculo foram: 
Março-2023 0,71%; Abril-2023 = 0.61%; Maio-2023 = Junho-2023 = -0,08%, Julho-2023 = 0,12%; Agosto-2023 = 0,23%-  Setembro-2023 = 0.26%. Outubro-

2023 = 0,24%, Novembro-2023 = 0,28%, Dezembro-2023 = 0,561e: Janeiro-2024 = 0,42%. 

Atualização 

Valor atualizado = valor falor = R32,52 * 1,036361 
Valor atualizado 11$2,6 I 

Curiosidades: 

Por que ha tantos  indices  de preços no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo Uns medem precos ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Uni índice pode ser apropriado para determinado propósito e 

não tanto pare outro, o que  fa  iustifica a existência de unia variedade deles 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com  MOW  variedade de  indices  Por um  lack)  a inflação alta e 
vohtfil fez  corn quo  a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, levando à neces sidade de  indices  de preços nais especikos pare cada proposito 

Por exemplo. o INPC foi  mad()  para refletir o custo de vide de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado  conic  parâmetro de reaiuste em dissidios salanars. 

Por outro. a Intiae;do alto e volátil também tornou necessário  urn  acompanhamento mais  frequents  da evolução dos preços  Ns()  se refletiu na criação do i(3P-M,  corn  

período de coleta de preços distinto ao do  id  existente lOP-Of, o Que permitiu ao mercado  confer  com um índice divulgado rio Ultimo dia do mas para a oorrecão de 

contratos referentes a operações financeiras e correçães de balanços. 

iFonie: Site do Banco Central do Brasil) 
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Município de Capanoma 
Estado do ParanA 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"42/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 4/2023 

Aos seis dias de março de 2023, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o  re  75.972.760/0001-

60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza n° 1080 - 

Centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Américo Bellé, nos termos do  art.  

15 da' Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal n° 4.118/2007 e da Lei n° 10.520/02, em face da 

classificaçao das propostas apresentada no Pregito Eletrônico n° 4/2023, por deliberaçâo do Pregoeiro, devidamente 

homologada c publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 

classificada  ern  primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições do Edital que rege o Pregao e aquelas 

enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS  ATM  LTDA - EPP, sediada na R ALBA VIEIRA, 683 NUCLE0 

INDUSTRIAL H - CEP: 85818630 - BAIRRO: CATARATAS, na cidade de Cascavel/PR, inscrita no CNP.If  soli  0 

n" 21.576.980/0001-45, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante Legal 

Sr(a). MARIA LENITA TOLOTTI, portador do RG n° 811.169-3 e do CPF  le  241.667.589-34, residente no 

endereço: RUA PLINIO SALGADO ,579 - CEP: 85802270 - BAIRRO: JARDIM SANTA LUZIA, na cidade de 

Cascavel/PR. Telefone:4532229635,  e-mail:  attnalinientogiijaturamento(i4gmail.com  

LcLAusuLA PRIMEIRA .po OBJETO  
1.1. 0 objeto desta Ata é a AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS PARA CONCESSÃO DE 

BENEFICIO EVENTUAL A TITULO DE AUXILIO ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE 
EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL ATRAVÉS DA SECRETARIA DA FAMILIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., para atender as 
eventuais necessidades do Municipio de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 
estabelecidas abaixo: 
ITENS  
kite  Iterri—Código do 

produto/ser 
vie()  

Descri0o do produto/serviço Marca 
do . 
produto:  

Unidade 
de . 
medida 

Q.Wititid  
ade 

Prep 
tiniu.-itio 

Prep  
total  

LOTE: 
002 - 
Lote 
002 

I 54160 

 M.E/EPP. 

AÇ:UCA  It  CRISTAL, BRANCO DE I" 
QUALIDADE, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 5 KG (CINCO 
QUILOS), COM TODAS AS INFORMAÇÕES 
PERTINENTES AO PRODUTO, PREVISTO NA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, CONSTANDO 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE NOS 
PACOTES 1NDIVIDUAIS. EXCLUSIVO 

COAM  
0 

PCT  375,00 17,30 6.487,50 

LOTE: 
002 - 
Lote 
002 

2 57153 ÁGUA SANITÁRIA 1 LTS: SOLUÇÃO 
AQUOSA, FRASCO PLÁSTICO OPACO, A 
BASE DE HIPOCLORITO DE SÓDIO OU 
CÁLCIO, COM TEOR DE CLORO ATIVO DE 
2,0% A 2,5% P/P. AROMATIZANTE COM 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 MESES A 
PARTIR DA DATA DE FABRICAÇÃO, COM 
REGISTRO DO PRODUTO NA AN VISA. 
EXCLUSIVO ME/EPP. 

SIRIUS  UN  375.00 2.08 780,00 

. 
LOTE: 
002 - 
Lote 

3 54161 ARROZ SUBGRUPO PA.RBOLIZADO, 
CLASSE LONGO FINO, TIPO I NÃO SENDO 
NECESSÁRIO LAVAR PARA SUA 

GIRAS  
OL 

UN  375,00 19,60 7.350,00 

Cc)NTRATACi.5ES PUBLICAS 

Av: Governacior Pedro.Viriato P?irigot de SoL,17a, 1080, Centro, CEP *5760-000 
Forte:146)3552-1321 CNP3 n" 75.972.760/0001,60 wwvvic apa norn.pr,gov.br  
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Municfpio de Capailema 

002 

• 

PREPARAÇÃO. VALIDADE  MINIMA  DE 12 
MESES; EMBALAGEM PRIMARIA SACO 
POLIETILENO ATÓXICO, RESISTENTE, 
TERMO SOLDADO. DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE E LOTE VISÍVEIS. EMBALAGEM 
DE 5 KG EXCLUSIVO ME/EPP. 

LOTE: 
002 - 
Lote 
002 

4 54162 BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA. COM  
DUPLA EMBALAGEM, CONTENDO 400 
GRAMAS. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO 
DE 7 MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA. EXCLUSIVO ME/EPP. 

KLIP  PCT  375,00 3,47 1.301,25 

LOTE: 
002 - 
Lote 
002 

5 54163  CAFE  SOLUVEL GRANULADO, 
EMBALAGEM DE 200 GRAMAS. COM  SELO 
DE PUREZA DA ABIC EXCLUSIVO ME/EPP. 

SENSU  
,S 

UN  375,00 37,47 6:551,25 

, 

LOTE: 
002 - 
Lote 
002 

6 64364 CREME DENTAL COM  FLOOR  PARA USO 
ADULTO TU130 COM 90  ORS  EXCLUSIVO 
ME/EPP. 

5  
ESTEL 
AS 

UN  375,00 1,41 528,75 

, 

LOTE: 
002 - 
Lote 
002  

.wooroo“...... 

7 54164 DOCE DE FRUTAS, CONTENDO POLPA DE 
FRUTA, EM  pun:  PLÁSTICO CONTENDO 
NO MÍNIMO 4000.PRAZO DE VALIDADE 
MINIM°  DE 10 MESES A CONTAR DA DATA 
DA ENTREGA. -EXCLUSIVO ME/EPP. 

DOCE  
SUGAR 

UN  375,00 3,84 1.440,00 

LOTE: 
002 - 
Lote 
002 

8 57154 FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, BRANCA, 
TIPO 1. ENRIQUECIDA COM FERRO E 
ÁCIDO  FOLIC°,  EMBALADA EM PACOTES 
DE PLÁSTICO OU PAPELÃO DE 5 KG. 
PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 110 DIAS 
A CONTAR DA DATA DA ENTREGA, 
EXCLUSIVO ME/EPP. 

CHEMI  PCT  375,00 16,93 6.348,75 
X 

LOTE: 
002 - 
Lote 
002 

9 57155 FELIÃO PRETO TIPO 1, IN NATURA, 
CONSTITUÍDO DE NO MÍNIMO 95% DE 
GRÃOS INTEIROS E ÍNTEGROS DE COR 
ESCURA  am  PRETO), MADUROS. LIMPOS 
E SECOS, DE PRODUÇÃO DE ÚLTIMA 
SAFRA. ISENTO DE MATERIA TERROSA, 
PEDRA, CORPOS ESTRANHOS OU 
PARASITAS. EMBALAGEM: PACOTES DE 
POLIETILENO ATÓXICO, TRANSPARENTES 
E RESISTENTES CONTENDO 1 KG. PRAZO 
DE VALIDADE MINI MO DE 7 MESES A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 
EXCLUSIVO ME/EPP. 

SABOR  
SUL 

PCT  750,00 5,92 4.440,00 

- 

LOTE: 
002 - 
Lote 
002 

10 14536 FERMENTO BIOLÓGICO SECO 
INSTANTÂNEO PARA PÃES E MA.SSSAS 125 
(3 CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO 
DE VALIDADE E TABELA NUTRICIONAL. 
EXCLUSIVO MrApp. 

'PICINI  
NI 

UN  375,00 5.95 2.231,25 

LOTE:  
002 - 
Lote 
002 

ii  57156 

, 

FUBÁ DE MILHO AMARELO, EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA RESISTENTE, COM 
01 KG. PRAZO DE VALIDADE MiNIMO DE 
7 MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA EXCLUSIVO ME/EPP. ., 

SILOT  PCT  750,00 2,63 1.972,50 

LOTE: 
002- 
Lote 
002  

12 54165 LEITE EM PO INTEGRAL INSTANTÂNEO DE  
ORIGEM ANIMAL ENRIQUECIDO COM 
VITAMINAS E MINERAIS DE ACORDO COM 
0 IDR.-. ISENTO DE GORDURA  TRANS.  

DANK 
Y 

'UN  750,00 14,01 30.507,50 

, 

rt.RT):1,,  AMA muNik,ipAt  

CONTPATAÇõES PÚBLICAS 
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Municipio de Capanerna  

ADICIONADO DE LECITINA DE SOJA COMO 
EMULSIFICANTE. EM EMBALAGEM 
ALUMINIZADA COM 400GR. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 8 MESES A 
CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 
EXCLUSIVO ME/EPP. 

; 

LOTE: 
002 - 
Lote 
002 

13 54166 MACARRÃO COM OVOS, TIPO ESPAGUETE 
A MASSA AO SER COLOCADA NA ÁGUA 
NÃO DEVE TURVA-LA ANTES DA COCO°. 
APÓS A COCÇÃO, A MASSA NÃO PODERÁ 
APRESENTAR TEXTURA OU 
CONSISTÊNCIA DE EMPAPAMENTO. 
EMBALADO EM SACO PLÁSTICO 
RESISTENTE, TRANSPARENTE DE I 000GR. 
PRAZO DE VALIDADE MINIMO DE 10 
MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 
EXCLUSIVO ME/EPP. 

ROBER  UN  750,00 4,78 3.585,00 
TA 

LOTE: 
002 - 
Lote 
002 

14 57157  OLEO  DE SOJA REFINADO, EM 
EMBALAGEM  PET  DE 900 ML. ISENTO DE 
MILHO TRANSGÊNICO. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 06 MESES A 
CONTAR DA DATA DA ENTREGA 
EXCLUSIVO ME/EPP. 

COAM  
O 

UN  750,00 7,09 5 317,50 

LOTE: 
002 - 
Lote 
002 

15 64365 PAPEL HIGIÉNICO, EMBALAGEM COM 4 
ROLOS DE 30MXIOCM. EXCLUSIVO 
ME/EPP. 

SIRIUS  UN  375,00 2,38 892,50 

LOTE 
002- 
Lote 
002 

16 54168 SABÃO EM PEDRA— 200 GRS: 
COMPOSIÇÃO BÁSICA: CARBONATO DE 
SÓDIO, DIÓXIDO DE TITÁNIO, GLICERINA, 
CORANTE E OUTRAS SUBSTÂNCIAS 
QUIMICAS PERMITIDAS, ESPECIFICAÇÕES 
PH I% ==. 11,5 MÁXIMO, ALCALINIDADE 
LIVRE: MÁXIMO 0,5% PA', DE GLICERINA, 
NA COR AMARELA, NEUTRO, EMBALADO 
EM SACO PLÁSTICO, COM VALIDADE DE 2 
ANOS, COM REGISTRO EIOU NOTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO NA AN'VISA EXCLUSIVO 
ME/EPP. 

GIRAS  'UN  
OL 

375,00 1,85 693,75 

LOTE: 
002 - 
Lote 
002 

17 54169 SABÃO EM Pb CAIXA DE I KG 
COMPOSIÇÃO BÁSICA: CARBONATO DE 
SÓDIO, IÓXIDO DE TITANIO, GLICERINA, 
CORANTE E OUTRAS SUBSTÂNCIAS 
QUÍMICAS PERMITIDAS, ESPECIFICAÇÕES 
PH 1% ,nt 1,5 MÁXIMO, ALCALINIDADE 
LIVRE: MÁXIMO 0,5% PA', DE GLICERINA, 
EMBALADO EM CAIXAS DE PAPEL COM 
CAPACIDADE I KG, COM VALIDADE DE 2 
ANOS, COM AUTORIZAÇÃO REGISTRO 
E/OU NOTIFICAÇÃO NA ANVTSA 
EXCLUSIVO ME/EPP. 

KLIP  UN  3175.00 6.85 2.568,75 

LOTE: 
002 - 
Lote 
002 

1g 54170 SABONETE EM BARRA 90 GRAMAS 
COMPOSIÇÃO: SÓDIO, ÂGUA, GLICERINA, 
FRAGRÂNCIA, AROMATIZANTES, 
CONSERVANTES, REGISTRO DO PRODUTO 
NA ANVISA. EXCLUSIVO ME/EPP. 

SENSU  
S 

UN  375,00 2,08 780,00 

LOTE: 
002- 
Lote 
002 

19 

. 

57158 SAL REFINADO, IODADO, COM 
GRANULAÇÃO UNIFORME E COM 
CRISTAIS BRANCOS. A IODAÇÃO DO SAL  
DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA, 

$  
ESTRE 
LAS  

UN  

... 

375,00 2,17 813,75 

.., 
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TOTAL 

t 0 0- 
o 
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Estado do Paranii  

EMBALAGEM DE POLIETILENO DE 1,0 KG. 
PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 10 
MESES, A CONTAR DA DATA DE ENTREGA 
EXCLUSIVO ME/EPP. 

64.590,00 
Valor Total da Contratação RS 64.590,00 (Sessenta e Quatro Mil, Quinhentos e Noventa Reais) 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderão advir, 
facultando-se a realização  dc  licitaçâo especifica para a aquisição pretendida. sendo assegurada ao beneficiário do Registro 
a preferência de aquisição  ern  igualdade de condições. 

2. CLAUSULA  SEGUNDA - DO REGIME DE 1'ORNECIMENTO/PRESTAÇA0 DOS SERVIÇOS 
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no termo de 

referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição  dc  ordem  dc  serviço ou requisição de compra 

por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA,..TERCEIBA: pRAzo  DE VIGÊNCIA DA  CONTRATAÇÃO 
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 1  (urn)  ano, a partir da data da assinatura deste instrumento. 
3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na. data de 06/03/2023 e encerramento em 05/03/2024. 
3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços esta descrito no termo  dc  referencia. 

4. ,CLA,VSULA QUARTA - 12.0__YAL.0.11.D_A_SLVNTRATAÇÃO 
4.1. 0 valor total estimado da contratação é de RS 64.590,00 (Sessenta e Quatro Mil, Quinhentos e Noventa Reais). 
4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem c alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLÁUSI,JL TERcEIRA AS.S)13,ala&C,O.ELDASONTRAIAD11 
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente 
pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade  corn  as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 
objeto/prestação de serviços previamente agenciado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 
prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos 
serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato; 
I') Comunicar  it  Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do 

objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente. as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencifirios, fiscais. comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 
na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

I) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 
eficiente, a pedido da Administração. 

J) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os anus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprirnento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução desta. contratação.  

OA, 3i:  - 

CONTRATAÇÕES PUBLICAS 

1 Av, Governador Pedro viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 4G> 
I Fone(46)3552-1321  CNN  n 75.972 760/0001-60 www.capanern.pr.gov,br 

ErnaI sincoacapanerna.pt:gov.hr Feitar:a04caparierna pr.govbr 



32 
9 

0410319 MuniciplO de Capanema 
Estado do  Parana  

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios c danos decorrentes do serviço/lbrnecimento,  dc  acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/ 1 990). 

6.  CLAIM&  
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no processo, para  figs  de aceitação e recebimento definitivos; 
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor especialmente 

designado; 
d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLÁLISTAA S1T1NI, - DO PAGAMENTO 
7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  sera  efetuado, em 

parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 
contratação. 

7.2. Em se tratando  dc  fornecimento  dc  produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento  sera  efetuado, de 
forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 
contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento  sera  efetuado através 
de transferência eletrônica pura a conta bancaria  du  Contratada, mensalmente, até o 15" (décimo quinto) dia  kit  do 
mês subsequente à entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 
liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no mês anterior, por 
meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no termo de 
referência, indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido 
até o 5" (quinto) dia  tail  de cada mês. 

7.4. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancaria de Crédito, mediante deposito em coma corrente, na agência 
e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de pagamento l'IX ou por outro 
meio previsto na legislação vigente. 

7.5. t_ vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 
cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
administrativas cabiveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SlCAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 
estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no S1CAF, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de ate 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus 
anexos e rescisão do Contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Note Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-ii  após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ónus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da adjudicatária e 
haverá, em decorrencia, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2.  Sera  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento. 
7.8. A Administração somente efetuarg o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo facultada a 

adoção de apenas unia delas: 
7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou à prestação dos serviços; 

ou 
7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos  incidences  decorrentes da 

contratação,  bon  como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não 
impugnados. 

7.9, A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, não sofrera 
a retenção tributairia quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto .o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzira do montante a ser pago os valores  correspondences  as multas e/ou indenizações devidas 
pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada  sera  precedido de processo administrativo em 
que  sera  garantido á empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são 
inerentes. 
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7.11. t." vedado ã Contratada transferir a terceiros as direitas ou créditos decorrentes do contrato. 
7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser  eat-Linda pela CONTRATADA, 

que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.13. Nos casos de eventuais atrasas de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para 

tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a 
data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice  dc  
correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórias a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

indiee de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

365  
N Número de  dins  entre a data  !mute  prevista para o pagamento c a data do efetivo pagamento. 

= Valor da Parcela em atraso. 
8. 0,At,151),,LA,SÉTIMA  - DA DOTACAP ORÇAMENTARIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificas consignados no Orçamento 

Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotzitgies 
Exercício 
da :despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática • Fonte  dc  
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupe da fonte 

2022 4000 11.002.08.244.0801.2276 0 3.3.90.32.03.00 Do Exercício 

9. CLAin-.126.EiS.CALIZAWSD 
9.1. A liscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da  presence  contratação  sera  exercida pelo(a) 

servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no corso da 
contratação e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de  qua  trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas. vícios, considerando, 
ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrencias relacionadas  corn  a execução da contratação, indicando dia,  
tries  e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

1 0. CLAVSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES EDO REAJUSTE 
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-Ao pela disciplina da Lei n" 8.666/1993. 
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de  urn  ano, contado a partir do início de vigência deste instrumento. 

quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação. respeitar-se-it  o fri  
índice 1PCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0 prego registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso 11 do caput do  art.  65 da Lei a' 8.666/1993, 
em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato  qua  eleve o custo dos bens 
registrados, cabendo ao órgão gereneiador promover as negociações junto aos fornecedores. 

10.4. Quando o prego inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao prego praticado no mercado. 
o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem 
aplicação de penalidade; 

e) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem  dc  
classificação original do certame. 

10.5. Quando o prego de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação  dc  pregos e sua adequação ao praticado pelo mercado nos  
terms  da alinca "cr  jo incisp II dq euput do art. §5 da Lei n" 8,666/1993, quando cabível, para rever o 
preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso  dc  
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando  ;ilea  económica extraordinária e  
ex  tracontratua I . 
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b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos c comprovantes apresentados; e 

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 
10.6. A cada pedido de revisão de prego deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 

apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 
justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos pregos 
constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido 
porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pcla própria unidade, devendo a deliberação, 
o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e 
memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 
documentos utilizados para a análise do pedido  dc  revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e 
numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

10.8.  It  vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite  du  processo de revisão de  
preps,  estando, neste caso, sujeita  its  sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do 
fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o  &gat)  gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da Ata de 
Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 

10.10. E proibido o pedido de revisão com efetto retroativo, 
10.11. Não cabe repactuaçâo ou reajuste de pregos da contratação, salvo nos casos previstos acima. 
10.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata  dc  Registro de Preços aos 

órgãos participantes, se houver. 

11. LI„AUSULA  'AC  1M PR! ME11(A - DAS PÓTISSES DE EXTINCAO/CA_NC FLLAM DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) O não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações previstas no termo de 
referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 
execução ou por autoridade superior; 

e) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir a 
contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada; 
e) caso fortuito OU força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 

razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou paru aprendiz;  
It)  a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação 

Administração; 
1) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 
j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato alem do limite permitido pela Lei n' 8.666/1993; 
b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 
e) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstos; 
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos 

devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de 
culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento  da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita 
e fiAndamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento.  
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11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pela Contratante, na hipótese  dc  serem devidas multas c indenizações, bem como eventuais prejuízos 
causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente de Contratações, por 
meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município. 
juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação devera ser formulada, devidamente 
fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, caberá a 
aplicação das sanções previstas na alínea "e" do .subitein 13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação  dc  
outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada. subsidiariamente, pelas disposições da Lei n°8,666/1993 e de 
seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DICIMASE.G.LADIS  - DO RIXEDIMENTO aQQ11,1_,F1,0 DA CONTRATAC  
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o produto/serviço e confeccionará 
um termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que a 
Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento 
CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo thrnecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal da contratação.. 
poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em cronogrania acordado entre as 
partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo 
Departamento de Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissão de recebimento, 
formada por três servidores efetivos, realizara, no prazo de ate 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a 
verificação da compatibilidade do objeto da contratação com as especificações do termo  dc  referência e da 
solicitação confeccionada pelo  &el°  interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela fiscalização, 
para fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as quais serão armazenados em arquivo 
próprio do Controle  !memo  ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria 
solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) público(s) 
competente. acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a finalidade 
de verificar a adequação do objeto, bem como constatar c relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA  flea  obrigada a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo 
fiscalização não atestar o recebimento ate que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 
produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de referencia e a solicitação do  &gm  
interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob 
pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 
operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações  dc  pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e 
o produto substituido/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a 
empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como realizado, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 
Contratante 5 (cinco) dias anteriores A exausto do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 
respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, cm qualquer época. das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 
10.40602002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 
12.10. A ausência  dc  confecção do termo  dc  recebimento provisório ou definitivo nos termos deste instrumento ensejará a 

responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

161 mtiNiet:1',1 
CONTRATAÇÕES PODt„ICAS 

Av, Governador  Pedro Vinato Pangot de Sousa, 1080, CentrO, CEP 5S760-000 
Fort e(46)3552-1321 C. NIP3 n" 75972.760/0001.60 vvww.c a Pan e rn,Pr.90v..br 
Email smcpacapanerna.pt...gov;br 1iciiaceo06apanerrva prg.ov..br 

 



• • .1 _ 

Município de Capanema 0  f  gi 3 2 3 
Estado do  Parana  

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma descrita no 
termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for 
entregue o restante. 

13. CLÁUSULA JaCIMA_IERCEIR&.-  PAS  INFRAÇÕES E DAS5ANÇÕES  ADM  INISTRATIMAa 
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULLIAOMADLIABILA.:_MEMAS_ACAUIELADMAS 
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999. a Administração Pública poderá motivadamente adotar providencias 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível 
reparação. 

15. CLAUSULA DÉKLIMAL  °UINTA - DOS CASOS  OM  5SOS 
15.1.  Us  casos omissos ou situações  nit)  explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento convocatório, se 

cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, na Lei n° 8.666/1993, na Lei n" 9.784/1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de 
direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos c as disposições de direito 
privado, na forma da Lei  re  8.666/1 993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SENTA - DA HABILITAÇÃO 
16.1. A Contratada  flea  obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

astunidas, todas as seguintes condições  dc  habilitação e qualificação: 
a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉAMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes desta contratação, nos 

termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 

fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por 
eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que cm desfavor do Município, 
isentando este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 
resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe a Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAVSULA DÉCIMA QITAVA.  - DO ACOMPANHAMENTO DOS PRECOS  
18.1. 0 órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos pregos registrados no Diário Oficial do Município. 
18.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados no 

mercado e assim controlados pela Administração. 
18.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 

vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover 
renegociação dos preços de forma a tomii-los compatíveis  corn  os de mercado. 

18.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Municipio procederá 
aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto Municipal 
n° 4.1 18/2007. 

19. CLAUSULA DÉCIMA IsIONA FRAUDE E ANTIÇORRUPÇÃO 
19.1 Em atendimento a Lei  le  12.846/2013, os licitantes devem observar 0 mais alto padrão  dc  ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
19.2 Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes praticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo  dc  influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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e) "Prática Colusivii": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representante ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
.do contrato; 
"Prática Obstrutiva": 

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 
representantes do Município ou terceiros, com objetivo  dc  impedir materialmente a apuração 
de alegações  dc  prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e 
quantidade dos objetos entregues/serviços prestados  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 

19.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever funcional de encaminhar os 
fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para o .Controle Interno, que 
adotarão as providências necessárias. 

Es 0 3 t 

20. CLAUSULA YIGÉSNA - DAYUBLICAÇÃO 
20.1. A publicação resumida deste instrumento no  Mirk)  Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e  alp  

integra dos documentos da contratação será divulgada no Portal de Transparência do Município. 

21. (1,A1,1UL SM&PkIEJ14A1X) FORO E DAS QI5POSICOES.F1M515 
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, solo 

processadas c julgadas na justiça Estadual, na Comarca  dc  Capanema-PR. 
21.2. A execução da contratação, bein como os casos nele omissos. regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria  genii  dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do  art.  54, da Lei n" 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  55, do 
mesmo diploma legal. 

21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n" 
4/2023 o seu respectivo Termo de referência, e a proposta definitiva de pregos da contratada. 

E assim, fbi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor Américo  
Belle,  e pelo(a) Sr.(a)ALEXANDRE ToLorn DE MESQUITA, representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica -- Estrada Parque Caminho do Colono, seis dias de março de 2023 

MARIA LENITA Assinado de forma digital por MARIA 
LENitTA 1OLOTTI24166758934 

TOLOTTI:24166758934 Dados 2023.03.07 1005:12 -03'W 

AMÉRICO BÉZLÉ 

Prefeito Municipal 

MARIA LENITA TOLOTTI 

Representante Legal 
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Fone.:(46)3552-1321  CNP  3 re 75.972 760f0001-60 www,ca pa n e ry), or ge31,  br  
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Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualrzaçk ne R$17.30 de 06-Março-2023 e 29-Fevereiro-2024 pelo índice IPCA -  Ind  Preços ao Consumidor  Ample  

Valor atualizado: RS17,93 

Memória do Cálculo 

Vartagâo do indice IPCA ind Preços ao Consumidor Amplo entre 06-Março-2023 e 29-Fevereiro-2024 

Em oercenlual: 3.6361% 
Em fator da intl111O1iai00 1,036361 

Os valores do índice rditizados neste calculo foram. 
Março-2023 0,71%; Abrit.2023 = 0,61%. Maio-2023 0.23%; Junho-2023 Jutno-2023 0.12%, A9mli>:2023 0,23%; Setembro-2023 0.26%; Outubro• 
2021 0.24%„ Novembro-2023 = 0,28%; Dezembro-2023 0.56% Janeiro-2024 0.42%. 

Altialtzaçâo 

Valor atualizado = valor " tator = R517.30 1.036361 
Valor atualizado = R517,93 

Curiosidades: 

Por que há  'Antos indices  de preços no Brasil? 

Os; fridices diferem bastante em escopo. Uns  mailers  preços ao consumidor. outros preços ao produtor  etc.  Um indico pode  set  apropriado pare determinado propósito o 

riZo tanto pra outro, o que  fa  ¡ustnica a exOêncla de uma variedade deles 

Alem disso, o processo inflacionário  colic  os anos 70 a  mottos  de 90 retorçou a necessidade de se contar com maior variedade de  indices.  Por  urn  lado a inflaça"o alta e 

volátil  fee  com que a evoluçalo dos diferentes preços dderissern ainda mais entre Sr. levando a necessidade de &does  tie  preços  mats  específicos para coda proposilo. 

Por e,emplo, o  INN;  10 criado para refletir o custo de  villa  de trabaltadores urbanas e passou a ser uiiirzado como oarametro de reajuste em dissidios salarrais 

For outro, a inflarAo alta e volátil larribern lornou neoessirlo um acompanhamento mais frequente da evoluçflo dos preços. isso se refletiu na criaçao do 10P-M com 
período de coleta de preços distinto ao do )6 existente IGP-Di. o que permitiu ao mercado contar  corn  um foclice divulgado no Ultimo dia do mês para a c.orreça"o dir 

contratos referentes a operações financeiras e correções de balanços.  

(Foote: Site do Banco Central do Brasin 
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Atualizagáo de R$1,41 de 06-Margo-2023 e 29-Fevereiro-2024 pelo indice IPCA -  Ind  Preços ao Consumidor Amplo 

Valor atualizado: R$1,46 

Memória do Calculo 

Variaçâo do indice IPCA -  Ind.  Preços ao Consumidor Amplo entre 06-Margo-2023 e 29-Fevereiro-2024 

Em percentual: 3.6361% 
Em fator de multiplicaçao: 1,036361 

Os valores do índice utilizados neste calculo foram: 
Março•2023 0,71%, Abril-2023 =0,61%: Maio-2023 0,23%, Junno-2023 -0,08%, Julho-2013 Agosto-2023 •-•, 0.23%, 5elembro-2023 =0,26%: Outubro--

2023 = 0,24%; Novembro-2023 0.28%, Dezembro-2023 0,56%: Janeiro-2024 = 0,42%. 

Atualizaçâo 

Valor atualizado = valor • fator = REI 41 " 036361 
Valor atualizado 11$1,46 

Curiosidades: 

Por que ha tantos  indices  de preços no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo Uns medem preços ao consumktor, antros tascos ao produtor  etc  Um  Mice node set*  aprooriado para determinado propósito e 

n5o tanto para outro, o que já justifica a existencia de uma variedade deles 

Atem dino, o piocesso autacionario entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necesskiade de se contar  corn  maior varkMacte de  indices.  Por uni  [ado  a inflaçOo  aka  e 

volátil fez  con  que a evolu0o dos dderentes preços difenssem ainda rnais entre si levando a necessidade de  indices  de preços mais espedficos para cada prop6sito. 

Por  exempt°,  o INPC foi criado pare refletir o custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como ponirnetro do walusie em dissidios salariais 

Por outro, a intlaç5o  Oa  e volátil também tomou necessário  urn  acompanhamento mais frequente  its  evoluçáo dos preços. Isso se refletiu na criaçao dolOP-M.  corn  
período de toleta de preços distinto ao do ¡A existenie 16P-01. o que oerrralki ao mercado  corner  com uni ndict divulqado no iittimo  die  do  ink  para a coure0o  its  
contratos referentes a operações financeiras e correções de balanços.  

(Foote: Ode do Banco Central do 13rasib 
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Atualização de  urn  valor por um índice financeiro 

Atualizaçáo de RS5,95 de 05-Março-2023 e 29-Fevereiro-2024 pelo ind ce IPCA - ind. Preços ao Consumidor Amplo 

Valor atualizado: 136,17 

Memôrla do Calculo 

Variação do índice 1PCA - ind. Preços ao Consumidor Amplo entre 06-Março-2023 e 29-Fevereiro-2024 

Em percentuat 3.6361% 
Em fator de multiplicação: 1,036361 

Os valores do índice utilizados neste  <salmi°  foram 
Março-2023 = 0,71%, Abril-2023 = 0,61%; Maio-2023 = 0,23%; Junho-2023 -0,08%, Julho-2023 = 0,12%; Agosto-2023 = 0,23%. Setembro-2023 = 0,26%. Outubro- 
2023 = 0,24%; Novembro-2023 = 0.23%; Dezembro-2023 = 0,56% Janeiro-2024 = 0,42%. 

Atualização 

Vator atualizado valor *fator R$5,95 " 1,1)36361 

Valor atualizado R$6,17 

• Curiosidades*  

POI  que ha tantos  indices  de preços no Brasil? 

Os  indices  inferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor  etc. Urn  indice pode ser apropnado para determinado propósito 

não tanto pare outro, o que ja Justifica a existência de uma variedade deles 

Alem disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade de  indices.  Por um lado a inflação alta 

volatrl fez com que a evolução dos diferentes  preps  diferissem ainda mais entre si. levando a necessidade de  Indian  de  preps treks  específicos para cada proposito 

Por exemplo, o INPC fol criado par-a  ranee  o custo de vide de irabathadores urbanos e paSSOU a ser utilizado  wino  par:ameba de reajusle em dissklios salariais. 

Por outro, a inflac,:ao  albs  a volátil tarnbem tomou necessano uni SCCHT)DilrlhAfTIRMO mais frequenle da evolução dos preços iseo se rellelrir na coação do 1GP-M.  corn  

período  tie  coleta de preços distinto  au  do já existente IGP-Ol. o que permitiu ao mercado  confer  com um índice  divulged*  no ultimo dia do més para a correção de 

contratos referentes a operações financeiras e correções de balanços. 

(Fonte  Site do Banco Central do Brasil) 

• 
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Atualização de um valor por um índice tinanceito 

Atualizaçao de R.S2,63 de 06-Março-2023 e 29-Fevereiro-2024 pelo ndice 1PCA -  Ind  Preços ao Consumidor Amplo 

Valor atualizado: R$2,73 

Memória do Calculo 

Variack do  indict  IPCA ind. Pfec,;os ao Consumidor Amplo entre 06-Marco-2023 e 29-Fevereiro-2024 

Em  percentual:  3,6361% 
Em lino; de mulliplicação. 1,036361 

Os valores do indica utilizados neste calculo foram: 
Março-2023 = 0,71%, Abril-2023 = 0,61%, Maio-2023 = 0,23%. Junho-2023 = -0.08%; JuItio-2023 = 0,12%, Agosto-2023 = 0.23%, Setembro-2023 = 0,26%, Oulubro- 
2023 = 0,24%, Novembro-2023 = 0,28%; Dezembro.2023 = 0,56%; Janeiro-2024 = 0,42% 

Atualiza0o 

Valor atualizado = valor fator = R$2.63 • 1 036361 
Valor atualizado R$2,73 

 

aspirador industrial 

 

   

Curiosidades: 

Por  qua  ha tantos  indices  de preços no Brasil? 

Os  indices  ditarem bastante em escopo Uns  madam  preços  an  consumidor, outros preços ao produtor  etc Urn  indico pode ser apropriado para determinado propbsito e 

não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade  dales. 

Alen/  disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se molar com maior variedade de  indices. Pot  um lado a inflação  alb)  e 

volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissern ainda mais  antra  si, levando à necessidade de  indices  de  preps  mais especificos para coda propósito 

Por exemplo, oINPC for criado para refletir o custo de vida de trabalhadores tobanos e passou a  Set  utdrzado corno parâmetro de reatuste em dissídios salariais 

Por outro a inflação alta e volátil também tornou necessário  urn  acompanhamento mais frequente da evolução dos preços isso se tetletiu na criação do 113P.M, com 

período de coleta de preços distinto ao do ¡A existente IGP•01, o  qua  perrraliu ao mercado contar com um indico divulgado no  aim*  dia do  riles  pare a correção de 

contratos reterentes a operações financeiras e correções de balanços. Fechar X 
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Atualização de R$14 01 de 06-Março-2023 e 29-Fevereiro-2024 pelo indice IPCA -  Ind  Preços ao Consumidor Amplo 

Valor atualizado: R$14,82 

Memória do Cálculo 

Variação do  'Mice  IPCA - ind. Pregos ao Consumidor Amplo entre 06-Margo-2023 e 29-Fevereiro-2024  

Ern percentuat 3.6361% 

Em fakir de mulliplicação 1,036361 

Os valores do índice utilizados neste calculo foram: 
Março-2023 = 0,71%; Abril-2023 0,61%. fAaio.2023 . 0,23%; Junho-2023 . -0,08%; Julho-2023 = 0,12%; Agosto-2023 0,23%: Setembro-2023 0,26%; Outubro- 
2023 = 0,24%; Novembro-2023 0,28%; Dezembro-2023 = 0,56%. Janeiro2024 0,42%. 

Atualização 

Valor atualizado = valor - fator R$14,01 " 1.036361 
Valor atualizado = ft514.52 

Curiosidades: 

Por  quo  liii tantos  indices  de preços no Brasil? 

Os imfices dderem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, ouiros preços ao produtor'  etc.  Um ildice pode ser apropnado para determinado proposito ri 

não lento para outro, o  (weld  justifica a existência de uma variedade  deli's.  

Alem disso, o processo infacronárlo entre os anos 70 e meados  dc  90 relorçou a necessidade de se contar  corn  maior variedade de  indices.  Por um lado a inflação alta 

volátil fez com  due  a evolução dos diferentes preços dderissem ainda mais entre  or,  levando rl necessidade de  indices  de preços mais específicos para cada propósito. 

Por exemplo. o INPC foi criado para refletir o custo de vide de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissidios  Selena*  

Por outro. a inflação  Oa  e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequenle da evolução dos preços. Isso se reflebu na criação doiGP-M,  corn  

período de coleta de preços distinto ao do já existente IOP-Or, o que permitiu ao mercado contar com um indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de 
contratos referentes a operações financerras e cxxresões de balanços. 

(Fonte  Site do Eanco Central do Brasil) 
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Atualização de  urn  valor por  urn  índice financeiro 

Atualizaçâo de R$4,78 de 06-Marco-2023 e 29-Fevereiro-2024 peio indrce IPCA - ind Preços ao Consumidor  Ample  

Valor atualizado: RS4,95 

Meritória do Cálculo 

VariaçA° do indice IPCA - lcd. Preços ao Consumidor Amplo entre 06-Março-2023 e 20-Fevereiro-2024 

oercentual: 3,6361% 
Enlle.for de multiplicação: 1,036361 

Os vatores do índice utilizados neste calculo  Imam:  
Março-2023 = 0,71%; Abril-2023 . 0,61%; Maio-2023 = 0,23%; Junho-2023 = Julho-2023 . 0.12%; Agosto-2023 = 0,23%; Setembro-2023 = 0,26%; Outubro- 

2023 = 0,24%; Novembro-2023 . 0.28%; Dezembro-2023 . 0,56%; Janeiro-2024 = 0 42% 

Atualiza0o 

Valor atualizado = valor *fator R$4,78 - 1 .036  Nil  
Valor atualizado = Ft$4..95 

Curiosidades; 

Por  quo  ha tantos índices de preços no Brasil? 

Os  indices Miners  bastante em escopo. Uns  merlon  preços ao consurrirdor, outros preços ao produtor  etc. Urn indite  pode ser apropriado  pars  determinado pronósito Cr 

não tanto para outro, o  qua  já juslrfica a existência de uma vanedade deles. 

• alculo Exato 

. 0-  4 3 
C hitps:ficalcWoexato.com.briresultaspx?codMenu=FinanAtuatizaindice&cce.027 

Alem disso, o processo inflacionario entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade de  indices.  Por um lado a inflação  alts  e 

volátil fez  corn  que a evoluçào dos diferentes preços difenssem ainda  mats  entre si, levando á necessidade de Mdices de preços mais específicos para cada propósito. 

For ekemplo. o  INN;  lei criado para refletir o cuslo de vida de trabalhadores urbanos e  Dessau  a ser utilizado como parilmetro de reajuste  ern  dissidlos salariais 

For outro, a inflação alla e volahl também tornou riecesserio  urn  acompanhamento MaIS •floquente da evolução dos preços. isso se relletiu na criação do 10P.M.  corn 

period()  de coieta de  preps  distinto ao do ja e›.istente lOP•Di o que perrnaru ao mercado montar  corn urn induce  divulgado no Ultimo dia do me s para a correção de 

contratos referentes a ooeracdes financeiras e correedes  tie  balancos Fechar X 

• 
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Atualização de um valor por um índice financeiro 

   

Atuallzacao de RS6,85 0e 06-Marco-2023 e 29-Fevereiro-2024 peio indice IPCA -  Ind. Preps  ao Consumidor Amplo 

Valor atualizado: R57,10 

Memória ao Calculo 

Variação ao índice IPCA - ind. Pregos ao ConsumIdor  Amok)  entre 06-Marco-2023 e 29-Fevereiro-2024 

Em percentual: 3,6361%  
Ern  fator multiplicação 1.036361 

Os valores do índice ublizarlos nes1e calculo foram: 
Março-2023 = 0.71%; Abril-2023 = 0,61%; Maio-2023 = 0,23%, Junho-2023 = -0,08%; Julho-2023 = 0,12%, Agosto-2023 0,23%. Setembro-2023 0.26%: Outubro- 
2023 = 0.24%: Novembro-2023 = 0,28%, Dezembro-2023 = 0,56%, Janeiro-2024 = 0.42%. 

Atualização 

Valor atualizado = valor' Fator = R$6.85 1,036361 
Valor atualrzado 11$7,10 

Curiosidades:  

Pot  que lia tantos  indices  de preços no Brasil.? 

Os índices diferem bastante em escopo Uns  modem  preços ao consumidor, outros preços ao produtor  etc  Um índice pode ser apropriado para delerminado proposito e 

não tanto para outro, o que ja jusbfica a existéncia de urna variedade deles 

Além drsso, o processo inflacionano entre os anos -To e meados  dc  90 reforçou a necessidade de se contar com maior saciedade de  indices.  Por um lado a inflação alta e 

vláfil frats com que a evoluçáo dos diferentes PfVC.AY,,  diterissern ainda mais entre si. levando a necessidade de índices de preços mais espedlicos para cada propósito. 

Por exemplo. o INPC foi criado para refletir o custo de vide de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parArnetro de rea¡usle em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento  mars  frequente da evolução dos preços. isso se refletiu na criação do IGP-M, com 
período de coleta de  preps  distinto ao do já e.,slente iOP-DI, o que perinitiu ao mercado contar com um índice divoigado no ultimo dia tio  Inds  para a correção de 

contratos referentes a operaçães financeiras e correções de balanços. 

(Rude: Site do Banco Central to Brasil) 
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Atualização de um valor por um indlce financeiro 

Atualização de R$2.08 de 06-Março-2023 e 29-Fevereiro-2024 pelo indice IPCA - ind. Preços ao Consumidor Amplo 

Valor atualizado: RS2,16 

Mewls:50a do Calculo 

Variação do indice IPCA - ind. Preços ao Consumidor Amplo entre 06-Março-2023 e 29-Fevereiro-2024 

Em percentuat 3,6361% 
Em falor de multiplicação: 1,036361 

Os  volutes  do indice utilizados neste calculo foram 
Março-2.023 0,71%. Atirtl-2023 0,61%; Maio.2023 = 0,23%. Junho-2023 -0,08%; Juiho-2023 0,12%; Agostoe2023 0,23%; Selembro-2023 = 0,26%; 0 ubro• 
NY2.3. 0,24%; Novembro-2023 0,28%; Oezembro.2023 0,56%. Janelro-2024 0.42% 

Atualização 

Valor atualizado = valor ' fator R$2,08 " 1,036361 
Valor atualizado RS2.16 

Curiosidades: 

Por que ha  tonics indices  de preços no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns inedem preços ao consumidor outros preços: ao produtor  etc.  Um indice pode ser apropriado para determinado propimito e 

não tanto para outro, o quele nistifica a existência de uma variedade deies. 

Além disso, o  process°  infiacionano entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar  corn  maior variedade de  indices  Por um  lad°  a inflação alte e 

volatil fez  corn  que a evoluçao dos drferentes preços diferissem ainda  mars  entre st. levando à necessidade de  indices  de preços  mars  especificas para cada propasito. 

Por  exempt°,  o for cnado pare relletir o custo de vida de trabalhadores  interim  e passou a ser utilizado como parametro de rea¡uste em clissffts salarik3. 

Por outro. a inflação alta e volát0 tambem tomou necessário  ten  acompanhamento  mats  rrequente da evolução dos preços. Isso se refletiu na criação do icip-m:  con) 

polio& coleta de preços oistinto 80 do 0 existente o que permitiu ao mercado eontar  corn  um indice divulgado no Cdtimo dia cio Ines para a correção 

contratos referentes a operal6es financeiras e concebes de balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasin 

N),3-t\339.St Jai\ LI)oXba 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 28/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot 
de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste 
ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Bellé, 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) COMERCIO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS KRAEMER LTDA - EPP, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
85.472.967/0001-29, sediado(a) no seguinte endereço:  AV  RIO GRANDE DO SUL, 
:3507 - CEP: 85760000 — BAIRRO: São José Operário, no Município de Capanema/PR, 
com o seguinte endereço eletrônico: nfecibrazem@gmail.com, e com o seguinte contato 
telefônico (46) 3552-1743 e WhatsApp: (46) 9 9975-1873, a seguir denominado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). NELSON  JUNIOR  
KRAEMER, CPF N° 971.410.629-04, com função de: Responsável Legal, conforme 
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o 
que consta no Processo de Contratação Direta por Dispensa de Licitação n° 04/2024 
e em observância As disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM  
114/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal da Família e Evolução Social 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Não se aplica. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ELABORAÇÃO 
DAS REFEIÇÕES PARA 0 CENTRO DIA IDOSO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - 
PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
ITENS 
Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quanti- 
ade 

Preço 
unitário 

Preço 
total 

8 67707 BATATA INGLESA DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, OU 
SEJA, SEM FERIMENTOS OU 
DEFEITOS (RACHADURAS, 
PERFURAÇÕES E CORTES), 
LIVRE DE TERRA ADERIDA 
A SUPERFÍCIE, LIMPAS, 
GRAÚDAS. COM 

CANTU  UN  80,00 4,90 392,00 
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COLORAÇÃO UNIFORME, 
SEM MANCHAS, SEM 
DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS E INSETO DE 
PARASITAS E LARVAS. 
ENTREGUE EM CAIXAS 
PLÁSTICAS VASADAS E 
LIMPAS. ,---4---, 

26 

'------,-. 

----) 
67728 EIJÂO PRETO, TIPO 1,FLOR 

OVO, DE BOM 
COZIMENTO. GRÃOS 
INTEIROS E SÃOS, SEM 
CARUNCHADOS, 
QUEBRADOS OU 
GERMINADOS, DE BOM 
COZIMENTO COM TEMPO 
APROXIMADAMENTE 40 
MINUTOS EM PANELA DE 
PRESSÃO ISENTO DE 
OUTROS TIPOS DE FEIJÕES 
E GRÃOS, MATERIAL 
TERROSO E SUJIDADES. 
EMBALAGEM PLÁSTICA, 
ATOXICA, TRANSPARENTE, 
NÃO VIOLADA, CONTENDO 
DADOS DO PRODUTO 
(IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 
INGREDIENTES, 
INFORMAÇÕES 
NUTRI  CI  ONAI S , LOTE, 
DATAS DE FABRICAÇÃO E 
VENCIMENTO). VALIDADE 
MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES 
A CONTAR DA DATA DE 
FABRICAÇÃO. 
FORNECIMENTO: 
EMBALAGEM DE 1 KG. 

SUL 
KG 30,00 (6,55'  196,50 

32 67733 MAÇÃ FUJI, FRUTA IN 
NATURA, ESPÉCIE 
VERMELHA, TAMANHO 
MÉDIO, PRIMEIRA LINHA, 
NACIONAL, 
APRESENTANDO 
TAMANHO, COR E 
CONFORMAÇÃO 
UNIFORME, DEVENDO SER 
BEM DESENVOLVIDA E 
MADURA, COM POLPA 

CANTU KG 80,00 9,90 792,00 
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INTACTA E FIRME, SEM 
DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS ORIUNDOS DO 
MANUSEIO E TRANSPORTE, 
ACONDICIONADA EM 
CAIXA DE PAPELÃO 
ONDULADO OU EM CAIXAS 
PLÁSTICAS VAZADAS 
LIMPAS. 

34 67734 MANDIOCA CRUA 
DESCASCADA, 
CONGELADA, NOVA, COM 
BOM COZIMENTO, 
EMBALADA EM SACO 
PLÁSTICO ÍNTEGRO, LIVRE 
DE SUJIDADES E PRAGAS. 
DEVERÁ SER 
TRANSPORTADO EM 
CARRO REFRIGERADO OU 
EM CAIXAS TÉRMICAS QUE 
MANTENHAM SUA 
TEMPERATURA DESDE A 
SAÍDA DO MERCADO ATÉ A 
ENTREGA NO 
ESTABELECIMENTO. ESTA 
DEVERÁ APRESENTAR-SE 
EM CONDIÇÕES 
HIGIÊNICAS IDEAIS AO 
TRANSPORTE. 

CIBRAZ 
EM 

KG 20,00 5,90 118,00 

40 67741 NATA, ACONDICIONADA 
EM EMBALAGENS DE NO 
MÍNIMO 250G. RÓTULO 
CONTENDO PROCEDÊNCIA 
DO PRODUTO, 
INGREDIENTES, TABELA 
NUTRICIONAL, PESO, DATA 
DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE E REGISTRO NO 
SIM, CISPOA OU SIF. 0 
TRANSPORTE DO PRODUTO 
PARA ENTREGA DEVERÁ 
REALIZADO EM VEÍCULO 
REFRIGERADO OU CAIXA 
TÉRMICA ASSEGURANDO A 
TEMPERATURA DO 
MESMO. VALIDADE 
MÍNIMA DE 15 DIAS A 
CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA 

TERRA  
VIVA 

UN  30,00 8,99 269,70 
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47 67746 REPOLHO VERDE DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, OU 
SEJA, GRAÚDO, PODADO, 
ISENTO DE MATERIAL 
TERROSO, LIMPO, COM 
COLORAÇÃO UNIFORME E 
SEM MANCHAS. LIVRE DE 
INSETOS E PARASITAS. 
ENTREGA DEVERA SER 
FEITA EM CAIXAS 
PLÁSTICAS VAZADAS 
LIMPAS. 

CANTU KG 30,00 2,90 87,00 

TOTAL 1.855,20 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
I) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso  

ex  i stente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
(1) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, 

prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se 

obrigando a Administração à contratação.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS  
SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o 
disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de 
acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este instrumento. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público 
interessado elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao 
menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se 

aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo  &ado  público solicitante e/ou do Fiscal da 

Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será 
encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio 

AN enida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - vvvvw.capanerna.pr.gov.br Pagina: 4 



Município de Capanema - PR 

eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da 
requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o 
serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 
contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 
2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 
2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da 
emissão e assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) 
ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo 
quantitativo do objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de 
vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ R$ 1.855,20 (Um Mil, Oitocentos e 
Cinquenta e Cinco Reais e Vinte Centavos). 

4.1.1. 0 valor de cada item esta descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas 
no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 
estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda 
deste instrumento; 

Li) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto 
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c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 
horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 
Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 
valor do bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo 
de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a 
observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos 
serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração, 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e 
veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além 
da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de 
vigência do presente instrumento. 

j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando 
cabível; 

Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração 
no local do serviço para representá-lo na execução do objeto. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação 
solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, 
ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado A. Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanerna.pr.gov.br Pagina: 6 



o 
Município de Capanema - PR 

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor da contratação; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o 
terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão 
interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo 
processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da 
contratação, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federa is e à Divida Ativa da Unido; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdencidrias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplencia não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da 
contratação; 

w) Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, 
trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
da contratação;  

bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência da contratação. 

ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

ft)  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução do objeto da contratação, 
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gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere.  

ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 
:5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a 

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as 
seguintes condições: 

a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 

integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 
supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante 
o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação. 
5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe 

avaliai se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 
execução do objeto. 

5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente. 

5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão da contratação, ou se 
deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referência, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com este instrumento e demais documentos que integram o processo de contratação; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 
normas aplicáveis; 

ci Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;  

di  Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 
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I) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A. execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
to Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
I) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou 
que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

.1) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados A. execução da contratação, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do 
Contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, 
ou conforme disposto no Termo de Referência.  

'7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, 
o pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados 
do recebimento definitivo do objeto da contratação. 

'7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma 
parcelada, o pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias contados do recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma 
continua, o pagamento será efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês 
subsequente ao fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, desde que a Contratada 
encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) 
dia  fail  de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente será efetuado após o 
recebimento definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por 
meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento, conforme 
indicado no Termo de Referência, constatando a regularidade da contratação e a 
cualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada 
Inês. 

7.2. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, 
sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos 
decorrentes. 
7.3. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento 
dos requisitos de habilitação mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas neste instrumento e seus anexos e rescisão do contrato. 
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7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 6. 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
ao Contratante. 
7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 
administração tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o 
disposto no  art.  63 da Lei n° 4.320, de 1964. 
7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da 
contratação, 

b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o 
objeto da contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em 
nome do contratado, desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a 
execução fiscal não for embargada pelo contribuinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços 
contratados, nos termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples 
Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de 
valores referentes a impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia 
do contratado para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela 
incontroversa somente será liberado após o encerramento do processo administrativo 
sancionador. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 
7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos 
incidentes sobre a contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento 
devido ao licitante contratado, incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações 
devidas pelo contratado, será precedido de manifestação escrita pela Administração, no 
âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do 
processo administrativo sancionador, em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, 
com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
7.12. P, vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 
7.13. ',:odos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do 
objeto, à liquidação de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em 
formato digital, para que os procedimentos sejam tramitados e a documentação seja 
armazenada exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital. 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de 
contratação. 
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7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, 
especialmente os integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria 
auxiliarão no controle da observância das normas legais e regulamentares quando da 
realização da liquidação de despesa e do pagamento das contratações, devendo informar 
ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria Geral do 
Município qualquer irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios 
faltantes para a realização de suas atribuições. 
7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle 
da regularidade do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a 
responsabilidade solidária dos servidores pela malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de 
pagamentos pelos servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de 
liquidação de despesa e de pagamento, não poderá ensejar a responsabilização administrativa 
dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos 
Servidores. 
7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pelo Contratado, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção 
monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNx  
VP  

EM = Encargos Morat6rios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice  de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no 
parecer contábil que integra o processo de contratação. 

9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA  
CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o 
cronog rama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
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9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. P reposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio 

da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação 
execução do objeto contratado. 

9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 
exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da 

Contratação (caso não tenham sido designados no TR), será realizada a Reunido Inicial de 
alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas 
neste instrumento, no Termo de Referência e seus anexos, no Edital e seus anexos, se houver, 
e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunido ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, 
podendo ser prorrogada a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunido observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará 

o(s) seu(s) preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de 

Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da 

contratação, 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mil-limo o nome completo e 

CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução da contratação 
e atuar como interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, 
diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e 
administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando  
clue  o produto ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

da contratação, ou pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em 
especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica da contratação. 
9.8.1. 0 fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se 
houver, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da contratação 
todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá 
notificações para a correção da execução da contratação, determinando prazo para a 
correção. 
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9.8.1.3. 0 fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da 
contratação. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil 
(mínimo de dois meses de antecedência),  o término da contratação sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à realização de novo processo 
de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação com informações 
pertinentes as suas atribuições; 

b) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências 
relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 
irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 

d) informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que 
possam inviabilizar a execução da contratação nas datas estabelecidas; 

O fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a 
conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o 
ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor da contratação para 
ratificação; 

g) comunicar ao gestor da contratação, com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência, o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas 
prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do 
objeto constante na Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do 
Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a 
partir da aplicação das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação 
definidos no processo de contratação, em conjunto com o agente público técnico da área 
ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades  corn  os termos contratuais, em conjunto com o 
agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da 
contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida 
e à habilitação técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo da contratação; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação 

da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, 
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o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de 
Gestão da contratação, em conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição 
da contratação; e 

p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da 
contratação. 

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação, com a realização das 

tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados A. contratação e à formalização 
de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do 
pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a 
solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a 
SEFAZ e a PGM, para a tomada das providências cabíveis, incluindo a retenção de 
pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 
descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

e) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de 
eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e 
reportar ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de 
pagamento; 

h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação 
da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, 

i) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da 
contratação; 

j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados 
diretamente 6. execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal 
Administrativo da contratação os Termos de Ciência assinados pelos novos empregados 
envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor da contratação. 
9.10.1. 0 gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a 

atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da contratação contendo todos os 
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registros formais da execução no histórico de gerenciamento da contratação, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações da contratação 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, A autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor emitirá documento comprobat6rio da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo 
sancioriador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos 
termos da LCM 14/22. 

9.10.6. 0 gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 

9.10.7. 0 gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de 
Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da 
contratação e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor da contratação:  
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências 

relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, e informar A. autoridade 
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo 
histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações da contratação para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a 
formalização dos procedimentos relativos A prorrogação, à alteração, ao reequilibrio, ao 
pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção da contratação, entre outros; 

f) elaborar com as informações obtidas durante a execução da contratação o relatório 
final de consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
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objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas 
informações produzidas no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos 
serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e aderência aos termos 
contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em 
conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador 
para fins de aplicação de sanções, 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão da contratação, contendo registros formais de todas 

as ocorrências positivas e negativas da execução da contratação, por ordem histórica, 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de 

Recebimento Definitivo, a ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de 

modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM  
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. t, permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do 
item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,  
permit-  da a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo, cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, 
constituirá a validade da prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do 
documento pelas partes. 

10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a 
realização dos atos destinados à formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para 
a celebração deste instrumento. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da 
LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos 
em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência 
contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido estrito. 
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10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluidas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração 
unilateral da contratatação pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de 
contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.7. A repactuacão é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação utilizada para serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos 
contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, 
para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva 
ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos 
decorrentes de aumento com a mão de obra, 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza 
de serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com 
predominância de mão de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuaçdo, observar-se-do as regras previstas no  art.  192, da 
LCM 14/22 e seu regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS HIPÓTESES DE  
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, 
na LCM 14/22, regulamentos e neste instrumento. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá 
ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
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11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta 
ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção 
de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sera  feita pelo 
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado 
no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu 
origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO  
12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá 
ao CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da 
contratação, o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo 
de recebimento provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para 
atestar que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na 
solicitação, fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no 
Termo de Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos 
termos definidos pelas regras contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

C) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições 
do Termo de Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o 
servidor responsável poderá negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do 
descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, 
formada por três servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da 
despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as 
especificações do Termo de Referencia e do requerimento mencionado no subitem 2.3.1, para 
fins de recebimento definitivo. 
12.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos 
mencionadas no subitem 2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins 
de recebimento definitivo do objeto/serviço, preferencialmente em formato digital. 
12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e 
assinado por todos os membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas 
por qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, 
acompanhados dos profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de 
necessidade, com a finalidade de verificar a adequação do objeto com as descrições e 
características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da 
contratação  in  loco, em razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os 
relatórios dos serviços prestados e eventuais requisições de contratação elaborados pelos 
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órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e confeccionar 
o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços 
recebidos provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo 
próprio de cada órgão público, com registro de data da criação dos respectivos arquivos 
digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da 
contratação, não será confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar 
relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para 
as devidas correções, no prazo estabelecido. 

12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua 
qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, 
em que haja controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior 
pagamento a partir do momento em que for executado, de forma regular e total, o objeto da 
contrai:ação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente 
o objeto da contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as 
diligências necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura 
de processo administrativo sancionador e a realização de outras medidas cabíveis, incluindo a 
retenção de eventuais pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, A 
qualidade ou à quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para 
pagamento, salvo o montante necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades 
pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela Administração, 
observado o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca 
por outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência 
e o requerimento indicado no subitem 2.3.1, dentro do prazo de 72h, contado da notificação 
eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo 
Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob 
sua responsabilidade todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, disponibilizando uma das vias para o Contratado. 
12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do 
Termo de Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado 
deverá ser alterada/cancelada, adaptando-se às regras e orientações contábeis estabelecidas 
pelo órgão municipal competente. 
12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 
reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo, desde que o fato seja comunicado à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  
e-mail:  compras@capanema.pr.gov.br,  até 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e 
desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum documento que 
comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
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12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os 
procedimentos para a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao 
órgão competente, para a tornada das providências cabíveis em relação aos responsáveis pela 
ausência do termo de recebimento definitivo de forma tempestiva, nos termos do regulamento. 
12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por 
força das disposições legais em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
12.13. E vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por 
agente público sem vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente 
justificadas por escrito e inseridas no processo de contratação ou na liquidação da despesa, em 
razão da peculiaridade do objeto da contratação. 
12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de 
exclusiva responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando 
de responsabilidade o membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto 
controverso da fiscalização. 
12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá 
ensejar a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se 
o disposto no  art.  218 da LCM 14/22, no que couber. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  
13.1. C) Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial da contratação; 
b) dar causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total da contratação; 
d) deixar de entregar a documentação exigida; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
0 ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar 

declaração falsa durante a vigência da contratação; 
h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da 

contratação; 
I), comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 
k) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na 
LCM 14/22. 
13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões) 
administrativa(s) as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
e) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de 

qualquer ente federado. 
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13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  será aplicada quando ocorrer as infrações 
administrativas previstas nas alíneas "a" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não 
se tratar de reincidência e quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
13.5.  A  MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações  
contidas no Termo de Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa 
compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em 
horas, a multa  sell  de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, 
a multa será de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

C) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, 
a multa será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo da multa prevista 
na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um 
determinado evento, em que haja horário marcado para a realização do 
fornecimento/execução do serviço, a multa será de até 10% (dez por cento) do valor previsto 
na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, até o 
limite de 45 (quarenta e cinco) minutos.  

13.5.1. Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até 
o limite de tempo de atraso correspondente A  30% (trinta por cento) do valor previsto na 
requisição de fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será 
considerada a inexecução total da contratação. 
13.6.  A  MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as 
seguintes regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento)  até  10% (dez por cento) sobre o valor 
estimado do Contrato, previsto  na Cláusula Quarta deste instrumento, de acordo com a 
gravidade e as consequências da conduta do licitante, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 
14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição deste instrumento ou do Termo de 
Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15%  (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de 
contratação previsto na Clausula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento 
da contratação por ato  unilateral da Administração, motivado por culpa do Contratado, 
havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de 
contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecuçã'o 
total do fornecimento/prestação. 
13.7.  A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  sell  aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas  previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 
deste instrumento, quando houver necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, o que impedirá o responsável de licitar ou contratar com o 
Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8.  A sanção de DECLARACÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU 
CONTRATAR  será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas 
alíneas "h" a "1" do subitem 13.1 deste instrumento, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave  que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o responsável 
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de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão 
também ser aplicadas As empresas ou aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 
fi-aude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

a) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou 
pelo descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das 
suas atividades empresariais e/ou profissionais; 

b) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções 
administrativas  sera)  aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-
se as regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento previsto na LCM 14/22. 
13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no 
percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação 
previsto na Cláusula Quarta deste instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos 
Administração Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado 
independentemente do limite das multas indicadas acima, devendo o valor da indenização 
corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município 
de Capanema/PR, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na 
Divida Ativa e cobradas judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as 
regras estabelecidas no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, 
devendo ser acrescidos os honorários advocaticios, no percentual de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da causa, e todas as custas e despesas processuais. 
13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das 
fases de instrução e de julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente 
será aplicada por decisão do Chefe do Poder Executivo municipal, ou por autoridade por ele 
designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração 
(CJA), na forma da LCM 14/22 e seu regulamento. 
13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 
13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 
13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
13.20. Aplicam-se As contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 
do Código Civil. 
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pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de 
despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração 
poderá dar continuidade A. execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, 
quando cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 
respeito da LCM 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e 
decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presete contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 
2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. A contratação regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e 
qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista, e 
C) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na 
execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da 
contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13. 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do 
prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 
terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o 
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Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer 
responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  
COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução do objeto; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do objeto; 

C) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução da contratação; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas anteriores e na 
verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o Município promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas previstas acima possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para 
a Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que 
adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, 
controle e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vinculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa fisica ou 
pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que 
contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
18.6. C) agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível 
conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
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b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou forr ecimento de bens a ela necessários; 

C) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 
medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou 
com agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que 
atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

0 as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do edital de 

licitação ou do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, 
com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no 
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão 
das atividades exercidas; e 

b)no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, 
demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo 
municipais contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, 
vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o 
cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante 
órgão ou entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido 
relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de 
registro formal de preços relativos à bens ou serviços para contração futura e eventual com o 
Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os 
preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme 
as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta aceita do Contratado. 
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19.1.3. Órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução 
do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciarnento da ata de registro 
de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe 
de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 
junto à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação 
orçamentária para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que trata o 
Termo de Referência. 
19.4.  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 
legislação pertinente as licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo 
ao Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de possíveis 
alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e participantes desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços 
praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial 
do Município, para orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de 
preços, em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante 
protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do 
impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver. 
19.8. Os pregos registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade 
com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 
14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados 
serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de 
Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de 
mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 
Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na 
legislação. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA -  DA PUBLICAÇÃO  
20.1.  A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 
providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta selá divulgada 
no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data 
da assinatura deste instrumento. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema/PR. 
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E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo Be116, e pelo(a) Sr.(a) NELSON  JUNIOR  
KRAEMER, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 16 de fevereiro de 2024. 

AMÉRICO  BELLE  
Prefeito Municipal 

NELSON  JUNIOR  KRAEMER 
Representante Legal 

COMERCIO DE GÊNEROS ALIMENTiCIOS 
KRAEMER LTDA - EPP 

Fornecedor 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 31/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot 
de Souza, 1080, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste 
ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Bellé, 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) M.N.  WEBER  & CIA LTDA, 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 08.225.417/0001-64, sediado(a) no seguinte endereço: R 
GUAIRACAS, 708 - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de 
Capanema/PR, com o seguinte endereço eletrônico: atendimento@centralweber.com.br, 
e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: (46) 3552-3274, a seguir denominado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). FELIPE MATEUS  
WEBER,  CPF N° 088.256.819-17, com função de: Responsável Legal, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 
consta no Processo de Contratação Direta por Dispensa de Licitação n° 04/2024  e 
em observância às disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM  
14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal da Família e Evolução Social 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Não se aplica. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ELABORAÇÃO 
DAS REFEIÇÕES PARA 0 CENTRO DIA IDOSO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - 
PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. DESCRI AO DO OBJETO DA CONTRATA AO: 
ITENS 
Item Código Descrição do produto/serviço Marca Unidade Quanti- Preço Preço 

d.o 
produto/ 
serviço 

do 
produto 

de 
medida 

dade unitário total 

1 67702 ACHOCOLATADO EM Pb - APTI  UN  30,00 8,90 267,00 
INSTANTÂNEO, CONTENDO 
OS SEGUINTES 
INGREDIENTES BÁSICOS: 
AÇÚCAR, CACAU EM Pb, 
SORO DE LEITE, AROMA 
NATURAL DE CHOCOLATE, 
SEM CORANTES 
ARTIFICIAIS, SEM GLÚTEN. 
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• 
EMBALAGEM: PACOTE DE 
800 G, EM POLIETILENO 
ATÓXICO, TRANSPARENTE, 
LEITOSA OU 
ALUMINIZADA, 
RESISTENTE, 
ACONDICIONADO EM 
CAIXA DE PAPELÃO, COM 
DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE DE 
NO MÍNIMO 08 MESES. 

5 67705 AMIDO DE MILHO, 
COL  ORAÇÃO BRANCA, 
TEXTURA FINA. ISENTO DE 
MOFO E SUJIDADES, 0 
PRODUTO NA() DEVE 
ESTAR ÚMIDO, 
FERMENTADO OU 
RANÇOSO. EMBALADO EM 
PAPEL IMPERMEÁVEL OU 
PACOTE PLÁSTICO, LIMPO, 
NÃO VIOLADO, 
RESISTENTE, QUE 
GARANTA A INTEGRIDADE 
DO PRODUTO, 
EMBALAGEM ORIGINAL DO 
FABRICANTE. A 
EMBALAGEM DEVERA 
CONTER EXTERNAMENTE 
OS DADOS QUE A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE 
ASSIM DETERMINAR. 
DEVERÁ APRESENTAR 
VALIDADE  MINIMA  DE 06 
(SEIS) MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA. 
FORNECIMENTO: PACOTES 
DE 1 KG. 

AMAFI  
L 

UN  25,00 5,50 137,50  

19 67720 CRAVO DA  INDIA  OBTIDOKAMIL 
DO BOTÃO FLORAL DE  
ESPÉCIME GENUÍNA DE 
COLORAÇÃO PARDO 
ESCURA, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS, ISENTO DE 
DETRITOS DO PRÓPRIO 
PRODUTO E IMPUREZAS 
DOS GRÃOS OU SEMENTES. 
VALIDADE  MINIMA  DE 10 
MESES A CONTAR DA 

LA  
PC 1' 25,00 1,65 41,25 
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ENTREGA. EMBALADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA 
TRANSPARENTE. 
FORNECIMENTO: PACOTES 
DE 10G. 

21 67721 DOCE DE FRUTAS PASTOSO, 
RESULTADO DOA 
PROCESSAMENTO 
ADEQUADO DAS PARTES 
COMESTÍVEIS DESINTEGRA 
DAS DE FRUTAS OU 
VEGETAIS COM AÇÚCARES, 
COM OU SEM ADIÇÃO DE 
AGUA, PECTINA, 
AJUSTADOR DO PH E 
OUTROS INGREDIENTES E 
ADITIVOS PERMITIDOS POR 
ESTES PADRÕES ATÉ UMA 
CONSISTÊNCIA 
APROPRIADA, SENDO 
FINALMENTE, 
ACONDICIONADA DE 
FORMA A ASSEGURAR SUA 
PERFEITA CONSERVAÇÃO. 
DEVE SER PRODUZIDO DE 
ACORDO COM AS NORMAS 
DE BOAS PRÁTICAS DE 
FABRICAÇÃO, EM 
ESTABELECIMENTO 
POSSUIDOR DE LICENÇA 
SANITÁRIA. 
FORNECIMENTO: 
EMBALAGENS PLÁSTICAS 
ATOXICAS OU DE VIDRO 
 COM 1KG. 

ÁURE  UN  25,00 9,80 245,00 

22 67722 ERVILHA EM CONSERVA - 
INGREDIENTES: ERVILHA, 
AGUA, E SAL, SEM 
CONSERVANTES. 
EMBALAGEM LONGA VIDA, 
DEVE ESTAR INTACTA, 
RESISTENTE, VEDADA 
HERMETICAMENTE, COM 
PESO LÍQUIDO DE 200G. 
PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO 02 ANOS A 
CONTAR A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA 

UN  20,00 2,18 43,60 FUGINI  

23 67723 EXTRATO DE TOMATE, QUER  UN  30,00 8,75 262,50 
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EMBALAGEM EM 
LATA/SACHE COM 1KG, 
NÃO PODENDO ESTAR 
VIOLADA, OU AMASSADA, 
LIVRE DE PARASITAS E DE 
QUALQUER SUBSTÂNCIA 
NOCIVA, ODORES 
ESTRANHOS, PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 
MESES A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA 

0 

24 

------ 

67724 

---- 

FARINHA DE MILHO, 
ORIUNDA DA MOAGEM DO 
GIZA() DE MILHO, SADIO E 
LIMPO, NÃO DEVENDO 
CONTER MATERIAIS 
TERROSOS, PARASITAS E 
DETRITOS DE ANIMAIS E 
VEGETAIS. COM  COR E 
SABOR CARACTERÍSTICOS, 
EMBALADO EM SACO 
PLÁSTICO ATÕXICO, 
TRANSPARENTE, PRÓPRIO 
PARA ALIMENTOS, COM AS 
INFORMAÇÕES EXIGIDAS 
POR LEI VIGENTE, COM 
PRAZO DE VALIDADE DE 
NO MÍNIMO 180 DIAS. 
FORNECIMENTO: PACOTES 
DE 1KG. 

DALLA  UN  30,00 2.90 87,00 

25 
,  

67725 'ARINHA DE TRIGO 
SPECIAL  ENRIQUECIDA DE 

FERRO E ÁCIDO FÕLICO, 
ISENTO DE MOFO, LIVRE 
DE PARASITAS, TRAÇAS E 
SUBSTÂNCIAS NOCIVAS, 
ODORES ESTRANHOS, 
PRAZO MÍNIMO DE 
VALIDADE DE 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. FORNECIMENTO: 
PACOTES DE 5 KG. 

DALLA  PCT  30,00 (1.1!5 -CD 435,00 

27 67727 FERMENTO BIOLÓGICO 
SECO INSTANTÂNEO PARA 
MASSAS, 500 GR. 

BLAUP  
AN 

UN  15,00 19,50 292,50 

33 67732 MACARRÃO ESPAGUETENINFA  
COM OVOS, VITAMINADO, 
COMPOSTO DE MATÉRIA- 

PCT  50,00 3,00 150.00 
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PRIMA DE PRIMEIRA 
QUALIDADE,  SAS  E LIMPAS, 
ISENTAS DE MATERIAL 
TERROSO, PRAGAS E 
LARVAS. EMBALAGEM 
ÍNTEGRA. FORNECIMENTO: 
PACOTES DE 500G. 

36 67737 MELADO, OBTIDO PELANATU  
EVAPORAÇÃO DO CALDO 
DE CANA (SACCHARUMDO 
OFFICINARUM) OU A  
PARTIR DA RAPADURA, 
POR PROCESSOS 
TECNOLÓGICOS 
ADEQUADOS, COM OS 
DEVIDOS CUIDADOS DE 
HIGIENE DURANTE SUA 
PRODUÇÃO. LIVRE DE 
SUJIDADES, MOFOS, 
INSETOS E PARASITAS. 
SABOR, ODOR E COR 
CARACTERÍSTICOS. 
EMBALAGEM LACRADA E 
INTACTA DE 1 KG. 
INFORMAÇÕES DO 
PRODUTO DEVEM 
CONSTAR NO RÓTULO 
CONFORME LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 

RAL 

CAMP  
0 

UN  25,00 11,15 278,75 

38 67739 MILHO PARA PIPOCA, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE 
COM ADEQUADO ESTOURO 
DOS GRÃOS. ISENTO DE 
SUJIDADES, MOFOS, 
INSETOS E OUTROS GRÃOS. 
EMBALAGEM DEVE ESTAR 
ÍNTEGRA, TRANSPARENTE, 
NÃO VIOLADA, CONTENDO 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. VALIDADE 
MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES 
A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. FORNECIMENTO: 
PACOTE DE 500G. 

SABOR  
SUL 

PCT  40,00 3,45 138,00 

39 67738 MILHO VERDE EMFUGINI  
CONSERVA - 
INGREDIENTES: MILHO, 
AGUA, E SAL, SEM 
CONSERVANTES. 

UN  20,00 2,25 45,00 
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EMBALAGEM LONGA VIDA, 
DEVE ESTAR INTACTA, 
RESISTENTE, VEDADA 
HERMETICAMENTE, COM 
PESO LÍQUIDO DE 280G. 
PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO 02 ANOS A 
CONTAR A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA. 

48 67747 AL IODADO, CONSTITUÍDO 
E CRISTAIS DE 

GRANULAÇÃO UNIFORME E 
ISENTO DE DE IMPUREZAS 
E UMIDADE, 
ACONDICIONADO EM SACO 
PLÁSTICO, ÍNTEGRO, 
ATÓXICO, RESISTENTE, 
VEDADO 
HERMETICAMENTE E 
LIMPO. A EMBALAGEM 
DEVERA CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS 
QUE A LEGISLAÇÃO 
DETERMINAR. DEVERA 
APRESENTAR. ESTAR 
DENTRO DO PRAZO DE 
VALIDADE. 
FORNECIMENTO: PACOTE 
DE 1KG. 

CRUZE 
IRO 

KG 15,00 1,45 21.75 

52 67750 VINAGRE DE VINHO TINTO. 
ASPECTO LÍMPIDO E COMR 
CARACTERÍSTICAS 
SENSORIAIS PRÓPRIAS. 
EMBALAGEM PLÁSTICA, 
ATÓXICA, TRANSPARENTE, 
LACRADA, CONTENDO 
DADOS DO PRODUTO 
DETERMINADOS PELA 
LEGISLAÇÃO. VALIDADE 
MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES 
A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. 
FORNECIMENTO: FRASCOS 
DE 750ML. 

KOLLE  UN  40,00 3,80 152,00 

TOTAL 2.596.85 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referencia; 
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b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 
existente(s); 

c) a Proposta do contratado; 
11) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, 

prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se 

obrigando a Administração à contratação.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS  
SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o 
disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de 
acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este instrumento. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público 
interessado elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao 
menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se 

aplicável; 
I) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da 

Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sera  
encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio 
eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da 
requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o 
serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 
contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 
2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 
2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 
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3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
emissão e assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) 
ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo 
quantitativo do objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de 
vigência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ R$ 2.596,85 (Dois Mil, Quinhentos e 
Noventa e Seis Reais e Oitenta e Cinco Centavos). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas 
no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 
estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda 
deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, • 
horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 
Administração Municipal; 

d) encaminhar A. Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 
valor do bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo 
de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a 
observância do disposto neste instrumento; 

I) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos 
serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e 
veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 
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I) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além 
da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de 
vigência do presente instrumento. 

j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando 
cabível; 

1k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração 
no local do serviço para representá-lo na execução do objeto. 

II) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade.  

in)  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

o) Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação 
solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, 
ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor da contratação; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o 
terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão 
interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo 
processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da 
contratação, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa A. Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e A. Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
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x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdencidrias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da 
contratação; 

w) Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, 
trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
da contratação;  

bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência da contratação. 

ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de regência, 

ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução do objeto da contratação; 

gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere.  

ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 
5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a 

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as 
seguintes condições: 

a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 

integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 
supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.prgov.br Pagina: 10 



Ó:O8.í  

Município de Capanema - PR 

o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação. 
5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe 

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 
execução do objeto. 

5.2.3. 0 contratado apresentará à. Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente. 

5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão da contratação, ou se 
deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com este instrumento e demais documentos que integram o processo de contratação; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 
normas aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, As suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à. parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

fi Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência, 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
to Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou 
que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
preposios ou subordinados. 
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7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento  sera  efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do 
Contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, 
ou conforme disposto no Termo de Referencia.  

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, 
o pagamento  sera  efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados 
do recebimento definitivo do objeto da contratação. 

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma 
parcelada, o pagamento  sera  efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias contados do recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma 
continua, o pagamento  sera  efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês 
subsequente ao fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, desde que a Contratada 
encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) 
dia  (Ail  de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente  sera  efetuado após o 
recebimento definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por 
meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento, conforme 
indicado no Termo de Referência, constatando a regularidade da contratação e a 
qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada 
mês. 

7.2. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, 
sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos 
decorrentes. 
7.3. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento 
dos requisitos de habilitação mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas neste instrumento e seus anexos e rescisão do contrato. 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a 
contratação, ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
ao Contratante. 
7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 
administração tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o 
disposto no  art.  63 da Lei n° 4.320, de 1964. 
7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da 
contratação; 

b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o 
objeto da contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em 
nome do contratado, desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a 
execução fiscal não for embargada pelo contribuinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços 
contratados, nos termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples 
Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária 
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quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um ME!, não haverá qualquer retenção de 
valores referentes a impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia 
do contratado para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela 
incontroversa somente será liberado após o encerramento do processo administrativo 
sancionador. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 
7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos 
incidentes sobre a contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento 
devido ao licitante contratado, incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações 
devidas pelo contratado, será precedido de manifestação escrita pela Administração, no 
âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do 
processo administrativo sancionador, em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, 
com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
7.12. f7, vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do 
objeto, A liquidação de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em 
formato digital, para que os procedimentos sejam tramitados e a documentação seja 
armazenada exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital. 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão A. conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de 
contratação. 
7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, 
especialmente os integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria 
auxiliarão no controle da observância das normas legais e regulamentares quando da 
realização da liquidação de despesa e do pagamento das contratações, devendo informar 
ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria Geral do 
Município qualquer irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios 
faltantes para a realização de suas atribuições. 
7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle 
da regularidade do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a 
responsabilidade solidária dos servidores pela malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de 
pagamentos pelos servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de 
liquidação de despesa e de pagamento, não poderá ensejar a responsabilização administrativa 
dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos 
Servidores. 
7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pelo Contratado, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
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pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção 
monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNx  
VP  

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = indice  de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no 
parecer contábil que integra o processo de contratação. 

9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio 

da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 

9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 
exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da 

Contratação (caso não tenham sido designados no TR), será realizada a Reunido Inicial de 
alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas 
neste instrumento, no Termo de Referência e seus anexos, no Edital e seus anexos, se houver, 
e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunido ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, 
podendo ser prorrogada a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunido observará, pelo menos: 
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a)  a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará 
o(s) seu(s) preposto(s); 

b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de 
Ciência, se houver; 

c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da 
contratação; 

d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e 
CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução da contratação 
e atuar como interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, 
diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e 
administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando 
que o produto ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

da contratação, ou pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em 
espec:.al, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica da contratação. 
9.8.1. 0 fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se 
houver, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da contratação 
todas as ocorrências relacionadas A. execução da contratação, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá 
notificações para a correção da execução da contratação, determinando prazo para a 
correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da 
contratação. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil 
(mínimo de dois meses de antecedência),  o término da contratação sob sua 
responsabilidade, com vistas A. renovação tempestiva ou 6. realização de novo processo 
de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação com informações 
pertinentes às suas atribuições; 

b) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências 
relacionadas A. execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 
i rregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção, 
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d) informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que 
possam inviabilizar a execução da contratação nas datas estabelecidas; 

f) fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a 
conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o 
ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor da contratação para 
ratificação; 

g) comunicar ao gestor da contratação, com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência, o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas à 
prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do 
objeto constante na Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do 
Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a 
partir da aplicação das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação 
definidos no processo de contratação, em conjunto com o agente público técnico da área 
ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o 
agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da 
contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes A. pontuação obtida 
e à habilitação técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo da contratação; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação 

da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de 

Gestão da contratação, em conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição 
da contratação; e 

p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da 
contratação. 

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação, com a realização das 

tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados A. contratação e à formalização 
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de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do 
pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a 
solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, 
trabalhistas e previdencidrias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a 
SEFAZ e a PGM, para a tomada das providências cabíveis, incluindo a retenção de 
pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 
descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

e) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de 
eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e 
reportar ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, quando 
•altrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdencidrias para fins de 
pagamento; 

h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação 
da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 

i) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da 
contratação; 

j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados 
diretamente à execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal 
Administrativo da contratação os Termos de Ciência assinados pelos novos empregados 
envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor da contratação. 
9.10.1. 0 gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a 

atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da contratação contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento da contratação, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da contratação 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior Aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
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9.10.5. 0 gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo 
sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos 
termos da LCM 14/22. 

9.10.6. 0 gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 

9.10.7. 0 gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de 
Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da 
contratação e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor da contratação:  
a) coordenar as atividades relacionadas A fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências 

relacionadas A execução da contratação e as medidas adotadas, e informar A autoridade 
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo 
histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas A verificação da necessidade de 
adequações da contratação para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a 
formalização dos procedimentos relativos A prorrogação, à alteração, ao reequilibrio, ao 
pagamento, A eventual aplicação de sanções e à extinção da contratação, entre outros; 

O elaborar com as informações obtidas durante a execução da contratação o relatório 
final de consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobat6rio da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas 
informações produzidas no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos 
serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e aderência aos termos 
contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em 
conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação, 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador 
para fins de aplicação de sanções, 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão da contratação, contendo registros formais de todas 

as ocorrências positivas e negativas da execução da contratação, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de 

Recebimento Definitivo, a ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
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o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de 
modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM 
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. E permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do 
item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A. prorrogação contratual. 
10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo, cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, 
constituirá a validade da prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do 
documento pelas partes. 

10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a 
realização dos atos destinados à formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para 
a celebração deste instrumento. 
10.4. C) fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da 
LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos 
em que o fornecedor não deu causa A prorrogação, além dos casos em que a vigência 
contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano 
contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do 
Municipio de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (indice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
conclaidas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração 
unilateral da contratatação pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de 
contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação utilizada para serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos 
contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, 
para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva 
ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos 
decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza 
de serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com 
predominância de mão de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no  art.  192, da 
LCM 14/22 e seu regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, 
na LCM 14/22, regulamentos e neste instrumento. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá 
ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta 
ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção 
de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo 
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado 
no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu 
origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO  
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12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá 
ao CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da 
contratação, o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo 
de recebimento provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para 
atestar que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na 
solicitação, fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO; 

1)) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no 
Termo de Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos 
termos definidos pelas regras contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

e) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições 
do Termo de Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o 
servidor responsável poderá negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do 
descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, 
formada por três servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da 
despesa, isto é, a verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as 
especificações do Termo de Referência e do requerimento mencionado no subitem 2.3.1, para 
fins de recebimento definitivo. 
12.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos 
mencionadas no subitem 2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins 
de recebimento definitivo do objeto/serviço, preferencialmente em formato digital. 
12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e 
assinado por todos os membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas 
por qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, 
acompanhados dos profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de 
necessidade, com a finalidade de verificar a adequação do objeto com as descrições e 
características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da 
contratação  in  loco, em razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os 
relatónos dos serviços prestados e eventuais requisições de contratação elaborados pelos 
órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e confeccionar 
o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível,  sett()  registrados em imagens os produtos ou serviços 
recebidos provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo 
próprio de cada órgão público, com registro de data da criação dos respectivos arquivos 
digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da 
contratação, não será confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar 
relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para 
as devidas correções, no prazo estabelecido. 

12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua 
qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 
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12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, 
em que haja controvérsia a seu respeito, somente  sell  enviado para liquidação e posterior 
pagamento a partir do momento em que for executado, de forma regular e total, o objeto da 
contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente 
o objeto da contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as 
diligências necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura 
de processo administrativo sancionador e a realização de outras medidas cabíveis, incluindo a 
retenção de eventuais pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade ou à quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para 
pagamento, salvo o montante necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades 
pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela Administração, 
observado o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca 
por outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência 
e o requerimento indicado no subitem 2.3.1, dentro do prazo de 72h, contado da notificação 
eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo 
Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob 
sua responsabilidade todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, disponibilizando uma das vias para o Contratado. 
12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do 
Termo de Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado 
deverá ser alterada/cancelada, adaptando-se às regras e orientações contábeis estabelecidas 
pelo órgão municipal competente. 
12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 
reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo, desde que o fato seja comunicado A. Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  
e-mail:  compras@capanema.pr.gov.br,  até 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e 
desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum documento que 
comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os 
procedimentos para a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao 
órgão competente, para a tomada das providências cabíveis em relação aos responsáveis pela 
ausência do termo de recebimento definitivo de forma tempestiva, nos termos do regulamento. 
12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por 
força das disposições legais em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
12.13. E vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por 
agente público sem vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente 
justificadas por escrito e inseridas no processo de contratação ou na liquidação da despesa, em 
razão da peculiaridade do objeto da contratação. 
12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de 
exclusiva responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando 
de responsabilidade o membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto 
controverso da fiscalização. 
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12.15„ A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá 
ensejar a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se 
o disposto no  art.  218 da LCM 14/22, no que couber. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  
13.1. 0 Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial da contratação; 
b) dar causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano A. Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
e) dar causa à inexecução total da contratação; 
d) deixar de entregar a documentação exigida; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
I?) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar 

declaração falsa durante a vigência da contratação; 
fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da 

contratação; 
0 comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 
k) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na 
LCM 14/22. 
13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões) 
administrativa(s) as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de 

qualquer ente federado. 
13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  será aplicada quando ocorrer as infrações 
administrativas previstas nas alíneas "a" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não 
se tratar de reincidência e quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
13.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações  
contidas no Termo de Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa 
compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em 
horas, a multa será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, 
a multa  sera  de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, 
a multa será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo da multa prevista 
na alínea "h" acima; 
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d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um 
determinado evento, em que haja horário marcado para a realização do 
fornecimento/execução do serviço, a multa será de até 10% (dez por cento) do valor previsto 
na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, até o 
limite de 45 (quarenta e cinco) minutos.  

13.5.1. Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até 
o limite de tempo de atraso correspondente A. 30% (trinta por cento) do valor previsto na 
requisição de fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será 
considerada a inexecução total da contratação. 
13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as 
seguintes regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
estimado do Contrato, previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, de acordo com a 
gravidade e as consequências da conduta do licitante, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 
14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição deste instrumento ou do Termo de 
Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de 
contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento 
da contratação por ato unilateral da Administração, motivado por culpa do Contratado, 
havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de 
contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecução 
total do fornecimento/prestação. 
13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "b" a "g" do subitem 13.1 
deste instrumento, quando houver necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, o que impedirá o responsável de licitar ou contratar com o 
Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. A sanção de DECLARACÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU  
CONTRATAR  será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas 
alíneas "h" a "1" do subitem 13.1 deste instrumento, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

a) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou 
pelo descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das 
suas atividades empresariais e/ou profissionais; 

b) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções 
administrativas serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-
se as regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento previsto na LCM 14/22. 
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13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no 
percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação 
previsto na Cláusula Quarta deste instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos 
Administração Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado 
independentemente do limite das multas indicadas acima, devendo o valor da indenização 
corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município 
de Capanema/PR, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na 
Divida Ativa e cobradas judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior,  seed()  observadas as 
regras estabelecidas no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, 
devendo ser acrescidos os honorários advocaticios, no percentual de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da causa, e todas as custas e despesas processuais. 
13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  sera  precedida das 
fases de instrução e de julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente 
será aplicada por decisão do Chefe do Poder Executivo municipal, ou por autoridade por ele 
designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração 
(CJA), na forma da LCM 14/22 e seu regulamento. 
13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 
13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 
13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
13.20. Aplicam-se às contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 
do Código Civil. 
13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não 
impedem a aplicação, pela Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na 
Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação aplicável. 
13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as 
disposições previstas no Termo de Referência. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS  
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
14.2. C) Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, 
nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. C) poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes 
finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
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b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade;  
co  garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da 
própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no 
âmbito do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas 
pelo Poder Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as 
denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instancia, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instancia, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou a autoridade por 

ele designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 
cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou 
pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do 
licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado 
da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a 
Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução da contratação e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 
administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento 
pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de 
despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração 
poderá dar continuidade A. execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, 
quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 
respeito da LCM 14/22 e deste instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal à PGM e 
decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presete contratação  sera()  observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 
2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
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15.3. A contratação regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e 
qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na 
execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da 
contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do 
prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 
terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o 
Munic ipio irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o 
Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer 
responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  
COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução do objeto; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do objeto; 
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c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução da contratação; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do Município ou terceiros, com objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas anteriores 
e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o Município promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas previstas acima possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para 
a Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que 
adotarão as providencias necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, 
controle e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vinculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou 
pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que 
contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível 
conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 
medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou 
com agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que 
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atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de 

licitação ou do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, 
com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no 
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão 
das atividades exercidas; e 

lb) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, 
demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo 
municipais contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, 
vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o 
cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante 
órgão ou entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido 
relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de 
registro formal de preços relativos à bens ou serviços para contração futura e eventual com o 
Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os 
preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme 
as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta aceita do Contratado. 

19.1.3.  brad()  gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução 
do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro 
de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe 
de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
Li) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 
junto à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação 
orçamentária para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que trata o 
Termo de Referência. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 
legislação pertinente as licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  Pagina: 29 



Município de Capanema - PR 

ao Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de possíveis 
alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e participantes desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços 
praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial 
do Município, para orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de 
preços, em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante 
protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do 
impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade 
com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 
14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados 
serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de 
Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de 
mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 
Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na 
legislação. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 
providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada 
no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias Ateis, contados da data 
da assinatura deste instrumento. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo BeIld, e pelo(a) Sr.(a) FELIPE MATEUS  WEBER,  
representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 16 de fevereiro de 2024. 

AMÉRICO BELLÉ FELIPE MATEUS  WEBER  
Prefeito Municipal Representante Legal 

MN.  WEBER  & CIA LTDA 
Fornecedor 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 30/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot 
de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste 
ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o  sr.  Américo BeIld, 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) LAGEMANN & CIA LTDA, 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 08.990.227/0001-33, sediado(a) no seguinte endereço: R 
OIAPOS, 699 - CEP: 85760000 - BAIRRO:  SAO  JOSÉ OPERARIO, no Município de 
Capanema/PR, com o seguinte endereço eletrônico: 
irmaoslagemanmercado@hotmail.com, e com o seguinte contato telefônico (46) 9 
9986-8320 e WhatsApp: (46) 9 9986-8320, a seguir denominado CONTRATADO, 
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). LUIZ CARLOS LAGEMANN, CPF N° 
1. 69.474.228-84xxxx, com função de: Responsável Legal, conforme atos constitutivos 
da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo de Contratação Direta por Dispensa de Licitação n° 04/2024  e em 
observância às disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal da Família e Evolução Social 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Não se aplica. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ELABORAÇÃO 
DAS REFEIÇÕES PARA 0 CENTRO DIA IDOSO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - 
PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. DESCRI  ÃO  DO OBJETO DA CONTRATA  ÃO:  
ITENS 
Item Código 

do 
produto 

Descrição do produto/serviço 

/Seivio _ 

Marca 
do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quanti- 
dade 

Preço 
unitário 

. 

Preço 
total 

"---- 
67706 A13OZ PARBOILIZADO 

À'ÍPO 1, LONGO, FINO. 
PACOTE COM 5 KG. 

TIO  
JÓÃO 

PCT  20,00 
.
3
,1

9_(3) 478,00 

14 67714 CEBOLA NÃO BROTADA, 
SEM DANOS FISIOLÓGICOS 
OU MECÂNICOS, TAMANHO 
MÉDIO UNIFORME, SEM 
FERIMENTOS OU DEFEITOS, 

IRATI KG 40,00 3,98 159,20 
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TENRA E COM BRILHO, 
COM TODAS AS PARTES 
COMESTÍVEIS INTACTAS, 
FIRMES E BEM 
DESENVOLVIDOS, 
FORNECIMENTO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA 
PRÓPRIA PARA 
ALIMENTOS. 

16 67717 COCO RALADO GROSSO --DUCOC  
PRODUTO ALIMENTÍCIO 
DESIDRATADO CONTENDO 
ENTRE OS INGREDIENTES: 
POLPA DE COCO 
DESIDRATADA E 
PARCIALMENTE 
DESENGORDURARA. DEVE 
APRESENTAR COR, CHEIRO 
E SABOR CARACTERÍSTICO. 
AUSENTE DE SUJIDADES, 
PARASITAS. EMBALAGEM: 
PLÁSTICA, INTEGRA, 
ATÓXICA, CONTENDO 100G 
DO PRODUTO. DENTRO DO 
PRAZO DE VALIDADE. 

0 
UN  30,00 5,48 164,40 

28 67726 FERMENTO QUÍMICO SECO  
PARA BOLO, 1305 FINO, 
HOMOGÊNEO, COLORAÇÃO  
BRANCA. ISENTO DE 
UMIDADE E SUJIDADES. 
EMBALAGEM PLÁSTICA 
COM TAMPA DE ROSCA 
COM DADOS DO PRODUTO 
NO RÓTULO. VALIDADE 
MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES 
A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. 
FORNECIMENTO: 
EMBALAGEM DE 250G. 

DR 
OETKE 
ft  

UN  20,00 9,98 199,60 

30 

-------- 

67730 LEITE CONDENSADO - 
EMBALAGEM LONGA VIDA 
DE 395G. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO 10 
MESES A CONTAR A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA. 

MOCOC  
A 

UN  25,00 4,99 124,75 

41 

L--._ 

67740 ÓLEO DE SOJA REFINADO, 
TIPO 1, ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM 

COAM  
0 

UN  120,00 6-8) 717.60 
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PLÁSTICA, AD:5)(1CA, 
TRANSPARENTE E NÃO 
VIOLADA, CONTENDO OS 
DADOS DO PRODUTO, 
PREFERENCIALMENTE DE 
SOJA LIVRE DE 
TRANSGÉNICO. DENTRO DO 
PRAZO DE VALIDADE. 
FORNECIMENTO: FRASCOS 
DE 900 ML. 

45 67744 PRESUNTO COZIDO SEM 
GORDURA FATIADO. 
EMBALAGEM COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, LOTE, 
VALIDADE, PESO LIQUIDO, 
E REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 
E/OU AGRICULTURA. 
DEVERÁ SER 
TRANSPORTADO EM 
CARROS FECHADOS 
REFRIGERADOS, EM 
EMBALAGENS E 
TEMPERATURAS 
CORRETAS (10°C OU DE 
ACORDO COM 0 
FABRICANTE) E 
ADEQUADAS, 
RESPEITANDO AS 
CARACTERÍSTICAS DO 
PRODUTO DE MODO QUE 
AS EMBALAGENS NÃO SE 
APRESENTE ALTERADAS 

KG 20,00 18,90 378,00 FRIMES 
A 

49 67823 SUCO, ARTIFICIAL, EM 136,YOKI  
ADOÇADO, EMBALAGEM 
COM 1KG, DIVERSOS 
SABORES. COM 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, MARCA DO 
FABRICANTE E PRAZO DE 
VALIDADE. 

PCT  30,00 4,18 125,40 

50 67748 TEMPERO VERDE, 
CONSTITUÍDO DE 50% DE 
CEBOLINHA E 50% DES  
SALSINHA, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, OU SEJA, 

LK 
FRUTA 

E 
VERDU 
RAS 

MÇ 20,00 3,98 79,60 
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FRESCAS, COM 
COLORAÇÃO UNIFORME, 
SEM MANHAS, SEM 
FERIMENTOS OU DEFEITOS. 
FORNECIMENTO: MAÇOS 
DE 250G. 

TOTAL 2.426,55 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 

existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, 

prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se 

obrigando a Administração à contratação.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS  
SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o 
disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de 
acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este instrumento. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público 
interessado elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao 
menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
C) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se 

aplicável; 
I) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da 

Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será 
encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio 
eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da 
requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o 
serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
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• 

• 

Administração Municipal; 

valor do bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo 
de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e perfeita execução do objeto 

horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 

deste instrumento; 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda 

5.1. C) Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas 
no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 

possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 

cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 

2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 
2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 
2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da 

3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao 

emissão e assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

quantitativo do objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de 
vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ R$ 2.426,55 (Dois Mil, Quatrocentos e 
Vinte e Seis Reais e Cinquenta e Cinco Centavos). 
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c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo 

o. 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
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e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a 
observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos 
serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e 
veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além 
da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de 
vigência do presente instrumento. 

j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando 
cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração 
no local do serviço para representá-lo na execução do objeto. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação, 

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação 
solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, 
ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor da contratação; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o 
terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão 
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interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo 
processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da 
contratação, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa A. Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Divida Ativa da Unido; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdencidrias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da 
contratação; 

w) Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.   

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, 
trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
da contratação;  

bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência da contratação. 

ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução do objeto da contratação; 

gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
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ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 
5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referencia,  é permitida a 

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as 
seguintes condições: 

a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 

integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 
supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante 
o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação. 
5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe 

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 
execução do objeto. 

5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente. 

5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão da contratação, ou se 
deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referência, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com este instrumento e demais documentos que integram o processo de contratação; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 
normas aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, as suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A. parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
to Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente 
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impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou 
que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados A. execução da contratação, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. O pagamento será efetuado através de transferencia eletrônica para a conta bancária do 
Contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, 
ou conforme disposto no Termo de Referência.  

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, 
o pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados 
do recebimento definitivo do objeto da contratação. 

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma 
parcelada, o pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias contados do recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma 
continua, o pagamento será efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês 
subsequente ao fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, desde que a Contratada 
encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) 
dia 6141 de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente será efetuado após o 
recebimento definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por 
meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento, conforme 
indicado no Termo de Referência, constatando a regularidade da contratação e a 
qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada 
mês. 

7.2. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, 
sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos 
decorrentes. 
7.3. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento 
dos requisitos de habilitação mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas neste instrumento e seus anexos e rescisão do contrato. 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A. 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
ao Contratante. 
7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 
administração tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o 
disposto no  art.  63 da Lei n°4.320, de 1964. 
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7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da 
contratação; 

b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o 
objeto da contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em 
nome do contratado, desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a 
execução fiscal não for embargada pelo contribuinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços 
contratados, nos termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples 
Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de 
valores referentes a impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia 
do contratado para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela 
incontroversa somente será liberado após o encerramento do processo administrativo 
sancionador. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 
7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos 
incidentes sobre a contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento 
devido ao licitante contratado, incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações 
devidas pelo contratado, será precedido de manifestação escrita pela Administração, no 
âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do 
processo administrativo sancionador, em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, 
com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
7.12. E vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do 
objeto, A. liquidação de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em 
formato digital, para que os procedimentos sejam tramitados e a documentação seja 
armazenada exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital. 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de 
contratação. 
7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, 
especialmente os integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria 
auxiliarão no controle da observância das normas legais e regulamentares quando da 
realização da liquidação de despesa e do pagamento das contratações, devendo informar 
ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria Geral do 
Município qualquer irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios 
faltantes para a realização de suas atribuições. 
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7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle 
da regularidade do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a 
responsabilidade solidária dos servidores pela malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de 
pagamentos pelos servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de 
liquidação de despesa e de pagamento, não poderá ensejar a responsabilização administrativa 
dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos 
Servidores. 
7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pelo Contratado, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
mora:órios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção 
monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNx  
VP  

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = indice  de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no 
parecer contábil que integra o processo de contratação. 

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio 

da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação 
execução do objeto contratado. 
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9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 
exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da 

Contratação (caso não tenham sido designados no TR), será realizada a Reunido Inicial de 
alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas 
neste instrumento, no Termo de Referência e seus anexos, no Edital e seus anexos, se houver, 
e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, 
podendo ser prorrogada a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunido observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará 

o(s) seu(s) preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de 

Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da 

contratação; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e 

CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução da contratação 
e atuar como interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, 
diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e 
administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando 
que o produto ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

da contratação, ou pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em 
especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica da contratação. 
9.8.1. 0 fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se 
houver, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da contratação 
todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá 
notificações para a correção da execução da contratação, determinando prazo para a 
correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da 
contratação. 
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9.8.1.5. 0 fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil 
(mínimo de dois meses de antecedência),  o término da contratação sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou A. realização de novo processo 
de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação com informações 
pertinentes as suas atribuições; 

b) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências 
relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 
irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 

d) informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que 
possam inviabilizar a execução da contratação nas datas estabelecidas; 

O fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a 
conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o 
ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor da contratação para 
ratificação; 

g) comunicar ao gestor da contratação, com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência, o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas 
prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do 
objeto constante na Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do 
Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a 
partir da aplicação das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação 
definidos no processo de contratação, em conjunto com o agente público técnico da área 
ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o 
agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da 
contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes 6. pontuação obtida 
e A. habilitação técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo da contratação; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação 

da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de 

Gestão da contratação, em conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição 
da contratação; e 

p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da 
contratação. 
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9.9. Fiscalização Administrativa da contratação. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação, com a realização das 

tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados à contratação e à formalização 
de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do 
pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a 
solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, 
trabalhistas e previdencidrias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a 
SEFAZ e a PGM, para a tomada das providências cabíveis, incluindo a retenção de 
pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 
descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

e) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de 
eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e 
reportar ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdencidrias para fins de 
pagamento; 

h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação 
da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 

i) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da 
contratação; 

j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados 
diretamente A. execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal 
Administrativo da contratação os Termos de Ciência assinados pelos novos empregados 
envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor da contratação. 
9.10.1. 0 gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a 

atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da contratação contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento da contratação, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da contratação 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 
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9.10.2. 0 gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de 
todas as ocorrências relacionadas A. execução da contratação e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, A. autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo 
sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos 
termos da LCM 14/22. 

9.10.6. 0 gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 

9.10.7. 0 gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de 
Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da 
contratação e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor da contratação:  
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências 

relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, e informar à autoridade 
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo 
histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas A. verificação da necessidade de 
adequações da contratação para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a 
formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilibrio, ao 
pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção da contratação, entre outros; 

f) elaborar com as informações obtidas durante a execução da contratação o relatório 
final de consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas 
informações produzidas no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos 
serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e aderência aos termos 
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contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em 
conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador 
para fins de aplicação de sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão da contratação, contendo registros formais de todas 

as ocorrências positivas e negativas da execução da contratação, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de 

Recebimento Definitivo, a ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de 

modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM 
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do 
item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo, cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, 
constituirá a validade da prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do 
documento pelas partes. 

10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a 
realização dos atos destinados à formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para 
a celebração deste instrumento. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da 
LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos 
em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência 
contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (indice 
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Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente  tab  logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração 
unilateral da contratatação pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de 
contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação utilizada para serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos 
contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, 
para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, A. convenção coletiva 
ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos 
decorrentes de aumento com a mão de obra, 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza 
de serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com 
predominância de mão de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-do as regras previstas no  art.  192, da 
LCM 14/22 e seu regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, 
na LCM 14/22, regulamentos e neste instrumento. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sera  
preced ida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

:11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá 
ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta 
ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
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11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção 
de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo 
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado 
no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu 
origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA  
CONTRATAÇÃO  
12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá 
ao CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da 
contratação, o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo 
de recebimento provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para 
atestar que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na 
solicitação, fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no 
Termo de Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos 
termos definidos pelas regras contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições 
do Termo de Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o 
servidor responsável poderá negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do 
descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, 
formada por três servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da 
despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as 
especificações do Termo de Referência e do requerimento mencionado no subitem 2.3.1, para 
fins de recebimento definitivo. 
12.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos 
mencionadas no subitem 2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins 
de recebimento definitivo do objeto/serviço, preferencialmente em formato digital. 
12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e 
assinado por todos os membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas 
por qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, 
acompanhados dos profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de 
necessidade, com a finalidade de verificar a adequação do objeto com as descrições e 
características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da 
contratação  in  loco, em razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os 
relatórios dos serviços prestados e eventuais requisições de contratação elaborados pelos 
órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e confeccionar 
o termo de recebimento definitivo. 
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12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços 
recebidos provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo 
próprio de cada órgão público, com registro de data da criação dos respectivos arquivos 
digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da 
contratação, não será confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar 
relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para 
as devidas correções, no prazo estabelecido. 

12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua 
qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, 
em que haja controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior 
pagamento a partir do momento em que for executado, de forma regular e total, o objeto da 
contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente 
o objeto da contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as 
diligências necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura 
de processo administrativo sancionador e a realização de outras medidas cabíveis, incluindo a 
retenção de eventuais pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade ou à quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para 
pagamento, salvo o montante necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades 
pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela Administração, 
observado o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca 
por outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência 
e o requerimento indicado no subitem 2.3.1, dentro do prazo de 72h, contado da notificação 
eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo 
Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob 
sua responsabilidade todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, disponibilizando uma das vias para o Contratado. 
12.9. Flavendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do 
Termo de Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado 
deverá ser alterada/cancelada, adaptando-se as regras e orientações contábeis estabelecidas 
pelo órgão municipal competente. 
12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 
reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo, desde que o fato seja comunicado à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  
e-mail:  compras@capanema.pr.gov.br.,  até 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e 
desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum documento que 
comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os 
procedimentos para a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro- 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  Pagina: 19 



U . 123  

Município de Capanema - PR 

órgão competente, para a tomada das providências cabíveis em relação aos responsáveis pela 
ausência do termo de recebimento definitivo de forma tempestiva, nos termos do regulamento. 
12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por 
força das disposições legais em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
12.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por 
agente público sem vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente 
justificadas por escrito e inseridas no processo de contratação ou na liquidação da despesa, em 
razão da peculiaridade do objeto da contratação. 
12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de 
exclusiva responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando 
de responsabilidade o membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto 
controverso da fiscalização. 
12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá 
ensejar a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se 
o disposto no  art.  218 da LCM 14/22, no que couber. • 
13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  
13.1. 0 Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial da contratação; 
b) dar causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total da contratação; 
d) deixar de entregar a documentação exigida; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
I) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar 

declaração falsa durante a vigência da contratação, 
h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da • 

contratação; 
I) comportar-se de modo inidemeo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação, 
k) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na 
LCM 14/22. 
13.3. Sera(do) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões) 
administrativa(s) as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  corn  qualquer órgão público de 

qualquer ente federado. 
13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  será aplicada quando ocorrer as infrações 
administrativas previstas nas alíneas "a" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não 
se tratar de reincidência e quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
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13.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações 
contidas no Termo de Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa 
compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em 
horas, a multa será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, 
a multa  sera  de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, 
a multa será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo da multa prevista 
na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um 
determinado evento, em que haja horário marcado para a realização do 
fornecimento/execução do serviço, a multa será de até 10% (dez por cento) do valor previsto 
na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, até o 
limite de 45 (quarenta e cinco) minutos.  

13.5.1. Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até 
o limite de tempo de atraso correspondente â. 30% (trinta por cento) do valor previsto na 
requisição de fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será 
considerada a inexecução total da contratação. 
13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as 
seguintes regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
estimado do Contrato, previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, de acordo com a 
gravidade e as consequências da conduta do licitante, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 
14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição deste instrumento ou do Termo de 
Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de 
contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento 
da contratação por ato unilateral da Administração, motivado por culpa do Contratado, 
havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de 
contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecução 
total do fornecimento/prestação. 
13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "b" a "g" do subitem 13.1 
deste instrumento, quando houver necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição 
de perialidade mais grave, o que impedirá o responsável de licitar ou contratar com o 
Munic]pio de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. A sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU  
CONTRATAR  será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas 
alíneas "h" a "1" do subitem 13.1 deste instrumento, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

a) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou 
pelo descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das 
suas atividades empresariais e/ou profissionais; 

b) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções 
administrativas serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-
se as regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento previsto na LCM 14/22. 
13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no 
percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação 
previsto na Cláusula Quarta deste instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos 
Administração Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado 
independentemente do limite das multas indicadas acima, devendo o valor da indenização 
corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas  seed()  recolhidas em favor do Município 
de Capanema/PR, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na 
Divida Ativa e cobradas judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as 
regras estabelecidas no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, 
devendo ser acrescidos os honorários advocaticios, no percentual de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da causa, e todas as custas e despesas processuais. 
13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das 
fases de instrução e de julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente 
será aplicada por decisão do Chefe do Poder Executivo municipal, ou por autoridade por ele 
designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração 
(CJA), na forma da LCM 14/22 e seu regulamento. 
13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 
13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 
13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
13.20. Aplicam-se às contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 
do Código Civil. 
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13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não 
impedem a aplicação, pela Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na 
Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação aplicável. 
13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as 
disposições previstas no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS  
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, 
nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes 
finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da 
própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no 
âmbito do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas 
pelo Poder Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as 
denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A. autoridade por 

ele designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 
cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou 
pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o Orgdo Central de Contratações Públicas procederá à intimação do 
licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias Ateis, contado 
da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a 
Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução da contratação e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 
administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento 
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pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de 
despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração 
poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, 
quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 
respeito da LCM 14/22 e deste instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal a. PGM e 
decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presete contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 
2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. A contratação regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da LCM 14/22. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e 
qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na 
execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação  rid()  exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da 
contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do 
prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 
terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o 
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Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer 
responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  
COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução do objeto; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do objeto; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução da contratação; 

e) "Prática Obstrutiva": 
destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do Município ou terceiros, com objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas anteriores 
e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o Município promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para 
a Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que 
adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, 
controle e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vinculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa fisica ou 
pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que 
contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível 
conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
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b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 
medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou 
com agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que 
atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

1) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de 

licitação ou do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no 
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão 
das atividades exercidas; e 

b)no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, 
demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo 
municipais contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, 
vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o 
cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante 
órgão ou entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido 
relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de 
registro formal de preços relativos à bens ou serviços para contração futura e eventual com o 
Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os 
preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme 
as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta aceita do Contratado. 
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19.1.3. Órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução 
do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro 
de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá A. Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe 
de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 
junto A. Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação 
orçamentária para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que trata o 
Termo de Referência. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 
legislação pertinente As licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo 
ao Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de possíveis 
alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e participantes desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços 
praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial 
do Município, para orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de 
preços, em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante 
protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do 
impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade 
com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 
14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados 
serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de 
Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de 
mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 
Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na 
legislação. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 
providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada 
no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias Ateis, contados da data 
da assinatura deste instrumento. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente,  seek,  processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema/PR. 
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E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) LUIZ CARLOS 
LAGEMANN, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 16 de fevereiro de 2024. 

AMÉRICO BELLÉ LUIZ CARLOS LAGEMANN 
Prefeito Municipal Representante Legal 

LAGEMANN & CIA LTDA 
Fornecedor 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 333/2023 

Pelo presente instrumento, formaliza-se a relação obrigacional fornecimento de produtos, de um lado o 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE.  Do outro lado a empresa M.N.  
WEBER  & CIA LTDA ., inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 08.225.417/0001-64, com sede na R GUAIRACAS, 
708 - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de Capanema/PR, neste ato representada pelo(a) 
Sr(a) FELIPE MATEUS  WEBER,  inscrito(a) no CPF n°088.256.819-17, Telefone:(46) 3552-3274,  e-mail:  
atendimento@centralweber.com.br,  doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente 
instrumento, nos termos da Lei n° 14.133/2021, com base no Processo de Dispensa de Licitação n°47/2023, 
que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas:  

()RCA°  GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Secretaria Municipal de Administração 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1.AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE HIGIENE E LIMPEZA PARA TODAS AS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA -PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS., conforme especificações contidas no termo de referência do Processo de 
Dispensa de Licitação IV 47/2023. 

1.2. Defini  ão  e auantidade do Objeto: 
Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca 
do 
produto 

Unidad 
e de 
medida 

Quantida 
de 

Preço 
unitário 

Preço total 

I 67637 ÁGUA SANITÁRIA USO 
DOMÉSTICO, COMPOSIÇÃO: 
HIPOCLORITO DE SÓDIO OU DE 
CÁLCIO, COM TEOR DE CLORO 
ATIVO ENTRE 2,0% (DOIS POR 
CENTO) E 2,5% (DOIS VÍRGULA 
CINCO POR CENTO) P/P (PESO 
POR PESO), PODENDO CONTER 
APENAS OS SEGUINTES 
COMPONENTES 
COMPLEMENTARES: 
HIDRÓXIDO DE SÓDIO OU DE 
CÁLCIO; CLORETO DE SÓDIO 
OU DE CÁLCIO; E CARBONATO 
DE SÓDIO OU DE CÁLCIO. A 
EMBALAGEM DEVE SER 
OPACA, DE PLÁSTICO RÍGIDO E 
DE DIFÍCIL RUPTURA, DE MODO 
QUE NÃO PERMITA 
INTERAÇÕES DO PRODUTO 
COM 0 MEIO EXTERNO. A 
EMBALAGEM TAMBÉM DEVE 
SER BEM VEDADA, COM 
FECHAMENTO QUE IMPEÇA 
VAZAMENTOS. 0 PH DA ÁGUA 

IPÊ  UN  20,00 2,95 59,00 
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DEVE TER DE 11,5 (DILUÍDO A 
1%  PIP)  E 13,5 (PRODUTO PURO). 
NO RÓTULO DEVE CONSTAR 
MARCA, NOME DO 
FABRICANTE, ENDEREÇO 
COMPLETO, TELEFONE, 
RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO 
PRODUTO, NÚMERO DO 
REGISTRO NA AN VISA E 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
EMBALAGEM CONTENDO 
1.000ML. AS EMBALAGENS 
DEVERÃO ESTAR 
ACONDICIONADAS EM CAIXAS 
DE PAPELÃO RESISTENTE, DE 
FÁCIL TRANSPORTE. 

2 67638 ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 
EM GEL 70% VN (EM VOLUME), 
ISENTO DE CONTAMINANTES. 
PRODUTO BIODEGRADÁVEL. 
POSSUI EM SUA CONSTITUIÇÃO 
MÍNIMO DE 3 TIPOS DE 
HIDRATANTES, UTILIZA 
ÁLCOOL NEUTRO, 
BIDESTILADO, ISENTO DE 
CONTAMINANTES. PRODUTO 
ESPECIALMENTE ELABORADO 
COMO COMPLEMENTO NA 
HIGIENIZAÇÃO DE MÃOS, GEL 
A BASE DE ÁLCOOIS QUE 
EVAPORAM SEM DEIXAR 
ODORES RESIDUAIS, COM 
LARGO ESPECTRO DE AÇÃO. 
ACONDICIONADO EM FRASCOS 
PLÁSTICOS RESISTENTES, COM 
VÁLVULA DOSADORA TIPO  
PUMP ANTI  RETORNO. FRASCO 
COM 500ML. DEVE CONSTAR 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE. 0 PRODUTO 
DEVERÁ TER REGISTRO NA 
ANVISA. 

SUPER 
VALE 

FRAS 336,00 5,20 1.747,20 

3 67639 ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 
NA CONCENTRAÇÃO DE 70° 
INPM (70% EM PESO). 
ASPECTO: LÍQUIDO, INCOLOR, 
VOLÁTIL E INFLAMÁVEL. 
INDICADO COMO 
ANTISSÉPTICO TÓPICO E 
DESINFECÇÃO DE SUPERFÍCIES 

SUPER 
VALE 

FRAS 480,00 4,90 2.352,00 
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FIXAS. DEVE ESTAR 
ACONDICIONADO EM FRASCO 
DE ALMOTOLIA DESCARTAVEL 
(BICO RETO COM TAMPA 
ACOPLADA), COM CAPACIDADE 
DE 1000ML. USO HOSPITALAR. 
OS FRASCOS DEVERÃO ESTAR 
BEM VEDADOS, NÃO 
APRESENTANDO NENHUM TIPO 
DE VAZAMENTO. A 
EMBALAGEM DEVERA 
APRESENTAR: PRAZO DE 
VALIDADE, COMPOSIÇÃO, 0 
NÚMERO DO REGISTRO NA 
ANVISA, BEM COMO AS 
INSTRUÇÕES DE SEGURANÇA 
PARA USO. DEVERA SER 
APROVADO PELO INMETRO. 

6 67640 BICARBONATO DE SÓDIO 
EMBALAGEM DE 1 KG. 

KAMIL  
A 

UN  24,00 12,00 288,00 

8 67647 COPO DESCARTÁVEL, DE 
POLIPROPILENO, COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 180 
ML, ACONDICIONADOS EM 
MANGAS/PACOTES. CADA 
MANGA/PACOTE DEVE CONTER 
100 (CEM) COPOS, PESO MiNIMO 
198 GRAMAS, AS MANGAS NÃO 
DEVEM ESTAR VIOLADAS E 
DEVERÃO ESTAR PROTEGIDAS 
EM CAIXA DE PAPELÃO 
RESISTENTE, DEVERA 
CONSTAR IMPRESSO NA 
MANGA A CAPACIDADE TOTAL 
DO COPO, QUANTIDADE, E 0 
PESO MÍNIMO DE CADA COPO, 
OS COPOS DEVEM CONTER 
GRAVADO DE FORMA 
INDELÉVEL: EM RELEVO 
MARCA OU IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, SÍMBOLO DE 
IDENTIFICAÇÃO DO MATERIAL 
PARA RECICLAGEM CONFORME 
NBR 13230, E CAPACIDADE DO 
COPO, OS COPOS DEVERÃO 
ESTAR EM CONFORMIDADE 
COM NBR 14.865, NBR 13230 DA 
ABNT. ACONDICIONADOS EM 
CAIXAS CONTENDO 25 
MANGAS/PACOTES DE 100 
UNIDADES. 

CX 5,00 115,00 575,00 CRISTA 
L 
COPOS 

10 67641 DESINFETANTE LÍQUIDO, PARA 
USO GERAL, COM AÇÃO 

ALPES  UN  30,00 2,35 70,50 
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BACTERICIDA E GERMICIDA. 
composIÇÃo DO PRODUTO: 
TENSOATIVO CATIÓNICO, 
SEQUESTRANTE, 
CONSERVANTE, OPACIFICANTE, 
ATENUADOR DE ESPUMA, 
CONTROLADOR DE PH, 
FRAGRÂNCIA E VEÍCULO. 
INGREDIENTE ATIVO, 
çONSERVANTE, 
EMULSIFICANTE, 
gEQUESTRANTE, CORRETORES 
DE PH, SOLVENTE, CORANTE, 
FRAGRÂNCIA E VEÍCULO. 
FRAGRANCIA DE LIMÃO, 
FLORAL, LAVANDA, PINHO OU 
EUCALIPTO. NO RÓTULO DEVE 
CONTER: NOME, composIÇÃo 
E CONTEÚDO DO PRODUTO, 
DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE, NOME OU MARCA E 
CNPJ DO FABRICANTE E 
REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO NA 
ANVISA. DEVE ESTAR 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM RESISTENTE DE 
PLÁSTICO CONTENDO 500ML. 
MARCA DE REFERENCIA: DA 
ILHA, GIRANDO SOL, GIRANDO 
SOL OU ICALIPTO. 

16 67656 

• 

PAPEL HIGIÉNICO BRANCO, 
FOLHA DUPLA EM ROLO 
MEDINDO 10 CM DE LARGURA 
X 30 MTS DE COMPRIMENTO 
COM VARIAÇÃO EM ATE +/-2% 
(DOIS POR CENTO), PRODUTO 
ABSORVENTE, FABRICADO 
COM FIBRAS NATURAIS 
VIRGENS, 100% CELULOSE  (IOW  
RECICLADO). PICOTADO. 
ISENTO DE PARTÍCULAS 
METÁLICAS, FRAGMENTOS 
PLÁSTICOS OU OUTRAS 
SUBSTÂNCIAS NOCIVAS A 
SAÚDE, GRAFADO (COM 
RELEVO), CREPADO (COM 
ELASTICIDADE), NA COR 
BRANCA, MACIO, ALTA 
'ABSORÇÃO, SOLÚVEL EM 
AGUA, SEM ODOR. EXPRESSO 
NA EMBALAGEM, GOFRADO, 
COM ALVURA SUPERIOR A 
82,8% CONFORME ABNT NBR 

FOFINH 
0 

FARD 
0 

312,00 95,84 29.902,08 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capaneina.pr.gov.br  



Município de Capanema — PR  

NM-ISSO 2470, PINTAS INFERIOR 
A 17 MM2/M2 CONFORME NBR 
8259:2002 E CONFORME NBR 
15134:2007 ÍNDICE DE MACIEZ 
10,7 N.M/G E TEMPO DE 
ABSORÇÃO 4,3. OS PACOTES 
DEVERÃO CONSTAR 
INFORMAÇÕES DO 
FABRICANTE, MARCA, 
ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO, 
BEM COMO A SUA 
COMPOSIÇÃO, AS MESMAS 
DEVEM ESTAR IMPRESSA NA 
FORMA LEGÍVEL, NÃO SENDO 
ACEITO QUAISQUER TIPO DE 
ETIQUETA QUE POSSA VIR A 
CONSTAR NA MESMA. 
PRODUTO ACONDICIONADO EM 
PACOTES CONTENDO 4 ROLOS 
CADA, E REEMBALADO EM 
FARDO COM 64 UNIDADES 
(16PACOTES DE 4 ROLOS). 
QUALIDADE SIMILAR OU 
SUPERIOR AS MARCAS  
PERSONAL, TENDERLY, BOB  OU 
FOFINHO. 

• 

23 67651 SACO PLÁSTICO  
TRANSPARENTE PARA 
FREEZER.  MATERIAL: 
POLIETILENO. CAPACIDADE: 3 
KG. ROLO COM 100 UNIDADES. 

MEGA 
MIL  

UN  28,00 3,50 98,00 

24 67652 SACO PLÁSTICO  
TRANSPARENTE PARA 
FREEZER.  MATERIAL: 
POLIETILENO. CAPACIDADE: 5 
KG. ROLO COM 100 UNIDADES. 

MEGA  
MIL  

ROLO 28,00 4,20 117,60 

25 67653 SACO PLÁSTICO  
TRANSPARENTE PARA 
FREEZER.  MATERIAL: 
POLIETILENO. CAPACIDADE: 7 
KG. ROLO COM 100 UNIDADES. 

MEGA  
MIL  

ROLO 28,00 6,60 184,80 

27 67659 TOUCA DESCARTAVEL 
CONFECCIONADA EM TECIDO 
NÃO TECIDO  (TNT)  MICRO 
PERFURADA, COM ELÁSTICO 
NAS EXTREMIDADES; 
REDONDA E ANATÔMICA, COR 
BRANCA, TAMANHO ÚNICO; 
PACOTES COM 100 TOUCAS. 

TALGE  PCT  20,00 7,50 150,00 

1.3. A auanddade constante no subitem 1.2 é uma previsão realizada a partir do histórico de 
demanda da Municipalidade, não se obrigando a Administração a contratação total.  
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2. CLAUSULA SEGUNDA - REGRAS PARA AQUISICÃO E PARA A ENTREGA DO OBJETO  
2.1. As regras para a aquisição e para a entrega do objeto previstas no termo de referência do Processo 

de Dispensa de Licitação n° 47/2023. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
3.1. 0 prazo de vigência da presente Ata será de 1 (um) ano, contados a partir da sua assinatura. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, 

desde que pesquisa prévia de mercado não revele preços inferiores àqueles registrados. 
3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do 

objeto previsto no subitem 1.2 desta Ata, para o novo prazo de vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DA DESPESA 
4.1. A despesa com a contratação dos serviços é estimada em R$ 35.544,18(Trinta e Cinco Mil, 

Quinhentos e Quarenta e Quatro Reais e Dezoito Centavos), conforme descrito na cláusula primeira desta 
Ata. 

4.2. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira desta Ata. 
4.3. No valor de cada item estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

do fornecimento, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, pedágios, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto contratado. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
5.1. A contratada obriga-se a: 
5.1.1. Entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, conforme descrito no termo de referência; 
5.1.2. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e 

local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 
5.1.3. Encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 

adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a 
entrega ou prestação dos serviços ou conforme cronograma estabelecido entre as partes; 

5.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
ata; 

5.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

5.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, salvo em situações excepcionais, 
devidamente justificadas, e aceitas pela Administração; 

5.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços, 

5.1.8. no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua 
função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

5.1.9. Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da empresa contratada os ônus do transporte 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o 
fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.1.10.. Emitir a respectiva nota fiscal dos serviços prestados, constando detalhadamente as indicações 
dos requisitos legais. 

5.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento dos objetos/prestação dos 
serviços, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
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5.1.12. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. 0 Contratante obriga-se a: 

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado. 

6.1.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. 0 pagamento será realizado de forma parcelada, mensalmente, até o 10° (décimo) dia útil do mês 

subsequente A. entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação 
para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia  Call  de cada mês. 

7.2. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos entregues no mês 
ante:ior, por meio de termo firmado pela comissão de recebimento de cada unidade escolar, indicando a 
regularidade no fornecimento e da qualidade dos produtos, o qual será emitido até o 5° (quinto) dia útil de 
cada mês. 

7.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.4. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: Município de Capanema, CNPJ 75.972.760/0001- 

60, Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, Capanema PR-  Cep  85760-000. 
7.5. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do 

cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos  sites  oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal, 
devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

7.6. Quando do pagamento,  sell  efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.7. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de 
na2a.mento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada que não tenha sido acordada neste instrumento ou em aditivo contratual. 

7.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias 
de at:mso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 
6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Morat6rios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento  
VP  = Valor da Parcela em atraso 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações  
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Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 510 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 960 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 970 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 980 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 1370 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 1550 07.001.12.367.1201.2106 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 1660 07.003.13.392.1301.2131 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 1810 08.001.26.782.2601.2262 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 2000 08.002.15.182.1501.2156 0 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 

Anteriores 
2023 2000 08.002.15.182.1501.2156 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 2120 08.002.15.452.1501.2154 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 2541 09.001.10.301.1001.2081 386 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 2840 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 

Anteriores 
2023 2840 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 3060 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 

Anteriores 
2023 3060 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 3880 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 4090 10.002.18.541.1801.2205 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 4280 11.002.08.241.0801.2458 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 4370 11.002.08.241.0801.2467 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 4890 11.003.08.243.0802.6054 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 5290 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 5450 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 5580 13.001.04.121.0402.2022 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 5880 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 6010 15.002.27.695.2301.2498 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 6195 09.001.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 

Anteriores 
2023 6195 09.001.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização dos serviços prestados decorrentes da presente Ata de registro de preços será 

exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução dos serviços e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas 
técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos 
serviços, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos A. autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 
10.1. Eventuais alterações das disposições desta Ata reger-se-ão pela disciplina do  art.  124 e seguintes 

da Lei n° 14.133, de 2021. 
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10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de 
vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa 

prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA DE  
REGISTRO DE PREÇOS  

11.1. Constituem motivo para cancelamento da ata de registro de preços: 
a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas previstas na ata, especificações 

previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados neste processo e na Lei de regência; 
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir ou manter a prestação dos serviços; 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução dos 

serviços; 
t) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz; 

h) a paralisação da prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação 
Administração; 

I) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja aquiescência da Administração; 
j) o cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas pela fiscalização da Ata 

de registro de preços. 
k) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 

11.2. A contratada terá direito a solicitar o cancelamento da ata nas seguintes hipóteses: 
a) suspensão de execução dos serviços, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

a 3 (três) meses; 
b) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços, salvo se o atraso 
decorrer de culpa da Contratada; 
11.3. 0 cancelamento da ata, devidamente motivado nos autos, será precedido de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. 0 cancelamento da ata por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando o cancelamento sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos 
pela execução dos serviços prestados até a data do cancelamento. 

11.4. 0 cancelamento da ata por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos 

causados à Contratante ou a terceiros. 
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11.5. A comunicação do cancelamento da ata para a empresa Contratada será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do 

Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem ao registro de preços. 
11.6. A solicitação da Contratada para o cancelamento do preço registrado deverá ser formulada, 

devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de cancelamento do preço registrado, 

caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 desta Ata, sem prejuízo da aplicação 

de outras penalidades. 
11.8. 0 cancelamento da ata será regulado, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 14.133, de 

2021, e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA  
12.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da ata de registro de preços ou 
do contrato, o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento 
provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada entregou 
os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento 
CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo entrega do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal, poderá ser 

designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 
12.1.2. Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo estabelecido em 

cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, 
nos termos definidos pelo Departamento de Compras do Município,. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada 
por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a 
verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de 
Referência/Projeto Básico e da solicitação mencionada no termo de referência, para fins de recebimento 
definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela 
comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, as quais serão 
armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da 
própria Secretaria solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos entregues/serviços prestados, por 
meio de servidores públicos efetivos competentes ou do fiscal da ata de registro de preços ou do contrato, 
acompanhados dos profissionais encarregados pela solicitação de compra, com a finalidade de verificar a 
adequação do objeto/serviço e constatar e relacionar a quantidade do objeto/serviço a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade 
ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por 
outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência/Projeto Básico e a 
solicitação indicada no termo de referência, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da 
notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, 
ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento 
Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 
pendências verificadas e o objeto substituído/ refazimento do serviço, para posterior emissão de Nota fiscal, 
disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 
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12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-
se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o 
fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja 
encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do 
Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 
em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 
CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste 
edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado na forma descrita 
no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento 
em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 

a) der causa à inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 

b) der causa à inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos serviços que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 

O ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos serviços sem motivo 

justificado; 
g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
h) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

j) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013.  
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste documento e/ou 

na Lei n° 14.133, de 2021 as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
13.4. Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2021, com as seguintes 

adaptações: 
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a) a multa, quando houver prazo para a execução dos serviços em horas, será de 2% (dois por 
cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, por hora de atraso na entrega; 

b) a multa, quando houver prazo para execução dos serviços em dias, será de 5% (cinco por 
cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, por dia de atraso na entrega; 

c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/execução dos serviços, 
será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, pelo 
descumprimento do cronograma, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea "h" acima. 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto na requisição 

de fornecimento, por infração a qualquer cláusula ou condição da Ata não especificada nas alíneas "a", 
"h" e "c" acima, aplicada em dobro na reincidência; 

e) multa de até 3% (um por cento) sobre do valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, no caso 
de cancelamento da Ata por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, 
havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

f) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, quando 
configurada a inexecução total do fornecimento/prestação dos serviços. 
13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao 

licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei n°9.784/1999. 

13.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
principio da proporcionalidade. 

13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas 
na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de 
dano de dificil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, na Lei n° 14.133, de 2021, na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e 
normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 

15.2. A execução dos serviços previstos neste instrumento regular-se-do pelas cláusulas aqui previstas 
e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 
e as disposições de direito privado, na forma do  art.  89, da Lei n° 14.133/2021. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. A empresa Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência desta Ata, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para a contratação direta. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS  
17.1. Considera-se para esta contratação direta: 

17.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de registro 
formal de  preps  relativos A prestação de serviços futuros pela empresa contratada. 

17.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os 

órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas neste 
instrumento de contratação direta e na proposta apresentada. 

17.1.3. Órgão gerenciador: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte - órgão da 

Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de 
preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
17.2. Caberá A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, com auxilio da Agente de 

Contratações e equipe de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 
17.2.1. Gerenciar a ata de registro de preços. 
17.2.2. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

17.2.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação As suas próprias contratações. 
17.2. Caberá A Secretaria Municipal solicitante a verificação, junto A Secretaria Municipal de Finanças, 

a ex-istência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de 
serviços de que trata o termo de referência. 

17.3. A existência de  preps  registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente As 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

17.4. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
inicial dos serviços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução dos serviços, tal 
como pactuado, cabendo ao Setor de Licitações e Contratos o controle e o acompanhamento de possíveis 
alterações dos preços. 

17.4.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no 

mercado. 
17.5. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial do 

Município, para orientação da administração. 
17.6. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de preços, em 

razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 
17.6.1. A impugnação de que trata o subitem 17.6 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, 

ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões 

de fato e elementos probatórios, se houverem. 
17.7. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os 

praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 
17.7.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 

maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de  Preps  para 

promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 
17.7.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
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18.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes da 
execução da Ata de Registro de Pregos ou contrato, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 

18.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 
terceiros, em razão do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços ora contratados, o Município 
irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a empresa contratada irá se 
responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, 
mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 
18.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/execução dos serviços. 
18.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pela 

Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do 
Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

E assim, foi lavrada a presente Ata de Registro de Pregos, que vai assinada pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo Be116, e pelo(a) Sr.(a) FELIPE MATEUS  WEBER,  representante 
da empresa detentora dos preços registrados nesta Ata. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 03 dia(s) 

do mês de novembro de 2023 

AMÉRICO  BELLE FELIPE MATEUS  WEBER  
Prefeito Municipal Representante Legal 

M.N.  WEBER  & CIA LTDA 
Detentora da Ata 
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DESPACHO INICIAL 

Ao(A) Sr.(a) 
Fabiana  Schulz  Padilha 
Assessora da SELOG 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS PARA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO EVENTUAL A TÍTULO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS 
QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO 
MUNI] CiPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADA PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇO. 

Recebida a documentação preliminar da Secretaria interessada, procedo à autuação do 
processo. 

De acordo com a divisão interna de trabalho da SELOG, encaminho o presente processo 
de contratação A. Assessoria para a confecção/conferência/juntada da pesquisa de preços, além 
da elaboração/emissão dos respectivos relatórios e eventuais justificativas, se necessário, bem 
como do orçamento definitivo. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 07 de março de 2024. 

osélia Kriger  Becker ni 
Chefe 40 Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - www.capaneina.pr.2ov.br  



0 C),-1   Município de Capanema - PR 

TERMO DE JUNTADA 

Ao(A) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS PARA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO EVENTUAL A TÍTULO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS 
QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADA PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇO. 

Segue anexo os relatórios emitidos da pesquisa de preços, realizado pela Sr. Jucieli da 
Silva e Sr. Bruno Sergio  Veit,  bem como vai anexo o orçamento definitivo do presente 
processo de contratação, com a indicação do(s) respectivo(s) código(s) do(s) item(ns) que 
compõe(m) o objeto da contratação, devidamente cadastrado(s) no sistema. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 07 de março de 2024. 

'AgIS k (- 4-41c  Sc_ulz Pa 11T a 
Assessora da SELOG 
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ORÇAMENTO DEFINITIVO 
AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS PARA CONCESSÃO 
TITULO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS QUE 
VULNERABILIDADE SOCIAL NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
REGISTRO DE PREÇO. 

ENCONTRAM-SE 
- PR, PROCESSADA 

DE BENEFÍCIO EVENTUAL A 
EM SITUAÇÃO DE 
PELO SISTEMA DE 

LOTE ÚNICO PESQUISA DE PREÇOS REALIZADA PELA SECRETARIA DEMANDANTE 

Item 
Código 

do 
Produto 

Descrição do Produto 
Quantid 

ade Unidade 
Preço 

máximo 
unitário 

Preço , , . 
máximo total 

PE N° 4/2023 
ATA N°41/2023 
CAPANEMA/PR 

PE N° 4/2023 
ATA N°42/2023 
CAPANEMA/PR 

DL N° 04/2024 
ATA N° 28/2024 
CAPANEMA/PR 

DL N° 04/2024 
ATA N°3112024 
CAPANEMA/PR 

DL N° 
04/2024 ATA 

N°3012024 
CAPANEMA 

/PR 

DL N° 
47/2024 ATA 
N°33312023 

CAPANEMA 
/PR 

1 54160 

AÇÚCAR CRISTAL, BRANCO DE 10 
QUALIDADE, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 5 KG (CINCO 
QUILOS), COM TODAS AS INFORMAÇÕES 
PERTINENTES AO PRODUTO, PREVISTO NA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, CONSTANDO DATA 
DE FABRICAÇÃO E VALIDADE NOS PACOTES 
INDIVIDUAIS. 

2000  UN  R$ 17,93 R$ 35.860,00 RS 17,93 

2 57153 

AGUA SANITÁRIA I LTS: SOLUÇÃO 
AQUOSA, FRASCO PLÁSTICO OPACO, A BASE 
DE HIPOCLORITO DE SÓDIO OU CÁLCIO, 
COM TEOR DE CLORO ATIVO DE 2,0% A 2' 

 5% 
P/P, AROMATIZANTE COM VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 6 MESES A PARTIR DA DATA DE 
FABRICAÇÃO, COM REGISTRO DO PRODUTO 
NA ANVISA. 

2000  UN  R$ 2,95 R$ 5.900,00 RS 2.95 

3 54161 

ARROZ SUBGRUPO PARBOILIZADO, CLASSE 
LONGO FINO, TIPO 1, NÃO SENDO 
NECESSÁRIO LAVAR PARA SUA 
PREPARAÇÃO. VALIDADE MÍNIMA DE 12 
MESES; EMBALAGEM PRIMÁRIA SACO 
POLIETILENO ATÕXICO, RESISTENTE, 
TERMO SOLDADO. DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE E LOTE VISÍVEIS. EMBALAGEM 
DE 5 KG. 

2000  UN  R$ 23,90 R$ 47.800,00 RS 23,90 

4 54162 

BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA, COM 
DUPLA EMBALAGEM CONTENDO 400 
GRAMAS. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 
7 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA.  

2000  UN  R$ 3,70 R$ 7.400,00 RS 3,70 

----) ...7 

5 54163 
CAFE  SOLÚVEL GRANULADO, EMBALAGEM 
DE 200 GRAMAS. COM  SELO DE PUREZA DA 
ABIC. 

2000  UN  R$ 14,80 R$ 29.600,00 0$ 14.80 

S 



6 64364 
CREME DENTAL COM  FLOOR  PARA USO 
ADULTO TUBO COM 90 GRS. 

2000  UN  R$ 1, 46 R$ 2.920,00 RS 1,46 

7 54164 

DOCE DE FRUTAS, CONTENDO POLPA DE 
FRUTA, EM POTE PLÁSTICO CONTENDO NO 
MiNIMO 400G. PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 10 MESES A UON I AR DA  DMA  
DA ENTREGA. 

2000  UN  R$ 2,87 R$ 5.740,00 R$2.87 

8 57154 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, BRANCA, 
TIPO 1. ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO 
FÓLICO EMBALADA EM PACOTES DE 

• •
STICO OU PAPELÃO DE 5 KG. PRAZO DE PLÁSTICO 

VALIDADE MÍNIMO DE 110 DIAS A CONTAR 
DA DATA DA ENTREGA. 

2000  UN  R$ 14,50 R$ 29.000,00 R$ 14,50 

9 57155 

FEIJÃO PRETO TIPO 1, IN NATURA, 
CONSTITUÍDO DE NO MÍNIMO 95% DE 
GRÃOS INTEIROS E ÍNTEGROS DE COR 
ESCURA (TOM PRETO), MADUROS, LIMPOS E 
SECOS, DE PRODUÇÃO DE ÚLTIMA SAFRA. 
ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, PEDRA 

' 
CORPOS ESTRANHOS OU PARASITAS. 
EMBALAGEM: PACOTES DE POLIETILENO 
ATÓXICO, TRANSPARENTES E RESISTENTES 
CONTENDO 1 KG. PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 7 MESES A CONTAR DA DATA 
DE ENTREGA. 

4000  UN  R$ 6,55 RS 26.200,00 RS 6,55 

10 14536 

FERMENTO BIOLÓGICO, SECO 
INSTANTÂNEO PARA MASSA PACOTE DE 
125G, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO 
DE VALIDADE E TABELA NUTRICIONAL. 

2000  UN  R$6,17 R$ 12.340,00 RS 6,17 

11 57156  

FUBÁ DE MILHO AMARELO, EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA RESISTENTE, COM 
01 KG. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 7 
MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 

4000  UN  R$ 2,73 R$ 10.920,00 R52,73 

12 54165 

LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO DE 
ORIGEM ANIMAL, ENRIQUECIDO COM 
VITAMINAS E MINERAIS DE ACORDO COM 0 

ADICIONADO DE LECITINA DE SOJA COMO 
EMULSIFICANTE. EM EMBALAGEM 
ALUMINIZADA COM 400 GRAMAS. PRAZO 
DE VALIDADE MÍNIMO DE 8 MESES A 
CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 

4000  UN  R$ 14,52 
IDR. ISENTO DE GORDURA TRANS.  

R$ 58.080,00 RS 14,52 



13 54166 

MACARRÃO COM OVOS, TIPO ESPAGUETE. 
A MASSA AO SER COLOCADA NA AGUA NÃO 
DEVE TURVÁ-LA ANTES DA COCÇÃO. APÓS 
A COCÇÃO, A MASSA NÃO PODERÁ 
APRESENTAR TEXTURA OU CONSISTÊNCIA 
DE EMPAPAMENTO. EMBALADO EM SACO 
PLÁSTICO RESISTENTE, TRANSPARENTE DE 
1000GR. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE I() 
MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA.  

4000  UN  R$ 4,95 R$ i 9.800,00  

14 57157 

OLEO DE SOJA REFINADO, EM 
EMBALAGEM  PET  DE 900 ML. ISENTO DE 
MILHO TRANSGÊNICO. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 06 MESES A CONTAR 
DA DATA DA ENTREGA. 

4000  UN  R$ 5,98 R$ 23.920,00 RS 5,9S 

15 64365 PAPEL HIGIÊNICO, 300 M X 10 CM 
EMBALAGEM COM 4 ROLOS. ' 2000  , 

 
UN  R$ 281 R$ 5.620,00 RS 2,81 

16 54168 

SABÃO EM PEDRA- 200 GRAMAS: 
COMPOSIÇÃO BÁSICA: CARBONATO DE 
SÓDIO, DIOXIDO DE TITANIO, GLICERINA, 
CORANTE E OUTRAS SUBSTANCIAS 
QUÍMICAS PERMITIDAS, ESPECIFICAÇÕES 
PH 1% = 11,5 MÁXIMO, ALCALINIDADE 
LIVRE: MÁXIMO 0,5%  PIP,  DE GLICERINA, NA 
COR AMARELA, NEUTRO,EMBALADO EM 
SACO PLÁSTICO, COM VALIDADE DE 2 
ANOS, COM REGISTRO E/OU NOTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO NA ANVISA. 

2000  UN  R$2,61 RS 5.220,00 R$ 2 61 

17 67999 

SABÃO EM PO CAIXA 800G: COMPOSIÇÃO 
BÁSICA: CARBONATO DE SÓDIO, IOXIDO DE 
TITANIO, GLICERINA, CORANTE E OUTRAS 
SUBSTANCIAS QUÍMICAS PERMITIDAS, 
ESPECIFICAÇÕES PH 1% = 1,5 mAxIMO, 
ALCALINIDADE LIVRE: MAXIMO 0,5%  PIP,  DE 
GLICERINA, EMBALADO EM CAIXAS DE 
PAPEL COM CAPACIDADE 800G, COM 
VALIDADE DE 2 ANOS, COM AUTORIZAÇÃO 
REGISTRO E/OU NOTIFICAÇÃO NA ANVISA. 

2000  UN  RS 7.10 R$ 14.200,00 RS 7  lo  



SABONETE EM BARRA 90 GRAMAS: 
COMPOSIÇÃO: SÓDIO, AGUA, GLICERINA, 

18 54170 FRAGRÂNCIA, AROMATIZANTES, 
CONSERVANTES. REGISTRO DO PRODUTO 

2000  UN  R52,16 R$ 4.320,00 RS 2 16 

NA ANVISA. 

SAL REFINADO, IODADO, COM 
GRANULAÇÃO UNIFORME E COM CRISTAIS 
BRANCOS. A IODAÇÃO DO SAL DEVE 

19 57158 SEGUIR A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA, 
EMBALAGEM DE POLIETILENO DE 1,0 KG. 

2000  UN  RS 1.45 R$ 2.900.00  Rs  1 

PRAZO DE VALIDADE  MINIMA  DE 10 MESES, 
A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO R$ 347.740,00 

Certifico que confecci, ni a planilha Ørçamento tivo com os dados enviados pela secretaria demandante. 

/771 cdaic  
Fabiana Schuladilha 
Assessora da SELOG 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Logística e Contratações 

CERTIDÃO DE PESQUISA DE PREÇO 

Eu, TAIRCIS HENRIQUE SANT'ANNA,  brasileiro, casado, servidor público municipal 
(analista de contratação), filho de Reginaldo SanrAnna e de Janaina Fabia Ramos 
Sant'Anna, nascido aos 03 de maio de 1998, em Mirandópolis-SP, titular da cédula de 
identidade RG n. 2.308.509-SEJUSP/MS, inscrito no CPF/MF n. 071.932.521-86, residente 
e domiciliado é Rua dos Lírios n. 140, Centro, na Cidade de Capanema-PR, CEP: 
85760-000, 

Certifico para os devidos fins que, conforme pesquisa de preço realizada nos Mercados 
sediados no Município de Capanema, os pregos minimos praticados são os seguintes: 

Item Descrição do Produto Unidade Preço praticado 

1  
AÇÚCAR CRISTAL, BRANCO DE 1' QUALIDADE, 
5kg. 

UN  R$ 15,49 

2 AGUA SANITÁRIA, I  Its. UN  R$ 2,49 

3  
ARROZ PARBOILIZADO, LONGO FINO, TIPO 1, 
5kg 

UN  R524,50 

4 BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA, 400g.  UN  R$ 4,74  

5  
CAFE  SOLÚVEL GRANULADO, EMBALAGEM 
DE 200g. COM  SELO DE PUREZA DA ABIC. 

UN  R$ 14,99 

6  
CREME DENTAL COM  FLOOR  PARA USO 
ADULTO TUBO COM 9g. 

UN  R$ 4,97 

7 
DOCE DE FRUTAS, CONTENDO POLPA DE 
FRUTA, EM POTE PLÁSTICO CONTENDO NO  
MiNIMO 400g. 

UN  R$ 5,98 

8  
FARNHA DE TRIGO ESPECIAL, BRANCA, TIPO 
1. 5kg. 

UN  R$ 14,50 

9 FEIJÃO PRETO TIPO 1, lkg.  UN  R$ 7,85 

10 FERMENTO BIOLÓGICO, 125g.  UN  R$ 10,95  

Ii  FUBÁ DE MILHO AMARELO, lkg.  UN  R$ 3,75 

12 
LEITE EM PO INTEGRAL INSTANTÂNEO DE 
ORIGEM ANIMAL, 400g.   UN  R$ 7,55  

13 MACARRÃO COM OVOS, TIPO ESPAGUETE, lkg.  UN  R$ 5,76 



:153  

Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Logística e Contratações 

14 ÓLEO DE SOJA REFINADO, 900m1.  UN  

.- 

R$ 5,49 

15  
PAPEL HIGIÊNICO, 300 
EMBALAGEM COM 4 ROLOS. 

M X 10 CM, 
UN  R$ 3,29 

16 SABÃO EM PEDRA, 200g.  UN  R$ 2,88 

17 SABÃO EM PO CAIXA, 800g.  UN  R$ 6,99 

18 SABONETE EM BARRA, 90g.  UN  R$ 1,86 

19 SAL REFINADO, lkg.  UN  R$ 2,19 

Desse modo, depreende-se que os preços registrados na contratação anterior (pregão 
4/2023 - Ata n. 41/2023, Pregão 4/2023 - Ata n. 42/2023 e Dispensa de Licitação n. 4/2024 - 
Ata n. 28, 30 e 31) condizem com os preços mercadológicos atualmente praticados, 
podendo servir como parâmetro de preços estimados para um novo certame. 

Capanema, 24 de abril de 2024 

TARCIS HENRIQUE SANT'ANNA 

• 



• Município de Capanema - 2024 
Relação da despesa liquida empenhada 

Periodo: 01/01/2023 até 26/04/2024 

Pagina1 

Data Re‘ersão estcrno Estorno empenho Empenho Tipo Cava Fonte Unidade Projeto/Atividade Natureza F  or  necedcr 

20/0412023 41452023 0 4490 00000 11.002 08.244.0801.2276 3.3.90.32.03.00 68191-1 DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS  ATM  LIDA- EPP 17.224,C0 

23/05/2023 549912023 0 4490 00000 11.002 08.244.0W1.2276 3.3.90.32.03.00 68191-1 DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS  ATM  LIDA- EPP 17.224.02 

21/06/2023 7011/2023 0 4490 00000 11.002 08.244.0801.2276 3.3.90.32.03.00 68191-1 DISTRIBUIDORA DE AUM ENTOS  ATM  LTDA - EPP 17.224,00 

13/07/2023 8312/2023 0 4490 00000 11.002 08.2440801.2276 3.3.90.32.03.00 64107-2 BR INGHENTTI INDUSTR IA E COMERCIO LTDA 24.030,00 

25/0612023 10452/2023 0 4490 00000 11.002 08.244.0801.2276 3.3.90.32.03.00 84107-2 BRINGHENTTI INDUSTRIA E COMERCIO LIDA 24.030,00 

03/10/2023 12721/2023 0 4490 00000 11.002 08.244.0801.2276 3.3.90.32.03.00 84107-2 BR INGHENTTI INDUSTR IA E COMERCIO LIDA 24.030,00 

27/11(2023 1479612023 0 4490 00000 11.002 06 244.0(01.2276 3.3.90.32.03.00 84107-2 BRINGHENTTI INDUSTR IA E COMERCIO LIDA 24.030.00 

05/12/2023 15458/2023 0 6272 10213 11.003 08.12208026490 3.3.90.32.03.00 84107-2 BR INGHENTTI INDUSTR IA E COMERCIO LTDA 831,00 

05/12/2023 154592023 0 6258 10212 11.002 08.122.0601.2431 3.3.90.32.03.00 84107-2 BRINGHENTTI INDUSTRIA E COMERCIO LIDA 1.069,81 

05/12/2023 154602023 0 4220 00000 11.002 08.122.0801.2431 3390.3203.00 84107-2 BR INGHENTTI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 51,59 

30/01/2024 502/2024 o 4830 00000 11.002 06.244.0801.2276 3.3.90.32.03.00 69191-1 DISTRIBUIDORA DE AUMENTOS  ATM  LTDA - EPP 12918,00 

26/02/2024 1665/2024 0 4830 00000 11.002 08.244.0801.2276 3390.3203.00 84107-2 BR INGHENTTI INDUSTR IA E COMERCIO LTDA 28.078.50 

TOTAL: 190.710,90 

Critérios de seleção 

Tipo licitação: 6- Pregão 
Número da I icitação: 4 
Exercicio da licitação: 2023 

Emitido por: MAIC  ON  DOUGLAS DE CASTRO COITO. na versão: 55341 26/04/2024 10:20:12 
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Município de Capanema - PR 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

ESTIMATIVA DE CONSUMO DO OBJETO DA CONTRATACÃO  

Em atenção ao disposto no  art.  36, § 40, da LCM 14/2022, destacamos que os 
quantitativos previstos para a presente licitação correspondem a: 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Previsão de aquisição nos 12 

meses 

1 AQUISIÇÃO DE 2000,00 CESTAS 

BÁSICAS COM PRODUTOS DE 

ALIMENTOS E DE IIIGIENE PESSOAL 

DESTINA 

2000,00 Uni 166 cestas básicas 

Saliento, ainda, que as cestas básicas almejadas compreendem todos os itens descritos 
no Termo de Referência que alicerça a presente contratação, o que significa que a aquisição 
de todos será conjunta, ainda que venham a ser entregues em embalagens distintas, mas de 
forma simultânea, aptas a serem distribuídas A população carente. 

Devido ao crescimento da população em Capanema, foi necessário ajustar os recursos 
disponíveis para atender As necessidades básicas dos residentes. Corno resultado, 
aproximadamente 166 cestas básicas estão sendo distribuídas mensalmente. Essas cestas 
básicas contêm itens essenciais para ajudar as famílias a atender suas necessidades 
alimentares c de higiene diárias. Esse aumento na quantidade de cestas básicas reflete o 
compromisso continuo em garantir o bem-estar da comunidade, adaptando-se As demandas 
crescentes e assegurando que todos tenham acesso aos recursos necessários para uma vida 
digria. 

Justifica-se também a necessidade dos itens, a ação de concessão de um beneficio 
eventual o qual são previstos no  Art.  22 da Lei Orgânica de Assistência Social e visa atender 
necessidades advindas de situações de vulnerabilidade temporária, com prioridade para a 
criança, a família, o idoso, a pessoa com deficiência, a gestante, a nutriz e nos casos de 
calamidade pública. 

Por essa mesma razão, processa-se o presente através do Sistema de Registro de Preços, 
sendo possível que não haja necessidade de utilização do total estimado no período de 
vigência da Ata de Registro de Preços, circunstância esta legalmente autorizada e insuscetível 
de impugnação pelo(a) eventual contratado(a). 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, aos 26 de abril de 2024 

Casa da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - educacao(0:apanema.pr.gov.br  Pagina: 



DECLARACAO 

Eu, FELIPE MATEUS  WEBER,  representante legal de M N  WEBER  E CIA 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 08.225.417/0001-64, 

com sede na rua GUAIRACA, n° 708, bairro CENTRO, CEP: 8576000, na cidade de 

Capanema/PR, venho, pelo presente instrumento, DECLARAR a existência e 

EXPRESSAR,  nos termos do  art.  26, incisos IX e X da Lei Complementar Municipal 

IV 14/2022, legitimo interesse  em participar do certame licitatório (Pregão) destinado 

ao  FORNECIMENTO DE CESTAS BASICAS PARA 0 AUXILIO 

ALIMENTAÇÃO DE PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO 

DE PREÇOS,  em que serão registrados pregos de itens que compõem a cesta básica 

em razão da necessidade de contratação fracionada do objeto da contratação. 

Capanema, 07 de Maio de 2024. 

M N WEBER 
E CIA 

LTDA:08225 
417000164  

Assinado digitalmente por M N  WEBER  
E CIA LTDA:08225417000164 
ND: C=BR, OU=Videoconferencia, OU= 
41399682000134, OU=AC SyngularlD 
Multipla, 0=ICP-Brasil, CN=M N  
WEBER  E CIA LTDA:08225417000164 
Razão: Eu sou o autor deste 
documento 
Localização: 
Data: 2024.05.07 10:55'35-0300' 
Foxit PDF  Reader  Versão: 2024.1.0 

M N WEBER E CIA LTDA  

RAZÃO  SOCIAL 

08.225.417/0001-64 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

08.225.417/0001-64 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

10/08/2006 

NOME  EMPRESARIAL  

M.N. WEBER & CIA LTDA  

TÍTULO DO ESTABELEC MENTO (NOME DE FANTASIA) 

CENTRAL  WEBER  
PORTE 

ME 

 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armzzéns 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

46.17-6-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de produtos alimentícios, bebidas e fumo 
46.35-4-03 - Comércio atacadista de bebidas com atividade de fracionamento e acondicionamento associada 
46.43-5-01 - Comércio atacadista de calçados 
46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios 
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
46.494-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente 
46.86-9-02 - Comércio atacadista de embalagens 
46.91-5-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.82-2-01 - Comércio varejista de calçados 
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 

CÓDIGO E DESCRIÇÁO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R GUAIFtACAS 

 

NÚMERO 

708 
COMPLEMENTO 

CEP 

85.760-000 

 

BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

CAPAN EMA  
UP 

PR  

  

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ATENDIMENTO@C:ENTRALWEBER.COM.BR 
TELEFONE 

(46) 3552-3274 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

10/08/2006 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 14/05/2024 ás 09:01:54 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 
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DECLARACAO 

Eu, Rosangela Mantovani Peretti, representante legal de Peretti e Mantovani 

Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 04898261000121, com 

sede na rua  Paraiba,  n° 1235, bairro Centro, CEP: 85760000, na cidade de 

Capanema/PR, venho, pelo presente instrumento,  DECLARAR  a existência e 

EXPRESSAR, nos termos do  art.  26, incisos IX e X da Lei Complementar Municipal 

n° 14/2022, legitimo interesse  em participar do certame licitatório (Pregão) destinado 

ao  FORNECIMENTO DE CESTAS BASICAS PARA 0 AUXILIO 

ALIMENTAÇÃO DE PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO 

DE PREÇOS, em que serão registrados preços de itens que compõem a cesta básica 

em razão da necessidade de contratação fracionada do objeto da contratação. 

Capanema, 25 de abril de 2024. 

Assinado de forma digital por 
Rosangela Mantovani  Rosangela Mantovani 

Peretti:02302043928 Peretti:02302043928 
Dados: 2024.05.08 13:50:16 -0300' 

Mercado e açougue Bom Prego 

Peretti e Mantovani Ltda 

04898261000121 
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ditcok 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

04.898.261/0001-21 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

13/02/2002 

NOME EMPRESARIAL 

PERETTI & MANTOVANI LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

 

PORTE 

DEMAIS 

   

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.11-3-02 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - supermercados 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

10.13-9-01 -  Fabric  ação de produtos de carne 
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios 
47.22-9-01 - Comércio varejista de carnes - açougues 
47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqiiefeito de petróleo (GLP) 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
66.19-3-02 - Correspondentes de instituições financeiras 
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R PARAIBA 

   

 

NUMERO 

1235 
COMPLEMENTO 
******** 

   

CEP 

85.760-000 

 

MUNICÍPIO 

CAPANEMA 

 

BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
LJ F 

PR  

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(46) 3552-1868/ (46) 9972-0938 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)  
**It**  

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

13/02/2002 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 14/05/2024 ás 09:00:50 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 
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DECLARAÇÃO 

Eu, JAC EANO KRAEMER, representante legal de KRAEMER 

SUPERMERCADOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 

75.133.611/0001-07, com sede na Avenida 7 de Setembro, n° 549, bairro Silo 

Cristóvão. CEP: 85.760-000, na cidade de Capanema/PR, venho, pelo presente 

instrumento, DECLARAR a existência e EXPRESSAR, nos termos do  art.  26, 

incisos IX c X da Lei Complementar Municipal IV 14/2022, legitimo interesse  em 

participar do certame licitatório (Pregão) destinado ao  FORNECIMENTO DE 

CESTAS BASICAS PARA 0 AUXILIO ALIMENTAÇÃO DE PESSOAS QUE 

ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO IW VULNERABILIDADE SOCIAL 

ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, em que serão 

registrados pregos .ie itens que compõem a cesta básica em razão da necessidade de 

contratação fracionada do objeto da contratação. 

Capanema, 25 de abril de 2024.  

Kraemer  Supermercados  

Kraemer & Kraemer 

75.133.611/0001-07 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

75.133.611/0001-07 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

18/11/1980 

NOME EMPRESARIAL 

KRAEMER & KRAEMER LTDA 

TITULO DO ESTABELEC MENTO (NOME DE FANTASIA) 

KRAEMER SUPERMERCADOS 
PORTE 

DEMAIS 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.11-3-02 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - supermercados 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral 
47.21-1-02 - Padaria e confeitaria com predominância de revenda 
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios 
47.22-9-01 - Comércio varejista de carnes - açougues 
47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  audio  e  video  
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.63-6-03 - Comércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios 
47.89-0-01 - Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
56.11-2-01 - Restaurantes e similares 
56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 
56.20-1-02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê 
56.20-1-03 - Cantinas - serviços de alimentação privativos 
66.19-3-02 - Correspondentes de instituições financeiras 
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
82.30-0-02 - Casas de festas e eventos 
82.99-7-99 - Outraf., atividades de serviços prestados principalmente as empresas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO  

AV  7 DE SETEMBRO 
NÚMERO 

549 
COMPLEMENTO 

CEP 

85.760-000 
BAIRRO/DISTRITO 

SAO CRISTOVAO  
MUNICÍPIO 

CAPANEMA 
UF 

PR  

ENDEREÇO ELETRÔNICD 

FINANCEIRO@SUPERMERCADOKRAEMER.COM.BR  
TELEFONE 

(46) 3552-1180 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
Ir**** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

08/06/2002 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

14/05/2024, 09:03 about:blank 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
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DECLARAÇÃO 

Eu, EDINEI ROGERIO SALVADO RI, representante legal de SALVADORI 

EMBALAGENS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ ri° 

01.229.680/0001-82, com sede na rua PERNAMBUCO, n° 1096, bairro CENTRO, 

CEP: 85760-000, na cidade de Capanema/PR, venho, pelo presente instrumento, 

DECLARAR a existência e EXPRESSAR,  nos termos do  art.  26, incisos IX e X 

da Lei Complementar Municipal n° 14/2022, legitimo interesse  em participar do 

certame licitatório (Pregão) destinado ao  FORNECIMENTO DE CESTAS 

BASICAS PARA 0 AUXILIO ALIMENTAÇÃO DE PESSOAS QUE 

ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL 

ATRAVÉS  DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, em que serão 

registrados preços de itens que compõem a cesta básica em razão da necessidade de 

contratação fracionada do objeto da contratação. 

Capanema, 25 de abril de 2024. 

g thtb  
Documento assinado digitalmente 

EDINEI FtOGERIO SALVADOR! 
Data: 07/05,2024 12,41:5$.0300  
Verifique  ern https://validai.iti.gov.br  

• [Nome da empresa] 

RAZÃO SOCIAL 

[CNPJ da empresa] 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
01.229.680/0001-82 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE 
/1996  

ABERTURA 
28/05  

NOME EMPRESARIAL 
SALVADOR! EMBALAGENS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
SALVADOR! EMBALAGENS 

PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
46.93-1-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância de alimentos ou de insumos 
agropecuários 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
46.86-9-02 - Comércio atacadista de embalagens 
47.21-1-04 - Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes 
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R PERNAMBUCO 

NUMERO 
1096 

COMPLEMENTO 
In.**Itin. 

CEP 

85.760-000 
BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
CAPANEMA 

UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNIC D 

SALVADORIEDINEI@HOTMAIL.COM  
TELEFONE 
(46) 9937-2737 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
23/12/2000 

MOTIVO DE SITUAÇÃO C ADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

163 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 14105/2024 ás 09:03:49 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

about:blank 1/1 



osélia Kriger  Becker  P nt 
Chefe o Departamento de Contratações Públicas 

(1, 

164  

Município de Capanema - PR 

 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO DE PROCESSO 

Ao Departamento Contábil e Financeiro 
Sr.(a) Contador(a) Público(a) 

Solicito a indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa e a 
análise do cumprimento das regras da Lei de Responsabilidade Fiscal, para fins da 
contratação do seguinte objeto: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS PARA 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO EVENTUAL A TITULO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
PARA PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 
SOCIAL NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADA PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇO. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 07 de março de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - \A \A NA .capaneina.pr.zov.br 
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PARECER CONTÁBIL 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS PARA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO EVENTUAL A TÍTULO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS 
QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADA PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇO. 

Em atenção à solicitação do Departamento de Contratações Públicas, informamos que a 
contratação em espeque cumpre o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar n° 101/2000) e informamos a existência de previsão de recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da contratação, sendo que o 
pagamento será efetuado através da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) abaixo descrita: 

Dotações 
Exercicio 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 4830 11.002.08.244.0801.2276 000 3.3.90.32.03.00 Do Exercício 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 13 de Março de 2024. 

er 
ublico 

Téc. Cont. CRC: PR-046483/0-2 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  
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TERMO DE EMISSÃO DA MINUTA DO EDITAL E ANEXOS 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CESTAS BASICAS DESTINADAS PARA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO EVENTUAL A TÍTULO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS 
QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADA PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇO. 

Nesta data, junto a minuta do edital e anexos, devidamente cadastrado(s) no sistema, 
conforme modelos mais atualizados disponibilizados pela PGM. 

Seguem as informações de preenchimento do edital: 

1.1. ÓRGÃO(S) INTERESSADO(S): 
1.1.1. Órgão Gestor: Secretaria Municipal da Família e Evolução Social. 
1.1.2. Órgãos Participantes: Não de aplica a este Edital. 

1.2. RESUMO DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS 
DESTINADAS PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO EVENTUAL A TÍTULO DE 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO 
DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, 
PROCESSADA PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO. 

11.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 347.740,00 (trezentos e quarenta e sete 
mil, setecentos e quarenta reais). 

1.4. MODALIDADE: Pregão. 

1.5. FORMA: Presencial. 

1.6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por lote.. 

1.7. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE 
PROCESSO: Processado pelo sistema de registro de preços. 

1.8. PARTICIPAÇÃO: Ampla Concorrência. 

Encaminho o presente processo de contratação ao Secretário Municipal de Logística e 
Contratações para análise e encaminhamentos cabíveis. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 13 de março de 2024. 

r 
 

osélia Kriger  Becker  gani 
Chefe epartamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  
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DESPACHO FINAL DA ETAPA PRELIMINAR 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CESTAS BASICAS DESTINADAS AO AUXÍLIO ALIMEN-
TAÇÃO PARA PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILI-
DADE SOCIAL, COM ADOÇÃO DO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Analisando a documentação acostada aos autos, vislumbra-se a necessidade de algumas 
adaptações no TR e seus anexos, para atender ao disposto na Lei Complementar Municipal n° 
14, de 2022, motivo pelo qual junto, como anexo, o Termo de Referência Definitivo, com as 
adaptações realizadas por este órgão. 

No mais, o procedimento até o momento está regular, com a existência dos documentos 
pertinentes, sem necessidade de outros apontamentos por este órgão. 

Por seu turno, destaco que a presente contratação está de acordo com o planejamento es-
tratégico das contratações públicas municipais e vai ao encontro das diretrizes e objetivos do 
"Programa Compras Capanema". 

Destarte, defiro o prosseguimento do processo de contratação. 
Colham-se as assinaturas do(a) Secretário(a) da pasta indicado no TR e do(s) Fiscal(is) 

da Contratação. 
Por fim, considerando que o caso requer análise jurídica do órgão competente, para fins 

de controle prévio da contratação, encaminhem-se os autos à PGM. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 14 de maio de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  
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Secretaria Municipal da Família e Evolução Social 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) DEFINITIVO 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) ÓRGÃO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ÓRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Secretaria Municipal da Família e Evolução Socia1.20 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS 
1.2.1.  Loin Albanese  Moraes. 
1.2.2. Felipe Carvalho  Romero.  
1.2.3. Gabriel Julio Alexandre Schuingel. 

2. DA MODALIDADE E DA FORMA DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se o Pregão. 

2.2. DA FORMA DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Indica-se a forma Presencial. 
2.2.2. A opção pela modalidade de pregão presencial deriva do disposto no  art.  26, 

incisos I e IX, da Lei Complementar Municipal n° 14/2022:  
Art.  26. As contratações serão realizadas preferencialmente sob a for- 

ma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, nas 
seguintes hipóteses: 
I - aquisição de alimentos destinados à  merenda escolar e à as-
sistência social. 

2.2.3. Além da previsão legal mencionada acima, considerando-se o objeto da con-
tratação (aquisição de alimentos destinados à assistência social) para utiliza-
cão da Secretaria Municipal de Família e Evolução Social, as peculiaridades 
administrativas locais de recebimento do objeto da contratação para que a 
dinâmica da requisição de compra e efetiva entrega seja ágil e eficiente, in-
cluindo todo o procedimento de recebimento e atesto da qualidade dos pro-
dutos fornecidos, com eventual procedimento de substituição dos produtos, 
vislumbrou-se a necessidade de realizar o pregão presencial para que as em-
presas da região do Município de Capanema/PR atuantes no ramo objeto 
deste contrato tenham a oportunidade de participar do certame. De mais a 
mais, a forma presencial visa garantir a participação do maior número de 
empresas locais no certame. Por essa razão foi considerada mais adequada a 
realização do Pregão na forma Presencial. Além disso, 4 (quatro) empresas 
encaminharam declarações que possuem intenção de participarem do certa-
me em atenção ao inciso X do  art.  26 da LCM 14/2022 (em anexo). 
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Secretaria Municipal da Família e Evolução Social 

2.2.4. Por se reportar a previsão expressa contida na LCM/14/2022  (art.  26, I e X), 
as contratações no formato presencial estão justificadas na Política Munici-
pal de Contratações Públicas, independentemente de motivação especifica 
no processo de contratação (inteligência do  art.  26, § 4', LCM 14/2022). 

2.2.5. Destaca-se, por fim, que a sessão pública do certame  sell  gravada em  Audio  
e  video,  bem como terá transmissão ao vivo pela internet, conferindo total 
transparência no procedimento adotado. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS AO AUXÍLIO ALIMEN-

TAÇÃO PARA PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VUL-
NERABILIDADE SOCIAL, COM ADOÇÃO DO SISTEMA REGISTRO DE 
PREÇOS. 

3.2. Justificativas do parcelamento ou não do objeto e da participação 
3.2.1. 0 critério de julgamento das propostas será o de menor preço por lote,  uma 

vez que foi utilizada a metodologia de lote único para os itens que compõem 
a cesta básica, tendo em vista que o contratado deverá embalar todos os 
itens e realizar a entrega na Secretaria demandante. Diante disso, para que 
ocorra uma logística de embalagem/montagem e entrega das cestas, entende 
esta Secretaria pela utilização da metodologia de lote único, com vistas a vi-
abilizar a montagem e entrega pelo contratado. 

3.2.2. A divisão por lote possibilita uma logística mais efetiva, o que impede que 
os itens sejam entregues separadamente (por fornecedores variados) e em 
momentos distintos, o que traria prejuízo as demandas rotineiras de entrega 
de cestas básicas da Secretaria demandante. 

3.2.3. Justifica-se ainda o agrupamento dos diversos itens em lote único por existir 
compatibilidade entre si e serem de naturezas semelhantes, observando-se, 
inclusive, as regras de mercado para a comercialização dos produtos, de mo-
do a manter a competitividade necessária à disputa, ampliando-se a partici-
pação e a competitividade no curso do certame, que é estimulada pela legis-
lação de regência  (arts.  40, LCM n° 14/2022 e 5° da Lei Federal n° 
14.133/21). 

3.2.4. Apesar da divisibilidade do objeto, não será efetuada reserva de cota exclu-
siva para ME/EPP sediadas no Município de Capanema/PR. Também não 
será reservada cota de 25% (vinte e cinco por cento) para ME/EPP sediadas 
no Município de Capanema/PR ou fora dele, conforme preconizam os  arts.  
12, incisos I e  III  e 15 da LCM n° 14/22, uma vez que pode acarretar prejuí-
zo para o conjunto ou o complexo do objeto, já que os itens deverão ser en-
tregues em conjunto pela empresa vencedora, não sendo possível a divisão 
dos itens em 2 ou mais lotes, visto que deverão ser embalados em sacos 
plásticos transparentes e entregues na Secretaria demandante, que entregará 

2 
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cestas completas aos beneficiários, contendo em cada uma delas, ao menos 
uma unidade de todos os itens licitados. 

3.2.5. Assim, ao que tudo indica, se mostra a temerária a tomada de decisão em fa-
vor da exclusividade, sendo prudente não restringir a competição. Caso con-
ceda a exclusividade (territorial ou não), Administração poderá conduzir 
uma licitação que culminará numa contratação arriscada caso as empresas 
não compareçam em sessão pública, circunstância esta capaz de comprome-
ter a escorreita entrega de objeto  tab  necessário ao alcance das atividades 
precipuas da Secretaria demandante. 

3.2.6. Como é sabido, a discriminação da cota supracitada tem como propósito fo-
mentar o desenvolvimento dos pequenos e médios empreendedores locais, 
critério que já será atendido com a aplicação da LCM n° 14/22, que viabili-
za, de forma positivada, a competição com condições favoráveis e privilegi-
adas na ampla concorrência, bem como, cabe frisar que tal decisão preserva 
a competitividade, garante a isonomia e possibilita a obtenção da proposta 
mais vantajosa para o Município de Capanema/PR. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Ite 

m 

LOTE ÚNICO 

Código 

do 

Produto 

Descrição do Produto Quantidade Unidade 

Prego 

máximo 

unitário 

(R$) 

Preço 

máximo 

total 

(R$) 

1 54160 
AÇÚCAR CRISTAL, BRANCO, 

5KG. 
2000  UN  17,93 35.860,00 

2 57153 AGUA SANITÁRIA, 1 LITRO. 2000  UN  2,95 5.900,00 

3 54161 
ARROZ PARBOILIZADO, LONGO 

FINO, TIPO 1,5KG. 
2000  UN  23,90 47.800,00 

4 54162 
BISCOITO DOCE TIPO ROSQUI-

NHA, 400G.  
2000  UN  3,70 7.400,00 

5 54163 

CAFE  SOLÚVEL GRANULADO, 

EMBALAGEM DE 200G COM SE- 

LO  DE PUREZA DA ABIC. 

2000  UN  14,80 29.600,00  

6 64364 

CREME DENTAL COM  FLOOR  

PARA USO ADULTO TUBO COM 

90G. 

2000  UN  1,46 2.920,00 

7 54164 DOCE DE FRUTAS, CONTENDO 2,87 5.740,00 
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POLPA DE FRUTA, EM POTE 

PLÁSTICO CONTENDO NO MÍNI-

MO 400G. 

2000  UN  

8 57154 
FARINHA DE TRIGO ESPECIAL 

' 
BRANCA, TIPO 1. 5KG. 

2000  UN  14,50 29.000,00 

9 57155 FEIJÃO PRETO TIPO 1, 1KG. 4000  UN  6,55 26.200,00 

10 14536 FERMENTO BIOLÓGICO, 125G. 2000  UN  6,17 12.340,00 

11 57156 
FUBÁ DE MILHO AMARELO, 

1KG. 
4000  UN  2,73 10.920,00 

12 54165 

LEITE EM 136 INTEGRAL  INS-

TANTÃNEO DE ORIGEM AN!- 

MAL, 400g. 

4000  UN  14,52 58.080,00 

13 54166 
MACARRÃO COM OVOS, TIPO 

ESPAGUETE, lkg. 
4000  UN  4,95 19.800,00 

14 57157 
ÓLEO DE SOJA REFINADO, 

900m1. 
4000  UN  5,98 23.920,00 

15 64365 
PAPEL HIGIÊNICO, 30M X 10CM, 

EMBALAGEM COM 4 ROLOS. 
2000  UN  2,81 5.620,00 

16 54168 SABÃO EM PEDRA, 200g. 2000  UN  2,61 5.220,00 

17 67999 SABÃO EM 136 CAIXA, lkg. 2000  UN  7,10 14.200,00 

18 54170 SABONETE EM BARRA, 90g. 2000  UN  2,16 4.320,00 

19 57158 SAL REFINADO, lkg. 2000  UN  1,45 2.900,00 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO DO LOTE 347.740,00 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
4.1.1. 0 item 1 deverá conter as seguintes características: Todas as informa-

ções pertinentes ao produto, previsto na legislação vigente, constando data 
de fabricação e validade nos pacotes individuais. Sem refino de origem ve-
getal, contendo sacarose de cana-de-açúcar, devendo no momento da entre-
ga estar acondicionado em pacote plástico, integro, resistente, vedado her-
meticamente, livre de sujidades, pragas, larvas e umidade, validade  minima  
de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. Embalagem de 5kg. 

4.1.2. 0 item 2 deverá conter as seguintes características: Solução aquosa, fras-
co plástico opaco, a base de hipoclorito de sódio ou cálcio, com teor de clo-
ro ativo de 2,0% a 2,5%  pip,  embalagem bem vedada também deve ser bem 
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vedada, com fechamento que impeça vazamentos, aromatizante com valida-
de  minima  de 6 meses a partir da data de fabricação, com registro do produ-
to na AN VISA. 

4.1.3. 0 item 3 deverá conter as seguintes características: Validade  minima  de 
12 meses, embalagem primária saco polietileno atóxico, resistente, termos-
soldado, data de fabricação, validade e lote visíveis. Embalagem de 5 kg. 

4.1.4. 0 item 4 deverá conter as seguintes características: 0 produto deverá 
conter dupla embalagem, com prazo de validade  minima  de 7 meses a con-
tar da data da entrega. 

4.1.5. 0 item 5 deverá conter as seguintes características: 0 produto deverá 
conter dupla embalagem, com prazo de validade  minima  de 7 meses a con-
tar da data da entrega. 

4.1.6. 0 item 6 deverá conter as seguintes características: Embalagem com 90g 
e prazo de validade  minima  de 6 meses a contar da data da entrega. 

4.1.7. 0 item 7 deverá conter as seguintes características: Embalagem plástica 
de 400g e prazo de validade  minima  de 10 meses a contar da data da entre-
ga. 

4.1.8. 0 item 8 deverá conter as seguintes características: Farinha de Trigo en-
riquecida com ferro e ácido fólico, embalada em pacotes plásticos ou de pa-
pelão de 5kg, com prazo de validade  minima  de 4 meses a contar da data da 
entrega. 

4.1.9. 0 item 9 deverá conter as seguintes características: Feijão Preto  in  Natu-
ra, constituído de no mínimo 95% de grãos inteiros e íntegros de cor escura 
(tom preto), maduros, limpos e secos, de produção de última safra. Isento de 
matéria terrosa, pedra, corpos estranhos ou parasitas. Embalagem: pacotes 
de polietileno atóxico, transparentes e resistentes contendo 1 kg, com prazo 
de validade  minima  de 7 meses a contar da data da entrega. 

4.1.10. 0 item 10 deverá conter as seguintes características: Fermento Biológico 
instantâneo para massa, pacote de 125g, contendo identificação do produto, 
data de fabricação, prazo de validade e tabela nutricional. 

4.1.11. 0 item 11 deverá conter as seguintes características: Embalagem plástica 
resistente de 1 kg e com prazo de validade  minima  de 7 meses a contar da 
data da entrega. 

4.1.12 0 item 12 deverá conter as seguintes características: Enriquecido com 
vitaminas e minerais de acordo com o IDR. Isento de gordura  trans.  Adicio-
nado de lecitina de soja como emulsificante. Em embalagem aluminizada de 
400g, com prazo de validade  minima  de 8 meses a contar da data da entrega. 

4.1.13. 0 item 13 deverá conter as seguintes características: A massa ao ser co-
locada na água não deve turvá-la antes da cocção. Após a cocção, a massa 
não poderá apresentar textura ou consistência de empanamento. Deverá ser 
embalado em saco plástico resistente, transparente de lkg, com prazo de va-
lidade  minima  10 meses a contar da data da entrega. 
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4.1.14. 0 item 14 deverá conter as seguintes características: Embalagem  pet  de 
900m1, isento de milho transgénico, com prazo de validade  minima  6 meses 
a contar da data de entrega. 

4.1.15. 0 item 15 deverá conter as seguintes características: Todas as informa-
ções pertinentes ao produto, previsto na legislação vigente, constando data 
de fabricação e validade nos pacotes individuais. 

4.1.16. 0 item 16 deverá conter as seguintes características: Composição básica: 
carbonato de sódio, dióxido de titânio, glicerina, corante e outras substân-
cias químicas permitidas, especificações  ph  1% = 11,5 máximo, alcalinidade 
livre: máximo 0,5% p/p, de glicerina, na cor amarela, neutro, embalado em 
saco plástico de 200g, com validade  minima  de 2 anos a contar da data de 
entrega e registro e/ou notificação do produto na ANVISA. 

4.1.17. 0 item 17 deverá conter as seguintes características: Composição básica: 
carbonato de sódio, ióxido de titânio, glicerina, corante e outras substancias 
químicas permitidas, especificações  ph  1% = 1,5 máximo, alcalinidade li-
vre: máximo 0,5% p/p, de glicerina, embalado em caixas de papel com ca-
pacidade de lkg, com validade  minima  de 2 anos a contar da data de entre-
ga, com autorização registro e/ou notificação na ANVISA. 

4.1.18. 0 item 18 deverá conter as seguintes características: Composição: sódio, 
água, glicerina, fragrância, aromatizantes, conservantes, embalagem de 90g, 
data de validade e registro do produto na ANVISA. 

4.1.19. 0 item 19 deverá conter as seguintes características: Iodado, com granu-
lação uniforme e com cristais brancos. A iodação do sal deve seguir a legis-
lação especifica, embalagem de polietileno de 1 kg, com prazo de validade  
minima  de 10 meses a contar da data de entrega. 

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
Condições gerais: 
5.1.1. 0 contratado deverá fornecer os produtos/prestar os serviços solicitados em 

até 5 (cinco) dias ateis após a solicitação formal feita pelo Departamento de 
Compras do contratante. 

5.1.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior  sell  emitido, preferencial-
mente, em formato digital, e deverá conter as seguintes informações: 
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Descrição do(s) objeto(s) a ser(em) fornecido(s); 
c) Quantidade, medidas, especificações; 
d) Justificativa da quantidade requisitada; 
e) Assinatura da(o) Fiscal da Contratação e/ou do(a) Secretário(a) da pasta 

solicitante; 
f) Local onde serão entregues os produtos; 
g) Prazo para entrega. 

5.1.3. Após a emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo se- 
tor competente, o requerimento  sera  enviado por  e-mail  para o contratado. 

6 

5
.

11
. 

 



:171  
Município de Capanema - PR 

Secretaria Municipal da Família e Evolução Social 

5.1.4. 0 requerimento deverá ser enviado ao Departamento Contábil e Financeiro 
do Município que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o 
respectivo pedido ao contratado juntamente da respectiva nota de empenho. 

5.1.5. 0 Contratado deve negar o fornecimento/prestação dos serviços caso se-
ja(m) solicitado(s) sem a elaboração do requerimento e as informações pre-
vistas no subitem 5.1.2. 
5.1.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 

penalização para o contratado. 
5.1.6. 0 não cumprimento do disposto neste item 5 enseja a nulidade da contrata-

ção e possibilita a responsabilização dos agentes públicos e privados envol-
vidos na execução da contratação. 

5.1.7. 0 fornecimento/prestação do serviço pelo Contratado sem o prévio recebi-
mento do requerimento indicado neste item, configura a sua concorrência 
para a nulidade do ato, configurando a md-fé da contratação,, possibilitando  
a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos  
produtos/serviços, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para aplica-
ção das penalidades previstas na Lei 12.846/2013 e demais legislação apli-
cável.  

5.1.8. 0(s) requerimento(s) encaminhado(s) ao Contratado pelo Fiscal Administra-
tivo deverá(ão) ser conferido(s) pela comissão de recebimento, para fins de 
recebimento definitivo, preferencialmente em forma digital. 

5.1.9. Após o recebimento definitivo, os requerimentos emitidos pela Secretaria 
deverão ser armazenados no processo de execução da contratação, em arqui-
vo próprio da Secretaria solicitante, permitindo-se cópias no âmbito do Con-
trole Interno ou nos arquivos contábeis da Secretaria Municipal da Fazenda 
Pública, preferencialmente, em qualquer caso, de forma digital.  

5.2. Condições especificas: 
5.2.1. Não se aplica. 

6. OBRIGAÇÕES DO(S) CONTRATADO(S) NA EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais estabelecidas na minuta padrão do contrato 
administrativo. 

6.2. Obrigações Especificas: 
6.2.1. 0 Contratado deve fornecer os itens descritos em forma de cesta básica, no 

que corresponde a separação entre alimentos e produtos de higiene e limpe-
za, sendo uma cesta contendo alimentos não perecíveis e outra cesta conten-
do os materiais de higiene pessoal e limpeza. Ou seja, os produtos que com-
preendem a cesta básica devem ser entregues conjuntamente, mas deverão 
ser entregues em duas embalagens distintas (uma de produtos não perecíveis 
e uma contendo materiais de higiene pessoal e limpeza). 
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6.2.2. 0 Contratado deve realizar a entrega com os produtos íntegros, sem danos 
fisicos, sem vazamentos, sem rasgos, e com condições de limpeza satisfató-
ria visíveis no ato do recebimento pela secretaria solicitante ou pelo fiscal 
do contrato deste Termo de Referencia. 

6.2.3. Caso o produto fornecido seja entregue em desacordo com os requisitos esta-
belecidos, ou em quantidade inferior ao estabelecido, a empresa deverá 
substitui-lo ou complementá-lo no prazo concedido pela fiscalização. 

6.2.4. 0 Contratado deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibili-
tem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.2.5. As cestas básicas deverão estar embaladas em saco plástico transparente. 
6.2.6. Deverá efetuar a entrega das cestas básicas em perfeitas condições, no prazo 

e local indicados pela Administração, em estrita observância das especifica-
ções do referido termo, acompanhado da respectiva nota fiscal, constando 
detalhadamente as indicações de marca, modelo e tipo, assim como os dados 
referentes ao contrato. 

6.2.7. 0 Contratado responsabiliza-se pelo(s) produto(s) que irá fornecer, de acordo 
com as especificações constantes neste termo, bem como da respectiva pro-
posta, obedecendo ao Código de Defesa do Consumidor (Lei n°. 8.078, de 
1990) e  it  legislação ambiental. 

6.2.8. 0 Contratado não poderá transferir no todo ou em parte as obrigações assu-
midas neste termo de referência sem a devida autorização da Secretaria Mu-
nicipal da Família e Evolução Social. 

6.2.9. Será de inteira responsabilidade do Contratado as despesas de custos com 
transporte das cestas básicas e pessoal de apoio para a entrega dos produtos 
durante o período de execução do contrato, cabendo à contratada efetuar a 
entrega de acordo com a quantia solicitada e utilizar-se de preposto ou ter-
ceiros por si contratados para tal, cujos custos correrão exclusivamente por 
sua conta. A confecção das cestas básicas, bem como as despesas de emba-
lagem plásticas de que trata o subitem 6.2.5 será de responsabilidade do 
Contratado. 

6.2.10. Será de inteira responsabilidade do Contratado quaisquer danos que venham 
a ocorrer à Secretaria Municipal da Família e Evolução Social ou a tercei-
ros, decorrentes da execução incorreta da entrega dos produtos contratados. 

6.2.11. 0 Contratado deverá entregar produtos de primeira qualidade, conforme es-
pecificado neste Termo de Referência, que serão fiscalizados pelos fiscais 
indicados no tópico seguinte, ficando reservado à Administração Pública o 
direito de exigir a substituição imediata em caso de baixa qualidade e/ou em 
desconformidade com o especificado. 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 
7.1. Condições Gerais: 
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7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas nas 
minutas da ata e do contrato, aprovadas pela PGM. 

7.2. Condições especificas: 
7.2.1. 0 Contratante exercerá a fiscalização dos serviços, por meio do(s) fiscal(is), 

de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto contrata-
do, podendo ainda, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pe-
lo(s) contratado(s), efetuando avaliação periódica da execução do objeto da 
contratação. 

7.2.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser reali-
zadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.2.3. 0 órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de provi-
dências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.2.4. Os Fiscais Administrativos e Técnico da Contratação poderão realizar visto-
rias  in  loco, nas dependências do estabelecimento do Contratado, a qualquer 
momento, durante a vigência da ata/contrato, bem como exigir a comprova-
ção da natureza e da qualidade das mercadorias. 

7.2.5. A fiscalização da execução do objeto deste termo, bem como sua qualidade, 
serão realizadas pelo(s)(as) servidor(es)(as) abaixo designado(s)(as), aos 
quais competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato: 

Função Servidor(a) Matricula Cargo Lotação 

Fiscal Admi- 
nistrativo da 
Contratação 

Marlene Apa- 
recida Wons 

Efetiva 
Auxiliar de Serviços 

Gerais 
Secretaria Municipal de Fam. e 

Evolução Social 

Fiscal Técnico 
da Contratação 

Marlene Apa- 
recida Wons 

Efetiva 
Auxiliar de Serviços 

Gerais 
Secretaria Municipal de Fam. e 

Evolução Social 

Gestor da  Con-  
tratação 

Marlene Apa- 
recida Wons 

Efetiva 
Auxiliar de Serviços 

Gerais 
Secretaria Municipal de Fam. e 

Evolução Social 

7.2.6. Cabe ao(à) Fiscal Técnico(a) da contratação a análise das questões técnicas 
e a aferição dos documentos relativos à qualidade dos materiais fornecidos. 

7.2.7. Aos Fiscais Administrativos da contratação incumbem as seguintes atribui- 
ções: 

a) atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega ou a execução 
dos serviços; 
b) confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os 
estabelecidos no contrato ou na ata de registro de pregos; 
c) verificar se o prazo de fornecimento dos produtos ou de execução dos 
serviços, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o es-
tabelecido no instrumento contratual ou na ata de registro de preços; 
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d) comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou exe-
cução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for ocaso; 
e) acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de 
reposição, destinado à execução do objeto contratado/registrado, relativa-
mente à qualidade e quantidade necessárias e/ou previstas contratualmen-
te/no registro; 
I) observar que os funcionários se apresentem uniformizados e/ou com 
crachá de identificação quando estipulado em contrato/registro; 
g) acompanhar a execução contratual ou da ata de registro de preços, in-
formando ao(à) gestor(a) as ocorrências que possam prejudicar o bom an-
damento da obra, do fornecimento ou da prestação do serviço, por meio 
do termo anexado a presente instrução; 
h) informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos 
ou supressões no objeto do contrato ao(d) gestor(a) do contrato/ata de re-
gistro de preços; emitir e controlar, periodicamente, as ordens de com-

pras/serviços necessárias para a execução do objeto contratado/registra-
do; 

7.2.8. Os materiais adquiridos estarão sujeitos à fiscalização e controle de qualida-
de durante toda a vigência da contratação, de oficio ou por requerimento, 
por meio da realização de testes em amostras de produtos ou de materiais 
fornecidos juntamente com a avaliação de sua conformidade com a especifi-
cação declarada, nos termos do regulamento municipal que garanta o contra-
ditório e a ampla defesa. 

7.2.9. 0 Município de Capanema poderá contratar empresa especializada para a 
realização dos testes em amostras de produtos ou de materiais fornecidos, a 
qualquer tempo, após a entrega desses produtos ou materiais. 

7.2.10. Respeitado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do regulamento, 
constatando-se a inconformidade das amostras testadas, a empresa contrata-
da será responsável pelo ressarcimento das despesas relacionadas aos testes 
realizados, sem prejuízo da apuração de sua responsabilidade administrati-
va, cível e criminal. 

7.2.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fis-
cal(is) ou pelos respectivos substitutos, nos termos do regulamento, obser-
vando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

7.2.12. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR), conforme previsto no disposto neste item.  

IAP - ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

Tópico Descrição 

Finalidade Medir o tempo de atraso na execução do objeto da contratação, de acordo com o dis-
posto neste TR . 

Meta a cumprir IAP igual ou superior a (90)%. 
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Instrumento de medição Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou outros 
procedimentos de inspeção.  

Form  a de acompanhamento t apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do prazo em 
relação A quantidade total atendida no período de referência. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de Cálculo (métri- 
Ca) 

IAP =  100 * (EQtap / 1,Qtr) 
Onde:  
TAP  = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 
IQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no TR com 
previsão de encerramento para o período de referencia; 
EQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramento para o 
período de referência. 

Observações Obsl: Serão utilizados dias corridos na medição. 
0bs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados como dias 
corridos no cômputo do indicador. 

Inicio de Vigência A partir da assinatura do contrato. 

Faixas de ajuste no pagamento  
e Sanções 

TAP  >= 90%: sem descontos sobre o valor da fatura mensal. 
IAP >= 80% e < 90%: 10% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 
IAP >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o valor da fatura mensal.  
TAP  < 70%: 30% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

7.2.13. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregulari-
dade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o 
Contratado: 
a) não produzir os resultados acordados; 
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as 

atividades contratadas; ou 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à deman-
dada. 

7.2.14. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros meca-
nismos para a avaliação da execução do objeto da contratação. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo que não forem incompatíveis com as condições es-
pecificas descritas neste termo de referência. 

8.2. Condições especificas: 
8.2.1. DA EMISSÃO DE RELATÓRIOS DO OBJETO. 

8.2.1.1. Em não sendo adotada a regra estabelecida no subitem 5.1.2 para o 
fornecimento do objeto, caberá ao Contratado apresentar, mensal- 
mente, quinzenalmente ou outra periodicidade acordada entre as 
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partes, para conferência e aprovação pelo gestor da contratação, 
um relatório de fornecimento de materiais. 

8.2.1.2. 0 relatório de fornecimento de materiais (planilha) conterá, no mínimo: 
a) Identificação do produto; 
b) Quantitativo de cada produto; 
c) Identificação de qual Secretaria foi responsável pelo requerimento de 

cada produto; 
d) Identificação do agente público responsável pelo requerimento e re-

cebimento de cada produto; 
e) Local de entrega de cada produto; 
f) Data e hora; 
g) Dados do Contratado; 
h) Dados do contrato; 
i) Valor unitário e total de todos os produtos. 

8.2.1.3. 0 relatório de fornecimento de materiais deverá ser encaminhado men-
salmente, ou na periodicidade acordada entre as partes, pelo Contratado 
ao Gestor da Contratação e/ou ao Fiscal Administrativo, via  e-mail  ofi-
cial. 

8.2.2. Independente da obrigação do subitem 8.2.1.3, o Contratado será responsá- 
vel pelas seguintes obrigações: 
a) Todas as entregas dos produtos deverão conter um romaneio/termo pró-

prio, que deverá ser assinado pelo agente público designado para recebê-
los. 

b) Deverá ser entregue uma via impressa do romaneio/termo, devidamente 
assinado pelo responsável do Contratado pela entrega dos produtos, com 
a identificação do nome completo tanto do agente público que recebeu os 
produtos, quanto do responsável do Contratado pela respectiva entrega; 

c) Poderá ser emitida uma via digital do romaneio/termo, a qual será enca-
minhada ao Gestor da Contratação, via  e-mail  oficial. 

8.2.3. No caso do romaneio/termo ser impresso, o agente público responsável pelo 
recebimento provisório do produto deverá entregar a via fisica assinada do 
romaneio/termo ao Gestor da Contratação, que manterá o controle de toda a 
documentação. 

8.2.4. Na hipótese em que um agente público, devidamente autorizado, realizar a 
retirada do produto na sede do Contratado, este deverá coletar assinatura dos 
servidores designados pelo Município de Capanema/PR para coletar o(s) 
material(is) na sede da empresa, para fins de recebimento provisório do ma-
terial. 0 romaneio/termo servirá de base para inicio dos processos de medi-
ção / pagamento. 

8.2.5. 0 Contratado deve considerar que o recebimento definitivo (medição) pode-
rd ser realizado mensalmente ou no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a data 
do efetivo fornecimento/prestação de serviços, conforme a periodicidade 
dos procedimentos acordados entre as partes. 
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8.2.6. Cabe ao Gestor da Contratação coordenar os trabalhos e procedimentos de 
recebimento definitivo das Comissões de Recebimento de cada Secretaria, 
devendo observar os prazos legais e os prazos previstos neste instrumento. 

8.2.7. De posse dos dados informados pelo Contratado, o Gestor da Contratação 
encaminhará a documentação à comissão de recebimento, para conferência, 
inclusive para análise da existência e adequação dos requerimentos de forne-
cimento, conforme subitem 5.1.2 deste TR. Se regular, a comissão emitirá o 
termo de recebimento definitivo. 
8.2.7.1. Compete à comissão de recebimento realizar a inspeção nos produ-

tos fornecidos, conferindo a adequação das características dos pro-
dutos entregues com a descrição contida neste Termo de Referência 
e na proposta vencedora do certame. 

8.2.7.2. Caso não seja possível aguardar a reunião da comissão para realizar 
a aferição do produto a que se refere o subitem anterior, é o servi-
dor responsável pelo recebimento que deverá conferir a adequação 
das características dos produtos entregues com a descrição contida 
neste Termo de Referência e na proposta vencedora do certame, no 
âmbito do recebimento provisório, competindo à comissão de rece-
bimento atestar a regularidade do procedimento. 

8.2.8. Emitido o termo de recebimento definitivo pela comissão, o Gestor da Con-
tratação informará ao Contratado e à SEFAZ. 

8.2.9. Cabe ao Gestor da Contratação, com apoio dos Fiscais Administrativos da 
Contratação, encaminhar e acompanhar a documentação necessária para a 
SEFAZ, para liquidação contábil até o pagamento. 

8.2.10. A emissão da nota fiscal pelo Contratado observará as diretrizes e orienta-
ções da SEFAZ. 

8.2.11. 0 recebimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando a execução 
do objeto da contratação estiver em desacordo com as especificações cons-
tantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

8.2.12. 0 recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa 
pela sua perfeita execução. 

8.2.13. Os materiais serão recebidos na forma prevista no  art.  199, da Lei Comple-
mentar Municipal n° 14/2022. 

8.2.14. 0 recebimento provisório e/ou definitivo do objeto será feito por responsá-
vel pelo acompanhamento e fiscalização da contratação, e se dará se satisfei-
tas as seguintes condições: 
a) Os produtos deverão estar devidamente embalados, acondicionados, 

identificados, dentro do prazo de validade e em conformidade com as es-
pecificações contidas neste TR; 

b) Quantidade em conformidade com o que foi requisitado pela Secretaria; 
c) No prazo, local e horário de entrega agendados, conforme previsto neste 

termo de referência. 

13 
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8.2.15.0  Município não receberá qualquer produto com defeitos ou imperfeições, 
em desacordo com as especificações e condições constantes neste Termo de  
Referência ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas perti-
nentes ao objeto, cabendo ao Contratado efetuar as substituições necessá-
rias, sob pena de aplicação das sanções previstas e/ou rescisão contratual. 

8.2.16. Havendo atrasos na entrega dos produtos, o Fiscal Administrativo da Con-
tratação deverá consignar formalmente o atraso no âmbito do termo de rece-
bimento provisório ou a comissão deverá constar o atraso no termo de rece-
bimento definitivo, para aferição dos parâmetros estabelecidos no subitem 
7.2.12 e 7.12.13 e aplicação das penalidades, se cabível. 

8.2.17. 0 recebimento definitivo dos produtos ocorrerá após verificação da confor-
midade do objeto com as exigências e especificações do Termo de Referên-
cia, Edital e pedido de fornecimento (requisição). 

8.2.18. Satisfeitas as exigências anteriores, lavrar-se-á o Termo de Recebimento 
Definitivo. 

8.2.19. Caso sejam insatisfatórias as condições de recebimento,  sell  lavrado Termo 
de Recusa, no qual serão consignadas as desconformidades, devendo o pro-
duto rejeitado ser substituído no prazo máximo de 72 (setenta e duas) ho-
ras, contados a partir da solicitação da troca, quando serão realizadas nova-
mente as verificações antes referidas. 

8.2.20. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará o Contratado 
incorrendo em atraso na entrega e sujeito à aplicação das sanções previstas 
no Edital. 

8.2.21. Os custos com o recolhimento e substituição do material recusado serão ar-
cados exclusivamente pelo Contratado. 

8.2.22. Ao material não recolhido no prazo estipulado será dado destino que melhor 
convier ao Município. 

8.2.23. Os produtos, mesmo entregues e aceitos, ficam sujeitos à substituição, desde 
que comprovada a má-fé do Contratado ou a pré-existência de irregularida-
des ou defeitos constatados quando de seu uso. 

8.2.24. Os produtos fornecidos em desacordo com as especificações que integram 
este Termo de Referência não  sera()  aceitos. 

8.2.25. 0 Contratante reserva-se no direito de devolver no todo ou em parte, sem 
nenhum ônus, qualquer produto entregue que não esteja em conformidade 
com o solicitado e com as especificações deste Termo de Referência. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

9.2. Condições especificas: 
9.2.1.  Não há condições especificas de pagamento para esta contratação. 

14 
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10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o planeja- 

mento orçamentário. 
10.2. A dotação orçamentária especifica será indicada no Parecer Contábil. 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

11.1.2. Os beneficios eventuais integram organicamente as garantias do Sistema 
Único de Assistência Social — SUAS. No âmbito dos beneficios eventuais, 
no que se refere aos das vulnerabilidades temporárias onde a cesta básica, na 
realidade do nosso município, é incluída. Neste sentido, os trabalhadores do 
SUAS do Município de Capanema — PR, deparam-se com um fator que 
agrava ainda mais a tensão entre a demanda e a oferta dos beneficios, pois 
sabe-se que a contingência social, que força as famílias a recorrerem ao Es-
tado para a provisão da segurança alimentar para seus membros, não são 
temporárias. 

11.1.3. A aquisição de cestas básicas por meio do Registro de Preço, destinada a 
atender As necessidades da Secretaria Municipal da Família e Evolução So-
cial, representa uma iniciativa plenamente justificada e estratégica diante do 
panorama de necessidades multifacetadas e dinâmicas que permeiam as 
ações de assistência social no município. A seguir, apresentamos uma justi-
ficativa completa e detalhada para a realização deste processo de contrata-
ção: 

11.1.4. Atendimento  its  Necessidades das Famílias em situação de Vulnerabili-
dade Social: A Secretaria demandante desempenha um papel fundamental 
na promoção do bem-estar das famílias e indivíduos em situação de vulnera-
bilidade e risco social. A aquisição de cestas básicas é uma medida direta 
para atender As necessidades de alimentação dessas pessoas, garantindo o 
acesso a itens essenciais para uma vida digna. 

11.1.5. Garantia do Direito à Alimentação: 0 direito A alimentação é um dos di-
reitos fundamentais garantidos pela Constituição Federal. A aquisição de 
cestas básicas é um instrumento concreto para a efetivação desse direito, as-
segurando que a população em situação de vulnerabilidade tenha acesso a 
alimentos adequados para sua subsistência. 

11.1.6. Combate à Fome e A Desnutrição: A distribuição de cestas básicas é uma 
estratégia eficaz no combate A fome e A desnutrição, problemas que afetam 
diversas famílias em situação de vulnerabilidade. Essa ação contribui para 
melhorar a saúde e o desenvolvimento das crianças e a qualidade de vida de 
adultos e idosos. 

11.1.7. Alivio em Situações de Crise: 0 Registro de Preço permite a aquisição ágil 
de cestas básicas em situações de emergência, como desastres naturais ou 
crises econômicas que possam aumentar a demanda por assistência social. A 
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flexibilidade desse sistema é crucial para responder prontamente a tais desa-
fios. 

11.1.8. Promoção da Segurança Alimentar e Nutricional: A disponibilidade 
básica contribui para a promoção da segurança alimentar da população, as-
segurando o acesso a uma dieta equilibrada e As necessidades de cada indi-
víduo e família. 

11.1.9. Eficiência na Gestão de Recursos Públicos: 0 Registro de Preço possibili-
ta a aquisição de cestas básicas a pregos vantajosos, economizando recursos 
públicos e garantindo que o orçamento destinado A assistência social seja 
utilizado de forma eficiente. 
Com base nos argumentos apresentados acima, o Registro de Prego para a 
futura e eventual aquisição de cestas básicas é uma medida essencial para 
promover a assistência social, atender As necessidades das famílias e indiví-
duos em situação de vulnerabilidade e risco social e contribuir para a cons-
trução de uma comunidade mais justa, solidária e inclusiva. Essa iniciativa 
fortalecerá a capacidade da administração pública de oferecer apoio e ampa-
ro àqueles que mais necessitam em Capanema/PR. 

11.1.11. Justifica-se A necessidade dos itens, a ação de concessão de um beneficio 
eventual o qual estão previstos no  Art.  22 da Lei Orgânica de Assistência 
Social e visa atender necessidades advindas de situações de vulnerabilidade 
temporária, com prioridade para a criança, a família, o idoso, a pessoa com 
deficiência, a gestante, a nutriz e nos casos de calamidade pública. 

11.2. DO PREÇO 
11.2.1. Os valores máximos de cada item foram definidos através da utilização de 

preços já praticados por esta Administração Pública Municipal, alcançados 
por meio do Pregão Eletrônico n° 4/2023 (Ata n° 41/2023), Pregão Eletrôni-
co n° 4/2023 (Ata n° 42/2023), Dispensa de Licitação n° 4/2024 (Ata n° 
28/2024), 30/2024 e 31/2024, que se configuram em execução ou conclui-
dos no período de 1 (um) ano, e deve ser usado como parâmetro de referên-
cia para a precificação ou cotação dos itens descritos neste Termo de Refe-
rência, sendo que as atas dos contratos supracitados se situam em anexo a 
este documento. 

11.2.2. Portanto, uma vez que os valores máximos utilizados estão de acordo com o 
prego atualmente praticado pelo fornecedor nos Pregões e Atas citados em 
vigência ou concluídas, foram utilizados os valores já praticados com esta 
Administração Pública Municipal como parâmetro de valor estimado para o 
Registro de Preço dos itens. 

11.2.3. Ademais, foi realizada visita  in  loco no supermercado Super Dia, localizado 
no Município de Capanema/PR para verificar se os preços praticados nos 
Pregões supracitados estão compatíveis com os preços praticados no merca-
do atual. Diante disso, consta em anexo a este Termo de Referência, certi-
dão emitida pelo servidor efetivo do Município de Capanema/PR atestando 
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que os preços utilizados estão compatíveis com os preços praticados no mer-
cado local. 

11.2.4. Desse modo, em atenção ao  art.  38, inciso I, da LCM 14/22 e recente análise 
de preços realizada no mercado local, vislumbra esta Secretaria que os pre-
gos máximos unitários de cada item utilizado em contratações similares fei-
tas pela Administração Pública estão alinhados com os preços praticados no 
mercado atual. 

11.2.5. Cumpre ressaltar que para os itens 3, 8, 9, 14 e 19 que constam no objeto 
deste Termo de Referência, foram utilizados preços que estão sendo atual-
mente praticados por esta Administração Pública Municipal, em vigência 
nas Atas de Registro de Preços n° 28/24, 30/24 e 31/24 no processo de Dis-
pensa de Licitação 4/2024. No mesmo sentido, para o item 2 que consta no 
objeto deste Termo de Referência, foi utilizado o preço praticado na Ata de 
Registro de Pregos n° 333/2023. Sendo assim, para os itens citados neste su-
bitem, foram utilizados preços que estão sendo praticados atualmente por 
esta Administração em outros processos de contratações, com a devida atua-
lização do índice de preços correspondente, já que são preços recentemente 
praticados. 

11.2.6. Nesse diapasão, para os itens 1, 4, 5, 6, 7, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 17 e 18 que 
constam no objeto deste Termo de Referência, foram utilizados preços prati-
cados por esta Administração Pública Municipal, concluídas ou em execu-
ção no Processo de Pregão Eletrônico 4/2023 (Atas de Registro de Preço n° 
41/23 e 42/23), observando o  art.  38, inciso I, da LCM 14/22 foi realizado o 
cálculo do índice de atualização IPCA, conforme constam cálculos da atua-
lização em anexo a este Termo. 

11.2.7. A metodologia que se demonstrou adequada para a competitividade do cer-
tame foi a adoção do valor máximo estimado de cada item que compõe o lo-
te, através da utilização de pregos já praticados por esta Administração Pú-
blica Municipal em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano, bem 
como da utilização de preços que estão sendo atualmente praticados por esta 
Administração. 

12. ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Faz-se necessária a adoção do sistema de registro de preços em razão da necessida-

de de contratação fracionada do objeto da contratação, não havendo estimativa exa-
ta de necessidade do quantitativo total contratado. 

12.2. Desta forma, a existência de preços registrados implicará compromisso de forneci-
mento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar. 
Justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro de Preços em 
razão de a demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com 
a necessidade dos produtos demandados. Outro ponto que merece destaque é o em-
prego de recursos financeiros somente para o atendimento imediato da demanda. 
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12.3. A aquisição de cestas básicas por meio do Registro de Preço é uma medida essenci-
al para a Secretaria Municipal da Família e Evolução Desenvolvimento Social, que 
tem a responsabilidade de promover a assistência social, o amparo As famílias e in-
divíduos em situação de vulnerabilidade e risco social. Essa justificativa é embasa-
da em diversos fatores que destacam a importância e a necessidade desse processo. 

12.4. As demais regras aplicáveis serão indicadas na ata de registro de pregos. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO/CONTRATO 
13.1. 0 prazo de vigência da ata de registro de pregos será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o prego vantajoso. 
13.2. A ata de registro de preços poderá ser convertida em contrato, nos termos do  

art.  119 da LCM 14/22 e regulamento. 
13.3. Convertida a ata em contrato, a vigência do contrato respeitará o regime dos contra-

tos administrativos. 
13.4. 0 contrato decorrente deste processo de contratação, por tratar de objeto com natu-

reza de fornecimento continuo, poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal,  desde que a Secretaria interessada ateste que as condi-
ções e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negoci-
ação com o(s) contratado(s) ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 
partes. 

13.5. A Secretaria interessada deverá atestar, no inicio da contratação e de cada exercício, 
a existência de créditos orçamentários vinculados A contratação e a vantagem em 
sua manutenção. 

13.6.  Sera  possível extinguir o contrato, sem ônus, quando o contrato não oferecer vanta-
gem ao Município. 
13.3.1. A extinção mencionada no subitem 13.6 ocorrerá apenas na próxima data de 

aniversário do contrato e somente poderá ser efetivada pela Administração 
até dois meses antes da referida data. 

13.3.2. Para evitar a extinção do contrato, na hipótese em que a Administração en-
tender que a contratação não mais lhe oferece vantagem, poderá ser aberta 
negociação com o contratado, objetivando a sua adequação e o restabeleci-
mento da vantajosidade da contratação. 

13.7. Na hipótese de conversão da ata em contrato, em não havendo indicação do crono-
grama de execução do objeto, a Administração não  sera  obrigada a adquirir ou con-
tratar o quantitativo integral previsto no contrato, sendo devido ao Contratado so-
mente o que for efetivamente consumido. 

13.8. Com  relação As alterações contratuais, aplicam-se as disposições gerais previstas no 
Edital, na minuta da Ata de Registro de Preços e na minuta do Contrato Adminis-
trativo. 

14. INFORMAÇÕES PARA COMPLEMENTAÇÃO DO EDITAL 
14..1. Não se aplica ao presente caso. 
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15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
15.1. As Informações técnicas sobre as regras e procedimentos estabelecidos para o pre-

sente processo de contratação devem ser solicitadas à Secretaria Municipal de Con-
tratações Públicas, por meio dos e-mails:  smcp@capanema.pr.gov.br  e licita-
cao@capanema.pr.gov.br  

15.2. As Informações técnicas sobre os itens que compõem o objeto da contratação de-
vem ser solicitadas à Secretaria da Família e  Des.  Social, por meio do  e-mail:  nota-
sacaosocial@capanema.pr.gov.br  

15.3. Havendo qualquer discordância entre a descrição ou unidade de medida do  CAT-

MAT  e a do Edital/Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de me-
dida constante do edital/Termo de Referência.  

15.4. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Capanema, CNPJ: 
75.972.760/0001-60, Endereço: Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, 
Centro, Município: Capanema-PR, CEP: 85.760-000. 

15.5. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o Contratante e o 
Contratado, os seguintes: 
a) Ordem de Serviço; 
b) Ata de Reunido; 
c) Oficio; 
d) Sistema de abertura de chamados; 
e) E-mails;  
f) Mensagens por meio do aplicativo WhatsApp entre o Fiscal da Contratação e o 
responsável legal ou preposto do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, aos 14 dias do mês de maio de 2024. 
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Ciência do(a) Fiscal Técnico da Contratação em  t-1/ 

y)('oukA. 

Marlene Aparecida Wons 
Fiscal Administrativo(a), Técnico(a) e Gestor(a) da contratação 

• 
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PARECER JURÍDICO N°115/2024 

REQUERENTE: SELOG. 
ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos. 
ÓRGÃO INTERESSADO: SEFAM. 
ASSUNTO: Análise de processo de contratação. Etapa de controle prévio. Pregão. Forma presencial. SRP. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: aquisição de cestas básicas. 

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE. PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO. FORMA 
ELETRÔNICA. ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.  WO  PARCELAMENTO DO OBJETO.  MENOR PREÇO 
POR LOTE.  PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA. 
MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ME E EPP LOCAIS. 
APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL 1\1° 14, DE 
2022 (LCM 14/22). PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA. 
JUSTIFICATIVAS E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. VERSÃO 
3.24 DAS MINUTAS. PARECER FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA: 
A SELOG encaminha, para análise da PGM, o presente processo de contratação para fins de controle prévio 

da licitação, nos termos do  art.  31, inc. IV, da LCM 14/22. Constam no PA: 
I) Portaria n° 8.546/2023; 
II) Solicitação da abertura do processo de contratação,  
III) Termo de referência; 
IV) Pesquisa de preços; 
V) Despacho inicial; 
VI) Termo de juntada; 
VII) Orçamento definitivo; 

Certidão de pesquisa de preços; 
IX) Relatório de consumo; 
X) Estimativa de consumo do objeto; 
XI) Declarações de interesse de participação de empresas locais; 
XII) Parecer contábil; 
XIII) Termo de emissão da minuta do edital e anexos; 
XIV) Despacho final da etapa preliminar; 
XV) Termo de Referencia Definitivo. 

E . o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Informações preliminares.  
Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do  art.  45 da Lei 

Complementar Municipal n° 14, de 2022 (LCM 14/22), realizar o controle prévio de legalidade do processo de 
contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realização da 
contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação 
quanto à veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento deverá 
observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações acerc 
do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedade motivada da 
Administração Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos como necessários, 
ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desan-azoabilidade ou equivoco na descrição do objeto, 
especialmente quando em confronto com os princípios constitucionais que regem a Administração Pública e/ou 
com os princípios que orientam as contratações públicas. 
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2.2. Da Legislação aplicável. 
Tendo em vista a entrada em vigor da Lei Complementar Municipal n° 14/2022, vislumbra-se que este é o 

diploma legal a reger a contratação. 

2.3. Da tramitação dos processos de contratação. 
Com relação à tramitação dos processos, assim prevê a LCM 14/22:  

Art.  30. 0 processo de contratação pública inicia-se, em regra, com a realização do estudo técnico preliminar ou com 
a confecção do termo de referência, do anteprojeto ou do projeto básico, de responsabilidade do órgão público interessado. 

(I..)  
Art.  31.  Confeccionado o termo de referência, o anteprojeto ou o projeto básico, o órgão interessado o remeterá ao 

órgão Central de Contratações Públicas, que autuará o processo, preferencialmente em meio eletrônico, e o encaminhará 
ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou h autoridade por ele designada, para o deferimento ou não do prosseguimento 
do processo de contratação. 

§ 1" Deferido o prosseguimento do processo de contratação, será observado o seguinte procedimento: 
I - o Órgão Central de Contratações Públicas, ou o órgão público designado em regulamento, realizará a pesquisa de 

pregos completa e definitiva de todos os itens que compõem o objeto da contratação, conforme o disposto nos artigos 37 a 
43 desta Lei;  

Ii  - caso não haja indicação da dotação orçamentária e dos demais requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal no 
termo de referencia, no anteprojeto ou no projeto básico, o processo será encaminhado para a Secretaria Municipal de 
Finanças, a qual, por meio do Departamento de Contabilidade, emitirá o parecer contábil;  

III  - o Órgão Central de Contratações Públicas elaborará a minuta do edital e de seus anexos, na hipótese de licitação, 
ou, em se tratando de contratação direta, as minutas necessárias para subsidiar o processo, observando-se os modelos dos 
documentos confeccionados pela Procuradoria-Geral do Municipio (PGM); 

IV - cumprido o disposto nos incisos anteriores e com todos os documentos assinados inseridos no processo, este será 
encaminhado et PGM, para o cumprimento do disposto no  art.  45 desta Lei. 

Com efeito, em relação à tramitação do processo, verifica-se a sua regularidade até o momento. 
Por seu turno, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa da fase interna do processo de 

contratação, conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como 
indispensáveis ao prosseguimento do processo. 

2.4. Da etapa preparatória do processo de contratação. 
Dispõe o  art.  32, da LCM 14/22:  

Art.  32.  A etapa preparatória do processo de contratação é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se 
com o plano de contratações anual de que trata o inciso 171 do  caput  do  art.  28 desta Lei, sempre que este for elaborado, 
bem como com as leis orçamentárias, devendo abordar as considerações técnicas, mercadolágicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar ou justificativa que 
caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição pormenorizada do objeto da contratação para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;  

III  - a indicação e a justificativa do quantitativo necessário do objeto que será licitado/contratado, com a definição dos 
critérios e parâmetros utilizados, incluindo o eventual consumo desse mesmo objeto, pela Administração, nos 24 (vinte e 
quatro) meses que antecedem a elaboração do documento; 

IV - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas, das condições de 
recebimento e das penalidades aplicáveis, devidamente adaptadas ao objeto do certame; 

o orçamento estimado, com as composições dos pregos utilizados para sua formação; 
17- a elaboração do edital de licitação; 
171- a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo do edital de 

licitação;  
nil  - o regime de execução do objeto da contratação, observados os potenciais de economia de escala; 
IX - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de 

combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto da contratação e a as normas da  Politico  
Municipal de Contratações Públicas; 

X - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais comojustificativa de exigências de qualifica cão técnica, 
mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento po 
melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes ci participação de empresas em consórcio; 

Xl - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual; 
XII - a indicação de dotação orçamentária, quando não houver adoção ao Sistema de Registro de Pregos, bem como de 

adequação  cis  normas de responsabilidade fiscal, por meio de parecer contábil. 

Nesse rumo, independente da nomenclatura dos documentos acostados na etapa preparatória, mister 
analisar o seu conteúdo, para verificar o cumprimento dos requisitos legais, especialmente sob o aspecto formal, 
sem olvidar do aspecto material, mediante a aferição da suficiência do conteúdo dos documentos. 
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2.5. Dos requisitos obrigatórios dos documentos de planejamento da contratação (TR/ETP)  
Com relação ao Termo de Referência (TR), assim dispõe o  art.  36 da LCM/22:  

Art.  36. 0 termo de referência é o documento técnico-jurídico obrigatório nos processos de contratação envolvendo 
compras, prestação de serviços, locações, contratações de tecnologia da informação e de comunicação, que deve conter os 
seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

I - os elementos que embasarn a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de desempenho e 
qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações: 

a) definição resumida e detalhada do objeto da contratação, com todas as suas características, incluindo especificações 
técnicas, ilustra coes fotográficas, se possível, e outros recursos que permitam a sua identificação clara e precisa; 

b) o quantitativo do objeto da contratação e sua justificativa; 
c) as exigências, requisitos e métodos para a execução do objeto da contratação, com as definições de como a 

contratação deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até o seu encerramento, vedadas especificações 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou a realização do certame; 

d) o valor estimado do objeto da contratação demonstrado em planilhas, de acordo com o prego de mercado, 
acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de  aikido  e dos documentos que lhe dão suporte, com os 
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado 
e classificado; 

e) o cronograrna fisico-financeiro, se necessário; 
- adequação orçamentária, se cabível.  

III  -fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, 
quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 

IV - o prazo da vigência do contrato, o prazo para execução do objeto da contratação e, se for o caso, a possibilidade 
de sua prorrogação; 

- critérios de medição, recebimento e de pagamento; 
VI- a relação dos documentos essenciais ir venficaçáo da qualificação técnica e económico-financeira, se necessária; 
VII -forma e critérios de seleção do foniecedor; 
VIII - os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços; 
IX- as sanções administrativas previstas de forma objetiva, suficiente e clara; 
X - os deveres do contratado e do contratante. 
§ 1° 0 termo de referência deverá conter os elementos previstos nos incisos do capta deste artigo, além das seguintes 

informações, quando cabível: 
1- especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos 

de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 
II - indicação dos locais de execução do objeto da contratação, incluindo as regras especificas de recebimento 

provisório e definitivo, quando for o caso;  
III  - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso. 

§ .3' Na indicação do quantitativo a que se refere a alínea "b" do inciso I do caput deste artigo será observado o 
detalhamento do consumo/contratação do objeto por parte da Administração, com o estabelecimento de cronograma de 
execução do objeto da contratação, salvo o disposto no § 4° deste artigo. 

§ 4° Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços,  sera  exigida a indicação, apenas, da estimativa total do 
objeto da contratação, durante a vigência da ata de Registro de Preços, e da previsão estimada do seu consumo mensal. 

§ 5' Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Pregos, considerando-se a natureza do objeto da contratação e 
a imprevisibilidade da sua necessidade mensal pela Administração, será admitida a estimativa total para fins de eventual 
consumo, enz quantitativo razoável, de acordo com regras de experiência comum subministradas pela observação do que 
ordinariamente acontece. 

§ 6' Quando não precedido de ETP, o termo de referência conterá as informações exigidas para o ETP, no que  
comber,  permitindo-se a assinatura do termo de referência pelos profissionais técnicos da área do objeto da contratação. 

Tendo em vista o disposto no § 6° do  art.  36 transcrito acima, faz-se necessário averiguar, também, o 
preenchimento dos requisitos obrigatórios do ETP, consoante o disposto no  art.  34 da LCM 14/22. Vejamos.  

Art.  34. 0 ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido com a contratação e a sua melhor solução, de modo a 
permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse 
público;  

III  - descrição do objeto da contratação, com os detalhes e requisitos técnicos necessários; 

(-) 
VII - descrição da solução como uni todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e ir assistência técnica, 

quando for o caso; 
1711 - justificalivas para o parcelaniento ou não da contratação, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se 
destina. 

Parágrafo único. O ETP deverá conter, ao menos, os elementos previstos nos incisos I,  III,  VII, VIII e XIII do caput 
deste artigo. 

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos dos documentos juntados 
nos autos serão abordados na sequência. Vejamos. 
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2.5.1. Da definição e quantidade do objeto. 
0 termo de referência e os seus documentos incluídos no processo descrevem o objeto da 

contratação, indicando o quantitativo, com a sua justificativa geral, o valor unitário e o valor total do objeto 
da contratação, alem das respectivas especificidades técnicas. 

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste órgão 
consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica do(s) item(ns) que 
compõe(m) o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do 
documento. 

Por se tratar de processo com adoção do sistema de registro de pregos,  hi  a necessidade de 
cumprimento do disposto no inciso  III  do  art.  32 e no § 4° do  art.  36, ambos da LCM. Desse modo, pela 
documentação incluída no processo, vislumbra-se o cumprimento das exigências legais. 

2.5.2. Do parcelamento ou  nit)  do objeto. 
Em se tratando de processo de contratação visando a prestação de serviços, assim dispõe o  art.  56 

da LCM 14/22:  
Art.  56. As contratações de serviços atenderão aos princípios: 
I - da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de 

desempenho; 
- do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, considerando- 

se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas; 
§ 1° Na aplicação do principio do parcelamento deverão ser considerados: 
I - a responsabilidade técnica; 
11 - o custo para a Administração de vários contratos frente  cis  vantagens da redução de custos, 

com divisão do objeto em itens. 
§ 2° Na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, o edital  cleverer  definir o local 

de realização dos serviços, admitida a exigência de deslocamento de técnico ao local da repartição ou 
a exigência de que o contratado tenha unidade de prestação de serviços  on  distância compatível com 
as necessidades da Administração. 

Nesse rumo, extrai-se do TR a existência de justificativa razoável para a reunido dos itens que 
compõem o objeto da contratação em lotes, considerando a natureza do objeto e a forma de fornecimento. 

2.5.3. Condições de execução do objeto da contratação, 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de execução do objeto do contratação. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se que as regras gerais estão adequadas ao caso, 

permitindo a transparência e a aferição da integridade da execução contratual. 

2.5.4. Das obrigações do Contratado, 
Consta no TR a indicação de aplicação das obrigações gerais na execução do objeto do contratação, 

alem de obrigações especificas. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das obrigações gerais previstas 

na minuta do instrumento contratual e, também, das obrigações especificas, contidas no TR. 

2.5.5. Da fiscalização da contratação.  
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de fiscalização da execução do objeto da 

contratação. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais previstas na 

minuta do Edital e anexos, sem prejuízo da aplicação das disposições da LCM 14/22. 
Alem disso, no que tange à função de Fiscal da Contratação, destaca-se que, em regra, faz-s 

necessário que o Fiscal seja um servidor público de provimento efetivo, a fim de permitir a continuidade 
do serviço público e garantir, em tese, a maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas, 
nos termos do  art.  221, § 4°, da LCM 14/22, que assim dispõe:  

Art.  221. (..) 

§ 4° Os fiscais de contratação serão designados, preferencialmente, dentre servidores efetivos, salvo  ern  
situações excepcionais, devidamente justificadas por escrito, em que será permitida a designação de servidores 
comissionados para a realização da função, com assunção da responsabilidade pessoal do respectivo Secretário. 

(--) 
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§ 6* Os fiscais de contratação e os membros das comissões de recebimento serão permanentemente capacitados 
e treinados para realizarem as respectivas funções, especificamente para realização do controle da execução das 
contratações públicas e estabelecer a comunicação e o relacionamento profissionalizado com as pessoas fisicas e 
jurídicas contratadas. 

Com efeito, vislumbra-se que o(a)(s) servidor(a)(es) indicado(a)(s) no Termo de Referência para o 
exercício das funções de Fiscal(is) da presente contratação é(são) servidor(a)(es) de provimento efetivo, o 
que, portanto, cumpre com o regrarnento legal. 

2.5.6. Do recebimento do objeto da contratação, 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais e específicas de recebimento do objeto do 

contratação. 

2.5.7. Do pagamento. 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de pagamento. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a adequação das regras gerais, na forma do 

disposto na minuta do Edital. 

2.5.8. Da adequação orçamentária.  
Consta no TR a declaração de adequação orçamentária, remetendo-se ao Parecer Contábil a 

indicação da(s) dotação(ties) orçamentária(s) existentes e aplicáveis ao caso concreto, bem como a análise 
do cumprimento das disposições da LRF. 

Nesse rumo, depreende-se dos autos a existência de Parecer Contábil, suprindo-se, portanto, as 

exigências legais. 

2.5.9. Da justificativa para a contratação e da escolha do objeto da contratação.  
A justificativa constante no TR é suficiente para demonstrar o interesse público da realização da 

presente contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local. 

2.5.10. Da justificativa e pesquisa dos preços.  
Consta no TR a justificativa dos preços e foi juntado aos autos toda a documentação relativa 

pesquisa de pregos realizada. 
A metodologia adotada para a atribuição do valor máximo que o Município de Capanema está 

disposto a pagar pelo objeto da contratação foi o prego praticado pela administração. 
Nesse rumo, cumpre trazer à baila o disposto nos §§ 2° e 3° do  art.  38 da LCM 14/22:  

Art.  38. No processo de contratação para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, o valor 
estimado será definido, em regra, com base no melhor prego aferido por meio da utilização dos seguintes 
parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - contratações similares feitas pela Administração Pública de quaisquer entes federados, em execução ou 
concluidas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de pregos, inclusive mediante sistema de registro 
de  preps,  observado o índice de atualização de preços correspondente; 

Com efeito, diante das diligências realizadas pela equipe da SELOG, considero adequada a opção 

pelo critério indicado. 

2.5.11. Da justificativa da escolha de fornecedores para cotação direta, 
A justificativa constante no TR, apesar de singela, é suficiente para demonstrar a impessoalidade na

..rç

( 

busca dos preços do objeto da presente contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura 
administrativa e a realidade local. 

2.5.12. Da adoção do sistema de registro de preços  
No caso vertente, o termo de referencia indica a adoção do sistema de registro de pregos. 0 caso 

mesmo de adoção do SRP. Vejamos. 
A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na LCM 14/22:  

Art.  53. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 
(..) II - processamento por meio de sistema de registro de pregos, quando pertinente; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
procuradoria@capanema.pr. gov.br  Pagina: 5 



Q3
:19:3 

Município de Capanema - PR 
Procuradoria-Geral do Município - PGM 

Para regulamentação da contratação por registro de preços, foi editado o Decreto Federal n° 
11.462/2023, que estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de serem processadas por esta 
sistemática. E o que estabelece o  art.  3°:  

Art.  3" 0 SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente,  ern  especial: 
I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contrataçães permanentes ou frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de 

serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em 
regime de tarefa; 

Ill - quando for conveniente para atendimento a mais de  urn  órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas 
compras centralizadas; 

IV- 
1'- quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administração. 
Neste prisma, verifica-se que o objeto da presente contratação atende aos requisitos legais para a 

adoção do SRP, notadamente o incisos I e V supramencionados. 
Alem disso, a minutas do Edital e da Ata de Registro de Preços, conforme modelos confeccionados 

pela PGM, indicam a as normas aplicáveis a respeito do sistema de registro de preços, adotada para esta 
contratação, o que supre a exigência legal, na visão desta Procuradoria, considerando a suficiência e 
adequação das regras estabelecidas, observando-se o disposto no inciso II do  art.  292 da LCM. 

2.5.13. Da indicação de vigência da contratação‘ 
O prazo de vigência da contratação de doze meses, como indicado no TR, está de acordo com as 

cisposições legais que regem o tema, não havendo outras considerações necessárias. 

2.5.14.  Pas  garantias.  
Não consta no TR a exigência de garantia de proposta e nem de execução. 

2.5.15. Das sanções administrativas, 
Não consta no TR a indicação de sanções especificas, aplicando-se, portanto, as regras gerais, na 

forma do disposto na minuta do Edital. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais. 

2.5.16. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação de 

documentos essenciais previstos no  art.  87, da LCM 14/22. 
A propósito, a regra geral adotada por esta municipalidade e a exigência apenas dos documentos 

relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à trabalhista, conforme minuta padrão do Edital de 
Pregão confeccionado pela PGM. 

Para fins de qualificação econômico-financeira e de qualificação técnica exige-se previsão expressa 

no TR,  coin  as justificativas cabíveis. 
No caso em mesa, não houve previsão de qualificação econômico-financeira e de qualificação 

técnica no TR. 

2.5.16. Da apresentação de amostras 
No caso em mesa, não  hi  exigência de apresentação de amostras do licitante vencedor para a 

participação na licitação. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-se a 
examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referência atende de 
maneira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução satisfatória do objeto da 
contratação, além de atender o disposto no parágrafo único do  art.  34 da LCM 14/22, considerando-se, 

especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local. 

2.6. Da Minuta do Edital.  
Deve ser utilizada a minuta padrão denominada: "Edital Pregão Versão LCM 3.24". 
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2.6.1. Da Modalidade da Licitação. 
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados no disposto no  art.  

73, da LCM 14/22, que dispõe:  
Art.  73. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o  art.  32 desta Lei, 

adotando-se o pregdo sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

Alem disso, a LCM 14/22 também conceitua o pregão, em seu  art.  6°, inc. XXIX, corno "modalidade 
de licitaçeio preferencial para aquisiVio de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser 
o de menor preço ou o de maior desconto". 

Com efeito, o pregão deve ser adotado considerando três fatores: 
o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital;  

(ii) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação como um bem/serviço comum;  
(iii) o critério de julgamento deve ser o menor  prey()  ou o maior desconto. 

Pois bem. 
As características do objeto da contratação podem ser aferidas objetivamente por meio da descrição 

contida no TR. 
Por seu turno, atualmente, é possível concluir que quase todos os bens e serviços vem sendo 

considerados comuns pela doutrina. Portanto, é mais adequado averiguar as hipóteses em que não se aplica 
o pregão, para análise de legalidade da escolha. 

Nesse rumo, assim dispõe o Parágrafo único do  art.  73 da LCM 14/22:  
Art.  73. (...) 
Parágrafo único. 0 pregão não se aplica  ifs  contrafações de: 
I - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual; 

- de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata a alínea "a" do inciso II 
do caput  do  art.  60 desta Lei. 

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração, conforme descrito no Termo de 
referencia, infere-se a regularidade da adoção do pregão como modalidade desta licitação. 

2.6.2. Da Forma da Licitação. 
Considerando-se que o presente certame adotou o formato presencial, em razão da hipótese prevista 

no  art.  26, incisos I e X, da LCM 14/22. 
Nesse diapasão, não é demasiado trazer à baila o disposto no § 4° do mesmo artigo, que assim 

dispõe:  
Art.  26. (.) 
§ 4°  As contratações no formato presencial, desde que fundadas em um dos incisos do  caput  deste 

artigo, estão justificadas na Política Municipal de Contrafações Públicas, independentemente de 
motivação especifica no  processo de contratação. 

Com efeito, apesar de a LCM 14/22 prever a realização das contratações na forma, 
preferencialmente, eletrônica, o próprio texto legal trouxe algumas exceções, visando ao atendimento das 
diretrizes e objetivos da Política Municipal de Contrações Públicas. 

Isto e, o legislador capanemense, instituindo normas de interesse local, indicou na própria Lei as 
hipóteses em que a licitação poderia ser realizada na forma presencial, o que é o caso em mesa. 

Noutro giro, cumpre registrar que  hi  muito tempo o Município de Capanema adota a gravação, em  

Audio  e  video,  bem corno a disponibilização da sessão pública ao vivo, para acesso livre e em tempo real 
ao público, cumprindo, deveras, o disposto no § 1° do  art.  26 do diploma legal de regência. 

Por derradeiro, considerando-se a orçamentação e as declarações de interesse de participação 
contidas no processo, vislumbra-se o cumprimento dos requisitos da LCM 14/22 para a realização do 
certame em forma presencial. 

2.6.3. Da garantia da proposta. 
0 presente certame não adotou a garantia da proposta. 

2.6.4. Do critério de julgamento. 
0 critério de julgamento da licitação deve ser o menor preço por lote. 

2.6.5. Da participação no certame. 
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O critério de participação neste certame deve ser a ampla concorrência, tendo em vista a ausência 
de fornecedores locais em número suficiente e a dificuldade em encontrar MEs e EPPs fornecedoras do 
objeto do certame. 

2.6.6. Da margem de preferência para ME e EPP sediadas no Município de Capanema. 
0 tratamento diferenciado para ME e EPP sediadas no Município de Capanema, conforme previsto 

no item 9 da minuta do Edital, está de acordo com as diretrizes da Política Municipal de Contratações 
Públicas, em respeito ao disposto no  art.  18 da LCM 14/22. 

2.6.7. Dos demais tópicos do edital e seus anexos. 
No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais espalhados pela LCM 14/22, 

especificando pormenorizadamente todas as etapas da fase externa do processo de contratação e as regras 
gerais aplicáveis durante a execução do objeto da contratação, além de atender satisfatoriamente o disposto 

no  art.  114 da LCM 14/22. 

2.7. Da minuta da ata e/ou do contrato.  
Vislumbro adequadas as minutas da ata e do contrato anexas ao edital, visto que preveem as cláusulas 

essenciais dispostas no  art.  153 e  art.  113, inc. II, ambos da LCM 14/22, conforme modelos confeccionados pela 

PGM, artexos à minuta do Edital. 

2.8. Das normas de controle e da fiscalização das contratações  
Pela relevância do tema, faz-se necessário consignar, desde já, a necessidade de observância e cumprimento 

dos procedimentos de controle e de fiscalização das contratações públicas, especialmente o disposto nos artigos 

217 a221 da LCM 14/22. 

2.9. Do prazo para apresentação das propostas  
Assim dispõe a LCM 14/22:  

Art.  51. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de divulgação do extrato 
do edital de licitação no Diário Oficial Eletrônico do Município e da divulgação do inteiro teor do ato convocatório e de 
seus anexos em sitio eletrônico oficial, ou do que ocorrer por último, são de: 

II - no caso de serviços e obras: 
a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor prego ou de maior desconto, no caso de 

serviços comuns e de obras e serviços comuns de engenharia; 

Com efeito, o prazo entre a publicação do edital e a sessão pública deverá respeitar, no  minim),  8 (oito) 

dias úteis 

2.10. Recomendações.  
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações e 

documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados envolvidos. 
N este ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza política, 

administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de descumprimento das 
obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de ato de improbidade administrativa, 
nos termos da Lei n° 8.429, de 1992, bem como em desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO: 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela satisfatória legalidade e regularidade do  process  

de contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local, devendo-se utilizar 
a minuta do Edital do Pregão e anexos de acordo com "Vera() LCM 3.24", disponibilizada no sistema. 

Resta, ainda: 
a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal, nos termos dos artigos 31, inc. VI, 47 e 48, 

todos da LCM 14/22; 
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b) as diligencias de publicação oficial, por parte do Departamento de Contratações Públicas, nos 
termos do  art.  31, VII, observando-se o disposto nos artigos 49 a 52, da LCM 14/22. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 4 de maio de 2024. 

4§avarsa Sldba 
Procurodo

ttilunIcips1  

de Capanems 
noc. ti• 566612014 

••• ovoirt ote! vv. 
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EDITAL DO PREGÃO N° 23/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n°75.972.760/0001-
60, sediado A Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro, Capanema, Estado do  Parana,  
por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo  Bend,  toma pública a realização 
deste processo de contratação. 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

ORGAO(S) INTERESSADO(S): 

1.1.1. Õrgão Gestor: Secretaria Municipal da Família e Evolução Social- SEFAM. 
1.1.2. Õrgão(s) Participante(s): Não se Aplica 

1.2. RESUMO DO OBJETO: 

1.3. AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS PARA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO EVENTUAL A TÍTULO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA 
PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 
SOCIAL NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADA PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO. 

1.4. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 347.740,00 (trezentos e quarenta e sete mil, 

setecentos e quarenta reais). 

1.5. MODALIDADE: Pregão. 

1.6. FORMA: Presencial 

1.7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lotei. 

1.8. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE PROCESSO: 
1.7.1. Processado pelo Sistema Registro de Preços. 

1.9. PARTICIPAÇÃO: Ampla Concorrência 

1.10. DATA, HORA E LOCAL DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

2705/2024 As 08h30m1n 
LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR. 

Sala de Licitações, Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro. 

1.11. PREGOEIRO(A): Roselia Kriger Becker Pagani. 

1.12. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 0 certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as 
disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 e, de forma 
subsidiária, a Lei n° 14.133/2021 e a Lei Complementar n° 123/2006. 
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DO OBJETO • 

 

2.1. 0 resumo do objeto está descrito no subitem 1.2 deste Edital e a descrição pormenorizada do objeto 
encontra-se no Termo de Referência anexo a este Edital. 

2.2. 0 Edital, os seus Anexos e o Termo de Referencia poderão ser acessados por meio da  Internet  nos 
seguintes endereços eletrônicos: 
www.comnras2overnamentais.20v.br  e www.cauanema.nr.Eov.br  
(halm  ://www.cananem a. pr.zov.br/transparencia/ad  m /licitacoes/licitacao) 

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto da contratação descrito no portal 
Compras Governamentais (CATMAT) ou as especificações constantes deste Edital, seus anexos e Termo 
de Referência, prevalecerão as previstas no Termo de Referência. 

2.4. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Departamento de 
Contratações Públicas pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.5. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da licitação serão prestadas pela Secretaria 
Municipal indicada no Termo de Referência. 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
3.1. Qualquer pessoa, Mica ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências em 

relação ao presente Edital, ou, ainda, para fins de impugnação ao Edital, desde que o faça com 
antecedência de até 3 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame. 
3.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao(à) pregoeiro(a) e encaminhadas, até As 

23h59min. da data limite, por  e-mail,  no endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br  
3.1.2. Caberá ao(à) pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data de 
recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior A data da abertura do certame; 

3.1.3. 0(a) pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 
3.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação 

das propostas, incluindo ou excluindo requisitos ou exigências, ou que implique modificação do 
Termo de Referencia, previamente a redesignação de nova data para a realização da sessão 
pública, o processo  sera  encaminhado A Procuradoria-Geral do Município, para emissão de 
parecer. 

3.1.5. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa fisica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

3.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo de contratação deverão ser dirigidas ao(à) 
pregoeiro(a) e encaminhadas, até As 23h59min., do terceiro dia que anteceder a data designada para 
abertura da sessão pública, por  e-mail,  no endereço eletrônico: licitacao@capanema.prgov.br  
3.2.1. 0(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 

3.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
3.3.1. A concessão de efeito suspensivo A impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo. 
3.3.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

licitantes e a Administração. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÁO NESTE  PROCESS°  DE CONTRATAÇÃO  
4.1. Poderão participar deste processo de contratação o licitante cujo ramo de atividade previsto no seu ato 

constitutivo ou documento equivalente seja compatível com o objeto do presente processo de contratação, 
desde que cumpra todos os requisitos e condições previstos neste Edital, Termo de Referência e anexos. 
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4.1.1. Somente poderão participar deste certame os licitantes que se enquadrarem nos critérios 
estabelecidos no subitem 1.8 deste Edital. 

4.1.2. Independentemente do disposto no subitem 1.8 deste Edital,  sell  concedido tratamento 
favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 
mencionadas no  art.  34 da Lei n° 11.488/2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e para o microempreendedor individual - ME!, nos limites previstos da Lei Complementar 
n° 123/2006 e, especialmente, na Lei Complementar Municipal n° 14/2022, mediante 
apresentação de declaração, conforme modelo anexo a este Edital. 
4.1.2.1. Nos itens/lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a não apresentação da declaração impedirá o prosseguimento no certame. 
4.1.2.2. Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a não apresentação da declaração apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n° 123/2006 e na LCM 14/22, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte. 

4.1.2.3. Para usufruir do tratamento favorecido em razão do Programa Compras Capanema 
(LCM 14/22), o licitante apresentará, como anexo da proposta de preços, a Licença 
(Alvara) de Funcionamento, certidão ou outro documento válido que comprove que o 
licitante possui sede ou unidade de atendimento permanente no Município de 
Capanema, no ramo do objeto da contratação, há, pelo menos, um ano, considerando 
a data da sessão pública. 0(s) documento(s) apresentado(s) para essa finalidade 
deverão comprovar tanto que a sede do licitante quanto o ramo de atividade 
empresarial cumprem o requisito temporal, permitindo a apresentação do histórico de 
alvarás ou as alterações do ato constitutivo/contrato social para o cumprimento da 
exigência. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, em decorrência de 

sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhes foi imposta por qualquer órgão público, de 
qualquer ente federado; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no  art.  281 da LCM n° 14/22; 
d) que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de dissolução ou 

liquidação; 
e) que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
g) pessoas jurídicas que não cumpram as condições indicadas no subitem 4.1 deste Edital; 
h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Publico OSCIP, atuando nessit'Condição: 

4.2.1. Nos certames cujo objeto da contratação seja o fornecimento simples de bens, sem  
prestação de serviços,  a pessoa jurídica em recuperação judicial ou extrajudicial poderá 
participar do certame, excepcionalmente, desde que consiga demonstrar a capacidade 
econômica da empresa licitante, sendo exigível, para fins de qualificação econômico-
financeira,  no mínimo, os seguintes documentos: 

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhada de 
declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste que a 
empresa possui os  indices  econômicos adequados e capacidade financeira para 
cumprir com as obrigações previstas neste edital e anexos, relacionadas com a 
execução do objeto da contratação e eventuais garantias; 

b) certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada 
está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório (não 
apenas a certidão de homologação/deferimento da recuperação judicial). 
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Em não havendo vedação expressa no Termo de Referência e salvo a hipótese prevista na 
alínea "a", do subitem 4.2 deste Edital, poderão participar deste certame as organizações e 
entidades do terceiro setor (instituições sem fins lucrativos), respeitadas as seguintes 
condições: 

a) efetiva existência de nexo entre o objeto da contratação e os objetivos estatutários da 
instituição sem fins lucrativos. 

b) Quando da contratação de instituição sem fins lucrativos, o serviço contratado deverá 
ser executado obrigatoriamente pelos profissionais pertencentes aos quadros 
funcionais da instituição ou deverão possuir vinculo associativo com a instituição. 

4.2.3. En-i havendo previsão expressa no Termo de Referência, indicando as regras aplicáveis, 
poderão participar deste certame pessoas físicas. 

4.3. As vedações indicadas na alínea "a" do subitem 4.2 também são aplicadas: 
a) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante; 

b) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa fisica 
que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica 
declarada inid6nea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente 
federado; 

c) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 
companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo 
da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública 
de qualquer ente federado. 

4.4. Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante apresentará as seguintes 
DECLARAÇÕES (na forma do modelo de Declaração Unificada constante no Anexo  III):  

a) de ciência e de concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos; 

b) de ciência e de concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento 
e de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referencia, assumindo a responsabilidade de 
cumpri-las; 

c) de que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso o licitante empregar 
menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) de que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo 
de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de 
sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de 
qualquer ente federado; 

e) de que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 
municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 
medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

f) de que o licitante não mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

g) de que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) 
ou contratado(s) deste processo de contratação; 

h) de que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital, não tenha sido condenado 
judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
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trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

i) de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

j) de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de 
contratação foram elaborados de forma independente, se aplicável; 

k) de que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do 
artigo 5° da Constituição Federal; 

1) de que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

m) de que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

n) de que o licitante e seus sócios não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 
recuperação judicial ou extrajudicial; 

o) a ciência de que sobre o valor devido ao contratado, decorrente da presente contratação, serão 
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

4.5. Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante indicara as seguintes 
informações: 

a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 
b) e-mail,  número de telefone, Whatsapp e  Telegram,  para que em caso de qualquer comunicação 

referente ao processo de contratação, bem como em caso de eventual contratação, a comunicação 
oficial do Município seja encaminhada de forma eletrônica; 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, o licitante deverá protocolizar pedido 
de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado, conforme os dados 
anteriormente fornecidos; 

d) o(a)(s) responsável(eis) para acompanhar a execução da presente contratação e todos os atos 
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e seus anexos, 
em nome do licitante. 

4.6. Em se tratando de PREGÃO EM *3 Ai de acordo com o disposto no subitem 1.5 
desde Edital, além do cumprimento do disposto nos subitens 4.1 a 4.5 acima, o interessado em participar 
do certame devera estar com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no  art.  9° da IN SEGES/MP n°3, de 2018. 
4.6.1. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 

PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as 
orientações que seguem no  link:  https://central.e-sicafweb.com.befornecedores/sicafnet.html,  
até o dia útil anterior a data da sessão pública de abertura do certame. 

4.6.2. A regularidade do cadastramento do licitante  sera  confirmada por meio de consulta ao Portal 
COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

4.6.3. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
4.6.4. Em se tratando de Pregão sob a ';'1 , como requisito para participação, 

o licitante assinalará "sim" ou "não", em campo próprio do sistema eletrônico, relativo as 
declarações exigidas no sistema. 
4.6.4.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalaçao do campo "não" impedira o prosseguimento no certame; 
4.6.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006 e 
na LCM 14/22, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.6.4.3. Para usufruir do tratamento favorecido em razão do Programa Compras Capanema 
(LCM 14/22), o licitante apresentará, como anexo da proposta de preços, a Licença 
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(Alvara) de Funcionamento, certidão ou outro documento válido que comprove que o 
licitante possui sede ou unidade de atendimento permanente no Município de 
Capanema, no ramo do objeto da contratação, há, pelo menos, um ano, considerando 
a data da sessão pública. 0(s) documento(s) apresentado(s) para essa finalidade 
deverão comprovar tanto que a sede do licitante quanto o ramo de atividade 
empresarial cumprem o requisito temporal, permitindo a apresentação do histórico de 
alvarás ou as alterações do ato constitutivo/contrato social para o cumprimento da 
exigência. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição, requisito de participação ou das 
vedações expressas neste item 4, sujeitará a exclusão do licitante do certame, o cancelamento da ata ou a 
extinção do contrato, o descredenciamento, quando for o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas em Lei, neste Edital e seus anexos. 

5. DO CREDENCIAMENTO 
5.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 

5.1.1. 0 licitante, ou o seu representante,  clever*  no local, data e horário indicados no preâmbulo deste 
Edital, apresentar-se ao(A) Pregoeiro(a) para efetuar seu credenciamento como participante deste 
Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do 
documento que lhe de poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante. 

5.1.2. 0 licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará 
impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer 
forma, durante a sessão. 

5.1.3. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto 
ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, 
ou documento equivalente. 

5.1.4. 0 estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a 
competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

5.1.5. 0 instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os 
poderes específicos para formulação de propostas e para a pratica de todos os demais atos 
inerentes a licitações, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou 
do registro como empresário individual. 

5.1.6. Em atendimento a Lei Federal n° 13.726/2022, o reconhecimento de assinatura no 
instrumento de procuração particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe 
de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia autenticada em cartório, de 
Documento Oficial com foto e assinatura do subscrevente  (Ex.  Cédula de RG, CNH, 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade 
Profissional), somente sendo admitido o reconhecimento da assinatura na forma grafada 
no documento apresentado. 

5.1.7. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
5.1.8. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 

5.2. Em se tratando de PREGÃO EM 
5.2.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatária Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 

www.comprasnet.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil ou outro formato de acesso permitido pelo sistema. 

5.2.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 

5.2.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
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6rgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, A correção ou A alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 

6.1.1. 0 processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a) 
Pregoeiro(a) e equipe de apoio. 

6.1.2. Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos 
responsáveis. 

6.1.3. Todos os documentos exigidos, quando físicos, deverão ser apresentados no original ou por 
qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de árgão da imprensa, na 
forma da lei, ou ainda, por meio de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a) 
Pregoeiro(a) ou por membro da equipe de apoio, e serão retidos para oportuna juntada aos autos 
do processo administrativo pertinente a esta contratação. 

6.1.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante a 
Agente de Contratação, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

6.1.5. 0 reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 
imposição legal. 

6.1.6. Todos os documentos físicos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos, de forma 
mecânica, por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do 
subscritor. 

6.1.7. Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
6.1.8. Os envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação deverão estar separados, 

fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 
PREGÃO N° XX/2023 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 
PREGÃO N° XX/2023 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

6.1.9. Os envelopes lacrados contendo as propostas de preços e documentos de habilitação deverão ser 
protocolados no Protocolo-Geral do Município  (hall  de entrada do Paço Municipal) até a hora 
marcada para abertura da sessão pública. 
6.1.9.1. A sessão pública não  sett  iniciada enquanto houver representantes de licitantes na fila 

do protocolo dos envelopes. 
6.1.9.2. Após o inicio da sessão, não poderão participar do certame as empresas que não 

tiverem os seus envelopes devidamente protocolados conforme o subitem 6.1.9. 
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6.1.9.3. Considera-se o início da sessão a manifestação do(a) Pregoeiro(a), declarando aberta 
a sessão pública, devendo constar na Ata o efetivo horário da abertura e a justificativa 
para eventual atraso. 

6.1.10. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como 
proposta. 

6.1.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante A sanções 
previstas neste Edital. 

6.1.12. 0 desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu 
afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 

6.2. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA ELETIOSTICÁ 
6.2.1. 0 processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a) 

Pregoeiro(a) e equipe de apoio. 
6.2.2. 0 recebimento das propostas e dos documentos de habilitação, bem corno a realização das 

demais etapas e procedimentos da presente licitação ocorrerão por meio eletrônico, no endereço 
www.comprasnet.gov.br, na data e hora da abertura da sessão pública prevista neste edital, 
salvo exceções previstas neste Edital e/ou Termo de Referência. 

6.2.3. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS LICITANTES NO SISTEMA ANTES DO 
TÉRMINO DA ETAPA DE LANCES DO PREGÃO.  

6.2.4. Os licitantes preencherão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição 
pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio de propostas. 
6.2.4.1. Caso o sistema, onde é preenchida a proposta de preços, admita a inclusão de anexos 

nesta etapa, o licitante deverá encaminhar/juntar no sistema, até o encerramento da 
etapa de lances, uma declaração que atenda os requisitos de habilitação estabelecidos 
no item 15 deste Edital e os previstos no Termo de Referência, bem corno As demais 
condições e requisitos de participação previstos neste Edital, na forma do modelo de  
Declaração Unificada constante no Anexo  III.  

6.2.4.2. Caso o sistema, onde 6 preenchida a proposta de preços, não admita a inclusão de 
anexos nesta etapa, o licitante deverá encaminhar, até o encerramento da etapa de 
lances. a Declaração unificada, devidamente preenchida, com todas as declarações 
exigidas e aplicáveis ao caso, para os seguintes e-mails:  
licitacao@capanetna.prgov.br  e licitacao.capanemafiOniail.00117  

6.2.4.3. 0 licitante responderá pela veracidade das informações prestadas na Declaração 
Unificada, por meio da aplicação das sanções administrativas e criminais cabíveis, na 
forma da lei. 

6.2.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.2.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no SICAF. 

6.2.7. Será estabelecida, nessa etapa do certame, a ordem crescente de classificação entre as propostas 
apresentadas, para definição da ordem de lances dos licitantes. 

6.2.8. Após a etapa de lances, o licitante vencedor encaminhará, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação, a proposta definitiva de preços com a 
descrição pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o preço, após 
a convocação do pregoeiro/Agente de Contração, que estabelecerá um prazo para envio. 

6.2.9. 0 envio da proposta definitiva, acompanhada dos documentos de habilitação, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
6.2.9.1. Caso o sistema esteja indisponível, o licitante vencedor deverá encaminhar, após 

diálogo com o Pregoeiro/Agente de Contratação, a proposta definitiva de preços, 
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acompanhada dos documentos de habilitação, para os seguintes e-mails:  
licitacao@capanema.pr.gov.br  e licitacao.capanema@gmail.com  

6.2.10. 0 licitante vencedor poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o acesso aos dados constantes do sistema. 

6.2.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante vencedor somente serão 
disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o inicio da etapa 
de habilitação. 

6.2.12. Todos os documentos que exijam assinatura do licitante devem ser assinados digitalmente, sendo 
vedada a apresentação de documentos assinados fisicamente pelo licitante e, posteriormente, 
apenas digitalizados, com exceção de documentos que, na sua origem e época de confecção 
(desde o nascedouro) o sejam e que tenham algum tipo de confirmação de autenticidade da(s) 
assinatura(s) afixada(s). 

6.2.13. É permitida a identificação e assinatura digital ou eletrônica por pessoa física ou jurídica em 
meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

6.2.14. 0 arquivo digital dos documentos das contratações, públicos ou privados, que forem assinados 
digitalmente ou eletronicamente, deverão ser armazenados no banco de dados digital de cada 
processo de contratação, a fim de permitir o controle da validade e eficácia das assinaturas, bem 
como da autenticidade e da integridade dos documentos. 

6.3. Independentemente da FORMA DO PREGÃO (presencial ou eletrônica), o licitante devera juntar, 
como anexo(s) da PROPOSTA DE PREÇOS, o(s) seguinte(s) documento(s): 

a) Declaração Unificada (conforme modelo do Anexo  III),  nos termos do subitem 4.4 deste Edital; 
b) Declaração a que se refere o subitem 4.1.2 deste Edital, quando o licitante se enquadrar nos 

requisitos (em se tratando de Pregão em forma eletrônica,  sera  considerada a declaração 
prevista no subitem 4.6.4); 

c) Documento a que se refere os subitens 4.1.2.3 ou 4.6.4.3, quando o licitante se enquadrar nos 
requisitos. 

6.3.1. Caso seja admitido pelo sistema, o licitante deverá encaminhar como anexos da proposta de 

preços, os documentos mencionados nas alíneas "a", "h" e "c" do subitem 6.3. 
6.3.2. Caso o sistema onde é preenchida a proposta de pregos não admita a inclusão de anexos, o 

licitante deverá encaminhar, até o encerramento da etapa de lances, os documentos mencionados 
nas alíneas "a", "h" e "c" do subitem 6.3 para os seguintes e-mails:  
licitacao@capanema.prgov.br  e licitacao.capanema@gmail.com  
6.3.2.1. Em se tratando de PREGÃO em FORMA PRESENCIAL,  o não cumprimento do 

subitem 6.3, alínea "a" sujeitará a exclusão do licitante do certame, o qual será 
impedido de participar da etapa de lances. 

6.3.2.2. Em se tratando de PREGÃO em FORMA PRESENCIAL,  o não cumprimento do 
subitem 6.3, alíneas "h" e/ou "c" acarretará a não aplicação do tratamento diferenciado 
ao licitante.  

tin'  Se tratai.iCl'O'COiktõld'eMliblrffrtErfirt5Rirg,'CO'n;TaWA'iraiiancia 
de identificação do licitante no sistema, o não cumprimento do subitem 6.3, alínea "a" 
sujeitará a exclusão do licitante após o encerramento da etapa de lances, bem como a 
aplicação da multa prevista no subitem 6.3.2.5. 

6.3.2.4 Em se tratando de PREGÃO em FORMA ELETRÔNICA,  considerando a ausência 
de identificação do licitante no sistema, o não cumprimento do subitem 6.3, alíneas 
"h" e/ou "c" acarretará a não aplicação do tratamento diferenciado ao licitante. 

 

A MULTA  a que se refere o subitem 6.3.2.3  sera  de 2% sobre o valor máximo 
estimado do item ou do lote em que o licitante houver participado durante a etapa de 
lances. 

6.3.2.5. 
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7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por item", de acordo com o 

indicado no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, 
no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Valores unitário e total do item; 
b) Marca/modelo do item; 
c) Descrição detalhada do item, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referencia: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro ou inscrição do bem no 6rgão competente, quando for o caso. 

7.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote", de acordo com o 
indicado no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, 
no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Valor total do lote; 
b) Valores unitário e total de cada item que compõe o lote; 
c) Marca/modelo de cada item que compõe o lote; 
d) Descrição detalhada de cada item que compõe o lote, contendo as informações similares a 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 6rgão competente, quando 
for o caso. 

7.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com o indicado 
no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, no sistema 
eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Percentual de desconto; 
b) Marca/modelo do item ou de cada item que compõe o lote; 
c) Descrição detalhada do item ou de cada item que compõe o lote, contendo as informações 

similares a especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 6rgâo competente, 
quando for o caso. 

7.4. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional. 
7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o contratado, quando possuírem 

características iguais ou superiores as previstas no Termo de Referencia. 
7.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

7.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.8. 0 prazo de validade da proposta não  sera  inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.9. Estando o objeto da licitação dividido em lotes ou itens, conforme descrito no Termo de Referência, 
faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes ou itens, respectivamente, forem de seu interesse. 

7.10. Ao assinar a Proposta de Preços inicial, o licitante estará assumindo automaticamente o cumprimento de 
todas as condições  la  estabelecidas, caso as especificações da proposta estejam iguais ou superiores, 
quanto  it  vantajosidade para a Administração, do descrito no Termo de Referencia. 

7.11. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, a proposta de  preps  na forma e no formato 
de arquivo padrão disponibilizado pelo sistema, depois de preenchida, deverá ser emitida em formato 
digital, e devera ser encaminhada ao(A) Pregoeiro(a) até o momento do Credenciamento, para fins de 
lançamento no Sistema de julgamento, por  e-mail,  no endereço eletrônico: 
licitacaocapanema.pr.gov.br  
7.11.1. A proposta de preços padrão do sistema, também poderá ser salva em  Pen-Drive  ou  CD-ROM  

ou outro meio eletrônico, devendo, neste caso, ser entregue/encaminhada ao Pregoeiro no 
momento do Credenciamento ou dentro do Envelope n° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS). 

7.12. 0 licitante que não atender ao subitens 7.11 ou 7.11.1 será desclassificado. 
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8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 
8.1.1. A abertura da sessão pública dar-se-á na data, horário e local indicados no preâmbulo deste 

Edital, após a etapa de credenciamento, e  sett  aberta por comando do(a) pregoeiro(a), com a 
divulgação das propostas recebidas e inicio da etapa de lances. 

8.1.2. 0(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

8.1.3. A desclassificação de proposta  sera  sempre fundamentada e registrada em Ata. 
8.1.4. 0(A) Pregoeiro(a) classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos a de menor preço, para participação na etapa de 
lances. 

8.1.5. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o(a) Pregoeiro(a) dará inicio à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, 
em valores distintos e decrescentes. 

8.1.6. 0(A) Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 
em ordem decrescente de valor, que terá o prazo de até 1 (um) minuto para a apresentação do 
seu lance verbal, quando convocado. 

8.1.7. A desistência em apresentar lance verbal ou a ausência de lance no prazo previsto no subitem 
anterior, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances 
e a manutenção do último prego por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

8.2. Em se tratando de PREGÃO EM 
8.2.1. No dia e no horário indicados neste Edital, considerando-se o horário de  Brasilia-DF, a sessão 

pública na internet será aberta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas 
eletrônicas recebidas e inicio da etapa de lances. 

8.2.2. 0(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
8.2.2.1. Também  sad  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2.2. A desclassificação  sett  sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrario, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.2.3. 0 sistema classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado 

propostas em valores sucessivos ao de menor preço, para participação na fase de lances. 
8.2.4. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. 
8.2.5. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes. 
8.2.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

8.3.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.2.8. A etapa de lances da sessão pública  tad  duração de 10 (dez) minutos e, após isso,  sad  
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
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8.2.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.2.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 

8.2.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 
Pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.2.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 
árgão competente responsável pelo sistema. 

8.2.13. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
8.2.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 
8.2.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.2.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.2.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos participantes, no sitio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

8.2.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.2.19. Caso o sistema utilizado para o processamento do Pregão em  go. não 

esteja configurado para atender ao disposto na LCM 14/22, o(a) Pregoeiro(a) poderá encerrar a 
sessão eletrônica e realizar os atos e procedimentos necessários por meio físico ou outro meio 
digital disponível. 

8.3. REGRAS COMUNS DO PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL E 414,ETRONICA: 
8.3.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por item",  de 

acordo com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor 
unitário do item. 

8.3.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote",  de acordo 
com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

8.3.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com 
o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado em percentual. 

8.3.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.3.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

8.3.6. Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referência, o intervalo 
mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação A proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 
(um centavo). 

8.3.7. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com 
o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação A proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1% (um décimo por cento). 

8.3.8. Será adotado para o envio de lances no pregão o modo de disputa "ABERTO", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
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8.3.9. Durante a sessão pública é permitido a um licitante fazer lance igual ao de um concorrente com 
intuito de empatar o certame, porém somente será possível o lance nestes termos caso um lance 
menor seja considerado inexequível. 
8.3.9.1. Não serão permitidos lances idênticos nos casos não previstos no subitem anterior. 
8.3.9.2. 0 desempate  sell  realizado conforme o disposto no item 11 deste Edital. 

8.3.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente  it  
penalidade de multa de 2% sobre o valor máximo do objeto previsto no termo de 
referência. 

9. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME E EPP SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR E DA MARGEM DE PREFERÊNCIA 

9.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no Município de Capanema/PR, uma vez encerrada a etapa de lances,  sell  efetivada a verificação 
do porte da entidade empresarial e se ela cumpre os requisitos previstos no subitem 4.1.2.3 ou no subitem 
4.6.4.3. 

9.2. 0 sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas no Município de Capanema/PR participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, assim como das demais classificadas. 

9.3. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada no Município de Capanema/PR melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação ou 
dentro do limite percentual da margem de preferência de 10% (dez por cento)  da melhor proposta ou 
melhor lance apresentado, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor. 
9.3.1. No caso do subitem 9.3, o(a) Pregoeiro(a), mesmo após o encerramento da etapa de lances, 

convocará a ME ou EPP, sediada no Município de Capanema/PR, para, querendo, 
apresentar novo lance, nos termos do subitem anterior. 

9.3.2. Nessas condições, a proposta de ME ou de EPP, sediada no Município de Capanema/PR, que se 
encontre na faixa de até 10% (dez por cento) da melhor proposta ou melhor lance apresentado, 
será considerada vencedora da licitação. 

9.4. No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no Município de Capanema/PR, será oportunizada mais uma rodada de lances, fechados entre 
elas e, persistindo o empate,  sera  realizado sorteio para a declaração do licitante vencedor. 

9.5. Aplica-se a margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja 
exclusiva para ME ou EPP sediadas no Município de Capanema. 

9.6. A margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja exclusiva para 
ME ou EPP, será aplicada tanto na cota reservada como na cota de ampla concorrência. 

9.7. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência para produto nacional em relação 
ao produto estrangeiro previstas no  art.  26 da Lei n° 14.133, de 2021, o beneficio previsto no  art.  18, da 
LCM 14/22, será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus as margens de preferência, 
de acordo com os Decretos Federais aplicáveis, observado o limite de 20% (vinte por cento) estabelecido 
pela Lei n° 14.133, de 2021. 

10. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME, EPP E COOPERATIVAS  (COOP)  NÃO 
SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 

10.1. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada no Município 
de Capanema/PR, serão convocadas as remanescentes que forem sediadas em outros Municípios, na 
ordem classificatária, para o exercício do direito de preferência de que trata o  art.  45 da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, de acordo com o disposto a seguir. 

10.2. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances,  sell  efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. 

10.3. 0 sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas. 
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10.4. Nessas condições, as propostas de ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.5. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

10.6. Caso a ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADA NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP, 
NÃO SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

10.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

10.8. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor classificada no 
certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por 
ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

11. DAS REGRAS DE DESEMPATE 
11.1. Em não havendo aplicação dos ¡tens 9 e 10 deste Edital, em caso de empate entre duas ou mais propostas, 

serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

continuo à classificação, pelo modo de disputa aberto; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 
na LCM 14/22; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

11.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas sediadas no Município de Capanema/PR; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 2009. 

11.3. Somente após o procedimento de desempate, quando houver, e a classificação final dos licitantes,  sera  
cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar 

12. DA NEGOCIAÇÃO 
12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico ou de forma verbal, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
com a finalidade de negociar preços menores do que o apresentado pelo licitante, para que seja obtida 
melhor proposta para a Administração. 

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema ou ao vivo, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

12.3. Na hipótese de o preço máximo do obieto/item/lote da licitação ter sido definido com base na 
metodologia da média dos preços cotados, somente semi adjudicado o objeto/item/lote para a 
empresa vencedora se o preço ofertado for igual ou menor ao preço apresentado por esta mesma  
empresa na fase interna da licitação.  
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12.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

12.5. A negociação  sell  conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) e, depois de concluida,  tell  seu resultado divulgado a 
todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatário. 

12.6. Após a negociação do preço, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para a apresentação da 
proposta definitiva de preços. 

13. DO ENVIO DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
13.1. Encerrada a etapa de lances e de eventual negociação, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor 

para que este encaminhe em ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO  ex: zip  e pdf), no sistema 
COMPRASNET (em se tratando de Pregão em TOW ou para os seguintes e-mails  
licitacao@capanema.pr.gov.br  e licitacao.capanema@gmailcom (em se trantando de Pregão em 
FORMA PRESENCIAL), a PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS (modelo no Anexo V), em 
conformidade com o último lance ofertado. 
13.1.1. Em se tratando de Pregão em TEMMER, o(a) pregoeiro(a)  fail  uso de a 

ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante vencedor anexar os documentos 
utilizando o  link  "ANEXAR". 

13.2. 0 licitante deverá encaminhar a Proposta Definitiva de Preços no prazo de até 2 (duas) horas,  contado a 
partir da convocação pelo(a) pregoeiro(a), em horário de efetivo funcionamento do órgão público, ou 
seja, das 8h00min As 11h3Omin e das 13h15min As 17h30min. 

13.3. Em caso de indisponibilidade do sistema utilizado para Pregão em sell  aceito 
o envio da proposta ajustada por meio do  e-mail:  licitacaocapanema.pr.2ov.br.  Após o envio do  e-
mail,  o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o(a) pregoeiro(a) para confirmar o 
recebimento do  e-mail  e do seu conteúdo. 

13.4. 0(a) pregoeiro(a) não se responsabilizará por e-mails  que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Capanema/PR quanto do emissor. 

13.5. A fim de aplicar o principio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 2 (duas) horas, 
não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta Definitiva de 
Preços, sendo realizado, pelo(a) pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta. 

13.6. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo 
estipulado, via  chat  ou  e-mail,  a sua prorrogação. 

13.7. A Proposta Definitiva de Preços deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante 
procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que comprove a outorga de 
poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 

13.8. 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste item 13, 
será desclassificado e suieitar-se-á As sanções previstas no subitem 8.3.10 deste Edital.  

13.9. A proposta deverá conter: 
a) proposta definitiva de  preps,  conforme modelo anexo, vedado o preenchimento desta com 

dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 
b) preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
c) indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 

encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
d) prazo de validade da proposta definitiva não inferior ao prazo previsto para a duração da 

contratação ou para a validade da ata de registro de preços. Caso não haja indicação, o prazo de 
validade da proposta definitiva de preços  sell  de 1 (um) ano, contado da data da apresentação 
da proposta definitiva de preços; 

e) indicação/especificação do produto, marca/modelo; 
O Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referencia, o prego 

proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional, com até duas casas decimais (0,00). 
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g) a concessão de garantia do objeto da contratação, conforme definido no Termo de Referência, 
se aplicável. 

h) a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 
i) Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 

ocorrer pelo menor preço, devendo o menor preço constar na proposta definitiva de preços. 
13.10. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com o 

indicado no subitem 1.6 deste Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual. 
13.11. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preco por lote",  de acordo com 

o indicado no subitem 1.6 deste Edital, a proposta definitiva de preços deverá discriminar os itens que 
compõem o lote, com todas as especificações individualizadas, bem como os seus respectivos preços 
unitários e totais. 
13.11.1. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a 

proporcionalidade na redução dos preços unitários de todos os itens, levando-se em consideração 
o preço total do lote indicado na proposta inicial de preços e o valor total do lote considerado 
vencedor do certame, sem olvidar do quantitativo de cada um dos itens. 

13.12. A proposta definitiva de preços, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e 
Anexos sob pena de desclassificação. 

13.13. 0(a) pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações 
que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para 
os respectivos esclarecimentos. 

13.14. A proposta apresentada  tell  que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua 
apresentação. 

13.15. Após a apresentação da proposta definitiva de preços, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

14.1. 0(a) pregoeiro(a) examinará a Proposta Definitiva de Preços quanto ao preenchimento dos requisitos 
previstos neste edital, especialmente quanto à adequação As especificações contidas no Termo de 
Referência e A compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos. 

14.2. Sell  desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao prego máximo 
fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
14.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou A totalidade da 
remuneração. 

14.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

14.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

14.5. 0(a) pregoeiro(a) poderá convocar : itj ‘licitante para enviar documento digital  du  digitalizado 
complementar, por meio do sistema ou  e-mail,  no prazo de 2  (dun)  horas,  'sob pena de não aceitação 
da proposta. 
14.5.1. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) 
pregoeiro(a). 

14.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
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propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo(a) pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

14.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima e desde 
que previsto no Termo de Referencia, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro 
lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local, prazo e condições 
indicados no termo de referencia. 
14.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema ou  e-mail, sett  divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

14.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema ou  
e-mail.  

14.5.3.3. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade de acordo com o 
estipulado no Termo de Referência. 

14.5.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, anexos e Termo de Referência, a proposta do 
licitante será DESCLASSIFICADA. 

14.5.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) 
Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda As especificações constantes no Termo de 
Referência. 

14.5.3.6. Os exemplares colocados A disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 
pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

14.5.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo indicado no Termo de Referência, após o qual 
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

14.5.3.8. Os licitantes deverão colocar a disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis A realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em  
lingua  portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

14.6. Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no  "chat",  ou por outro meio, 
a todos os licitantes, a nova data e horário para a sua continuidade. 

14.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar A subsequente, haverá nova verificação da 
eventual ocorrência/aplicação do disposto nos itens 9 e 10 deste Edital. 

14.8. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem As especificações técnicas pormenorizadas no Termo de Referência; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor estimado para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital e seus anexos, desde 

que insanável. 
14.9. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o(a) Pregoeiro(a) 

examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao Edital. 

14.10. No julgamento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de classificação. 
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14.11. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 
colocado da cota principal. 

14.12. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

15. DA HABILITAÇÃO 

15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto A existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br); 
c) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de licitar 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Mun  icipal/AIL/ConsultarImpedidos.aspx; 
d) CNAE (https://cnae.ibge.gov.br/);  
e) Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www._portaldatransparencia.gov.beceis); 
I) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça: (www.cnj.jus.br/improbidade  adm/consultar requerido.php). 
15.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do  art.  12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
15.2.1. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
15.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante poderá ser verificada por meio do 

SICAF ou outro sistema eletrônico disponível, nos documentos por ele abrangidos em relação 
habilitação jurídica, A regularidade fiscal e trabalhista, A qualificação econômico-financeira e habilitação 
técnica, quando for o caso. 
15.4.1. 0 interessado, para efeitos de habilitação eletrônica, deverá atender As condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior A data prevista para recebimento das 
propostas. 

15.4.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

15.4.3. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro(a) lograr êxito em 
encontrar a(s) certidao(Ões) válida(s), conforme  art.  92, II, da LCM 14/22. 

15.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
confirmação/esclarecimento daqueles exigidos neste certame e jd apresentados, na forma do item 6 deste 
Edital, o licitante  sera  convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema ou  e-mail,  no prazo 
de 2 (duas) horas, ou outro prazo concedido pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de inabilitação. 

15.5. Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), o licitante deverá apresentar 
toda a documentação relativa A habilitação, porém, em havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta 
condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor 
do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

15.6. A ausência de algum documento ou a não regularização da documentação no prazo estipulado implicará 
na inabilitação da empresa. 
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15.7. Os licitantes deverão encaminhar, pelo sistema ou dentro do envelope, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos subitens a seguir, para fins de habilitação. 

15.8. A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Re2istro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 
c) No caso de sociedade por ações, Cooperativas e Associações: 

c.1) ata de fundação, devidamente registrada no órgão competente; 
c.2) estatuto social ou ato constitutivo,  corn  a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

registrados no órgão competente, atualizado; 
e.3) última ata de eleição e posse de seus administradores e/ou diretorias  devidamente 

registrado(s) no  &go  competente. 
d) Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16/2009, cuja 
aceitação ficará condicionada A verificação da autenticidade no endereço eletrônico: 
https://www.gov.briempresas-e-negocios/pt-briempreendedor/serv  icos-para-mei/em issao-de-

PQMPIPY411tP:g.Pnle.i. 

15.9. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ), emitido pela Receita Federal do Brasil; 
b) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos 

Federais e A Divida Ativa da União; 
c) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 

Estaduais da sede da pessoa jurídica; 
d) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 

Municipais da sede da pessoa jurídica; 
e) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 

do Município de Capanema, caso a sede da pessoa jurídica seja em outro Município e já possua 
cadastro junto ao Departamento da Receita Municipal. 

f) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
g) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais, relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

15.10.1. Na hipótese de se tratar de licitante que não possua cadastro prévio junto ao Departamento da 
Receita Municipal de Capanema/PR,  sett  dispensada a certidão indicada na alínea "e" do 
subitem 15.10. 

15.10. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será exigida se e na forma prevista do Termo de 
Referência. 
15.11.1. Na hipótese do subitem 4.2.1 deste Edital, serão exigidos, para fins de qualificação econômico-

financeira, os documentos indicados nas alíneas "a" e "b" do referido subitem, além de eventuais 
outros documentos exigidos no Termo de Referencia. 

15.11. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será exigida se e na forma prevista do Termo de Referência. 
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16. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

16.1. Os documentos relacionados no item 15 serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio 
quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
16.1.1. 0 não atendimento das exigências constantes do item 15 deste Edital implicará a inabilitação do 

licitante. 
16.2. No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
16.2.1. E facultado o(a) pregoeiro(a) ou A autoridade competente, em qualquer fase/etapa do processo 

de contratação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação  clue  deveria constar do 
processo desde a realização da sessão pública. 

16.2.2. Para fins dos subitens 16.2 e 16.2.1, é permitido ao(à) Pregoeiro(a) consultar os sítios eletrônicos 
oficiais emissores de certidões, e, na hipótese de lograr êxito em encontrar a(s) certidão(Ões) 
válida(s), conforme  art.  43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019, não inabilitará o licitante. 

16.3. 0 licitante provisoriamente vencedor em um item ou lote, que estiver concorrendo em outro item ou lote, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, caso necessário, isto d, 
somando as exigências do item ou lote em que venceu As do item ou lote em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
16.3.1. Será desconsiderada a eventual exigência de apresentação de documento já apresentado em 

etapa/momento anterior da mesma licitação. 
16.4. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 

16.5. Constatado o atendimento As exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

16.6. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, os documentos de habilitação poderão ser 
apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório 
competente, ou cópia simples que poderá ser autenticada pelo(a) Pregoeiro(a) ou membro da Equipe de 
Apoio, no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse do representante credenciado do 
licitante, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via  
Internet.  

16.7. Em se tratando de PREGÃO EM r a habilitação dos licitantes será comprovada 
por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatários 
estejam validados e atualizados. 
16.7.1. 0 cadastro no SICAF substituirá apenas os documentos relativos A Habilitação Jurídica, 

Qualificação econômico-financeira e A Regularidade fiscal e trabalhista incluidos no 
sistema, sendo que para os demais é obrigatória a sua apresentação. 

16.7.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o licitante 
convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o 
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto no 
subitem 16.10 deste Edital. 

16.7.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal 
e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto 
ao SICAF. 

16.7.4. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, também será admitida a habilitação 
dos licitantes por meio de comprovação de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, 
devendo essa opção constar no envelope n°2. 

16.8. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas 
dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo Órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de 
prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura da sessão 
pública. 
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16.9. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo  clue  esta apresente a12uma restrição, sob  Dena  de 
desclassificação  (art.  43 da  LC  n° 123/06 e n° 147/14). 

16.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa  (art.  43, §1°, da  LC  n° 123/06). 

16.11. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior A fase de 
habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e aceitação de 
amostras, nos termos do subitem 14.5.3, para a abertura da fase recursal. 
16.11.1. Caso previsto no Termo de Referência ou por meio de decisão do(a) Pregoeiro(a), a etapa de 

habilitação poderá ser iniciada durante a realização da etapa de apresentação e aceitação de 
amostra(s), relativa ao licitante cuja proposta foi a melhor classificada, para fins de celeridade e 
eficiência das licitações públicas. 

16.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito A 
contratação, sem prejuízo das sanções administrativas aplicáveis, sendo facultado A Administração 
convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

16.13. Se o licitante não atender As exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) o INABILITARA, conforme o 
caso, e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

16.14. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto A apresentação da documentação de 
habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o declarará vencedor. 

16.15. Ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o autor da segunda melhor proposta para apresentar 
sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem de classificação, os demais, desde 
que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar 
a licitação. 
16.15.1. Nas hipóteses de desclassificação e inabilitação, a proposta de preços apresentada pelo licitante 

desclassificado ou inabilitado não produzirão efeitos válidos, possibilitando a Administração, 
nessas hipóteses, convocar os demais licitantes, conforme a ordem de classificação, para análise 
da proposta e/ou da habilitação, de acordo com os preços ofertados pelos respectivos licitantes. 

17. DOS RECURSOS 
17.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e 

aceitação de amostras, nos termos do subitem 14.5.3, se cabíveis, qualquer licitante poderá, ao final da 
sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer. 

17.2. A falta de manifestação motivada quanto A intenção de recorrer importará na decadência desse direito. 
17.3. Uma vez aceita a intenção de recurso  sell  concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das 

razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as 
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis A defesa dos seus interesses. 

17.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via interne, 
no  e-mail:  licitacao@capanema.prgov.br  

17.5. Aplicam-se as regras previstas nos artigos 268 e 271 da LCM 14/22. 
17.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 
17.7. Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 

procedimento A autoridade superior para homologação. 
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18. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA 
18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve A anulação de atos anteriores A realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do subitem 16.10 deste Edital. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
18.2.1. A convocação se dará por meio do Diário Oficial Eletrônico do Município e pelo  e-mail  indicado 

na Declaração Unificada apresentada por cada licitante. 
18.2.2. A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos na Declaração 

Unificada de cada licitante, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
19.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, decididos os eventuais recursos e 

constatada a regularidade dos atos praticados, o Chefe do Poder Executivo ou autoridade por ele delegada 
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 
19.1.1. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, no prazo indicado no edital de licitação. 
19.1.2. Previamente A formalização da contratação, o órgão público competente poderá realizar consulta 

nos órgãos cadastrais disponíveis para identificar possível proibição de contratar com o Poder 
Público pelo licitante vencedor, bem como verificar a manutenção das condições de habilitação. 

19.1.3. Constatado algum impedimento ou suspensão do direito de licitar em nome do licitante vencedor, 
ou quando este recusar-se a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o órgão 
municipal competente poderá convocar o licitante subsequente 

19.2. Será facultado A Administração, quando o convocado não assinar a Ata, Contrato ou não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor. 

19.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

19.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 19.2, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas A 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

19.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará As penalidades legalmente estabelecidas e A imediata perda da garantia de proposta 
em favor da Administração Pública municipal. 

19.6. A regra do subitem 19.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma da alínea "a" 
do subitem 19.4. 

19.7. Será facultada A Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 
remanescente do objeto da contratação em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos 
critérios estabelecidos nos subitens 19.2 a 19.4. 

19.8. Em havendo paralisação na execução do objeto da contratação, em decorrência de descumprimento e/ou 
ilícito contratual por parte do contratado, a abertura de processo administrativo sancionador autoriza a 
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Administração iniciar as tratativas com as demais licitantes, na forma estabelecida nos subitens 19.2 a 
19.4. 

19.9. Ressalvadas as hipóteses em que houver a aplicação de medida cautelar administrativa ou a não atribuição 
de efeito suspensivo ao recurso ou pedido de reconsideração interposto pelo contratado, a efetiva 
contratação de licitante remanescente, em razão de extinção do contrato,  sett  realizada somente após a 
publicação da decisão administrativa definitiva. 

20. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1. Em se tratando de licitação com adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), após homologado o 

resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de 
fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da convocação, procederem à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após 
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas. 

20.2. Alternativamente A convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio eletrônico, para que 
seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

20.3. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante 
o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
órgão gerenciador. 

20.4. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, ensejará a decadência do direito A contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
estabelecidas em lei ou no presente instrumento convocatório e seus anexos. 

20.5. Na hipótese do subitem 20.4, é facultado A Administração, ao invés do cancelamento da licitação, aplicar 
o disposto no item 19. 

20.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

20.7. Em havendo divisão clara da estimativa de consumo do quantitativo por cada árgão público municipal 
participante, serão emitidas tantas Atas de Registro de Pregos quanto necessárias, para melhor 
organização e controle da execução do objeto da contratação. 

20.8. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

20.9. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do árgão, será formalizada por 
intermédio da Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa a este Edital. 
20.9.1. As condições de contratação constam do Termo de Referência desta licitação e da Ata de 

Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada aquisição especifica, no respectivo 
requerimento elaborado. 

20.9.2. 0 órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante 
realização de pesquisa de mercado prévia à aquisição. 

20.10. 0 Órgão enviará ao fornecedor com preço registrado em Ata, a cada contratação, e dentro do prazo de 
validade da Ata, o requerimento de contratação e/ou a requisição de empenho. 

20.11. Correrão por conta do Contratado quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir para a execução 
dos serviços ou para o fornecimento dos produtos objeto desta licitação. 

20.12. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço (SRP) ou por entregas parceladas, haverá 
prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota 
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 
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21. DA ALTERAÇÃO, DO CANCELAMENTO E DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

21.1. 0 regime normativo da Ata de Registro de Preços obedecerá A disciplina dos contratos prevista na LCM 
14/22, especialmente as regras do seu Titulo IV, além do disposto neste Edital e seus anexos. 

21.2. É permitida a realização de acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, sem 
prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos decorrentes eventualmente firmados. 

21.3. Não havendo previsão especifica no Termo de Referência, o prazo de vigência da ata de registro de preços  
sell  de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
21.3.1. Na hipótese de prorrogação na forma do subitem 21.3, o quantitativo do objeto consumido 

durante o primeiro ano de vigência da ata poderá ser o quantitativo de referência para o novo 
prazo de vigência da ata. 

21.4. Se não participarem do processo de contratação, conforme o disposto no  art.  120 da LCM 14/22, os órgãos 
e entidades poderão aderir A ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 
seguintes requisitos: 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado, na forma dos artigos 38 a 43 da LCM 14/22; 

c) prévias consulta e aceitação do Órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 
21.4.1. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o subitem 21.4 não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 

21.4.2. 0 quantitativo decorrente das adesões A ata de registro de preços a que se refere o subitem 21.4 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o Órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem. 

21.5. Aplica-se o disposto no  art.  163 da LCM 14/22 no âmbito da execução das atas de registro de preços.  

22. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO POR MEIO DE CONTRATO DERIVADO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DOS PRAZOS DE 
EXECUÇÃO, CONCLUSÃO E ENTREGA E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL. 

22.1. A contratação do fornecedor/prestador de serviços poderá ser realizada por meio de contrato, decorrente 
da conversão da ata de registro de pregos, conforme minuta anexa a este Edital. 

22.2. 0 contrato decorrente da ata de registro de preços  tad  sua vigência estabelecida em conformidade com 
as disposições contidas no processo de contratação e na LCM 14/22, permitida a previsão, no contrato 
derivado, do quantitativo total do objeto indicado na ata de registro de preços, mediante justificativa da 
necessidade e definição do cronograma de execução do objeto, quando cabível. 

22.3. A conversão da ata em contrato deverá ser solicitada por escrito pelo Secretário da pasta, descrevendo os 
seguintes requisitos: 

a) demonstração da necessidade do quantitativo do objeto da contratação, possibilitando a 
comprovação da quantidade ser realizada pelo consumo do objeto da licitação em período 
anterior, juntando-se os relatórios e as justificativas cabíveis; 

b) indicação do prazo de vigência do contrato; 
c) comprovação da vantajosidade da contratação, por meio de justificativa e de eventuais 

documentos comprobatórios para demonstrar que o preço do objeto previsto na ata de registro 
de preços continua sendo compatível com o preço de mercado no momento da contratação, 
possibilitando a consulta de sistema de banco de preços ou outros meios aplicáveis; 

d) Indicação do modelo de execução da contratação, caso seja necessária a alteração do que consta 
no Termo de Referência. 

e) anuência do contratato e o compromisso de manter o preço vigente na ata de registro de preços 
durante a vigência contratual, salvo na hipótese de cabimento de reequilibrio econômico-
financeiro; 
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indicação da dotação orçamentária. 
22.3.1. Na hipótese de conversão da ata em contrato, em não havendo indicação do cronograma de 

execução do objeto, a Administração não  sell  obrigada a adquirir ou contratar o quantitativo 
integral previsto no contrato, sendo devido ao Contratado somente somente o que for 
efetivamente consumido. 

22.4. A documentação encaminhada pela Secretaria  sera  analisada pelo(a) Agente de Contratação, a qual, 
cumpridos os requisitos, formalizará o(s) contrato(s), de acordo com a minuta anexa a este Edital. 

22.5. As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14/22 e o disposto no 
item seguinte. 

23. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
23.1. Em se tratando de licitação que não adotar o Sistema de Registro de Preços, após a homologação da 

licitação, em sendo realizada a contratação,  sera  firmado Contrato Administrativo ou emitido instrumento 
equivalente. 

23.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis,  contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito A contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
23.2.1. Alternativamente A convocação para comparecer perante o Órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinatura por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

23.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

23.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida A empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

a) a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se A relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da LCM 14/22; 

b) o contratado se vincula A sua proposta e As previsões contidas no edital, seus anexos e no Termo 
de Referência; 

C) o contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na LCM 14/22. 
23.4. 0 prazo de vigência da contratação  sera  aquele previsto no Termo de Referência. 
23.5. 0 regime normativo dos Contratos Administrativos obedecerá A disciplina prevista na LCM 14/22, 

especialmente as regras do seu Titulo IV, além do disposto neste Edital e seus anexos. 
23.6. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver 

inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
23.7. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 

o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital 
e anexos. 

23.8. Na assinatura do contrato  sell  exigida a comprovação da concessão de garantia, se exigida, além das 
demais condições estabelecidas no edital e seus anexos, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 
toda a vigência do contrato. 

23.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições exigidas ou se recusar a assinar o 
contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
ao licitante, procederá conforme o disposto no item 19 deste Edital. 

23.10. 0 contrato deverá ser assinado pelo representante legal do licitante vencedor (diretor, sócio da empresa 
ou procurador), mediante demonstração dos seus poderes para tal. 

23.11. As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14/22, incluindo as 
regras de execução, alteração e extinção do contrato, além do disposto no  art.  163 da referida Lei. 

23.12. Na hipótese de exigência de garantia  no âmbito do Termo de Referência, aplicam-se as disposições do  
art.  155 a 161 da LCM 14/22. 
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23.13. A alocacão dos riscos  contratuais respeitará o disposto no Termo de Referência, na minuta contratual ou 
outro documento inserido na fase interna do processo de contratação, observando-se, de qualquer forma, 
a assunção dos riscos ordinários do ramo do objeto da contratação pelo Contratado, incluindo todos os 
denominados fortuitos internos do negócio, devendo observar todas as regras e normas técnicas aplicáveis 
ao caso. 

23.14. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá 
subcontratar partes do objeto da contratação até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração, 
conforme o disposto no Termo de Referência. 
23.14.1. Em sendo admitida a subcontratação, o contratado apresentará à Administração documentação 

que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que  sell  avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente. 

23.14.2. Em sendo admitida a subcontratação, o Termo de Referência estabelecerá os critérios e as 
condições para a subcontratação. 

23.14.3. E vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta se 
enquadrarem em alguma hipótese de conflito de interesses prevista no inciso V do  art.  281 da 
LCM 14/22. 

24. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO   
24.1. 0 Contratado deverá fornecer os produtos/prestar os serviços na forma e no prazo previstos no Termo de 

Referência. 
24.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 

serão observadas as seguintes regras básicas: 
24.2.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará 

um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes 
informações: 

a) identificação do árgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo  &ado  público solicitante e/ou do Fiscal da 

Contratação. 
24.3. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 24.2.1 será encaminhado por meio 

do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente 
poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo 
setor competente. 

24.4. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado 
no subitem 24.2.1. 

24.5. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando  
the  for encaminhado o requerimento indicado no subitem 24.2.1. 

24.6. A recusa fundamentada no subitem 24.5 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
24.7. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 

responsabilização dos envolvidos. 
24.8. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante 

contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 24.2.1 configura a 
concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 

24.9. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada  &Sao  público manterá o controle, 
preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 24.2.1, de forma a 
permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 
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25. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO 
25.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
25.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referencia, 

serão observadas as seguintes regras básicas: 
a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao 

CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o 
qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento 
provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade 6 apenas para atestar que o 
Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo 
uma cópia do documento ao CONTRATADO. 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de 
Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos 
definidos pelas regras contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo 
de Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor 
responsável poderá negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do 
descarregamento da mercadoria. 

25.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três 
servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da 
compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do 
requerimento mencionado no subitem 24.2.1, para fins de recebimento definitivo. 

25.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no 
subitem 24.2.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo 
do objeto/serviço, preferencialmente em formato digital. 

25.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os 
membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles. 
25.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos 

profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a 
finalidade de verificar a adequação do objeto com as descrições e características previstas no 
processo de contratação. 

25.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, 
em razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços 
prestados e eventuais requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para 
averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e confeccionar o termo de recebimento 
definitivo. 

25.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos 
provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada 
órgão público, com registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 

25.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será 
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, 
encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo 
estabelecido. 
25.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 

contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, 
quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

25.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja 
controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir 
do momento em que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação, juntamente 
com o termo de recebimento definitivo. 

25.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da 
contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências 
necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo  
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administrativo sancionador e a realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de 
eventuais pagamentos devidos. 

25.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, à qualidade ou A 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo 
o montante necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis 
e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no 
subitem anterior. 

25.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca do 
produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referencia e o 
requerimento indicado no subitem 24.2.1, dentro do prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da 
notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo 
Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da contratação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 

25.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento 
Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando 
uma das vias para o Contratado. 

25.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de 
Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser 
alterada/cancelada, adaptando-se As regras e orientações contábeis estabelecidas pelo árgâo municipal 
competente. 

25.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja 
comunicado A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  com_pras@capanerna.pr.gov.br,  até 
5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva 
nota fiscal e algum documento que comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 

25.11. Na hipótese do subitem 25.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para 
a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao Órgão competente, para a tomada 
das providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo 
de forma tempestiva, nos termos do regulamento. 

25.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 
em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 

25.13. E vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem 
vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas 
no processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da 
contratação. 

25.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva 
responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade 
o membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 

25.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  
218 da LCM 14/22, no que couber. 

26. DO PAGAMENTO 
26.1. 0 pagamento  sell  efetuado através de transferencia eletrônica para a conta bancária do Contratado, no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, nos termos do item 25 
deste Edital, ou conforme disposto no termo de referência ou contrato. 
26.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento 

será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento 
definitivo do objeto da contratação. 
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26.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 
pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados 
do recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação. 

26.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento  
sera  efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento 
dos produtos/prestação dos serviços, desde que o Contratado encaminhe a nota fiscal e a 
documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia  OM  de cada mês. 
26.1.3.1. No caso do subitem 26:1.3 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento 

definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de 
termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento, conforme 
indicado no Termo de Referencia, constatando a regularidade da contratação e a 
qualidade dos produtos/serviços, o qual  sell  emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada 
mês. 

26.2. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial 
a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

26.3. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de 
habilitação estabelecidos neste Edital. 
26.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

26.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus ao Contratante. 

26.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração 
tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei 
n°4.320, de 1964. 

26.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 
a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do 
contratado, desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal 
não for embargada pelo contribuinte. 

26.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos 
termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação de 
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 
26.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a 

impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
26.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 

incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
26.9. Não se aplica o disposto no subitem 26.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado 

para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente  sera  
liberado após o encerramento do processo administrativo sancionador. 

26.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações 
devidas pelo contratado. 

26.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a 
contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, 
incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado,  sett  precedido de 
manifestação escrita pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de 
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decisão proferida no âmbito do processo administrativo sancionador, em que  sera  garantido o 
contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

26.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
26.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, à liquidação 

de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os 
procedimentos sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato 
eletrônico e/ou digital. 

26.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 

26.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os 
integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da 
observância das normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e 
do pagamento das contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e 
ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem ou de 
documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições. 

26.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade 
do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos 
servidores pela malversação de verbas públicas. 

26.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos 
servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de 
pagamento, não poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, 
desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 

26.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, 
que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

26.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de 
atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, 
utilizando-se o IPCA como índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM =1 x N x  VP  
EM = Encargos Moratários a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
1 = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

27. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   
27.1. 0 licitante ou o contratado  sell  responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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I) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 
27.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 

na Ata de Registro de Preços ou no Contrato, serão observadas as regras básicas previstas neste Edital e 
na LCM 14/22. 

27.3. Set-4a°) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(Ões) administrativa(s) as 
seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente 

federado. 
27.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  sell  aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas 

alíneas "a" a "g" do subitem 27.1 deste Edital, quando não se tratar de reincidência e quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 

27.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de 
Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa  
sell  de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora 
de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa  
sera  de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia 
de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa 
será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo 
descumprimento do cronograma, sem prejuízo da multa prevista na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado 
evento, em que haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a 
multa será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, ate o limite de 45 (quarenta 
e cinco) minutos.  

27.5.1. Em todas as hipóteses acima,  sett  tolerado o atraso, com aplicação de multa, ate o limite de 
tempo de atraso correspondente à 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será considerada a 
inexecução total da contratação. 

27.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 
a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ate 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do 

processo de contratação, previsto no item 1.3 deste Edital, de acordo com a gravidade e as 
consequências da conduta do licitante, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração 
a qualquer cláusula ou condição deste Edital, da Ata de Registro de Preços, do Contrato ou do 
Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação 
previsto no item 1.3 deste Edital, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato 
unilateral da Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de 
cumulação com as demais sanções cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto 
no item 1.3 deste Edital, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 

27.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 27.1 deste Edital, quando houver 
necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

27.8. A sanção de DECLARACAO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 27.1 
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deste Edital, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 27.1 
deste Edital que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 
anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3  (tits)  anos e máximo de 6 (seis) anos. 
27.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser 
aplicadas As empresas ou aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 
descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas 
atividades empresariais e/ou profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

27.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão 
aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das 
sanções e dos procedimento previsto na LCM 14/22. 

27.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta 
por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto no item 1.3 deste Edital. 

27.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração 
Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização  sad  calculado independentemente do limite das 
multas indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 

27.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sell  descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

27.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente. 

27.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas 
no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os 
honorários advocaticios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas 
e despesas processuais. 

27.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases de instrução e 
de julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente  sell  aplicada por decisão do 
Chefe do Poder Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 

27.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma 
da LCM 14/22 e seu regulamento. 

27.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos 
órgãos de controle. 

27.18. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

27.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado A Administração Pública. 

27.20. Aplicam-se As contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código Civil. 
27.21. As sanções administrativas contratuais previstas neste item 27 não impedem a aplicação, pela 

Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação 
aplicável. 

27.22. Considera-se comportamento inid6neo, entre outros, a declaração falsa quanto As condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

27.23. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas 
no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços ou no Contrato Administrativo. 
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28. DAS MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS 

28.1. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 
a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
28.2. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 

administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
28.3. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 

administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio 
de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 

28.4. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 
a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou a autoridade por ele 

designada. 
28.5. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares 

administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 

28.6. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras 
sem a prévia manifestação do interessado. 

28.7. Em não sendo a hipótese do subitem 28.6 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o 
órgão Central de Contratações Públicas procederá a intimação do licitante ou contratado para, querendo, 
manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 

28.8. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
28.9. A medida prevista na alínea "a" do subitem 28.8 aplica-se no âmbito do processo administrativo 

sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal 
da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento, nos termos 
deste Edital e da LCM 14/22. 

28.10. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 28.8, a Administração poderá dar 
continuidade a execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

29. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  
29.1. Fica assegurado ao Município de Capanema o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável, 
nos termos do  art.  48, VIII da LCM 14/22. 

29.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente dele dependam. 

29.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 

29.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
29.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
29.6. Nenhum ato  sera  declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 
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29.7. A revogação ou anulação  sell  precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

29.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal. 

30. DA RESPONSABILIDADE DO LICITANTE E DO CONTRATADO 
30.1. 0 licitante e o contratado são objetivamente responsáveis, no âmbito civil, pelos danos causados 

diretamente A Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas em qualquer fase ou etapa do 
certame e na execução da contratação. 

30.2. No âmbito administrativo o licitante e o Contratado são responsáveis pelos danos causados A 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

30.3. 0 Contratado  sell  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução 
desta Contratação. 

30.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do 
Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios 
aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

30.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com 
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

30.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 

30.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 

31. DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCAO, DE  COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE 
INTERESSES 

31.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

31.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas anteriores e na verificação da 
qualidade e quantidade do objeto da contratação;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

31.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do 
Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 

31.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da 
contratação o agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com pessoa ffsica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador 
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desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

31.5. As vedações de que trata o subitem 31.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

31.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 31.4 e 31.5 deverão declarar-se suspeitos 
no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 

31.7. Além do disposto no subitem 4.2 deste Edital, não poderão participar das contratações, direta ou 
indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe 
foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, 
no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do 
esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar 
administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente 
público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos cinco anos anteriores a divulgação do edital de licitação, 

tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

31.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das 
atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, 
ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou 
emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante árgão ou 
entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento 
relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

31.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 31.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 31.7, no que couber. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - kV . cinvnema,pLgQy..,hr Página: 35 

Edital Versa() LCM 3.24 



• ;' 0.7.• :1 
L. 0 40  

Município de Capanema - PR 

32. DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR 

32.1. No âmbito desta contratação serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, 
do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculaçâo 
ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade, do desenvolvimento sustentável, do 
desenvolvimento local, da cooperação, da cidadania e, em especial, o principio republicano, o qual impõe 
direitos e deveres para todos os cidadãos, assim como as disposições da LINDB. 

32.2. Considera-se como concretização do principio da igualdade material e não viola o principio da igualdade 
formal em contratações públicas municipais a aplicação das normas: 

a) destinadas ao fomento de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; e 
b) da Política Municipal de Contratações Públicas. 

32.3. As contratações públicas municipais têm por objetivos: 
a) assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública municipal, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, 
observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas; 

b) assegurar a aplicação da igualdade formal e material entre os licitantes, bem como a justa 
competição, observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas; 

c) evitar contratações com sobrepreço ou com pregos manifestamente inexequíveis e 
superfaturamento na execução dos contratos; 

d) incentivar a inovação e o desenvolvimento local sustentável. 
32.4. Compreende-se como mais vantajosa para a Administração Pública municipal a contratação que melhor 

compatibilize os fatores custo-beneficio, levando-se em consideração: 
a) a economicidade; 
b) a qualidade, durabilidade, eficiência, eficácia do objeto da contratação; 
c) o investimento privado e a geração de emprego e renda no âmbito local; 
d) o efeito na arrecadação de tributos no âmbito local; 
e) o desenvolvimento local e o desenvolvimento sustentável. 

33. DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS E DO PROGRAMA 
"COMPRAS CAPANEMA" 

33.1. 0 processo de contração e a execução do objeto contratual observarão as normas da Política Municipal 
de Contratações Públicas e do Programa "Compras Capanema" estabelecidas na Lei Complementar 
Municipal n° 14/2022 e seus regulamentos. 

33.2. Sao  objetivos do programa "Compras Capanema": 
a) a utilização do poder das contratações da Administração Pública municipal como vetor do 

desenvolvimento econômico e social local e regional; 
b) o planejamento dos gastos públicos; 
c) a geração de externalidades positivas, como o incentivo a Microempresa e a Empresa de Pequeno 

Porte, o fomento aos empreendedores locais, bem como a circulação e a manutenção de verbas 
provenientes do orçamento público dentro do território municipal; 

d) a ampliação da eficiência das políticas públicas e dos serviços públicos; 
e) o incentivo à inovação tecnológica e a geração de emprego e renda no âmbito municipal e 

regional. 
33.3. Sao  diretrizes do programa "Compras Capanema": 

a) instituir o plano estratégico das contratações no âmbito da Administração Pública municipal, por 
meio de uma visão proativa,  multidimensional  e que envolva todo o ciclo da contratação; 

b) inovar os processos de gestão, buscando mais agilidade, eficiência e transparência no trato dos 
recursos públicos destinados as contratações públicas, promovendo a padronização dos produtos 
e serviços, avanços tecnológicos, treinamento e qualificação dos servidores envolvidos, 
ampliação dos prazos e meios de divulgação das contratações públicas; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 Página: 36 

Edital Verstio LCM 3.24 



• e-. 
•  

Município de Capanema - PR 

c) buscar o aprimoramento continuo do programa, incluindo o compartilhamento de informações 
gerais sobre as contratações públicas municipais com os fornecedores locais, instituindo 
parcerias com entidades de representação empresariais, cooperativas e associações, tendo como 
finalidade a ampliação e a qualificação das contratações locais e regionais; 

d) criar mecanismos para fomentar e facilitar a participação de fornecedores locais nas contratações 
públicas. 

34. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
34.1. 0 resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município 

de Capanema através do endereço eletrônico https://www.capanema.pr.gov.br/doe,  e no Portal de 
Transparência do Município através do endereço eletrônico www.capanema.pr.2ov.br/.  

34.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de 
Capanema não  sett,  em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatário. 

34.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer etapa da licitação. 

34.4. E facultado ao(à) Pregoeiro(a), A Procuradoria-Geral do Município ou A outra autoridade ou árgão 
competente, durante a fase externa do processo de contratação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo em  momenta  anterior. 

34.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) pregoeiro(a). 
34.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá relevar omissões puramente 

formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
34.7. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes, 

prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram, 
especialmente o Termo de Referência. 
34.7.1. Em havendo regras especificas e/ou modelo(s) especifico(s) de documento(s), expressamente 

previstos no Termo de Referência, juntado na fase interna, de forma diversa do previsto neste 
Edital e seus demais anexos, prevalecerão aquelas regras e aqueles documentos específicos, 
incluindo eventual inversão das etapas da fase externa da licitação. 

34.7.2. Caso o documento de planejamento e definição do objeto inserido na fase interna da presente 
contratação não seja denominado "Termo de Referência", mas, sim, "Projeto Básico" ou outra 
nomenclatura, todas as disposições deste Edital e seus anexos que remetam As regras previstas 
no Termo de Referência, passam a remeter as disposições do "Projeto Básico" ou outra 
nomenclatura porventura utilizada. 

34.8. Salvo as exceções previstas neste Edital e/ou na legislação, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão ser substituídos ou apresentados após o momento indicado protocolo, não podendo, ainda, ser 
remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

34.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente no 
mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em sentido contrário. 

34.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-
se-á o do vencimento. SC) se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal 
de Capanema. 

34.11. Casos omissos e dúvidas que não gerem divergências entre participantes e a Administração serão 
resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a). 
34.11.1. Casos omissos e eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares 

a respeito da LCM 14/22 e deste Edital será sanada por meio de consulta formal à PGM e 
decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 

34.12. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da 
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habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de 
qualquer licitante. 

34.13. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, a(s) Sessão(ões) Pública(s) deste certame  
set-4k)) gravada(s) em dudio e  video,  além de ser(em) transmitida(s) ao vivo pelo canal do Município na 
plataforma "YouTube". 

34.14. Muito embora os documentos estejam agrupados em anexos separados, todos eles se completam, sendo 
que a proponente deve, para a apresentação da PROPOSTA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 
bem como dos demais DOCUMENTOS, ao se valer do EDITAL, inteirar-se de sua composição, tomando 
conhecimento, assim, das condições administrativas e técnicas que nortearão o desenvolvimento das fases 
e etapas deste processo de contratação e na execução da contratação, de sorte que todos os aspectos 
mencionados em cada documento deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros. 

34.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
ANEXO I Termo de Referência ou Termo de Referência Definitivo, se houver (juntado na fase interna). 

ANEXO H Modelo Procuração para Credenciamento para Pregão na forma PRESENCIAL 

ANEXO  III  Modelo de Declaração unificada 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP. 

ANEXO V Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO VI Modelo de Declaração de Garantia Técnica (se necessário) 

ANEXO VII Modelo de Declaração de Suporte Técnico (se necessário) 

ANEXO VIII Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO IX Minuta do Contrato Administrativo 

ANEXO X Orientação para geração/redação da proposta de preços para Pregão na forma PRESENCIAL 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estádoyo Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 14 de km.álo de 2024\ \ 

\ N. 

Américo  Belk  
Prefeito Municipal 
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ANEXO II 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO(*) 

EXCLUSIVO PARA PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

Por este instrumento particular de Procuração, o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no 
Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o 
seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão 
Social da Empresa) perante o Município de Capanema/PR, no que se referir ao presente PREGÃO n° xx/202x , 
com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases e etapas do PREGÃO, inclusive apresentar 
DECLARAÇÃO DE QUE A LICITANTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes 
PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) em nome da Outorgante, 
formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas 
na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de  prep,  desistir expressamente da intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo(a) 
Pregoeiro(a), enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia  

(Assinatura do representante legal COM FIRMA RECONHECIDA) 
Nome 

*Em papel preferencialmente timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone/WhatsApp, 
com nome e assinatura do representante legal. 
*Recomenda cão: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, esta deverá vir acompanhada do 
Contrato Social da proponente ou de outro documento, onde esteja expresso os poderes do outorgante para constituir 
mandatário. 
*Em atendimento a Lei Federal n° 13.726/2022, o reconhecimento de assinatura no instrumento de procuração 

particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia 

autenticada em cartório, de Documento Oficial com foto e assinatura do subscrevente  (Ex.  Cédula de RG, CNH, 

Carteira de Trabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade Profissional), somente sendo admitido o 

reconhecimento da assinatura na forma grafada no documento apresentado. 

(*)  !V&A:  to6CUMEN7'0 OBRIGATÓRIO - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES,  NO INICIO DA SESSÃO — 
ACOMPANHADO POR DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO COM FOTO. 
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ANEXO  III  
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao(Ã) Agente de Contratação 
Município de Capanema, Estado do Paraná 
Pregão n°: xv‘‘‘‘x\v‘ 
Objeto da Contratação: ...xxx‘‘xxxxxxvo.xxx‘xxxxxxxxxxxvokx‘xxxxxxxxx‘xxx‘‘.... 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, o CONTRATADO, denominado de 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte 
endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, 
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA: 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de que 
cumpre plenamente as condições e requisitos de participação e de habilitação definidos no Edital 
e anexos, incluindo os definidos no Termo de Referência, se existirem; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento e 
de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de 
cumpri-Ias; 

c) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

d) que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente 
empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo 
de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de 
sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de 
qualquer ente federado; 

O que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 
municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 
medida cautelar administrativa Prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

g) que o licitante não mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

h) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) 
ou contratado(s) deste processo de contratação; 

I) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

j) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

k) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de contratação 
foram elaborados de forma independente, se aplicável; 
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I) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5° da 
Constituição Federal; 

m) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública impeditiva 
de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

n) que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

o) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 
recuperação judicial ou extrajudicial; 

p) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

q) que o licitante assegura ao Município o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal, 
quanto estadual e municipal, ao que se refere As questões sociais e ambientais e As Normas 
Ambientais e Sociais do Banco Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o 
atendimento A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde e segurança do 
trabalhador, o combate ao assedio moral e sexual, alem da observância e comprometimento com 
a conservação e preservação do meio ambiente. 

r) ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também são aplicadas: 
(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.  

(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa 
fisica que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa 
jurídica declarada inid6nea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública 
de qualquer ente federado;  

(iii) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 
companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio 
exclusivo da pessoa jurídica declarada  in  idônea ou que for impedida de licitar com a 
Administração Pública de qualquer ente federado.  

III  - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 
a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 
b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como em 

caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja 
encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endoeçosenúmeros: 

1 -  E-mail:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
2 - Telefone: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
3 - Whats  App:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
4 -  Telegram:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um pedido de 
alteração junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os 
dados anteriormente fornecidos. 

de 202X. ,  
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo)  

(Ohs.:  Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP 

Pelo presente instrumento, o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, 
sediado(a) no seguinte endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de 
xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte endereço eletrônico. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato 
telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° 
xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal e demais sanções administrativas 
aplicáveis, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos 
da Lei Complementar n° 123/2006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 

Declara, ainda, nos termos do  art.  21, §§ 2° a 4°, da Lei Complementar Municipal n° 14/2022, a obtenção 
de beneficios legais fica limitada as microempresas e as empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratação(Ões) com a Administração Pública (União, 
Estados, Municípios), cujos valores já faturados, somados ao montante que certamente  sett  faturado, no respectivo 
ano-calendário, não extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 

Para os fins do disposto no parágrafo anterior, não serão somados como montante que certamente  sett  
faturado no respectivo ano-calendário, os valores indicados nas contratações públicas que adotarem o sistema de 
registro de preços. 

Para os fins do disposto acima, as eventuais contratações que a empresa possuir com outros entes federados, 
com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, somente foi considerado o valor anual do contrato para fins de 
enquadramento nos limites previstos nos parágrafos acima. 

de 202X. 

Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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ANEXO V 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

0(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n°  xxx,  bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de  XXXXXXXXXXXXXXXX, COM 

o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função 
de: xxx xxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, propõe 
fornecer ao Município de Capanema/PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão n° X X/202X e 
seus anexos, conforme abaixo discriminado: 

1. Item/Lote xxxx 
2. Especificações de cada item. 
3. Quantidade de cada item. 
4. Marca e/ou modelo de cada item. 
5. Valor unitário e total de cada item; 
6. Declarar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos que 
compõem o processo de contratação. 
7. Indicar que a validade da proposta definitiva de preços é pelo prazo de 1 (um) ano, ou outro prazo indicado 
nos documentos que compõem o processo de contratação, contado da data da apresentação da proposta definitiva 
de  preps.  

7.1. Se este modelo for utilizado para a confecção da proposta inicial, indicar que a validade da proposta  
inicial não  sell  inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

8. Prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, respeitando-se o disposto no Termo de 
Referência. 
9. Declarar que  preps  ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 
e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação. 

, de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

OBSERVAÇÕES: 
a) Caso o Termo de Referência possua como anexo um modelo próprio de Proposta, não se aplica o presente modelo, 

devendo ser observadas as disposições do Termo de Referência; 
b) Esse modelo pode ser utilizado tanto para a proposta de preços inicial, quanto para a proposta de pregos definitiva 

da licitação; 
c) Rubricar todas as folhas e assinar a última, caso não utilize assinatura digital; 
d) Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante; 
e) 0 prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas decimais (0,00), 

salvo se previsto de forma diferente no termo de referência; 
f) Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com o indicado no item 

I do Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual; 
g) Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote",  de acordo com o indicado 

no item I do Edital, a proposta definitiva de preços deverá discriminar os itens que compõem o lote, com todas as 
especificações individualizadas, bem como os seus respectivos preços unitários c totais; 

e.1. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a proporcionalidade 
na redução dos preços unitários de todos os itens. levando-se em consideração o preço total do lote indicado 
na proposta inicial de preços e o valor total do lote considerado vencedor do certame, sem olvidar do 
quantitativo de cada um dos itens. 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA TÉCNICA 

Pregão n°  XX/202X 

0(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função 
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia técnica contratual do objeto da contratação, 
previsto no Edital do Pregão indicado em epígrafe, conforme descrição dos itens que constam no termo de 
referência, pelo prazo de xx (xxxxx) meses, contados do recebimento definitivo do objeto e após o escoamento do 
prazo da garantia legal prevista no  CDC,  sendo que durante o período de garantia técnica, sempre através de 
representantes autorizados, realizará as substituições e reparos necessários decorrentes de anomalia, vicio ou 
defeito, bem como falhas ou imperfeições constatadas em suas características operacionais ou estéticas, no prazo 
previsto no Termo de Referência, contado da notificação do problema por parte do Fiscal da Contratação ou 
Secretaria Municipal interessada, sem qualquer ônus para o Município de Capanema. 

9   de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 

Observação: A declaração de garantia técnica (Anexo VI) somente será obrigatória quando o 

termo de referência assim o exigir expressamente. 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO SUPORTE TÉCNICO 

Pregão n° XX/202X 

0(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx,  bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função 
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA que dispõe de assistência técnica autorizada, caso seja necessário para a manutenção preventiva ou 
corretiva do objeto da contratação, nos termo exigidos no Termo de Referencia. 

,   de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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ANEXO VIII 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/202X 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° - 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo  Bend,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o 
seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratação do Pregão n° XX/202X e em observância as disposições da Lei Complementar Municipal 
n°14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxx\ \\ \x 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de xXxxxxxxxXxxxxxxxxxxx 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATACAO 
1.1. RESUMO: \\\xxxxx‘xxxxxxxxxxxx\xxxxxxxxxxxxxxxxxx\x 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item Código Descrição do produto/serviço Marca/Modelo Unidade 
de 

medida 

Quantidade 
estimada 

Preço unitário 
estimado 

(RS) 

Preço total 
estimado 

(RS) 

1 

2 

3 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se obrigando a 

Administração à contratação.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
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2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
instrumento. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o árgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo Órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10.  Scar  prejuízo do controle central da documentação, cada árgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de xx (xx eses, contados a partir da emissão e 
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, desde que 
pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto previsto 
no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATACÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ x \x xxxxx (\\\\\\\\.\\). 

4.1.1. 0 valor de cada item esta descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referência, além das seguintes obrigações gerais: 
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çt-) a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 
Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 
objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 
prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos 
serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

1) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 
eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, prevista 
no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do objeto. 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo  &go  ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos A 
execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da contratação; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção 
ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com agente  politico  ou dirigente do Órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e A Divida Ativa da Unido; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 
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x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto da contratação; 

w) Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contratação;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eveltos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário A execução do 
objeto, durante a vigência da contratação. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprirnento das cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do objeto da contratação; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6. ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

1.7. 
5.2. Não  será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referências  é permitida a subcontratação 
parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.8.1. a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.9.1. 5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que  sera  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
Órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão da contratação, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este instrumento e demais 
documentos que integram o processo de contratação; 

E) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
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c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, qualidade 
e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
1) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração  tad  o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

'7. CLAii§ULA struWA- - Db 
7.1. As As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo 
de contratação. 

9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE GESTA0 E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o árgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 6rgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação A execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não 

tenham sido designados no TR),  sell  realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência e seus anexos, no 
Edital e seus anexos, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogada 
a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
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a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o() seu(s) 
preposto(s); 

b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da contratação; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução da contratação e atuar como interlocutor principal junto 
A Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 
legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM 14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica da contratação. 
9.8.1. 0 fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências 
relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para 
a correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil (mínimo de dois  
meses de antecedência),  o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou a realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Inte2ram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico c operacional ao gestor da contratação com informações pertinentes As suas atribuições; 
h) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação, 

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
C) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 

definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência. para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução da 

contratação nas datas estabelecidas; 
f) fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor da contratação para 
ratificação; 

g) comunicar ao gestor da contratação, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término da contratação 
sob sua responsabilidade, com vistas A prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessarias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na Ordem de 
Serviço ou de Fornecimento de Bens,  coin  o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das listas 
de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação. em conjunto com o 
agente público técnico da  Area  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação: 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da  Area  ou 
dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 
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1) verificar a manutenção das condições classificatorias referentes à pontuação obtida e A habilitação técnica, em 
conjunto com o Fiscal Administrativo da contratação; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão da contratação, em 

conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação. 

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Intearam as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação, com a realização das tarefas relacionadas ao controle 

dos prazos relacionados à contratação e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias 
e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a  AGM,  para a tomada das providências cabíveis. 
incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas relacionados 
ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades Fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente à execução do objeto 

da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo da contratação os Termos de Ciência assinados 
pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor da contratação. 
9.10.1. 0 gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da contratação contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento da contratação, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da 
contratação para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
Aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins 

de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 14/22. 
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9.10.6. 0 gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

9.10.7. 0 gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou 

outro drgão competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos da contratação e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor da contratação:  
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências relacionadas A execução da 

contratação e as medidas adotadas, e informar A autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência: 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 

pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da 
contratação para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento 
de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos A prorrogação, 
alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, A eventual aplicação de sanções e A extinção da contratação. entre outros; 

f) elaborar com as informações obtidas durante a execução da contratação o relatório final de consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo,  coin  base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e 
aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com 
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

I) tomar providências para a formalização de processo adminiStrativo sancionador para fins de aplicação de sanções; 
I) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o 1-listórico de Gestão da contratação. contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução da contratação. por ordem histórica; 
I) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento. com  base nas informações produzidas no  'Fenno  de Recebimento Definitivo, a ser 

encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA -  DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO  

RESTABELECIMENTO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  

10.1. E permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 

] .11. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo, cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da 

prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.12. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados 

formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 

Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a celebração deste instrumento. 

10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
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10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s),  set-4a°) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral da contratatação pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação utilizada para 
serviços  continuos,  por meio da analise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, a convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente 6 aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  
continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 
regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sera  precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bern como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
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11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sell  feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
11.5. A. extinção/cancelamento da contratação  sett  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
lb) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade;  
ii)  garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
1)) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o 0rgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 

assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução da contratação e necessários A sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
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14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitetn 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. A contratação regular-se-á pelas clausulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6.  CI  Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referencia, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do objeto; 
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b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução do objeto; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da contratação; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providencias necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consorcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

e) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso 11 do  art.  
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do árgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

1) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do 

inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 
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a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao Órgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante Órgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de registro formal de 
preços relativos A bens ou serviços para contração futura e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso 
para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as 
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta 
aceita do Contratado. 

19.1.3. Órgão gerenciador: Órgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá A Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle 
e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, junto A Secretaria 
Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de 
fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente As licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao Departamento de Contrações Públicas 
o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e 
participantes desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no ergão de comunicação oficial do Município, para 
orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de preços, em razão de 
incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao Agente 
de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos 
probatórios, se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados 
no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 
vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos 
pregos de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 
aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 
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20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante 
e a integra do processo de contratação direta  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) , representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 202x. 

Américo Bellé XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 

XXXXXX 
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ANEXO IX 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° X X/202X 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n" 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o  sr.  Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o 
seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratactio do Pregão n° XX/202X e em observância As disposições da Lei Complementar Municipal  
n° 14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante 
as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxx\xxxxxxxx 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Secretaria Municipal de xNxxxxxxxxxxxxx,xxxxxx 

I. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Item Código Descrição do produto/serviço Marca/Modelo Unidade 

de 
medida 

Quantidade  
estimada 

Prep  unitário 
estimado 

(R$) 

Prego total 
estimado: 

(R$) 

1 

2 

3 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referencia; 
b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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2.3. Em n não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o ôrgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do árgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
I) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo ôrgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sera  encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente A emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecera o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de ôrgAos 
internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de xx (xxxxxx) meses, contados a partir da emissão e 
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ XXX XX (XXXXXXX). 

4.1.1. 0 valor de cada item esta descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 
Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 
objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 
prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos 

serviços; 
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e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 
eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, prevista 
no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.13. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo árgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção 
ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
— CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplencia não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no  art.  182. II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 
objeto, Jurante a vigência do contrato. 

1.14. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.15. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.16. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determi lações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

1.17. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.18. ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

1.19. 
5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1.20. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referencig_,é permitida a subcontratação 
parcial do objeto, nos termos e nos limites  la  previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.20.1. a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.20.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.21. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.21.1. 5.2.3. 0 contratado apresentará A Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que  sett  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
l.22. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
Órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 
ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, observando-se o disposto no §, 4° do  art.  201 da LCM 14/22; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
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i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do presente 
instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração  tad  o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

1/1. riMizr 
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
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8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo 
de contratação. 

9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o árgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação A execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham 

sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se 
houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias ateis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a 
critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mil-limo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto A 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 
legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 
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9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas A execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo de 
dois meses de antecedência),  o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas A renovação 
tempestiva ou A realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes As suas atribuições: 
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com 

a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 

definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras. se  for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas estabelecidas; 
n fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a administração,  coin  a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 
pagamento e. após o ateste. que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do contrato sob sua 
responsabilidade,  corn  vistas A prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na Ordem de 
Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das listas 
de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto com o 
agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais. em conjunto com o agente público técnico da  Area  ou 
dos agentes responsáveis pela requisição da contratação: 

I) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes A pontuação obtida e A habilitação técnica. em 
conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato;  

in)  encaminhar As demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade. economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, em conjunto 

com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; c 
p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuicões do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato,  coin  a realização das tarefas relacionadas ao controle 

dos prazos relacionados ao contrato e A formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 
empenho c do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatários pertinentes. caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias 
e, na hipótese de descumprimento, inlbnnar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das providências cabíveis, 
incluindo a retenção de pagamentos: 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato  coin  as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado: 

0 verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas relacionados 
ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabiveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela .requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, ecoriomicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do flistórico de Gestão do Contrato; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente A execução do objeto 

da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência assinados pelos 
novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. 0 gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas A execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, A autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatário da avaliação realizada pelos fiscais técnico 
e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 
14/22. 

9.10.6. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

9.10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Intearam as atribuições do Gestor do Contrato:  
a) coordenar as atividades relacionadas A. fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas A execução do contrato 

e as medidas adotadas. e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência: 
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c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento devera 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento 
de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos A prorrogação, 
alteração, ao reequilfbrio, ao pagamento. A eventual aplicação de sanções e  it  extinção dos contratos, entre outros; 

I) elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e 
aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com 
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providencias para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de sanções; 
j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado:  
in)  encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento. com  base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a ser 

encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇMS, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO. DO 

RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  

10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

1.23. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 

cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, 

mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.24. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados h 
formalização da alteração contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-

Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente 
contrato derivar de uma ata de registro de  preps,  poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 

necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa 

prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 

estrito do contrato. 

10.6.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 
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10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s),  set-4a°) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para 
serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada A apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, A convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente 6 aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  
continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO   
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sad  precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sell  esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referencia e no Edital. 
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13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVM  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
(1) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução do contrato e necessários A sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA °UINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento  sett  sanada por meio de consulta formal A PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
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regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA. SEXTA - DA HABILITACÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO:bt bMPIERVert DO 
CONFLITO DE INTERESSES 
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 
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18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. C) agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do Órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

If)  as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de licitação ou do 

início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 
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19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante 
e a integra do processo de contratação direta  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) , representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do  Colon();  ao dia xx de xxxxxxx de 202x. 

Américo Bellé XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 

XXXXXX 
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ANEXO X 
ORIENTAÇÕES PARA GERAÇÃO/REDAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

EXCLUSIVO PARA PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL 

1. Acessar portal eletrônico do Município( www.capanema.pr.gov.br),  clique  no  link  "Licitações". 
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2. Depois de acessar o portal eletrônico do Município,  clique  no  link  "Licitações", depois  clique  em 

"Editais de LicitaçAo e Licitações na integra". 

3. Clique  em "Pregao Presencial" e, depois, a licitaçfto correspondente. 
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Pagina inicial Portal da transparência • ; • ;, .,, • ,i, ,-.;, ..;;; • Licitação e Licitações na Integra 
Pregao PresenciaI PREGÃO PRESENCIAL N '35/2.023;CONFRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO  OE  SERVIÇOS DE 
imPPESSÀO DIGITAL, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

(Ste  rediciu'o foi atualsfado  ern  28111/2023 
Verifique a data da publicaçaio de sacl . ifer,, 

ic 35/2023-CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ..  

eri 
Arquivos para  download  

Descri0o Tamanho do Arquivo 
22100 kB 
63620 1.13 
52484 1,13 
12661 kB 
8S8S kB 
29451,13 
2945 kB 
S kB 
2029 kB 
1614 kB 
991.13 

Modificado em 
02/10/2023 10:37 
02/10/2023 10.37 
04/03/202314:32 
10/08/2023 1555 
10/08/202315.50 
10/08/2023 15:47 
10/08/2023 IS:47 
17/08/20231010 
10/08/2023 15:45 
10/08/201315.44 
10/08/2023 15:43 

Arquivo / endereço  web  
F-IPP 35/2023 contrato licitatbriõ na integra 
OPP 35/2023 •  process'',  liCitatório na integra PARTE 02  
DPP  35/2023 - processo licitatorio na integra PARTE 01 
OFASE INTERNA 02.pcff 
OFASEINTERNA PARTE 01,pdf 

eesProposta.zip 
eesProposta.Zip 

OProposta.es1 
DPARECER .1upfolco.prif 
DEOITAL E TERMO DE REFERENCIA pdf 

AVISO DE LICITAÇÃO (..se 35-2023.pcif 

Município  de ("opinions ••  PR 

EhErAl. DE MAMA() (PRESENCIAL) N W2$23 

4.  Clique  com o botào auxiliar do  mouse  sobre o arquivo "Proposta.es1" e após  clique  em: "Salvar  Link  
como", conforme tela a seguir: 
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Organizar  "re• Nova pasta 

A !Wei*  

Galeria  

OneDrive 

fig lyir 

Nenhum item corresponde à pesquisa.  

Cancelar Salvar 

WO Area de  Trabalho • 

: Downloads 

,00040"),e 0r.:, 

a  Imagens ot. 

• C as 

fr Videos  

Nome: [Proposta 

Tipo r [Arquivo  ESL  

Ocultar pastas 

ello Salvor  como  

Oocuvriento O Pesmns, em Doc rimers,  

Si111110,10 Jr Capanema -PR 

EDDA'. OE  PREGÃO  (PRESENCIAL)3i. !NM)  

Município de Capanema - PR 

5. Salve o arquivo em um local de fácil acesso no seu seu computador. 

6. Após, volte ao portal eletrônico e  clique  em: "esProposta.zip" (para baixar o arquivo). 

fr) so.koo. Capeornw, Nod-. 11 X 

0 e-.) wwwcaparwma pr gov,br • • (..4 ',III 

Inieto Gera! Orçamerdo Pos5oal AdminiszraçAr 1).'"'""ds ) Its an site  

Pagina inicial Portal da tranwar6ncia Adryi,rur.;tiaç-lo • Contrataçôes ' Editae.: de e Ljcitaç6e,.., tia  it.  
PregAr3 Presencial PREGÃO PRESENCIAL N".35/2023-CONTRATACAO  OE  EMPRESA PARA PEtESTACAO DE SERVIÇOS DE 
IMPRESSÃO DIGITAL. PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

Eve  ieeduie lei 31,13620dt> .1,1 28/11/2023 
Venricrue a data  Oa  lxiettcaoso de cada item 

PPEGA0 PPESENCIAL N 35/2023-CONTPATAÇÃO DE EMPPESA PAPA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS .. 

Arquivos para  download  
ArquIvo tenderep  web Descricao Tamanho do Arquivo Modificado em 
OPP 3512023 • contrato ircitaióno na iflte,j1A  22106 1,33 02/10/2023 1037 
DPP  35/2023 processo licitatório na integra PARTE 02  63629 KE3 02/10/202310:37 
DPP  351202'3 processo licitatCrin naintegra PARTE 01 524/34 k33 06,1291202314:32 
DFASE INTERNA 02.rxif 12851 kfl 10/08/2023 15:55 
EcAr.EiNhErINA  PARTE  6595 kE3 10108/202315:50 

eefprouostaajO 29451<33 10/08/2023 15.47 
resPropostalip 2945 1 P. 10/08/2023 15:47 

OPropost 5 id3 7,138/2023 10:15 
OPAREC ER JURÍDICaocif 2029 16 10/0/3/2023 15:45 
°E0rrAl.. E  TERMO  DE. REF E Pt..110A.pdf 16,1616 10/1>8/20231S:44 
IDAMS0 DE LicrrAçAo Ire 35.2023 pelf 99 isid 10/08/202315:43 
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pri Abrir 

Abrir com 

O Abrir em nova guia 

C; Abrir em nova jane4i 

Compartilhar  

ft  Extrair Tudo. 

){?  Fixer  rt‘o Acesso  rapid° 

• Fixer  em 'radar 

Adicionar aos Favoritos  

at Compacts;  pare arquhro  ZIP  

0 Copiar corno caminho 

• Propriedades 

IL Open With WinRAR 

Tr Extract files_ k  

FArect to "esPropostaV 

IF Extract lere,  

• Mostrar  man  opções 
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Ctrt+Shift.0  
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1,21.slts, 

Dmumentos 

1` 0 Iniciar  backup Documental; 

(1) 
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Downloads 

111  Documentos  

linars .÷ 

fet Mtnkas 

1, videos fr 
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esProposta 

OrordiOuti  

don, I 
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7. No local do seu computador onde foi salvo o arquivo "esProposta.zip",  clique  com o botAo direito do  
mouse,  selecione "WinRAR" e  clique  em;  "Extract  files...". 

8.  Clique  em "Ok", abra a pasta correspondente e execute o arquivo. 
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9. Abrirá a seguinte tela: 

'Os Emis.sso do Pro1xe3a 

ArdkoNo PrOP014 

'no  :bra 6tera, 

X 
esProposta 
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10.3. 0 sistema  it'd  abrir importar os arquivos e aparecerá a seguinte tela: 

tHro.. H, 

Nticm Now ek. Lour 

f miss. dr. Pt °pinta 
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Nome: 1Proposta Preciao 35.es1 liciti7t2.31#245'es 

L CancelaT] 
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10. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS: Para informar os valores e as marcas dos produtos 
contidos no anexo, proceda da seguinte forma: 

10.1.  Clique  nos três pontinhos ao final do espaço em branco abaixo do dizer: "Arquivo da 
Proposta". 

10.2. Busque, em seu computador, o arquivo da proposta, no local onde foi salvo o arquivo 
baixado do portal eletrônico do Município. Selecionado o arquivo,  clique  em abrir. 

O OHS, do !s•otoo• 13i 

te.ta /A de P....go OA I Equirtann Seaornaf • ....equipland,  errn. Wt.: .5.51 
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Corda Data de abertura 
0 ador bancários 

Banco Cidade/UF Asp:tncia Art, &icier Nome agrfncia 

!..licroefopre:a Fornecedor enquadrado corruc, fillr:(Cyttrterfili....5 0,4 CM011,,t.'i de 
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10.4. Próximo passo:  clique  em "Dados do fornecedor", após preencha todos os campos.  

Dodos do  Fornecedor X 

Forneced,x I 

Beim Cidade/UF 

   

CEP 

E Telefone " 

10.5. Após o preenchimento, abra o campo denominado "Representante", preencha, depois abra 
o campo "quadro societário", preencha todos os dados.  Clique  em fechar. 

10.6. Após clicar em fechar, voltará para a seguinte tela: 

 

ElnIss3o de Proposla 

  

O X 

     

ArgUitit, de Plopeete 
CALI teleAlsweeTocumen.AFropo,te tNe0o :16.o 

  

Cor " 05571 

Versa. 1.13. 
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10.7.  Clique  em produtos e serviços: vai abrir todos os lotes e itens da licitação. 

10.7.1. Deverão ser preenchidos, obrigatoriamente, os preços, marcas e modelo. 0 valor deverá 
ser digitado utilizando o formato 9999,99. Não coloque ponto decimal para separar a casas dos 
milhares, apenas a virgula para separação dos centavos. Exemplos: 

a) 1520,00 (certo) 
b) 1.520,00 (errado). 

10.7.2. Os valores devem digitados sempre respeitando a coluna de Preços unitário máximo para 
cada item. 

11. TÉRMINO DO PREEENCHIMENTO: 
11.1. Após o término da digitação, deve-se clicar em: "Grava proposta"; 
11.2. Salvar o Arquivo PROPOSTA.ESL gerado (Importante: testar o arquivo que foi gravado); 
11.3. 0 arquivo gerado devera ser encaminhado ao Departamento de Contratações Públicas na forma 

dos subitens 7.11 ou 7.11.1 do Edital. 
11.4. No Botão imprimir proposta, imprimir o documento e coletar assinatura; 
11.5. Acondiciona-los em envelope adequado identificado conforme solicita o Edital. 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS PARA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO EVENTUAL A TÍTULO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS 
QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO MUNI-
CÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADA PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PRE-
ÇO. 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, cujos funda-
mentos integram a presente decisão, AUTORIZO o prosseguimento do processo de contrata-
ção, com a posterior publicação do Edital da licitação, nos termos da legislação aplicável. 

Encaminhe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providências necessá-
rias. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 14 de Maio de 2024.  

_AAA  
Américo ellé 

Prefeito Municipal 

S 
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AVISO DE LICITAÇÃO — PREGÃO PRESENCIAL N° 23/2024 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna público 
que realizará Processo Licitat6rio, nos termos a seguir: 
Modalidade: Pregao Presencial n°23/2024 
Tipo de Julgamento: Menor preço por Lote. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS 
PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO EVENTUAL A TÍTULO DE 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS QUE 
ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 
SOCIAL NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADA 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
Valor: R$347.740,00 (Trezentos e Quarenta e Sete Mil, Setecentos e 
Quarenta Reais) 
Abertura das propostas: 08:30 horas do dia 27/05/2024 
Local: no Departamento de Contratações Públicas da Prefeitura 
Municipal de Capanema, 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Capanema —  Parana  
— Centro. 
Demais informações poderAo ser obtidas no endereço acima citado em 
horário normal de expediente e no  site  www.capanema.pr.gov.br. 
Capane Tra-PR,14 dias de maio de 2024 
Roselia K.B.Pagani-Pregoeira 

S 

• 



Registrar processo licitatório 
Informações Gerais 

Município 

Entidade Executora 

CAPANEMA 

. MUNICÍPIO DE CAPANEMA  

Ds  campos Ano,N0  e Modalidade devem ser iguais aos informados (A  informer)  no SIM-AM 

Ano* 2024 

Modalidade* Pregão 

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 23 

ecursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de credito 

A licitação utiliza estes recursos? O 

Número edital/processo* 23 

Descrição do Objeto* , AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCTO 

EVENTUAL A TÍTULO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS QUE 

ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA - PR, PROCESSADA PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Forma de Avalido Menor Prego 

Dotação Orçamentaria* 1100208244080122764830339032 

C1 A entidade optou pelo sigilo do valor estimado do objeto da licitação? (artigo 34 da Lei Federal 13.303/2016) 

Preço máximo/Referência de preço - 

RS* 
347.740,00 

Data de Lançamento do Edital 14/05/2024 

Data da Abertura das Proposta 27/05/2024 

Ha itens exclusivos para EPP/ME? Não  

HS  cota de participado para EPP/ME? Não 

Trata-se de obra  corn  exigência de subcontratação de EPP/ME? Não 

Ha prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? Não 

14/05/2024, 14:12 Mural de Licitações Municipais 

TCEPR 
•, PAÇANA 

ygitat 

Conlirmiw 

CPF: 63225824968 (Lgggg_t) 

https://servicos.tce.pr.dov.br/TCEPR/Municipal/aml/ReaistrarProcessoCompra.aspx 1/1 



ORGA0 DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL, No 1.648/2018 

DIREÇÃO: Jessia: Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jhonattan Ricardo Senger 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / admercapanema.pr.gov.br  
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo Be116 
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Gilmar Gobato 
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane Sott 
Secretário de Logística e Contratações: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esporte e Lazer: Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Evolução Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Aceleração Econômica e Inovação: 
Secretária de Infraestrutura e Urbanismo: Manuela Soares  Kapp  
Secretário de  Sault: Jonas Welter  
Secretário de Viação e Obras: Adelar  Kerber  
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 
Diretor Geral da SECON: Franconer Minte 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br- 
Capanema - Parani 
Vereador: Sergio  Ulrich  - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilinsen - 10 Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2" Secretário 
Vereador: Cladir Si.nesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS.  
RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

No Diário Oficial Eletrónico do dia 13/05/2024, edição 1439, página 2. 

Na publicação do Extrato de Autuação do Processo de Dispensa de 
Licitação n" 20/2024 

Onde Lia-se: 

LOCADOR: 

  

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPTO DE CAPANEMA 

 

TERÇA-FEIRA, 14 DE MAIO DE 2024 - EDIÇÃO 1440 

  

   

e 

NOME: JOÃO PEDRO NIZER 
CPF: 603.822.609-53 RG: 3.463.405-0 
ENDEREÇO: VILA SANTA ANA, ZONA RURAL 
CIDADE: CAPANEMA-PR CEP: 857602-000 

Leia-se: 

LOCADOR: 

NOME: JOÃO PAULO NIZER 
CPF: 603.822.609-53 RG: 3.463.405-0 
ENDEREÇO: VILA SANTA ANA, ZONA RURAL 
CIDADE: CAPANEMA-PR CEP: 85760-000 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 14 do mês de 
maio de 2024. 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contratação /Pregoeira / 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

AVISO DE LICITAÇÃO — PREGÃO PRESENCIAL No 23/2024 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que 
realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 

Modalidade: Pregão Presencial n023/2024 
Tipo de Julgamento: Menor prego por Lote. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS PARA 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO EVENTUAL A TITULO DE AUX-
ILIO ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE EM 
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, PROCESSADA PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 
Valor: R$347.740,00 (Trezentos e Quarenta e Sete Mil, Setecentos e 
Quarenta Reais) 
Abertura das propostas: 08:30 horas do dia 27/05/2024 
Local: Departamento de Contratações Públicas da Prefeitura Mu-
nicipal de Capanema, Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
- Centro de Capanema/Paraná. 

Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em 
horário normal de expediente e no  site  www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema-PR,14 dias de maio de 2024 

Roselia K.B.Pagani 
Pregoeira 

OUTRAS PUBLICAÇOES 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO 
DE PROFESSORES E EDUCADORES INFANTIS POR PRAZO 
DETERMINADO N° 17/2023. 

CONVOCAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, vem através deste, 
convocar os candidatos abaixo para escolha de vagas remanescentes 
relativa ao ano de 2024. 
Os convocados deverão comparecer à Secretaria Municipal de 
Educação no dia 15/05/2024 Os 8 horas para distribuição das vagas e 
orientação contratual. 
A presente convocação não implica necessariamente na imediata 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL 007 E CONSOLIDAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados: 

FELIPE MATEUS  WEBER,  brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de 
bens, nascido em 21/06/1996, empresário, portador da cédula de identidade no. 10.329.991-
8, expedida pela SSP/PR e do CPF no. 088.256.819-17, residente e domiciliado na Rua 
Gua racas, no. 716, Bairro Centro, no município de Capanema/PR, CEP. 85.760-000; e, 

MARIA NELCI  WEBER,  brasileira, casada pelo regime de comunhão universal de bens, 
nascida em 18/05/1963, empresária, portador da cédula de identidade no. 4.950.441-1, 
expedida pela SSP/PR e do CPF no. 708.811.389-91, residente e domiciliada na Rua  Martin  
Nottar, no. 196, Bairro Centro, no município de Capanema/PR, CEP. 85.760-000. 

Ambos s6cios da Sociedade Empresária Limitada, que gira sob o nome empresarial de 
M. N.  WEBER  & CIA. LTDA., estabelecida na Rua Guairacas, n°. 708, Bairro Centro, no 
mun cipio de Capanema/PR, CEP. 85.760-000, inscrita no CNPJ sob o n°. 08.225.417/0001-64, 
registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n°. 41205762119, em sessão de 26 
de dezembro de 2014 e última alteração sob no. 20231753241, em sessão de 28 de março de 
2023, resolvem de comum acordo e na melhor forma de direito a proceder a presente 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL 007 E CONSOLIDAÇÃO, das disposições contratuais anteriores, 
inclusive a alteração em pauta, conforme as cláusulas e condições que seguem, vigorando a 
parti-  desta data as disposições das cláusulas a seguir: 

I - ALTERAÇÃO 

CLAUSULA PRIMEIRA: Atividades 
Constituem o objeto social da sociedade: 

- Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns. 
- Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, 
hospitalar e de laboratórios. 
- Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria. 
- Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar. 
- Comércio atacadista de embalagens. 
- Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios. 
- Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente. 
- Comércio varejista de artigos de papelaria. 
- Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos. 
- Comércio varejista de calçados. 
- Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários. 
- Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
intermunicipal, interestadual e internacional. 
- Comércio varejista de bebidas. 
- Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal. 
- Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico 
não especificados anteriormente. 
- Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente. 
- Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal. 
- Comércio atacadista de bebidas com atividade de fracionamento e 
acondicionamento associada. 
- Comércio atacadista de calçados. 
- Representantes comerciais e agentes do comércio de produtos alimentício 
bebidas e fumo. 
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A vista das alterações ora ajustadas, consolida-se o Contrato Social, conforme as 
seguintes clausulas e condições: 

M. N.  WEBER  & CIA. LTDA. 
Sociedade Empresária Limitada 

CNPJ 08.225.417/0001-64 
NIRE 41205762119 

II — CONSOLIDAÇÃO 

FELIPE MATEUS  WEBER,  brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de 
bens, nascido em 21/06/1996, empresário, portador da cédula de identidade no. 10.329.991-
8, expedida pela SSP/PR e do CPF no. 088.256.819-17, residente e domiciliado na Rua 
Guai-acas, no. 716, Bairro Centro, no município de Capanema/PR, CEP. 85.760-000; 

MARIA NELCI  WEBER,  brasileira, casada pelo regime de comunhão universal de bens, 
nasc da em 18/05/1963, empresária, portador da cédula de identidade no. 4.950.441-1, 
expedida pela SSP/PR e do CPF no. 708.811.389-91, residente e domiciliada na Rua  Martin  
Nottar, no. 196, Bairro Centro, no município de Capanema/PR, CEP. 85.760-000. 

Ambos sócios da Sociedade Empresaria Limitada, que gira sob o nome empresarial de 
M. N.  WEBER  LTDA., estabelecida na Rua Guairacas, n°. 708, Bairro Centro, no município de 
Capanema/PR, CEP. 85.760-000, inscrita no CNPJ sob o n°. 08.225.417/0001-64, registrada 
na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n°. 41205762119, em sessão de 26 de dezembro 
de 2014 e 2014 e última alteração sob no. 20231753241, em sessão de 28 de março de 2023„ 
resolvem de comum acordo e na melhor forma de direito a proceder a presente ALTERAÇÃO 
CONTRATUAL 007 E CONSOLIDAÇÃO, das disposições contratuais anteriores, inclusive a 
alteração em pauta, conforme as clausulas e condições que seguem, vigorando a partir desta 
data as disposições das cláusulas a seguir: 

CLACISULA PRIMEIRA: Razão Social e Sede 
A sociedade gira sob o nome empresarial M. N.  WEBER  & CIA. LTDA., estabelecida na 

Rua Guairacas, n°. 708, Bairro Centro, no município de Capanema/PR, CEP. 85.760-000. 

Pará!7rafo Único: 0 nome fantasia é CENTRAL  WEBER.  

CLÁLISULA SEGUNDA: Filiais 
A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 

mediante alteração contratual, em todo o território nacional ou exterior. 

CLAUSULA TERCEIRA: Objeto Social 
Constituem o objeto social da sociedade: 

- Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns. 
- Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, 
hospitalar e de laboratórios. 
- Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria. 
- Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar. 
- Comércio atacadista de embalagens. 
- Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios. 
- Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente. 
- Comércio varejista de artigos de papelaria. 
- Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos. 
- Comércio varejista de calçados. 
- Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários. 
- Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudançs  
interrnunicipal, interestadual e internacional. 
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- Comércio varejista de bebidas. 
- Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal. 
- Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico 
não especificados anteriormente. 
- Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
a nteriormente. 
- Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal. 
- Comércio atacadista de bebidas com atividade de fracionamento e 
acondicionamento associada. 
- Comércio atacadista de calçados. 
- Representantes comerciais e agentes do comércio de produtos alimentícios, 
bebidas e fumo. 

CLAIJSULA QUARTA: Inicio das Atividades 
O inicio das atividades ocorreu em 15 de agosto de 2006 e seu prazo de duração é por 

tempo indeterminado. 

CLAIJSULA QUINTA: Capital Social e Distribuição 

0 capital social de R$ 100.000,00 (cem mil reais), representado por 100.000 (cem mil) 

quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado em moeda corrente 

nacional, fica assim distribuído entre os sócios: 

NOME DO SÓCIO 
No. DE 

QUOTAS 
CAPITAL R$ 

PARTICIPAÇÃO 
ok 

FELIPE MATEUS  WEBER  50.000 50.000,00 50% 

MARIA NELCI  WEBER  50.000 50.000,00 50% 

TOTAL 100.000 100.000,00 100% 

CLAUSULA SEXTA: Responsabilidade dos Sócios 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos 

respcndem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLAUSULA SÉTIMA: Cessão das Quotas 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 

consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e prego 
direito de preferência ao sócio que queira adquiri-las, no caso de algum quotista pretender 
ceder as que possui, observando o seguinte: 

I - Os sócios deverão ser comunicados por escrito para se manifestarem à respeito da 
preferência no prazo de 60 (sessenta) dias. 
II - Findo o prazo para o exercício de preferência, sem que os sócios se manifestem ou havendo 
sobras, poderão as quotas ser cedidas ou alienadas à terceiros. 

CLAUSULA OITAVA: Administração 
A administração da sociedade será exercida pelo sócio FELIPE MATEUS  WEBER,  com 

poderes e atribuições para executar todos os atos da administração e decidir sobre todos os 
negócios e questões de interesse da sociedade, podendo representa-la, ativa e passiva, judicial 
e extrajudicial, inclusive nomear procuradores com poderes especiais para agirem em nome da 
sociec ade, autorizado e consentimento do outro sócio. 

CLAUSULA NONA: Falecimento ou Interdição de Sócio 
Falecendo ou sendo interditado qualquer um dos sócios, a sociedade continuará suas 

atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 

interesse destes ou dos sócios remanescentes, os valores de seus haveres serão apurados e 

liquidados com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em 

balanço especialmente levantado. 
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CLAUSULA DÉCIMA: Encerramento do Exercício Social e Prestação de Contas 
Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 

justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas 
apuradas. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Deliberações 
As deliberações relativas a todos os assuntos relevantes para a sociedade, serão 

defir idas na reunião de sócios. 

Parágrafo Único: Quando as deliberações dos sócios forem formalizadas em alteração 
contratual, quando tomadas por todos os sócios e por esses assinada, fica dispensada neste 
caso, a reunião de sócios conforme o Artigo 1.072 do Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre 

as ccntas e designarão administradores quando for o caso. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Pró-Labore 
Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de pró-labore 

para os sócios administradores, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: Regência Supletiva 
As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o presente contrato serão 

supridas ou resolvidas com base na Lei n. 10.406 de 10 de janeiro de 2002, e noutras 
disposições legais que lhes forem aplicáveis. Ainda permanecendo dúvidas reger-se-6 pelas 
normas da sociedade anônima. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: Declaração 
0 administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a 

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita, ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, conta o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: Foro Jurídico 
Fica eleito o foro da cidade de Capanema, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 

controvérsias oriundas do presente contrato. 

E por estar, assim, justo e acertado, assinam o presente instrumento em 01 (uma) via 
de igual teor e forma, para que produza efeitos legais. 

Capanema/PR, 12 de janeiro de 2024. 

FELIPE MATEUS  WEBER MARIA NELCI WEBER 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa M.N.  WEBER  & CIA LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

08825681917 FELIPE MATEUS  WEBER  

70881138991 MARIA NELCI  WEBER  

• 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 23/01/2024 18:27 SOB N° 20240226402. 

PROTOCOLO: 240226402 DE 19/01/2024. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12400981680. CNPJ DA SEDE: 08225417000164. 

NIRE: 41205762119. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 12/01/2024. 

M.N.  WEBER  & CIA LTDA 

JUCIE1PAR 
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETÁRIO-GERAL 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagAo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus resoectivos cOdiaos de verificacdo. 
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Pregão 23/2024 

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS / SERVIÇOS 

CNPJ: 08.225.417/0001-64 Fornecedor: MN  WEBER  E CIA LTDA E-mail:  faturamento@centralw  eber com br 
ri r • PUA c3UMRAÇAS 7 - CFNTRO - Capanema/PR - CEP 85760-000 Telefone: 4635523274 Fax: Celular: 46999121426 

Inscrição Estadual: 9038035760 Contador: Telefone contador: 

Representante: FELIPE MATEUS  WEBER CPF: 088 256 819-17 RG: 

Endereço representante: RUA GUAIRACAS 708 CENTRO - CENTRO - Capanema/PR - CEP 85760-000 Telefone representante: 

E-mail  representante: faturamento@centralw eber com br 

Banco: 748 - BANSICREDI Agência: 738- - SICREDI FRONTBRA - Capanema/FR Conta: 34885-6 Data de abertura: 

Fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte (para obter os benefícios da lei complementar n°123/2006). 

Lote : 001 Lote 001 

N° Item Descrição do Produto / Serviço Qtde. Unid. Preço  Maximo  Marca Modelo Prego Unitário Prego Total 

17,93 35.860,00 001 AÇUCAR CRISTAL, BRANCO DE 1° QUALIDADE, ACONDICIONADO EM 2.000,00 PCT 17,93 GLOBO 

PLAST1CA DE 5 KG (CINCO QUILOS), COM TODAS AS INFORMAÇÕES PERTINENTES AO 

PRODUTO, PREVISTO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE, CONSTANDO DATA DE FABRICAÇÃO E 

VALIDADE NOS PACOTES INDIVIDUAIS. 

002 AGUA SANITARIA 1 LTS: SOLUÇÃO AQUOSA. FRASCO PLÁSTICO OPACO, A 2.000,00 UN 2,95 CHEMIX 

HIPOCLORITO DE SÓDIO OU CÁLCIO, COM TEOR DE CLORO ATIVO DE 2.0% A 2,5%  PIP,  

AROMATIZANTE COM VALIDADE DE NO MINIMO 6 MESES A PARTIR DA DATA DE 

FABRICAÇÃO. COM  REGISTRO DO PRODUTO NA ANVISA. 

003 ARROZ SUBGRUPO PARBOLIZADO, CLASSE LONGO FINO, TIPO 1 2.000,00 UN 23,90 DALON 

NÃO SENDO NECESSÁRIO LAVAR PARA SUA PREPARAÇÃO. VALIDADE  MINIMA  DE 12 

MESES; EMBALAGEM PRIMARIA SACO POLIETILENO ATÓXICO, RESISTENTE, TERMO 

SOLDADO. DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E LOTE VISÍVEIS. EMBALAGEM DE 5 KG 

004 BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA, COM DUPLA EMBALAGEM, 2.000,00 PCT 3,70 NINFA 

CONTENDO 400 GRAMAS. PRAZO DE VALIDADE MINIMO DE 7 MESES A CONTAR DA 

DATA DA ENTREGA. 

005 CAFE  SOLUVEL GRANULADO, EMBALAGEM DE 200 GRAMAS. 2.000,00 UN 14,80  NESCAFE  

COM SELO DE PUREZA DA ABIC 

006 CREME DENTAL COM  FLOOR  PARA USO ADULTO TUBO COM 90 GRS 2.000,00 UN 1,46 FREEDENT 

007 DOCE DE FRUTAS, CONTENDO POLPA DE FRUTA, 2.000,00 UN 2,87 OLIVEIRA 

EM POTE PLÁSTICO CONTENDO NO MiNIMO 400G.PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 10 

MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 

008 FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, BRANCA, TIPO 1. ENRIQUECIDA COM 2.000,00 PCT 14,50 DALLA 

ACIDO  FOLIC°.  EMBALADA EM PACOTES DE PLÁSTICO OU PAPELÃO DE 5 KG. PRAZO 

DE VALIDADE MINIMO DE 110 DIAS A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 

009 FEIJÃO PRETO TIPO 1, IN NATURA, CONS11TUIDO DE NO MiNIMO 95% DE 4.000,00 PCT 6.55 FEMILA 

INTEIROS E INTEGROS DE COR ESCURA (TOM PRETO), MADUROS, LIMPOS E SECOS, 

DE PRODUÇÃO DE ÚLTIMA SAFRA. ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, PEDRA, CORPOS 

ESTRANHOS OU PARASITAS. EMBALAGEM: PACOTES DE POLIET1LENO ATÓXICO, 

TRANSPARENTES E RESISTENTES CONTENDO 1 KG. PRAZO DE VALIDADE MINIMO DE 7 

MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

010 FERMENTO BIOLÓGICO SECO INSTANTÂNEO PARA PAES E MASSSAS 125 G 2.000,00 UN 6,17 ATALAIA 

CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE 

VALIDADE E TABELA NUTRICIONAL 

esProposta - Versão 11.5.3 

2,95 5.900,00 

23,90 47.800,00 

3,70 7.400,00 

14,80 29.600,00 

1,46 2.920,00 

2,87 5.740,00 
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CNPJ: 08.225417/0001-64 Fornecedor: M N  WEBER  E CIA LTDA 

Endereço: RUA GUAIRACAS 708 - CENTRO - Capanema/PR - CEP 85760-000 

Inscrição Estadual: 9038035760 Contador:  

E-mail:  faturamento@centralw  eber com br 

Telefone: 4635523274 Fax: Celular: 46999121426 

Telefone contador: 
Representante: FELIPE MATEUS  WEBER  CPF: 088.256.819-17  RG: 

Endereço representante: RUA GUAIRACAS 708 CENTRO- CENTRO Capanema/PR - CEP 85760-000  

E-mail  representante: faturamento@centralw eber com br 

Banco: 748 - BANSICREDI Agência: 738- - SICREDI FRONTEIRA - Capanema/PR Conta: 34885-6 

Telefone representante: 

Data de abertura: 

Fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte (para obter os benefícios da lei complementar n°12312006). 
Lote: 001 Lote 001 

N° Item Descrição do Produto / Serviço Qtde. 

011 FUBÁ DE MILHO AMARELO, EM EMBALAGEM PLÁSTICA RESISTENTE COM 01 4 000 00  

PRAZO DE VALIDADE MiNIMO DE 7 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA 

012 LEITE EM PO INTEGRAL INSTANTÂNEO DE ORIGEM ANIMAL 4.000,00  

ENRIQUECIDO COM VITAMINAS E MINERAIS DE ACORDO COM 0 IDR. ISENTO DE 
GORDURA  TRANS.  ADICIONADO DE LECITINA DE SOJA COMO EMULSIFICANTE. EM 
EMBALAGEM ALUMINIZADA COM 400GR. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 8 MESES A 
CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 

013 MACARRÃO COM OVOS, TIPO ESPAGUETE 4.000,00  

A MASSA AO SER COLOCADA NA ÁGUA NÃO DEVE TURVÁ-LA ANTES DA COCÇÃO. APÓS 
A COCÇÃO, A MASSA NÃO PODERÁ APRESENTAR TEXTURA OU CONSISTÊNCIA DE 
EMPAPAMENTO. EMBALADO EM SACO PLÁSTICO RESISTENTE. TRANSPARENTE DE 
1000GR. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 10 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 

014 OLEO  DE SOJA REFINADO, EM EMBALAGEM  PET  DE 900 ML. ISENTO DE 4.000,00  

TRANSGÊNICO, PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 06 MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA 

015 PAPEL HIGIÊNICO, EMBALAGEM COM 4 ROLOS DE 30MX10CM. 2.000.00  

016 SABÃO EM PEDRA— 200 GRS: 2.000,00  

COMPOSIÇÃO BÁSICA: CARBONATO DE SÓDIO, DIÓXIDO DE TITÂNIO, GLICERINA, 
CORANTE E OUTRAS SUBSTANCIAS QUÍMICAS PERMITIDAS, ESPECIFICAÇÕES PH 1% = 
11,5 MÁXIMO, ALCALINIDADE LIVRE MÁXIMO 0,5%  PIP,  DE GLICERINA, NA COR 
AMARELA, NEUTRO, EMBALADO EM SACO PLÁSTICO, COM VALIDADE DE 2 ANOS, COM 
REGISTRO E/OU NOTIFICAÇÃO DO PRODUTO NA ANVISA 

017 SABÃO EM PO CAIXA 800G: COMPOSIÇÃO BÁSICA: CARBONATO DE SÓDIO, 2.000,00  

TITAN IO. GLICERINA, CORANTE E OUTRAS SUBSTANCIAS QUÍMICAS PERMITIDAS, 
ESPECIFICAÇÕES PH 1% = 1,5 MÁXIMO. ALCALINIDADE LIVRE: MÁXIMO 0,5%  PIP,  DE 
GLICERINA, EMBALADO EM CAIXAS DE PAPEL COM CAPACIDADE 800G, COM VALIDADE 
DE 2 ANOS, COM AUTORIZAÇÃO REGISTRO E/OU NOTIFICAÇÃO NA ANVISA. 

018 SABONETE EM BARRA 90 GRAMAS 2.000,00  

COMPOSIÇÃO: SÓDIO, ÁGUA, GLICERINA, FRAGRÂNCIA, AROMATIZANTES, 
CONSERVANTES. REGISTRO DO PRODUTO NA ANVISA. 

019 SAL REFINADO, IODADO, COM GRANULAÇÃO UNIFORME E COM CRISTAIS 2.000,00  

A IODAÇÃO DO SAL DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA, EMBALAGEM DE 
POLIETILENO DE 1,0 KG. PRAZO DE VALIDADE MiNIMA DE 10 MESES, A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA 

esProposta - Versão 1 1.5.3 

Unid. Preço  Maximo  Marca Modelo  Prep  Unitário 

PCT  2,73 DALLA 2,73 

UN  14,52 PIRACANJUBA 14,52 

UN  4,95 NINFA 4,95 

UN  5,98 COAMO 5,98 

UN  2,81 SIRIUS 2,81 

UN  2,61 ALPES 2,61 

UN  7,10 ALPES 7,10 

UN  2,16 MARAN 2,16 

UN  1,45 CRUZEIRO 1,45 

Preço Total 

10 920,00 

58.080,00 

19 800 00 

23.920,00 

5.620,00 

5.220,00 

14.200,00 

CD 

,67 • 
4.320,00 

Vs) 

2.900,00 
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ODUTOS / SERVIÇOS  

Email:  faturamento@centralw  eber com br 

Telefone: 4635523274 Fax: Celular: 46999121426 

Telefone contador: 

RG: 

Telefone representante: 

Conta: 34885-6 Data de abertura: 

ti complementar n°123/2006). 

Marca Modelo Preço Unitário Preço Total 

PREÇO TOTAL DO LOTE : 347.740,00 

TOTAL DA PROPOSTA: 347.740,00 

24/05/2024 16:4400 



Município de 

Pregão 2 

PROPOSTA DE FORNECIMENT( 

A 44%  
S 

CNPJ: 08 225 417/0001-64 Fornecedor: M N  WEBER  E CIA LIDA 

RIJA  Pit  IA iRACAS 708 - CENTRO - Capanema/PR - CEP 85760-000 

Inscrição Estadual: 9038035760 Contador: 

Representante: FELIPE MATEUS VVEBER CPF: 088.256.819-17 

Endereço representante: RUA GUAIRACAS 708 CENTRO - CENTRO - Capanema/PR - CEP 85760-000  

E-mail  representante: faturamento©centralw eber.com.br  

Banco: 748 - BANSICREDI Agência: 738- - SICREDI FRONTEIRA - Capanern 

Fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte (para obter os  ben(  

Lote : 001 Lote 001 

N° Item Descrição do Produto I Serviço Qtde. Unid. Pr 

Validade da proposta: 90 dias 
11,1111110100%  

01P300160300144 fau4S103114 

MN WEBER E 
CNPJ: 08.225.,  

esProposta - Versão 1 1 5 3 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP 

Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, o CONTRATADO, denominado de 
MN  WEBER  E CIA LIDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n°08.225.417/0001-64, sediado(a) no seguinte 
endereço: RUA GUAIRACAS, n° 708, bairro: CENTRO, CEP: 85760-000, no Município de 
CAF'ANEMA-PR, com o seguinteendereço eletrônico: faturamento@centralweber.com.br, e com o 
seguinte contato telefônico e WhatsApp: 46 999121426, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). Felipe 
Mateus  Weber,  CPF N° 08825681917, com função de: Sócio Administrativo, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos DECLARA, sob as penas do artigo 
299 do Código Penal e demais sanções administrativasaplicaveis, que se enquadra na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar n° 
123/2006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento 
desta situação. 

Declara, ainda, nos termos do  art.  21, §§ 2' a 40, da Lei Complementar Municipal n° 14/2022, a 
obtenção de beneficios legais fica limitada is microempresas e As empresas de pequeno porte que, no 
ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratação(Cies) com a 
Administração Pública (União, Estados, Municípios), cujos valores já faturados, somados ao montante 
que certamente  sera  faturado, no respectivoano-calendário, não extrapolem a receita bruta  maxima  
admitida para  tins  de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

Para os fins do disposto no parágrafo anterior, não serão somados como montante que 
certamente  sera  faturado no respectivo ano-calendário, os valores indicados nas contratações públicas 
que adotarem o sistema de registro de preços. 

Para os fins do disposto acima, as eventuais contratações que a empresa possuir com outros entes 
federados, com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, somente foi considerado o valor anual do 
contrato para fins de enquadramento nos limites previstos nos parágrafos acima. 

CAPANEMA-PR 24, MAIO de 2024. 
Local e Data 

11111/1010A.LION. 
aritalMilms3004 

firs403552404 

Felipe Mateus  Weber  

08825681917 

Sócio Administrador 
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OW WEER  
ANEXO 111 DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao(A) Agente de Contratação 
Município de Capanema, Estado do  Parana  
Pregão n": 23/2024 

Objeto da Contratação: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS 
PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO EVENTUAL A TITULO DE AUXÍLIO 
ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADESOCIAL NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, 
PROCESSADA PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO. 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, o CONTRATADO, 
denominado de M N  WEBER  E CIA LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 08.225.417/0001-
64, sediado(a) no seguinte endereço: RUA GUAIRACAS. n° 708, bairro: CENTRO. CEP: 
85760-000, no Município de CAPANEMA-PR. com  o seguinte endereço eletrônico: 
faturamento@centralweber.com.br, e com o seguinte contato telefônico e VVhatsApp: 46 
999.121426, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). Felipe Mateus  Weber,  CPF N° 
08825681917, com função de: Sócio Administrativo, conforme atos constitutivos da empresa 
OU Drocuração apresentada nos autos, DECLARA: 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e 
seus anexos, de que cumpre plenamente as condições e requisitos de 
participação e de habilitação definidos no Edital e anexos, incluindo os 
definidos no Termo de Referência, se existirem; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de 
execução, de recebimento e de pagamento previstas no Edital e no Termo 
de Referência, assumindo a responsabilidade de cumpri-las; 

c) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente 
contratação. serão retidos os valores referentes aos tributos incidentes, 
conforme o disposto na legislação. 

d) que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; de que não emprega menores de 16 
(dezesseis) anos; de que caso a proponente empregar menores de 16 
(dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII. da Constituição Federal: 

e) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao 
tempo do processo de contratação, impossibilitado(s) de participar da 
licitação/contratação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer 
ente federado; 

f) que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração Pública municipal, no âmbito do processo de contratação 
anterior para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar 
administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22: 

g) que o licitante não mantém vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do 
órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, 
controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
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h) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com 
outro(s) licitante(s) ou contratado(s) deste processo de contratação; 

I) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi 
condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas ás 
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 

j) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e 
de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses 
previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

k) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste 
processo de contratação foram elaborados de forma independente, se 
aplicável; 

1) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradanteou forçado. observando o disposto nos incisos Ill e IV do 
artigo 1° e no inciso Ill do artigo 5° daConstituição Federal; 

m ) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função 
pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração 
Pública: 

n) que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de 
assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na 
forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF: 

0) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência 
civil, falência ou recuperação judicial ou extrajudicial: 

p) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente 
contratação, serão retidos os valores referentes aos tributos incidentes, 
conforme o disposto na legislação. 

q) que o licitante assegura ao Município o atendimento às obrigações legais, 
tanto na esfera federal, quanto estadual e municipal, ao que se refere às 
questões sociais e ambientais e ás Normas Ambientais e Sociais do Banco 
Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde e 
segurança dotrabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da 
observância e comprometimento coma conservação e preservação do meio 
ambiente, 

r) ciência de que as vedações indicadas na alínea e" também são aplicadas: 
(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 

com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada oucoligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante.  

(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou 
não, a mesma pessoafisica que seja sócia-administradora. ou sócia 
majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica declarada iniclônea 
ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer 
ente federado;  

(iii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou 
não, o cônjuge. o companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou 
do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo da pessoa jurídica 
declarada inickinea ou que for impedida de licitar com a Administração 
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Pública de qualquer ente federado 

11 - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 
a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua 

função na empresa; 
h) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de 

contratação, bem como emcaso de eventual contratação, concordo que a 
comunicação oficial do Município seja encaminhada de forma eletrônica, 
para os seguintes endereços e números: 

1 -  E-mail:  faturamento@centralweber.com.br  
2 - Telefone: 46 999121426 
3 - Whats  App:  46 999121426 
4 -  Telegram:  Não utilizo 

C) caso altere os endereços ou números mencionados acima,  sera  
protocolizado um pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser 
considerada validamente intimada conforme os dados anteriormente 
fornecidos. 

CAPANEMA-PR 24, MAIO de 2024. 

Local e Data 

Felipe Mateus  Weber  

08825681917 

Sócio Administrador 

61101010.1.1014. 
0141.2

2100004  
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Município de Capanema 
ESTADO DO PARANÁ 

75.972.760/0001-60  
AV  GOV.PEDRO VIR1A1'0 PARIGOT DE SOUZA, 1080 - CENTRO - CAPANEMA - PR 

ALVARÁ N° 0077/2006 

O Município de Capanema, conforme protocolo n° PRP2482799416 de 23 de Abril de 2024 concede alvará de licença para 
localização a: 
Nome:M.N.  WEBER  & CIA LTDA 
CNPJ/CPF:  08.225.417/0001-64 Inscrição Municipal:  27944 
Nome Fantasia: CENTRAL  WEBER  
Localização: R GUAIRACAS, 708 - CENTRO CEP: 85760000 Capanema - PR 

Atividades 
4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns. 
4930-2/01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 
4930-2/02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional. 
4617-6/00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de produtos alimentícios, bebidas e fumo. 
4763-6/01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos. 
4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários. 
4645-1/01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios. 
4647-8/01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria. 
4649-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar. 
4686-9/02 - Comércio atacadista de embalagens. 
4691-5/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios. 
4759-8/99 - Comércio varejista de outros artigos de uso doméstico não especificados anteriormente. 
4782-2/01 - Comércio varejista de calçados. 
4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria. 
4635-4/03 - Comércio atacadista de bebidas com atividade de fracionamento e acondicionamento associada. 
4643-5/01 - Comércio atacadista de calçados. 
4646-0/02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal. 
4649-4/99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente. 
4723-7/00 - Comércio varejista de bebidas. 
4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal. 

Horário de funcionamento Comércio e Prestadores de Serviços 
Segunda A Sexta das 07:30 As 20:00 
Sábado das 07:30 As 13:00 

Este Alvará possui validade INDETERMINADA somente para a LOCALIZAÇÃO e ATIVIDADES acima descritas. 

Observações: 

1 - 0 Contribuinte deve manter o presente Alvará de Funcionamento, em lugar bem visível e o exibirá a autoridade 
competente sempre que esta o exigir. - Código de Posturas - Lei 03/1970 - Artigo 213. 
2 -  Seri  exigida renovação de licença sempre que ocorrer mudanças de ramo de atividade, modificações nas características 
do estabelecimento ou transferência de local. 
3 - Nos casos de alterações tais como: encerramento, mudanças de endereço, razão social, ramos de atividade,  etc.  

0 contribuinte será obrigado a comunicar a Prefeitura dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
IMPORTANTE 

- Evite multas, auditorias, fiscalização especial e outros aborrecimentos mantendo em dia sua situação perante o fisco. 
Futuramente você precisará de certidões para fins de aposentadoria, auxílios, pensão,  etc.  
Zele pelo seu futuro. 
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M. N.  WEBER  & CIA. LTDA. 
Sociedade Empresária Limitada 

CNP) 08.225.417/0001-64 
NIRE 41205762119 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL 007 E CONSOLIDAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados: 

FELIPE MATEUS  WEBER,  brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de 
bens, lascido em 21/06/1996, empresário, portador da cédula de identidade no. 10.329.991-
8, expedida pela SSP/PR e do CPF no. 088.256.819-17, residente e domiciliado na Rua 
Guairacas, no. 716, Bairro Centro, no município de Capanema/PR, CEP. 85.760-000; e, 

MARIA NELCI  WEBER,  brasileira, casada pelo regime de comunhão universal de bens, 
nascida em 18/05/1963, empresária, portador da cédula de identidade no. 4.950.441-1, 
expedida pela SSP/PR e do CPF no. 708.811.389-91, residente e domiciliada na Rua  Martin  
Nottar, no. 196, Bairro Centro, no município de Capanema/PR, CEP. 85.760-000. 

Ambos sócios da Sociedade Empresária Limitada, que gira sob o nome empresarial de 
M. N.  WEBER  & CIA. LTDA., estabelecida na Rua Guairacas, n°. 708, Bairro Centro, no 
município de Capanema/PR, CEP. 85.760-000, inscrita no CNPJ sob o n°. 08.225.417/0001-64, 
registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n°. 41205762119, em sessão de 26 
de dezembro de 2014 e última alteração sob no. 20231753241, em sessão de 28 de março de 
2023, resolvem de comum acordo e na melhor forma de direito a proceder a presente 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL 007 E CONSOLIDAÇÃO, das disposições contratuais anteriores, 
inclus ve a alteração em pauta, conforme as cláusulas e condições que seguem, vigorando a 
partir desta data as disposições das cláusulas a seguir: 

I — ALTERAÇÃO 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Atividades 
Constituem o objeto social da sociedade: 

- Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns. 
- Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, 
hospitalar e de laboratórios. 
- Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria. 
- Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar. 
- Comércio atacadista de embalagens. 
- Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios. 
- Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente. 
- Comércio varejista de artigos de papelaria. 
- Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos. 
- Comércio varejista de calçados. 
- Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários. 
- Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
intermunicipal, interestadual e internacional. 
- Comércio varejista de bebidas. 
- Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal. 
- Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico 
não especificados anteriormente. 
- Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente. 
- Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal. 
- Comércio atacadista de bebidas com atividade de fracionamento e 
acondicionamento associada. 
- Comércio atacadista de calçados. 
- Representantes comerciais e agentes do comércio de produtos alimentícios, 
bebidas e fumo. 

, 
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A vista das alterações ora ajustadas, consolida-se o Contrato Social, conforme as 
seguintes cláusulas e condições: 

M. N.  WEBER  & CIA. LTDA. 
Sociedade Empresária Limitada 

CNP3 08.225.417/0001-64 
NIRE 41205762119 

II — CONSOLIDAÇÃO 

FELIPE MATEUS  WEBER,  brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de 
bens, nascido em 21/06/1996, empresário, portador da cédula de identidade no. 10.329.991-
8, expedida pela SSP/PR e do CPF no. 088.256.819-17, residente e domiciliado na Rua 
Guairacas, no. 716, Bairro Centro, no município de Capanema/PR, CEP. 85.760-000; 

MARIA NELCI  WEBER,  brasileira, casada pelo regime de comunhão universal de bens, 
nascida em 18/05/1963, empresária, portador da cédula de identidade no. 4.950.441-1, 
expedida pela SSP/PR e do CPF no. 708.811.389-91, residente e domiciliada na Rua  Martin  
Nottar, no. 196, Bairro Centro, no município de Capanema/PR, CEP. 85.760-000. 

Ambos sócios da Sociedade Empresária Limitada, que gira sob o nome empresarial de 
M. N.  WEBER  LTDA., estabelecida na Rua Guairacas, n°. 708, Bairro Centro, no município de 
Capanema/PR, CEP. 85.760-000, inscrita no CNPJ sob o n°. 08.225.417/0001-64, registrada 
na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n°. 41205762119, em sessão de 26 de dezembro 
de 2014 e 2014 e última alteração sob no. 20231753241, em sessão de 28 de março de 2023„ 
resolvem de comum acordo e na melhor forma de direito a proceder a presente ALTERAÇÃO 
CONTRATUAL 007 E CONSOLIDAÇÃO, das disposições contratuais anteriores, inclusive a 
alteração em pauta, conforme as cláusulas e condições que seguem, vigorando a partir desta 
data as disposições das cláusulas a seguir: 

CLAUSULA PRIMEIRA: Razão Social e Sede 
A sociedade gira sob o nome empresarial M. N.  WEBER  & CIA. LTDA., estabelecida na 

Rua Guairacas, n°. 708, Bairro Centro, no município de Capanema/PR, CEP. 85.760-000. 

Parágrafo Único: 0 nome fantasia é CENTRAL  WEBER.  

CLAUSULA SEGUNDA: Filiais 
A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 

mediante alteração contratual, em todo o território nacional ou exterior. 

CLAUSULA TERCEIRA: Objeto Social 
Constituem o objeto social da sociedade: 

- Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns. 
- Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, 
hospitalar e de laboratórios. 
- Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria. 
- Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar. 
- Comércio atacadista de embalagens. 
- Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios. 
- Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente. 
- Comércio varejista de artigos de papelaria. 
- Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos. 
- Comércio varejista de calçados. 
- Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários. 
- Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
intermunicipal, interestadual e internacional. 
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- Corn  ércio varejista de bebidas. 
- Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal. 
- Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico 
não especificados anteriormente. 
- Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente. 
- Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
- Comércio atacadista de bebidas com atividade de fracionamento e 
acondicionamento associada. 
- Comércio atacadista de calçados. 
- Representantes comerciais e agentes do comércio de produtos alimentícios, 
bebidas e fumo. 

CLAUSULA QUARTA: Inicio das Atividades 
O inicio das atividades ocorreu em 15 de agosto de 2006 e seu prazo de duração é por 

tempo indeterminado. 

CLAUSULA QUINTA: Capital Social e Distribuição 
O capital social de R$ 100.000,00 (cem mil reais), representado por 100.000 (cem mil) 

quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado em moeda corrente 

nacional, fica assim distribuído entre os sócios: 

NOME DO SÓCIO 
No. DE 

QUOTAS 
CAPITAL R$ 

PARTICIPAÇÃO 
0/0 

FELIPE MATEUS  WEBER  
i 

50.000 50.000,00 50% 

MARTA NELCI  WEBER  50.000 50.000,00 50% 

TOTAL 100.000 100.000,00 100% 

CLAUSULA SEXTA: Responsabilidade dos Sócios 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos 

respcndem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLAUSULA SÉTIMA: Cessão das Quotas 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 

consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferência ao sócio que queira adquiri-las, no caso de algum quotista pretender 
ceder as que possui, observando o seguinte: 

I - Os sócios deverão ser comunicados por escrito para se manifestarem à respeito da 
preferência no prazo de 60 (sessenta) dias. 
II - Findo o prazo para o exercício de preferência, sem que os sócios se manifestem ou havendo 
sobras, poderão as quotas ser cedidas ou alienadas à terceiros. 

CLAUSULA OITAVA: Administração 
A administração da sociedade será exercida pelo sócio FELIPE MATEUS  WEBER,  com 

poderes e atribuições para executar todos os atos da administração e decidir sobre todos os 
negócios e questões de interesse da sociedade, podendo representá-la, ativa e passiva, judicial 
e extrajudicial, inclusive nomear procuradores com poderes especiais para agirem em nome da 
sociedade, autorizado e consentimento do outro sócio. 

CLAUSULA NONA: Falecimento ou Interdição de Sócio 
Falecendo ou sendo interditado qualquer um dos sócios, a sociedade continuará suas 

atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes ou dos sócios remanescentes, os valores de seus haveres serão apurados e 

liquidados com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em 
balanço especialmente levantado. 

r\1  
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CLAUSULA DÉCIMA: Encerramento do Exercício Social e Prestação de Contas 
Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 

justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas 
apuradas. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Deliberações 
As deliberações relativas a todos os assuntos relevantes para a sociedade, serão 

definidas na reunião de sócios. 

Parágrafo (Mica: Quando as deliberações dos sócios forem formalizadas em alteração 
contratual, quando tomadas por todos os sócios e por esses assinada, fica dispensada neste 
caso, a reunião de sócios conforme o Artigo 1.072 do Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre 

as contas e designarão administradores quando for o caso. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Pró-Labore 
Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de pró-labore 

para os sócios administradores, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: Regência Supletiva 
As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o presente contrato serão 

supridas ou resolvidas com base na Lei n. 10.406 de 10 de janeiro de 2002, e noutras 
disposições legais que lhes forem aplicáveis. Ainda permanecendo dúvidas reger-se-6 pelas 
normas da sociedade anônima. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: Declaração 
0 administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a 

adm nistração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
púbicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita, ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, conta o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: Foro Jurídico 
Fica eleito o foro da cidade de Capanema, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 

controvérsias oriundas do presente contrato. 

E por estar, assim, justo e acertado, assinam o presente instrumento em 01 (uma) via 
de igual teor e forma, para que produza efeitos legais. 

Capanema/PR, 12 de janeiro de 2024. 

FELIPE MATEUS  WEBER MARIA NELCI WEBER 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa M.N.  WEBER  & CIA LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

08825681917 FELIPE MATEUS  WEBER  

70881136991 

, 

MARIA NELCI  WEBER  

CERTIFICO 0 REGISTRO KM 23/01/2024 18:27 SOB 24' 20240226402. 

$.1157  PROTOCOLO: 240226402 DE 19/01/2024. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12400981680. CNPJ DA SEDE: 08225417000164. 
NIRE: 41205762119. COM  EFEITOS DO REGISTRO KM: 12/01/2024. 
M.N.  WEBER  & CIA LTDA 

JUCEPAR 
LEANDRO NUOZOOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETARIO-GERAL 
WWW empresafacil  .pr  .gov .br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando  sees  respectivos códigos de verificação. 
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JUCEPAR 

Governo do Estado do  Parana  
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços 
Junta Comercial do Estado do  Parana  

PARANA*,  

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informagbes abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial:  M.N.  WEI3ER & CIA LTDA Protocolo: PRC2421043704 

NIRE :41205762119 
Natureza Jurídica: Sociedade Empresana Limitada 

NIRE (Sede) CNPJ Data de Ato Constitutivo Inicio de Atividade 
41205762119 08.225.417/0001-64 10/08/2006 15/08/2006 

Endereço Completo 

gio
Rua GUAIRACAS,  NC  708, CENTRO - Capanema/PR - CEP 85760-000 

Objeto Social 
COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS - 
MINIMERCADOS,MEFCEARIAS E ARMAZENS. COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO, CIRURGICO, 
HOSPITALAR E DE LABORATORIOS. COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITORIO E DE PAPELARIA. COMERCIO ATACADISTA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVACAO DOMICILIAR. COMERCIO ATACADISTA DE EMBALAGENS. COMERCIO ATACADISTA DE 
MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS. COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS DE USO 
PESSOAL E DOMESTICO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE. COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA. COMERCIO 
VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS. COMERCIO VAREJISTA DE CALCADOS. COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS 
SANEANTES DOMISSANITARIOS. TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANCAS, MUNICIPAL. 
TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANCAS INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL 
EINTERNACIONAL. COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS. COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL. COMERCIO 
ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE. 
COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE. COMERCIO 
VAREJISTA DE COSNIETICOS. PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL. COMERCIO ATACADISTA DE BEBIDAS COM 
ATIVIDADE DE FRAC ONAMENTO E ACONDICIONAMENTO ASSOCIADA. COMERCIO ATACADISTA DE CALCADOS. REPRESENTANTES 
COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS, BEBIDAS E FUMO. 

Capital Social Porte Prazo de Duração 
R$ 100.000,00 (com rril reais) ME (Microempresa) Indeterminado 
Capital Integralizado 
R$ 100.000,00 (cem n- il reais) 

do Sócio 

•

Dados 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
FELIPE MATEUS  WEBER  088.256.819-17 R$ 50.000,00 Sócio S Indeterminado 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
MARIA NELCI  WEBER  708.811.389-91 R$ 50.000,00 Sócio N Indeterminado 

Dados do Administrador 
Nome CPF Término do mandato 
FELIPE MATEUS  WE  3ER 088.256.819-17 Indeterminado 

Ultimo Arquivamento Situação 
Data Número Ato/eventos ATIVA 
23/01/2024 20240226402 002/ 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO Status  

NOME EMPRESARIAL) xxxxx 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 24/05/2024, as 15:38:54 (horário de  Brasilia).  
Se impressa. verificar sua autenticidade no https://www.empresatacil.pr.gov.br, com o código GFVMQZAC. 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretário(a) Geral 
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CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS  

AV.  PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA  Ng  1212- CENTRO 

CAPANEMA/PR - 85760000 

TITULAR 

DIRCE STEVENS FACCIO 

JURAMENTADOS 

MURILO KWIATKOWSKI SBARDELOTTO 

PATRICIA MICHELA THIESEN 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição CÍVEL (Cível, Precatória, Precatória Especial, Juizado Especial), A-
ções: CONCORDATA E FALENCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL sob minha guarda 
neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

M.N.  WEBER  & CIA LTDA 

CNPJ 08.225.417/0001-64, no período compreendido desde 14/07/1989, até a pre-
sente data. 

CAPANEMATR, 23 de Maio de 2024, 15:18:36  

MURILO KWIATKOWSKI SBARDELOTTO 

Assinado digitalmente por MURILO 

MURILO KWIATKOWSKI SBARDELOTTO 
ND: E=muriloks1903@gmail.com, CN= 
MURILO KWIATKOWSKI SBARDELOTTO, L 

KWIATKOWSKI =CAPANEMA, S=PR, C=BR 
Razão: Eu sou o autor deste documento 
Localização: 
Data: 2024.05.24 15:19:04-0300' 
Foxit PDF  Reader  Versão: 12.0.1 

Custas = R$ 57,56 

Pagina 0001/0001 

Criação da Comarca 29.11.1967 

SBARDELOTTO 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: M.N.  WEBER  & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 08.225.417/0001-64 
Certidão n°: 26930688/2024 
Expedição: 17/04/2024, As 08:48:10 
Validade: 14/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que M.N.  WEBER  & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 08.225.417/0001-64, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
dispcsição legal, contiver força executiva. 
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Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 08.225.417/0001-64 

Razão 
M N  WEBER  E CIA LTDA 

Social: 
Endereço: AV  ESPIRITO SANTO 747 / CENTRO / CAPANEMA / PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:05/05/2024 a 03/06/2024  

Certificação Número: 2024050501413503857832 

Informação obtida em 24/05/2024 13:37:43 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



Municipio de Capanema - PR  

IMPORTANTE: 

CERTIDÃO NEGATIVA 1755/2024 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 08/07/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: M.N.  WEBER  & CIA LTDA CNPJ: 08.225.417/0001-64 

ENDEREÇO: R GUAIRACAS, 708 - CENTRO CEP: 85760000 Capanema - PR 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL A LVARA 
27944 90380357 - 60 0077 

CNAE/ATIVIDADES 
4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns, 4930-2/01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal, 
4930-2/02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional, 4617-6/00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de produtos alimentícios, bebidas e fumo, 
4763-6/01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos, 4789-0/05 - Comércio varejista de produtos 
saneantes domissanitários, 4645-1/01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, 
hospitalar e de laboratórios, 4647-8/01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria, 4649-4/08 - 
Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, 4686-9/02 - Comércio atacadista de 
embalagens, 4691-5/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios, 
4759-8/99 - Comércio varejista de outros artigos de uso doméstico não especificados anteriormente, 4782-2/01 - 
Comércio varejista de calçados, 4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria, 4635-4/03 - Comércio 
atacadista de bebidas com atividade de fracionamento e acondicionamento associada, 4643-5/01 - Comércio atacadista 
de calçados, 4646-0/02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal, 4649-4/99 - Comércio atacadista de outros 
equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente, 4723-7/00 - Comércio varejista de 
bebidas, 4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 

Capanema, 09 de Maio de 2024 

A PRESENTE CERTIDÃO PODE SER VERIFICADA SUA AUTENTICIDADE 
NO  LINK  https://capanemaprequiplano.com.br:8443/contribuinte#/stmCertidao/validacaoCertidao  
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4HHTS2QEM524X42EAC 
Certidão emitida  09/0:5/2024 as 16:28:30 

Emissor: FAB10  JUNIOR  RAPA CHI 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná O 304  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 033467994-35 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 08.225.417/0001-64 
Nome: M.N.  WEBER  & CIA LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

to natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 05/09/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  

Pagina 1 de 1 
Emitido via  Internet  Pública (08/05/2024 12:03:03) 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: M.N. WEBER & CIA LTDA 
CNPJ: 08.225.417/0001-64  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida âs 08:20:19 do dia 13/02/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 11/08/2024. 
Código de controle da certidão: D315.BCAA.68C8.883A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios 
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria (Dispensada *) 
46.494-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente 
46.86-9-02 - Comércio atacadista de embalagens (Dispensada *) 
46.91-5-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente 
(Dispensada *) 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria (Dispensada *) 
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos (Dispensada *) 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.82-2-01 - Comércio varejista de calçados (Dispensada ") 
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

08.225.417/0001-64. 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

10/08/2006 

   

NOME  EMPRESARIAL  

M.N. WEBER & CIA LTDA  

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CENTRAL  WEBER  
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade lEmpresária Limitada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns 

LOGRADOURO 

R GUAIFtACAS 
NÚMERO 

708 
COMPLEMENTO 

CEP 

85.760-000 
111 

BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

CAPANEMA 
UF 

PR  

ENDEREÇO ELETRONico 
ATENDIMENTO@CENTRALWEBER.COM.BR  

TELEFONE 

(46) 3552-3274 

  

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
OrittrOr* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

10/08/2006 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

23/10/2023, 17:52 about: blank  

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGS1M n° 5/, de 11 de 
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGS1M pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto ás atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 23/10/2023 As 17:52:35 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

about:blank 1/1 

CL)  



Balanço Patrimonial de 01/01/2022 a 31/12/2022 

Empresa: M N  WEBER  E CIA LTDA ME Folha: 

CNPJ (MF): 08.225.417/0001-64 Inscrição Estadual: 90380357-60 

Descrição 
Ativo 

Ativo circulante 

Disponível 

Caixa 

Caixa geral 

Bancos conta movimento 

Banco SICREDI 

Aplicação Financeira 

Caixa Econômica Federal 

Sicoob 

Aplicação SICREDI 

Créditos 

Duplicatas a Receber 

Duplicatas a receber 

Estoques 

Estoques de Produtos 

Mercadorias p/ revenda 

Não Circulante 

Imobilizado 

Imóveis 

Máquinas e equipamentos 

Móveis e Utensílios 

Móveis e utensílios 

Computadores e Periféricos 

Veículos 

Veículos 

Depreciação Acumulada 

Deprec.acum.máquinas/equipam. 

Deprec.acum.móveis/utensilios 

Deprec.acum.de  veículos 

Deprec. Computadores e Periféricos 

Passivo 

Passivo circulante 

Obrigações de Curto Prazo 

Fornecedores 

Fornecedores nacionais 

Empréstimo Caixa Econômica Federal 

Empréstimo Banco Sicredi 

Patrimônio liquido 

Capital Realizado 

Capital social subscrito 

Valor 
1646202,69 

1277705,39 

40896,44 D 

1362,66 D 

1362,66 

39533,78 

100,00 

441,56 D 

21158,01 

3295,60 

14538,61 

376693,38 

376693,38 

376693,38 

860115,57 D 

860115,57 D 

860115,57 D 

368497,30 

368497,30 

2462,23 

2462,23 

30725,70 

21481,08 D 

9244,62 D 

343000,00 D 

343000,00 D 

7690,63 C 

246,22 C 

1577,16 C 

5200,00 C 

667,25 C 

1646202.69 C 

970781,27 C 

970781,27 C 

970781,27 C 

211996,83 C 

639774,37 C 

119010,07 C 

675421,42 C 

50000,00 C 

50000,00 C 



J1:1  

Balanço Patrimonial de 01/01/2022 a 31/12/2022 

Empresa: M N  WEBER  E CIA LTDA ME Folha: 2 

CNPJ (MF): 08225.417/0001-64  Inscrição Estadual: 90380357-60 

Descrição Valor 
Capital integralizado 

Prejuízos Acumulados 

Prejuízos Acumulados 

Lucro Isento IR 

50000.00 C 

625421,42 C 

625421,42 C 

625421,42 C  

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DESTE BALANÇO PATRIMONIAL, ENCERRADO EM 31/12/2022, NA IMPORTÂNCIA DE R$ 

1646.202,69 ( UM MILHÃO SEISCENTOS E QUARENTA E SEIS MIL DUZENTOS E DOIS REAIS E SESSENTA E 

NOVE CENTAVOS) 

FELIPE MATEUS  WEBER  

SÓCIO GERENTE 

CPF: 088.256.819-17 

Assinado de forma digital por FRANCISCO 
FRANCISCO  ANTONIO  REIS  JUNIOR ANTONIO  REIS  JUNIOR  

CONTABIL:26978261000174 CONTABIL:26978261000174 
Dados: 2023.04.11 17:3914 -0300' 

FRANCISCO,  ANTONIO  REIS  JUNIOR 

C.R.C. 070421/0-3 

CPF: 334.223.188-28  

TÉCNICO  CONTABIL 



• 

• 

BALANÇO PATRIMONIAL 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

M.N1  WEBER  & CIA LIDA (210) 
CNPJ: 08.225.417/0001-64 - NIRE: 41205762119 Registrado em: 10/08/2006 

O :Sil 

Ç,L) Folha 1 

Data 19/04/2024 8 04 05  

VALORES EM REAIS 

ATIVO 2.003.101,51 
ATIVO CIRCULANTE 1.706.451,57 

DISPONÍVEL 72.548,40 
CAIXA 14.720,58 

Caixa 14.720,58 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 27.156,18 
Banco Caixa Econômica Federal 23.927,48  
Coop.  Sicoob 938,70  
Coop.  Sicredi 2.290,00 

APLICAÇÕES FINANCEIRA DE LIQUIDEZ IMEDIATA 30.671,64 
Aplicação Financeira Banco Caixa Econômica Federal 12,29 
Aplicação Financeira  Coop.  Sicredi 30.659,35 

CRÉDITOS 767.604,43 
ADIANTAMENTOS 3.312,45 

ADIANTAMENTO A EMPREGADOS 3.312,45 

CLIENTES 764.291,98 
TÍTULOS A RECEBER 191.447,98 
CARTÃO DE CRÉDITO 505.787,64 
CLIENTE CONVENIO 67.056,36 

ESTOQUES 866.298,74 
MERCADORIAS, PRODUTOS E INSUMOS 866.298,74 

Mercadorias para Revenda 866.298,74 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 296.649,94 
IMOBILIZADO 296.649,94 

MOVEIS E UTENSÍLIOS 21.481,08 
Móveis e Utensílios 21.481,08 

MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 12.729,91 
Máquinas e Equipamentos 3.485,29 
Computador e Equipamentos Eletronicos 9.244,62 

VEÍCULOS 343.000,00 
Veículos 343.000,00 

( - ) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA -80.561,05 
( - ) Depreciação Acumulada Máquinas,  Equip. -519,88 
( - ) Depreciação Acumulada Veículos -73.799,92 
( - ) Depreciação Acumulada Móveis e Utensílios -3.725,16 
( - ) Depreciação Acumulada Computador e Equipamentos Eletr -2.516,09 

PASSIVO 2.003.101,51 
PASSIVO CIRCULANTE 610.894,25 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E PREVIDENCIARIA 57.239,68 
OBRIGAÇÕES COM 0 PESSOAL 22.621,90 

Salários e Remunerações a Pagar 18.941,14  
Pro  Labore a Pagar 3.680,76 

OBRIGAÇÕES SOCIAIS 12.892,59 
INSS a Recolher 9.600,45 
FGTS a Recolher 2.375,08 
Contribuição Sindical a Recolher 917,06 

PROVISÕES 21.725,19 
Provisão Ferias 16.116,92 
INSS Sobre Provisão Férias 4.319,15 
FGTS sobre Provisão de Férias 1.289,12 

FORNECEDORES 243.719,24 
FORNECEDORES 243.719,24 

000051/ FLORESTAL ALIMENTOS S A 1.932,02 
A L BACARIN E CIA LTDA 1.548,76 



BALANÇO PATRIMONIAL 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

M.N. WEBER & CIA LTDA (210) 
CNPJ. 08.225.417/0001-64 - NIRE: 41205762119  Registrado  em. 10/08/2006 

o 
C5 Folha 2 

Data: 19/04/2024 8:04.05 

A.M.L.0 INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA - ME  
AB  BRASIL IND E COM DE ALIM LTDA 
ABA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
ADEL COCO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
AIRTON SCHLINDWEIN ME 
ALIMENTOS ZAELI LTDA 
ALLISSONN CAUAN RODRIGUES JORA - MERCADO JZ 
AMAFIL INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
AMERICANAS S.A. 
ANA PAULA FE. D. S. EHR 
ANGELO AURICCHIO COMPANHIA LTDA 
AS INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA 
ASSOCIACAO DOS MORADORES E AMIGOS 
ATACADA0 S.A. 
AUREA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
AUTO POSTO GAYARDO LTDA 
BIOPOL EMBALAGENS - EIRELI 
BRS SUPRIMENTOS CORPORATIVOS S/A  
CAFE  TRES CORACOES S.A 
CANTIPLAS INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA - ME 
CAPA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 
CEGONHA INDUSTRIA DE ALIMENTOS EIRELI ME 
CEREALISTA SUPERIOR LTDA 
CIA CANOINHAS DE PAPEL 
CLAUDIO THOZOLINO - EPP 
COMERCIAL DESTRO LTDA 
COMERCIO DE EMBALAGENS LUPATINI LTDA- EPP 
COOPERATIVA REG DE COMERC DO EXTREMO OESTE-COOPEROE 
COPAZA DESCARTAVEIS PLASTICOS LTDA 
COPEL DISTRIBUIDORA 
COPOBRAS S/A IND. E COM. DE EMBALAGENS 
CORSAK INDUSTRIA PLASTICA LTDA.ME 
COTHERPACK IND E COM DE EMBALAGENS LTDA 
CROMUS EMBALAGENS IND. E COM. LTDA 
DAGOSTIN & CIA LTDA 
DAIANE FATIMA MACARI ME 
DALMAVEL IND E COM DE GEN ALIM LTDA 
DENNEG COMERCIO E INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA 
DESAFIO IND E COM DE RODOS E VASSOURAS - ME 
DESTRO COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
DEYCON COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA 
DIALLI DISTR DE ALIM LTDA 
DIDI PNEUS E ACESSORIOS EIRELI 
DOMINGOS DE SOUZA MORAIS 
DUAS RODAS INDUSTRIAL LTDA 
DUAS RODAS INDUSTRIAL LTDA 
DUMONT SORVETES ME 
EA! TELECOMUNICAÇÕES LTDA 
EBAZAR.COM.BR. LTDA 
EDILEUSA BERNARDI MINATTO MINIMERCADO 
EDUARDO PONTES [97328] 
EMBALAGENS PLASTHOM LTDA ME 
ESTILO ARTEFATOS DE MADEIRA LTDA  
EVEREST  INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA 
FAB INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS P/ ARTES E FESTAS 
FABRICA DE ARTEF DE  LATEX SAO  ROQUE LTDA 
FELIMP COM DE  PROD  DE LIMPEZA LTDA 
FELIPE DE CARVALHO MARTINS 
FERNANDO KICH 
FIORELO PEGORARO COM E DISTRIBUICAO LTDA 
FLAPEL EMBALAGENS LTDA  
FOX IMPORT  

VALORES EM REAIS 
2.458,40 
3.283,09 

229,02 
3.585,15 
5.743,51 

110,00 
32,50 

2.938,60 
538,73 
130,00 

3.018,50 
694,08 

18,50 
1.151,44 

854,00 
90,00 

2.786,64 
359,50 
474,67 

1.472,66 
1.064,95 
1.507,63 

383,40 
2.265,35 
3.075,50 
1.938,15 

264,25 
596,70 

3.631,44 
71,58 

1.518,61 
824,91 

6.406,22 
6.094,75 

185,00 
141,98 
252,90 

24.256,13 
437,88 
848,31 
496,52 
790,80 
50,00 

219,00 
2.735,80 
1.352,26 

65,25 
69,90 

2.111,17 
84,00 
51,40 

4.576,13 
1.125,74 
1.094,67 

511,85 
1.259,20 
1.355,92 

4,22 
2.711,23 

24,52 
2.930,00 
3.240,93 

sk/ 



BALANÇO PATRIMONIAL 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

M.N WEBER & CIA LTDA (210) 
CNPJ. 08.225.417/0001-64 - NIRE: 41205762119  Registrado  em. 10/08/2006 

O :5I;; 
Q.) 

 Folha 3 

Data. 19/04/2024 8104.05 

FRACIPEL FRACIONADORA DE PAPEL LTDA 
FRIOVEL DIST DE ALIMENTOS LTDA 
GALVANOTEK EMBALAGENS LTDA 
GASPAR ROQUE CIGOLINI PADARIA 
GESOPLAST EMBALAGENS LTDA 
GHC INDUSTRIA DE ALIMENTOS- EIRELI 
GRIMM E FISS LTDA 
GUERRA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELI 
GUORONG ZHONG 
HEDIVAN FERNANDO SOOLANO DA SILVA [96787] 
HRX INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA EPP. 
INDUSTRIAL E COMERCIAL MARVI LTDA 
INGA VEICULOS LTDA - SMO 
IRMÃOS MUFFATO S.A- GUATUPE 
ISSAM IMPORTACAO E EXPORTACAO EIRELI 
ITALO SUPERMERCADOS LTDA 
IVAN IA BERTE 
J.L. URIARTE EIRELI EPP  
JEAN  CRIS KROTH EIRELI 
JOAO PAULO TIELLET MIORIM - ME  
JOSE  APARECIDO COSTA [97271] 
KEZIAN IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA - ME 
LEONORA COMERCIO INTERNACIONAL LTDA 
LHBS CEREAIS LTDA 
LUERSEN COM. DE  PROD.  ALIMENTICIOS LTDA 
LUIZ CAMARGO 
LUNAR BRASIL E-COMMERCE  LTDA 
M N  WEBER  & CIA LTDA 
M.A. DE SOUZA COMERCIO DE PAPEIS 
M.DALLE LASTE E CIA. 
MAGALU PAGAMENTOS LTDA 
MARCEL FRANCO 
MARCELO BORTOLOTTE CASAGRANDE [96499] 
MARIA  ANGELICA  ROCHA 
MARTINS COM SERV DISTR  SA  
MERCADO GUARDA LTDA [96321] 
MGX ETIQUETAS LTDA 
MILENIUM UTILIDADES DOMESTICAS LTDA 12 
MIRANTE COMERCIO E INDUSTRIA LTDA. 
MIURA DISTRIBUIDORA 
NATURAL COMERCIO DE PALITOS LTDA 
NIVALDO FERREIRA DA MOTTA ME 
NOVA CREDEAL IND DE CADERNOS  SA  
ORLEPLAST INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA  
PARAMOUNT  INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA 
PARATI IND. COM. DE ALIM. LTDA. 
PEDRAO COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
PEGN IND E COM DE EMB LTDA 
PENNACCHI E CIA LTDA 
PERARO INDUSTRIA DE MOVEIS E PLASTICOS LTDA 
PRATA  GRILL  
PRODUTOS QUIMICOS ORION S/A 
PRONTA ENTREGA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS EIRELI 
PURATOS BRASIL LTDA 
RDZ ALIMENTOS LTDA 
RESTAURANTE ESPACO CAMPEIRO LTDA 
ROSO & FILHOS LTDA 
RR EMPACOTADORA E  DI  
RUAH ALIMENTOS LTDA 
SANDRA REGINA COLETTO 
SANTA ROSA COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA 
SHPS TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA  

VALORES EM REAIS 
8.374,44 

371,96 
6.607,87 

20,95 
8.606,26 
2.428,95 

81,50 
15,50 
6,15 

105,62 
2.038,62 
4.608,02 
1.451,20 

808,90 
50,53 

539,00 
46,77 

3.257,37 
5.592,45 

270,25 
24,30 

1.155,60 
981,89 
375,00 
424,82 

1.575,00 
49,90 

172,70 
2.390,00 

312,50 
1.840,88 

88,00 
53,85 
9,72 

8.954,19 
53,25 

1.770,87 
606,25 

91,08 
898,98 

2.240,28 
880,67 

2.125,54 
2.878,41 
1.813,02 

369,13 
549,00 

2.434,03 
2.746,04 

669,76 
35,00 

521,20 
5.065,40 
2.201,99 

395,49 
27,97 

145,57 
1.178,90 
1.858,24 

101,00 
2.750,00 

983,88 



o 51.7 
BALANÇO PATRIMONIAL Folha 4 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

M.N WEBER & CIA LTDA (210) 
CNPJ. 08 225.417/0001-64 - NIRE: 41205762119  Registrado  em: 10/08/2006 Data: 19/04/2024 8:04.05 

VALORES EM REAIS 
STRAWPLAST INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 1.925,84 
SUDOESTE INDUSTRIA E COMERCIO DE ACOS LTDA 928,00 
SUPERVALE VERDE IND. DE  PROD.  QUIM. LTDA 422,62 
TALGE DESCARTAVEIS DO BRASIL LTDA 1.782,02 
TEAVON COMERCIO E DISTRIBUICAO DE EMBALAGENS LTDA 3.157,90 
TEX  COURIER  S.A 349,65 
TOFFANO PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA  977,25 
TRAY  TECNOLOGIA EM ECOMMERCE LTDA 1.152,89 
TWR TRASNPORTADORA EIRELI EPP 141,55 
USINA ALTO ALEGRE S/A  2.937,70 
VITA PACK  ALIMENTOS LTDA 30,00 
WANESSA VIEIRA LANZANA 73,90 
WEISHEIMER MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 70,00 
Z F BEZERRA - EMBALAGENS - ZF EMBALAGENS 14.358,25 
ZEIN IMPORTACAO E COMERCIO EIRELI 204,14 

EMDRESTIMOS E FINANCIAMENTOS 251.666,67 
EMPRÉSTIMOS 91.666,67 

Empréstimo  Coop  Sicredi 91.666,67 

ROTATIVO 160.000,00 
Rotativo  Coop.  Sicredi 160.000,00 

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 58.268,66 

MPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 58.268,66 

IRRF a Recolher 160,75 

ICMS a Recolher 30.855,78 

PIS a Recolher 3.595,25 

COFINS a Recolher 16.559,89 

IRPJ a Recolher 4.408,05 

CSLL a Recolher 2.644,83 

ICMS ST a Recolher - Sobre as Vendas 44,11 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 798.906,72 

PASSIVO EXIGIVEL A LONGO PRAZO 798.906,72 

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS 768.751,15 

Empréstimo Caixa Economica Federal 597.917,72 

Empréstimo  Coop.  Sicredi 170.833,43 

FARCELAMENTOS 30.155,57 
Parcelamento do Simples Nacional 30.155,57 

PATRIMONIO LIQUIDO 593.300,54 

CAPITAL SOCIAL 100.000,00 
CAPITAL REALIZADO 100.000,00 

Capital Social 100.000,00 

OUTRAS CONTA DO PATRIMONIO LIQUIDO 493.300,54 

Lucros Acumulados -60.000,00 
( - ) Prejuízos Acumulados 625.421,42 
Ajustes de Exercícios Anteriores -85.865,86 
R,?.sultado do Exercício em Curso 13.744,98 
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VALORES EM REAIS 

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL 'ATIVO E PASSIVO', levado a 
efeito em 31 de DEZEMBRO de 2023, em suas respectivas importâncias. 
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ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 
E JULGAMENTO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL ELETRÔNICO N° 23/2024 

Aos vinte e sete dias de maio de 2024:  ás oito horas e trinta minutos, no MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA, com endereço a Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080, centro, reuniu-se o 
Pregoeiro/Agente de Contrataçao e Equipe de Apoio, designada pela Portaria n° 8.546 de 23 de 
novembro de 2023, constituída pelos Srs. Roselia Kriger  Becker  Pagani, Pregoeira, Felipe 
Carvalho  Romero,  Membro,  Amanda  Pereira de Andrade, Membro Fabina  Schulz  Padilha, 
membro, com o objetivo de julgar a Licitação Pública, sob a modalidade Pregão, veiculado 
através do ri° 023, que tem por objeto o AQUISIÇÃO DE CESTAS BASICAS DESTINADAS 
PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO EVENTUAL A TÍTULO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
PARA PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADA PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, a Comissão atestou o comparecimento das se. uintes empresas: M.N.  WEBER  & CIA 
LTDA , representada pelo Sr. FELIPE MATEUS  WEBER.  Abertos os trabalhos, foram 
credenciados os representantes M.N.  WEBER  & CIA LTDA . Em seguida foi realizada a 
classificação das propostas e aberta a fase de lances verbais, cujos os valores estão 
devicamente demonstrados abaixo: Foi considerada como propostas válidas e vencedores, 
de os de analisada as documentações (envelopes n° 02), chegando-se a seguinte: 
M.N. IVEBER & CIA LTDA 

Lote Item Produto/Serviço Marca Unidad 
e 

Quantidade Preço Preço 
total 

1 1 AÇUCAR CRISTAL, BRANCO DE 
la  QUALIDADE, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 5 
KG (CINCO QUILOS) COM 
TODAS AS INFORMAÇÕES 
PERTINENTES AO PRODUTO, 
PREVISTO NA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE, CONSTANDO DATA 
DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 
NOS PACOTES INDIVIDUAIS, 

GLOBO  PCT  2.000,00 1.79 3.580,00  

1 2 ÁGUA SANITÁRIA 1 LTS.  
SOLUÇÃO AQUOSA, FRASCO 
PLÁSTICO OPACO, A BASE DE 
HIPOCLORITO DE SÓDIO OU 
CÁLCIO, COM TEOR DE CLORO 
ATIVO DE 2,0% A 2,5% P/P, 
AROMATIZANTE COM 
VALIDADE DE NO MiNIMO 6 
MESES A PARTIR DA DATA DE 
FABRICAÇÃO, COM REGISTRO 
DO PRODUTO NA ANVISA. 

CHEMIX  UN  2.000 00 0,29 580,00 

1 3 ARROZ SUBGRUPO 
PARBOLIZADO, CLASSE LONGO 
FINO, TIPO 1 NÃO SENDO 
NECESSÁRIO LAVAR PARA SUA 
PREPARAÇÃO. VALIDADE  
MINIMA  DE 12 MESES; 
EMBALAGEM PRIMARIA SACO 
POLIETILENO ATOXICO, 
RESISTENTE, TERMO 
SOLDADO. DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E 

DALON  UN  2.000,00 2,38 4 760,00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

CAPANEMA-PR 
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LOTE VISÍVEIS. EMBALAGEM 
DE 5 KG 

1 4 BISCOITO DOCE TIPO 
ROSQUINHA, COM DUPLA 
EMBALAGEM, CONTENDO 400 
GRAMAS. PRAZO DE VALIDADE 
MiNIMO DE 7 MESES A CONTAR 
DA DATA DA ENTREGA. 

NINFA  PCT  2.000,00 0,37 740,00 

1 5  CAFE  SOLUVEL GRANULADO, 
EMBALAGEM DE 200 GRAMAS. 
COM  SELO DE PUREZA DA 
ABIC 

NESCAF  
E 

UN  2.000,00 1,48 2.960,00 

1 6 CREME DENTAL COM  FLOOR  
PARA USO ADULTO TUBO COM  
90 GRS 

FREEDE  
NT  

UN  2.000,00 0,15 300,00 

1 7 DOCE DE FRUTAS, CONTENDO 
POLPA DE FRUTA, EM POTE 
PLÁSTICO CONTENDO NO 
MiNIMO 400G.PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 10 
MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA. 

OLIVEIR  
A 

UN  2.000,00 0,29 580,00 

1 8 FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, 
BRANCA, TIPO 1. ENRIQUECIDA 
COM FERRO E ACIDO FOLICO. 
EMBALADA EM PACOTES DE 
PLÁSTICO OU PAPELÃO DE 5 
KG. PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 110 DIAS A CONTAR 
DA DATA DA ENTREGA. 

DALLA  PCT  2.000,00 1,45 2.900,00 

1 9 FEIJÃO PRETO TIPO 1, IN 
NATURA, CONSTITU IDO DE NO 
MiNIMO 95% DE GRÃOS 
INTEIROS E iNTEGROS DE COR 
ESCURA (TOM PRETO), 
MADUROS, LIMPOS E SECOS, 
DE PRODUÇÃO DE ÚLTIMA 
SAFRA. ISENTO DE MATÉRIA 
TERROSA, PEDRA, CORPOS 
ESTRANHOS OU PARASITAS. 
EMBALAGEM: PACOTES DE 
POLIETILENO ATÓXICO, 
TRANSPARENTES E 
RESISTENTES CONTENDO 1 
KG. PRAZO DE VALIDADE  
MINIM°  DE 7 MESES A CONTAR 
DA DATA DE ENTREGA. 

FEMILA  PCT  4.000,00 0,65 2.600,00 

1 10 FERMENTO BIOLÓGICO SECO 
INSTANTÂNEO PARA PÃES E 
MASSSAS 125 G CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO 
DE VALIDADE E TABELA 
NUTRICIONAL. 

ATALAIA  UN  2.000,00 0,62 1.240,00 

1 11 FUBÁ DE MILHO AMARELO, EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA 
RESISTENTE, COM 01 KG.  

DALLA  PCT  4.000,00 0,27 1.080,00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone: 46)3552-1321 

CAPANEMA - PR 
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PRAZO DE VALIDADE MINIMO 
DE 7 MESES A CONTAR DA 
DATA DA ENTREGA 

12 LEITE EM PO INTEGRAL 
INSTANTÂNEO DE ORIGEM 
ANIMAL ENRIQUECIDO COM 
VITAMINAS E MINERAIS DE 
ACORDO COM 0 IDR. ISENTO 
DE GORDURA  TRANS.  
ADICIONADO DE LECITINA DE 
SOJA COMO EMULSIFICANTE. 
EM EMBALAGEM ALUMINIZADA 
COM 400GR PRAZO DE 
VALIDADE MINIMO DE 8 MESES 
A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA. 

PIRACA  
NJUBA 

UN  4.000.00 1,45 5.800,00 

13 MACARRÃO COM OVOS, TIPO 
ESPAGUETE A MASSA AO SER 
COLOCADA NA AGUA NÃO 
DEVE TURVÁ-LA ANTES DA 
COCÇÃO. APÓS A COCÇÃO, A 
MASSA NÃO PODERÁ 
APRESENTAR TEXTURA OU 
CONSISTÊNCIA DE 
EMPAPAMENTO. EMBALADO 
EM SACO PLÁSTICO 
RESISTENTE, TRANSPARENTE 
DE 1000GR PRAZO DE 
VALIDADE MINIMO DE 10 
MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA. 

NINFA  UN  4.000,00 0,49 1.960,00 

14  OLEO  DE SOJA REFINADO, EM 
EMBALAGEM  PET  DE 900 ML. 
ISENTO DE MILHO 
TRANSGENICO. PRAZO DE 
VALIDADE MINIMO DE 06 
MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA 

COAMO  UN  4.000,00 0,60 2.400,00 

15 PAPEL HIGIÊNICO, 
EMBALAGEM COM 4 ROLOS DE 
30MX10CM. 

SIRIUS  UN  2.000,00 0,28 560,00 

16 SABÃO EM PEDRA- 200 GRS: 
COMPOSIÇÃO BÁSICA: 
CARBONATO DE SÓDIO, 
DIOXIDO DE  TITAN  10, 
GLICERINA, CORANTE E 
OUTRAS SUBSTÂNCIAS 
QUÍMICAS PERMITIDAS, 
ESPECIFICAÇÕES PH 1% = 11,5 
MÁXIMO, ALCALINIDADE LIVRE: 
MÁXIMO 0,5%  PIP,  DE 
GLICERINA, NA COR AMARELA, 
NEUTRO, EMBALADO EM SACO 
PLÁSTICO, COM VALIDADE DE 
2 ANOS, COM REGISTRO E/OU 
NOTIFICAÇÃO DO PRODUTO 
NA ANVISA 

ALPES  UN  2.000.00 0,26 520,00 

'Nsi 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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1 17 SABÃO EM PÓ CAIXA 800G: 
COMPOSIÇÃO BÁSICA: 
CARBONATO DE SÓDIO, 
IOXIDO  TITANIC.,  GLICERINA, 
CORANTE E OUTRAS 
SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS 
PERMITIDAS, ESPECIFICAÇÕES 
PH 1% = 1,5 MÁXIMO, 
ALCALINIDADE LIVRE: MÁXIMO 
0,5% P/P, DE GLICERINA, 
EMBALADO EM CAIXAS DE 
PAPEL COM CAPACIDADE 
800G, COM VALIDADE DE 2 
ANOS, COM AUTORIZAÇÃO 
REGISTRO E/OU NOTIFICAÇÃO 
NA ANVISA. 

ALPES  UN  2.000,00 0,71 1.420,00 

1 18 SABONETE EM BARRA 90 
GRAMAS COMPOSIÇÃO: 
SÓDIO, AGUA, GLICERINA, 
FRAGRÂNCIA, 
AROMATIZANTES, 
CONSERVANTES. REGISTRO 
DO PRODUTO NA ANVISA. 

MARAN  UN  2.000,00 0,22 440,00 

1 19 SAL REFINADO, IODADO, COM 
GRANULAÇÃO UNIFORME E 
COM CRISTAIS BRANCOS. A 
IODAÇÃO DO SAL DEVE 
SEGUIR A LEGISLAÇÃO 
ESPECIFICA, EMBALAGEM DE 
POLIETILENO DE 1,0 KG. 
PRAZO DE VALIDADE  MINIMA  
DE 10 MESES, A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA 

CRUZEI  
RO 

UN  2.000,00 0,14 280,00 

TOTAL 34.700,00 
Tendo em vista que a intimação do ato de julgamento das propostas nos termos do  art.  40  da Lei 
10.520/2002, o prazo recursal previsto no  art.  40  inciso XVIII, da mesma lei antes citada. Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e assinada a presente Ata pela Comissão de 
Licitação e pelos representantes das proponentes. 

71  

0  LTA  KRIGER  BECK AGANI F BIANA SCHULZ P 
Jte Y\C ADOCUILH: 

Agente de Contratação Membro 
632.258.249-68 075.284.949-25 

• 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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08.225.417/0001-64 
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 23/2024 

A Senhora Pregoeira do Município de Capanema - PR, no uso das atribuições legais, 
conforme legislação vigente (Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022), após 
exame e deliberação do processo que instrui o Pregão Presencial n° 23/2024, objeto: 
AQUISIÇÃO DE CESTAS BASICAS DESTINADAS PARA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO EVENTUAL A TÍTULO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS 
QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADA PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, resolve ADJUDICAR os itens licitados conforme a tabela abaixo: 

Vencedores 
Fornecedor Lote Item Produto/Serviço Marca Quantidade Preço 
M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 1 

• 

AÇÚCAR CRISTAL, 
BRANCO DE l' 
QUALIDADE, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA 
DE 5 KG (CINCO QUILOS), 
COM TODAS AS 
INFORMAÇÕES 
PERTINENTES AO 
PRODUTO, PREVISTO NA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, 
CONSTANDO DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE 
NOS PACOTES 
INDIVIDUAIS. 

GLOBO 2.000,00 17.90  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 2 ÁGUA SANITÁRIA IL:  
SOLUÇÃO AQUOSA, 
FRASCO PLÁSTICO OPACO, 
A BASE DE HIPOCLORITO 
DE SÓDIO OU CÁLCIO, 
COM TEOR DE CLORO 
ATIVO DE 2,0% A 2,5% P/P, 
AROMATIZANTE COM 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 
6 MESES A PARTIR DA 
DATA DE FABRICAÇÃO, 
COM REGISTRO DO 
PRODUTO NA AN VISA. 

CHEMIX 2.000.00 2,95  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 3 ARROZ SUBGRUPO 
PARBOLIZADO, CLASSE 
LONGO FINO, TIPO 1 NÃO 
SENDO NECESSÁRIO 
LAVAR PARA SUA 
PREPARAÇÃO. VALIDADE 

DALON 2.000,00 23,90  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pneov.br  Pagina: 1 
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MÍNIMA DE 12 MESES; 
EMBALAGEM PRIMARIA 
SACO POLIETILENO 
ATÓXICO, RESISTENTE, 
TERMO SOLDADO. DATA 
DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE E LOTE 
VISÍVEIS. EMBALAGEM DE 
5 KG. 

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 4 BISCOITO DOCE TIPO 
ROSQUINHA, COM DUPLA 
EMBALAGEM, CONTENDO 
400 GRAMAS. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 7 
MESES A CONTAR DA 
DATA DA ENTREGA. 

NINFA 2.000,00 3,70  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 5  CAFE SOLÚVEL 
GRANULADO, 
EMBALAGEM DE 200 
GRAMAS. COM  SELO DE 
PUREZA DA ABIC. 

NESCAFE 2.000.00 14,80  

M.N. 
WEBER  &  
CIA LTDA 

1 6 CREME DENTAL COM 
FLOOR  PARA USO ADULTO 
TUBO COM 90G. 

FREEDENT 2.000,00 L46  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 7 DOCE DE FRUTAS, 
CONTENDO POLPA DE 
FRUTA, EM POTE 
PLÁSTICO CONTENDO NO 
MÍNIMO 400G. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 10 
MESES A CONTAR DA 
DATA DA ENTREGA. 

OLIVEIRA 2.000,00 2.87  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 8 FARINHA DE TRIGO 
ESPECIAL, BRANCA, TIPO 
1. ENRIQUECIDA COM 
FERRO E ÁCIDO FÓLICO. 
EMBALADA EM PACOTES 
DE PLÁSTICO OU PAPELÃO 
DE 5 KG. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 110 
DIAS A CONTAR DA DATA 
DA ENTREGA. 

DALLA 2.000,00 14,50  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 9 FEIJÃO PRETO TIPO 1, IN 
NATURA, CONSTITUÍDO DE 
NO MÍNIMO 95% DE GRÃOS 
INTEIROS E ÍNTEGROS DE 
COR ESCURA (TOM 
PRETO), MADUROS, 

FEMILA 4.000,00 6,56  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - ww.k.cananema.nr.gov.br  Pitgina: 2 
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LIMPOS E SECOS, DE 
PRODUÇÃO DE ÚLTIMA 
SAFRA. ISENTO DE 
MATÉRIA TERROSA, 
PEDRA, CORPOS 
ESTRANHOS OU 
PARASITAS. EMBALAGEM: 
PACOTES DE POLIETILENO 
ATÓXICO, 
TRANSPARENTES E 
RESISTENTES CONTENDO 1 
KG. PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 7 MESES A 
CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 10 FERMENTO BIOLÓGICO 
SECO INSTANTÂNEO PARA 
PAES E MASSSAS 125G 
CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E TABELA 
NUTRI  CI  ONAL . 

ATALAIA 2.000,00 6.16  

M.N. 
WEB  ER & 
CIA LTDA 

1 11 FUBÁ DE MILHO 
AMARELO, EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA 
RESISTENTE, COM 01 KG. 
PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 7 MESES A 
CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA. 

DALLA 4.000,00 2,73  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 12 LEITE EM 136 INTEGRAL 
INSTANTÂNEO DE ORIGEM 
ANIMAL ENRIQUECIDO 
COM VITAMINAS E 
MINERAIS DE ACORDO 
COM 0 IDR. ISENTO DE 
GORDURA TRANS.  
ADICIONADO DE LECITINA 
DE SOJA COMO 
EMULSIFICANTE. EM 
EMBALAGEM 
ALUMINIZADA COM 400GR. 
PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 8 MESES A 
CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA. 

PIRACANJU 
BA 

4.000,00 14,52  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.eapanenia.pr.gov.br  Pagina: 3 
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M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 13 MACARRÃO COM OVOS,NINFA 
TIPO ESPAGUETE A MASSA 
AO SER COLOCADA NA 
ÁGUA NÃO DEVE TURVA-
LA ANTES DA COCÇÃO. 
APÓS A COCÇÃO, A MASSA 
NÃO PODERÁ 
APRESENTAR TEXTURA 
OU CONSISTÊNCIA DE 
EMPAPAMENTO. 
EMBALADO EM SACO 
PLÁSTICO RESISTENTE, 
TRANSPARENTE DE 
100 OGR. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 10 
MESES A CONTAR DA 
DATA DA ENTREGA. 

4.000,00 4,95  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 14 ÓLEO DE SOJA REFINADO, 
EM EMBALAGEM  PET  DE 
900 ML. ISENTO DE MILHO 
TRANSGÊNICO. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 06 
MESES A CONTAR DA 
DATA DA ENTREGA 

COAMO 4.000,00 5,98  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 15 PAPEL HIGIÊNICO, 
EMBALAGEM COM 4 
ROLOS DE 30MX10CM. 

SIRIUS 2.000,00 2,81  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 16 SABÃO EM PEDRA— 200 
GRS: COMPOSIÇÃO 
BÁSICA: CARBONATO DE 
SÓDIO, DIÓXIDO DE 
TITANIO, GLICERINA, 
CORANTE E OUTRAS 
SUBSTANCIAS QUÍMICAS 
PERMITIDAS, 
ESPECIFICAÇÕES PH 1% = 
11,5 MÁXIMO, 
ALCALINIDADE LIVRE: 
MÁXIMO 0,5% PIP, DE 
GLICERINA, NA COR 
AMARELA, NEUTRO, 
EMBALADO EM SACO 
PLÁSTICO, COM VALIDADE 
DE 2 ANOS, COM REGISTRO 
E/OU NOTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO NA ANVISA. 

ALPES 2.000,00 2,61  

M.N. 
WEBER  & 

1 17 SABÃO EM PÓ CAIXA 800G: 
COMPOSIÇÃO BÁSICA: 

ALPES 2.000,00 7.10  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - wwv%.capaneina.pr.gov.br Pagina: 4 
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CIA LTDA CARBONATO DE SÓDIO, 
IÓXIDO TIT:6Ni°, 
GLICERINA, CORANTE E 
OUTRAS SUBSTÂNCIAS 
QUÍMICAS PERMITIDAS, 
ESPECIFICAÇÕES PH 1% = 
1,5 MÁXIMO, 
ALCALINIDADE LIVRE: 
MÁXIMO 0,5% PIP, DE 
GLICERINA, EMBALADO 
EM CAIXAS DE PAPEL COM 
CAPACIDADE 800G, COM 
VALIDADE DE 2 ANOS, 
COM AUTORIZAÇÃO 
REGISTRO E/OU 
NOTIFICAÇÃO NA AN VISA. 

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 18 SABONETE EM BARRA 90MARAN 
GRAMAS COMPOSIÇÃO: 
SÓDIO, AGUA, GLICERINA, 
FRAGRÂNCIA, 
AROMATIZANTES, 
CONSERVANTES. 
REGISTRO DO PRODUTO 
NA ANVISA. 

2.000.00 2.16  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 19 SAL REFINADO, IODADO, 
COM GRANULAÇÃO 
UNIFORME E COM 
CRISTAIS BRANCOS. A 
IODAÇÃO DO SAL DEVE 
SEGUIR A LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA, EMBALAGEM 
DE POLIETILENO DE 1,0 
KG. PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMA DE 10 MESES, A 
CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

CRUZEIRO 2.000,00 1.45  

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 29 dia(s) de maio de 2024 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanenia.pr.gov.br  Página: 5 



_ 
Assunto: PREGÃO PRESENCIAL N° 23/2p_REGÃo PRESENCIAL 

N° 23/2024
024  

De: "Iicitacao@capanema.prgov.br" <licitacao@capanema.pr.gov.br> 
Data: 29/05/2024, 10:51 
Para: acaosocial@capanema.pr.gov.br  

. 336 

BOM DIA, 

O PREGÃO PRESENCIAL N° 23/2024, OBJETO: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS PARA 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO EVENTUAL A TÍTULO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS 
QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, PROCESSADA PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

EST/6, PRONTO E PODERÁ SER UTILIZADO A PARTIR DE 30/05/2024. 

• 

Fabiana  Schulz  Padilha 
Auxiliar Administrativo 

Departamento de Contratações Públicas 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

 

Prefeitura Municipal de Capanerna-PR 
Cidade da Rodovia Ecológica 

Estrada Parque Caminho do Colono 

(46) 3552-1321 E-mail: apoiolicitacao I Pcapanerna.prgov.br  

Anexos: 

• Classificag5o por Fornecedor PP 23-2024.pdf 175KB 

1 of 1 29/05/2024, 10:5. 



Return receipt  
Assunto:  Return receipt 

De: Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net> 
Data: 29/05/2024, 10:51 

Para: <licitacaogcapanema.pr.gov.br> 

The original me;sage was received at Wed, 29 May 2024 10:51:11 -0300 
from 51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

 The following addresses had successful delivery notifications 
<acaosocial@capanema.pr,gov.br> (successfully delivered to mailbox) 

 Transcript of session follows  
<acaosocial@capanema,pr,gpv.br>... Successfully delivered 

Original-Envelope-Id: <6c1d74a2-ec58-4bf1-a30d-475e8cfef340)cappnqm_a,pE:_gov..br.? 

Reporting-MTA: dns; mailserver2.softsul.net  
Received-From-MTA: DNS; 51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  
Arrival-Date: Wed, 29 May 2024 10:51:11 -0300 

Final-Recipient: RFC822; acaosocial@capanema.pr.gov.br   
X-Actual-Recipient: RFC822; pmcp acaosocial@mailserver2.softsul.net  

1/4„...„tion: delivered (to mailbox) 
Status: 2.1.5 
Last-Attempt-Date: Wed, 29 May 2024 10:51:12 -0300 

Return-Path: <licitacao@capanema.pr.gov.br>  
Received: from [192.168.0.52] (51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be 

forged)) 
(authenticated bits-0) 
by mailserver2.softsul.net  (8.14.4/8.14.4) with ESMTP id 44TDpB31001596 
for <acaosocial@capanema.pr.gov.br>; Wed, 29 May 2024 10:51:11 -0300 

Content-Type: multipart/mixed; boundary=" w6h00RjgoIzCrzyRF8V67oxku 
Message-ID: <6c1d74a2-ec58-4bf1-a30d-475e8cfef346@capanema.pr.gov.br> 
Date: Wed, 29 May 2024 10:51:58 -0300 
MIME-Version: 1.3 
User-Agent: Mozilla Thunderbird 
Content-Language: pt-BR 
To: acaosocia4capanema.pr.gov.br  
From: "licit,,r,-,9@capanema.pr.gov.br" <licitacao@capanema.pr.gov.br>  

tiv,Abject:  =?UTF-8?Q?PREG=C3=830_PRESENCIAL_N=C2=80_23/2024?= 
Disposition-Notification-To: "licitacao@capanema.pr.gov.br"  

<iicitacao@capanema.v.gov.br>  

1 of 1 29/0S/2024 ,1M 



A_,D5 REGisTRD PREÇOS PARA ASSINATURA 
Assunto: ATA DE REGISTRO DE PRITÇOS PARA ASSINATURA 

De: "apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br" <apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br> 
Data: 29/05/2024, 11:05 

Para: ATENDIMENTO@CENTRALWEBER.COM.BR  
0, . 332  

BOM DIA, 

ESTAMOS ENCAMINHANDO EM ANEXO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE AO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 23/2024 PARA ASSINATURA DIGITAL. 

Fabiana  Schulz  Padilha 
Auxiliar Administrativo 

Departamento de Contratações Publicas 

• SECI.F.1Af21A MUNICIPAL DE ..* CONTRATAÇõES PÚBLICAS 

 

Prefeitura Municipal de Capanema-PR 
Cidade da Rodovia Ecológica 

Estrada Parque Caminho do Colono 

(46) 3552-1321 E-mail: apoiolicitacao I @capanema.prgov.br  

Anexos: 

   

   

ATA 143 - M. N. WEBER.pdf 425KB 

1 of 1 29/05/2024, 11:05 



Successful Mail Delivery Report  
Assunto:  Successful Mail Delivery Report 

De: MAILER-DAEMON@burn50304.email.locaweb.com.br  (Mail Delivery System) 

Data: 29/05/2024, 11:04 

Para: apoiolicitacao@capanema.prgov.br  
. 333 

This is the mail system at host burns0304.correio.biz. 

Your message was successfully delivered to the destination(s) 
listed below. If the message was delivered to mailbox you will 
receive no further notifications. Otherwise you may still receive 
notifications of mail delivery errors from other systems. 

The mail system 

<ATENDIMENTO@CENTRALWEBER.COM.BR>: alias expanded 

Reporting-MTA: dns; burns0304.correio.biz 
Original-Envelope-Id: <46c331b5-ed04-4288-ba77-64ab409d6965@capanema.pr.gov.br> 
X-Postfix-Queue-ID: 4V032V4Nb0z1g195 
X-Postfix-Sender: rfc822; apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br  
Arrival-Date: Wed, 29 May 2024 11:04:18 -0300 (-03) 

Final-Recipient: rfc822; ATENDIMENTO@CENTRALWEBER.COM.BR  
Original-Recipient: rfc822;ATENDIMENTO@CENTRALWEBER.COM.BR  

Action: expanded 
Status: 2.0.0 
Diagnostic-Code: X-Postfix; alias expanded 

Return-Path: <apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br> 
Received: from mailserver2.softsul.net  (unknown [177.220.151.229]) 

by burns0304.correio.biz (Postfix) with ESMTPS id 4VqB2V4Nb0z1g195 
for <ATENDIMENTOOCENFRALWEBER.(nm.BR>; Wed, 29 May 2024 11:04:18 -0300 (-03) 

Received: from [192.168.0.52] (51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be 
forged)) 

(authenticated bits=0) 
by mailserver2.softsul.net  (8.14.4/8.14.4) with ESMTP id 44TE4GXi004959 
for <ATENDIMENTO@CENTRALWEBER.COM.BR>; Wed, 29 May 2024 11:04:17 -0300 

Content-Type: multipart/mixed; boundary=" 7fordkLbDowuthuEX7Vp8pQh" 
Message-ID: <46c331b5-ed04-4288-ba77-64ab409d6965@capanema.pr.gov.br>  

L/ate: Wed, 29 May 2024 11:05:04 -0300 
MIME-Version: 1.0 
User-Agent: Mozilla Thunderbird 
Content-Language: pt-BR 
To: ATENDIMENTO@CENTRALWEBER.COM.BR   
From: "apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br" <apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br>  
Subject: =?UTF-8?Q?ATA_DE_REGISTRO_DE_PRE=C3=870S_PARA_ASSINATURA?= 
Disposition-Notification-To: "apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br" 
<apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br>  

X-RspamD: Yes 

1 oil 29/05/2024, 11:05 
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PORTARIA N° 8.654, DE 29 DE MAIO DE 2024. 

Termo de Homologação do Pregdo Presencial 
n°23/2024. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatorio está de acordo com a Lei n° 
14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022. 

RESOLVE: 

Art.  10  Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão Presencial n° 
23/2024, objeto AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS PARA CONCESSÃO 
DE BENEFÍCIO EVENTUAL A TÍTULO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA 
PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL 
NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADA PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS  

Art.  2° Em cumprimento ao disposto no Art.95 nos, §10, §2 e §3 da Lei 
Complementar n° 14/2022, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, apresentando 
os vencedores pelo critério menor preço Por Lote; 

Vencedores 
Fornecedor Lote Item Produto/Serviço Marca Quantidade Preço 
M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

I 1 AÇÚCAR CRISTAL, BRANCO 
DE la QUALIDADE, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 5 
KG (CINCO QUILOS), COM 
TODAS AS INFORMAÇÕES 
PERTINENTES AO PRODUTO, 
PREVISTO NA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE, CONSTANDO DATA 
DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 
NOS PACOTES INDIVIDUAIS. 

GLOBO 2.000.00 17,90  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 2 ÁGUA SANITÁRIA 1 L: 
SOLUÇÃO AQUOSA, FRASCO 
PLÁSTICO OPACO, A BASE DE 
HIPOCLORITO DE SÓDIO OU 
CÁLCIO, COM TEOR DE 
CLORO ATIVO DE 2,0% A 2,5% 
P/P, AROMATIZANTE COM 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 
MESES A PARTIR DA DATA DE 
FABRICAÇÃO, COM REGISTRO 
DO PRODUTO NA AN VISA. 

CHEMIX 2.000.00 2,95  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 3 ARROZ SUBGRUPO 
PARBOLIZADO, CLASSE 
LONGO FINO, TIPO I NÃO 

DALON 2.000,00 23.90  

Ç'N 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  Pagina: I 
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SENDO NECESSÁRIO LAVAR 
PARA SUA PREPARAÇÃO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 12 
MESES; EMBALAGEM 
PRIMARIA SACO 
POLIETILENO ATÓXICO, 
RESISTENTE, TERMO 
SOLDADO. DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
LOTE VISÍVEIS. EMBALAGEM 
DE 5 KG. 

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 4 BISCOITO DOCE TIPO 
ROSQUINHA, COM DUPLA 
EMBALAGEM, CONTENDO 400 
GRAMAS. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 7 
MESES A CONTAR DA DATA 
DA ENTREGA. 

NINFA 2.000,00 3,70  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 5  CAFE  SOLÚVEL GRANULADO,NESCAFE 
EMBALAGEM DE 200 
GRAMAS. COM SELO DE 
PUREZA DA ABIC. 

2.000,00 14,80  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 6 CREME DENTAL COM FLOORFREEDENT 
PARA USO ADULTO TUBO 
COM 90 GRS. 

2.000,00 1,46  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 7 DOCE DE FRUTAS, CONTENDO 
POLPA DE FRUTA, EM POTE 
PLÁSTICO CONTENDO NO 
MÍNIMO 400G.PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 10 
MESES A CONTAR DA DATA 
DA ENTREGA. 

OLIVEIRA 2.000.00 2.87  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 8 FARINHA DE TRIGO 
ESPECIAL, BRANCA, TIPO 1. 
ENRIQUECIDA COM FERRO E 
ÁCIDO FÓLICO. EMBALADA 
EM PACOTES DE PLÁSTICO 
OU PAPELÃO DE 5 KG. PRAZO 
DE VALIDADE MÍNIMO DE 110 
DIAS A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA. 

DALLA 2.000,00 14,50  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 9 FEIJÃO PRETO TIPO 1, IN 
NATURA, CONSTITUÍDO DE 
NO MÍNIMO 95% DE GRÃOS 
INTEIROS E ÍNTEGROS DE 
COR ESCURA (TOM PRETO), 
MADUROS, LIMPOS E SECOS, 
DE PRODUÇÃO DE ÚLTIMA 

FEMILA 4.000,00 6,56  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - wvvw.cananema.pr.gov.br  Pagina: 2 
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SAFRA. ISENTO DE MATÉRIA 
TERROSA, PEDRA, CORPOS 
ESTRANHOS OU PARASITAS. 
EMBALAGEM: PACOTES DE 
POLIETILENO ATOXICO, 
TRANSPARENTES E 
RESISTENTES CONTENDO 1 
KG. PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 7 MESES A 
CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

I 10 FERMENTO BIOLÓGICO SECO 
INSTANTÂNEO PARA PAES E 
MASSAS 125 G CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E TABELA 
NUTRICIONAL. 

ATALAIA 2.000,00 6,16  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 11 FUBÁ DE MILHO AMARELO,DALLA 
EM EMBALAGEM PLÁSTICA 
RESISTENTE, COM 01 KG. 
PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO 
DE 7 MESES A CONTAR DA 
DATA DA ENTREGA. 

4.000,00 2,73  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 12 LEITE EM Pb INTEGRAL 
INSTANTÂNEO DE ORIGEM 
ANIMAL ENRIQUECIDO COM 
VITAMINAS E MINERAIS DE 
ACORDO COM 0 IDR. ISENTO 
DE GORDURA TRANS.  
ADICIONADO DE LECITINA DE 
SOJA COMO EMULSIFICANTE. 
EM EMBALAGEM 
ALUMINIZADA COM 400GR. 
PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO 
DE 8 MESES A CONTAR DA 
DATA DA ENTREGA. 

PIRACANJ 
UBA 

4.000,00 14.52  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LIDA 

1 13 MACARRÃO COM OVOS, TIPONINFA 
ESPAGUETE A MASSA AO SER 
COLOCADA NA AGUA NÃO 
DEVE TURVA-LA ANTES DA 
COCÇÃO. APÓS A COCÇÃO, A 
MASSA NÃO PODERÁ 
APRESENTAR TEXTURA OU 
CONSISTÊNCIA DE 
EMPAPAMENTO. EMBALADO 
EM SACO PLÁSTICO 

4.000,00 4,95  

Avenida Governador Pedro V iriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000- Fone:(46)3552-132 I 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - x%ww.canancina.pr.go‘.hr Página: 3 
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RESISTENTE, TRANSPARENTE 
DE 1000GR. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 10 
MESES A CONTAR DA DATA 
DA ENTREGA. 

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 14 ÓLEO DE SOJA REFINADO, EM 
EMBALAGEM  PET  DE 900 ML, 
ISENTO DE MILHO 
TRANSGÊNICO. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 06 
MESES A CONTAR DA DATA 
DA ENTREGA 

COAMO 4.000,00 5,98  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 15 PAPEL HIGINICO, 
EMBALAGEM COM 4 ROLOS 
DE 30MX10CM. 

SIRIUS 2.000,00 2.81  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 16 SABÃO EM PEDRA- 200 G: 
COMPOSIÇÃO BÁSICA: 
CARBONATO DE SÓDIO, 
DIÓXIDO DE TITÂNIO, 
GLICERINA, CORANTE E 
OUTRAS SUBSTÂNCIAS 
QUÍMICAS PERMITIDAS, 
ESPECIFICAÇÕES PH 1% = 11,5 
MÁXIMO, ALCALINIDADE 
LIVRE: MÁXIMO 0,5%  PIP,  DE 
GLICERINA, NA COR 
AMARELA, NEUTRO, 
EMBALADO EM SACO 
PLÁSTICO, COM VALIDADE 
DE 2 ANOS, COM REGISTRO 
E/OU NOTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO NA AN VISA. 

ALPES 2.000,00 2,61  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 17 SABÃO0 EM PÓ CAIXA 800G: 
COMPOSIÇÃO BÁSICA: 
CARBONATO DE SÓDIO, 
IÓXIDO TITANIO, GLICERINA, 
CORANTE E OUTRAS 
SUBSTANCIAS QUÍMICAS 
PERMITIDAS, 
ESPECIFICAÇÕES PH 1% = 1,5 
MÁXIMO, ALCALINIDADE 
LIVRE: MÁXIMO 0,5%  PIP,  DE 
GLICERINA, EMBALADO EM 
CAIXAS DE PAPEL COM 
CAPACIDADE 800G, COM 
VALIDADE DE 2 ANOS, COM 
AUTORIZAÇÃO REGISTRO 
E/OU NOTIFICAÇÃO NA 

ALPES 2.000,00 7,10  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.ctmanema.pr.gov.br Pagina: 4 
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AN VISA. 
M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 18 SABONETE EM BARRA 90 
GRAMAS COMPOSIÇÃO: 
SÓDIO, AGUA, GLICERINA, 
FRAGRÂNCIA, 
AROMATIZANTES, 
CONSERVANTES. REGISTRO 
DO PRODUTO NA AN VISA. 

MARAN 2.000,00 2,16  

M.N. 
WEBER  & 
CIA LTDA 

1 19 SAL REFINADO, IODADO, COM 
GRANULAÇÃO UNIFORME E 
COM CRISTAIS BRANCOS. A 
IODAÇÃO DO SAL DEVE 
SEGUIR A LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA, EMBALAGEM DE 
POLIETILENO DE 1,0 KG. 
PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA 
DE 10 MESES, A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA.  

CRUZEIRO 2.000,00 1,45  

Art.  30  Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão Presencial N° 
23/2024, é de R$ 347.700,00 (Trezentos e Quarenta e Sete Mil e Setecentos Reais).  

Art.  4° Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da 
Rodovia Ecológi a — Estrada Parque Caminho do Colono vinte e nove dias de maio de 2024. 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - Vt,  \11%.capanemit.pr.go \ hr  Pagina: 5 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 143/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n" 14/2022 (LCM 14/22) 

• 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA,  com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot 
de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste 
ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Be116, 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) M. N.  WEBER  & CIA LTDA, 
inscrito(a) no CNPJ sob o IV 08.225.417/0001-64, sediado(a) no seguinte endereço: R 
GUAIRACAS, 708 - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de 
Capanema/PR, com o seguinte endereço eletrônico: 
ATENDIMENTO@CENTRALWEBER.COM.BR, e com o seguinte contato telefônico 
e WhatsApp: (46) 3552-3274, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a). FELIPE MATEUS  WEBER,  CPF INT° 088.256.819-17, 
com tianção de: Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no  Processo de 
Contratação do Pre2ão Presencial n° 23/2024  e em observância as disposições da Lei 
Complementar Municipal n" 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal da Família e Evolução Social. 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Não se aplica. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS PARA 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO EVENTUAL A TÍTULO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
PARA PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 
SOCIAL NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADA PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Lote Item Código Deseriao do produto/servico Marca do Unidad Quantidade Preço Preço 

do 
produto/ 
serviço 

produto e de 
medida 

unit6rio total 

01 1 54160 AÇÚCAR CRIS1 AL. BRANCO  GLOB(  ) PCI 2.000,00 17,00 35.800,0) 
DE la QUALIDADE, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 5 
KG (CINCO QUILOS), COM 
TODAS AS INFORMAÇÕES 
PERTINENTES AO PRODUTO, 
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PREVISTO NA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. CONSTANDO DATA 
DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 
NOS PACOTES INDIVIDUAIS. 

01 2 57153 AGUA SANITÁRIA 1 L: 
SOLUÇÃO AQUOSA, FRASCO 
PLÁSTICO OPACO, A BASE DE 
HIPOCLORITO DE SÕDIO OU 
CÁLCIO, COM TEOR DE 
CLORO ATIVO DE 2,0% A 2,5% 
P/P. AROMATIZANTE COM 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 
MESES A PARTIR DA DATA DE 
FABRICAÇÃO, COM 
REGISTRO DO  PROM.°  NA 
ANVISA. 

CHIA11X liN 2.000,00 2.95 5.900,00 

01 3 54161 ARROZ SUBGRUPO 
PARBOLIZADO, CLASSE 
LONGO FINO, TIPO 1 NÃO 
SENDO NECESSÁRIO LAVAR 
PARA SUA PREPARAÇÃO. 
VALIDADE  MINIMA  DE 12 
MESES; EMBALAGEM 
PRIMÁRIA SACO 
POLIETILENO ATÓXICO, 
RESISTENTE, TERMO 
SOLDADO. DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
LOTE VISÍVEIS. EMBALAGEM 
DE 5 KG. 

DA LON  UN  2.000,00 23,90 47.800,00 

01 4 54162 BISCOITO DOCE TIPO 
ROSQUINHA, COM DUPLA 
EMBALAGEM, CONTENDO 400 
GRAMAS. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 7 
MESES A CONTAR DA DATA 
DA ENTREGA. 

NINFA  PCT  2.000,00 3,70 7.400,00 

01 5 54163  CAFE  SOLÚVEL GRANULADO,  
EMBALAGEM DE 200 
GRAMAS. COM SELO DE 
PUREZA DA ABIC. 

NESCAFE UN  2.000,00 14,80 29.600,00 

01 6 64364 CREME DENTAL éom  FLOOR  
PARA USO ADULTO TUBO 
COM 90 G. 

FREEDEN  
T 

UN  2.000,00 1,46 2.920,00 

01 7 54164 DOCE DE FRUTAS, 
CONTENDO POLPA DE FRUTA, 
EM POTE PLÁSTICO 
CONTENDO NO MÍNIMO 400G. 
PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 10 MESES A 
CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA. 

OLIVEIRA  UN  2.000,00 2,87 5.740,00 

01 57154 FARINHA DE TRIGO 
ESPECIAL, BRANCA, TIPO 1. 
ENRIQUECIDA COM FERRO E  
ACID°  FÓLICO. EMBALADA 
EM PACOTES DE  PLASTIC()  

D.A1.1.., \ l'CI 2.000,00 14,50 29.000,00 
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OU PAPELÃO DE 5 KG. PRAZO 
DE VALIDADE MÍNIMO DE 110 
DIAS A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA. 

01 9 57155 FEIJÃO PRETO  TWO 1, IN 
NATURA, CONSTITUÍDO DE 
NO MÍNIMO 95% DE GRÃOS 
INTEIROS E ÍNTEGROS DE 
COR ESCURA (TOM PRETO), 
MADUROS, LIMPOS E SECOS, 
DE PRODUÇÃO DE ÚLTIMA 
SAFRA. ISENTO DE MATÉRIA 
TERROSA, PEDRA, CORPOS 
ESTRANHOS OU PARASITAS. 
EMBALAGEM: PACOTES DE 
POLIETILENO ATÓXICO, 
TRANSPARENTES E 
RESISTENTES CONTENDO 1 
KG. PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 7 MESES A 
CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

FEMILA  KT  4.000,00 6,56 26.240,00 

01 10 14536 FERMENTO BIOLÓGICO SECO 
INSTANTÂNEO PARA PÃES E 
MASSAS 125 G CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, DATA DE 
FABRICAÇÃO. PRAZO DE 
VALIDADE E TABELA 
NUTRICIONAL 

ATALAIA  UN  2.000,00 6,16 12.320,00 

01 I 1 57156 FUBÁ DE MILHO AMARELO, 
EM EMBALAGEM PLÁSTICA 
RESISTENTE, COM 01 KG. 
PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 7 MESES A 
CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA. 

DALLA  PCT  4.000,00 2,73 10.920,00 

01 12 54165 LEITE EM PÓ INTEGRAL 
INSTANTÂNEO DE ORIGEM 
ANIMAL ENRIQUECIDO COM 
VITAMINAS E MINERAIS DE 
ACORDO COM 0 IDR. ISENTO 
DE GORDURA TRANS.  
ADICIONADO DE LECITINA 
DE SOJA COMO 
EMULSIFICANTE, EM 
EMBALAGEM ALUMINIZADA 
COM 4000R. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 8 
MESES A CONTAR DA DATA 
DA ENTREGA. 

PIRACANjUN 
UBA 

4.000,00 14,52 58.080,00 

01 13 54166 MACARRÃO COM OVOS, TIPONINFA  
ESPAGUETE A MASSA AO SER 
COLOCADA NA ÁGUA NÃO 
DEVE TURVÁ-LA ANTES DA 
COCÇÃO. APÓS A COCÇÃO, A 
MASSA NÃO PODERÁ 
APRESENTAR TEXTURA OU 

UN  4.000,00 4.95 19.800.00 
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CONSISTÊNCIA DE 
EMPAPAMENTO. EMBALADO 
EM SACO PLÁSTICO 
RESISTENTE, TRANSPARENTE 
DE 1000GR. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 10 
MESES A CONTAR DA DATA 
DA ENTREGA. 

01 14 57157  OLEO  DE SOJA REFINADO. EMCOAMO  
EMBALAGEM  PET  DE 900 ML. 
ISENTO DE MILHO 
TRANSGÊNICO. PRAZO DE 
VALIDADE MIN1M0 DE 06 
MESES A CONTAR DA DATA 
DA ENTREGA. 

UN  4.000,00 5,98 23.920.00 

01 IS 64365 PAPEL HIGIÊNICO, 
EMBALAGEM COM 4 ROLOS 
DE 30MX10CM.  

SIRIUS  UN  2.000,00 2,81 5.620,00 

01 16 54168 SABÃO EM PEDRA- 200 G: 
COMPOSIÇÃO BÁSICA: 
CARBONATO DE SÓDIO, 
DIÓXIDO DE TITÂNIO, 
GLICERINA, CORANTE E 
OUTRAS SUBSTÂNCIAS 
QUÍMICAS PERMITIDAS, 
ESPECIFICAÇÕES PH 1% = 11,5 
MÁXIMO, ALCALINIDADE 
LIVRE: MÁXIMO 0,5%  PIP,  DE 
GLICERINA, NA COR 
AMARELA. NEUTRO, 
EMBALADO EM SACO 
PLÁSTICO, COM VALIDADE 
DE 2 ANOS. COM  REGISTRO 
E/OU NOTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, NA ANVISA. 

ALPES  UN  2.000,00 2,61 5.220.00 

01 17 67999 SABÃO EM PO CAIXA 800G: 
COMPOSIÇÃO BÁSICA: 
CARBONATO DE SÓDIO, 
IÓXIDO TITÂNIO, GLICERINA, 
CORANTE E OUTRAS 
SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS 
PERMITIDAS, 
ESPECIFICAÇÕES PH 1% = 1,5 
MÁXIMO. ALCALINIDADE 
LIVRE: MÁXIMO 0,5%  PIP,  DE 
GLICERINA, EMBALADO EM 
CAIXAS DE PAPEL COM 
CAPACIDADE 800G, COM 
VALIDADE DE 2 ANOS, COM 
AUTORIZAÇÃO REGISTRO 
E/OU NOTIFICAÇÃO NA 
AN VISA. 

ALPES  UN  2.000,00 7,10 14.200,00 

(0 I 8 54170 SABONETE EM BARRA 90 
GRAMAS COMPOSIÇÃO: 
SÓDIO, AGUA, GLICERINA, 
FRAGRANCIA, 
AROMATIZANTES,  
CON  SER VANTES. REGISTRO 

MA RA N  UN  2.000,00 2.1 (1 4.320,00 
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DO PRODUTO NA AN VISA. 
01 i 9 57158 SAL REFINADO, IODADO, 

COM GRANULAÇÃO 
UNIFORME E COM. CRISTAIS 
BRANCOS. A loDAçÂo DO 
SAL DEVE SEGUIR A 
LEGISLAÇÃO ESPECIFICA. 
EMBALAGEM D.E 
POLIETILENO DE 1,0 KG. 
PRAZO DE VALIDADE  
MINIMA  DE 10 MESES, A 
CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

CRUZEIR  
0 

UN  2.000,00 1.45 2.900.00 

• 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a)  o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 

existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, 

prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se 

obrigando a Administração à contratação.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS  
SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o 
disposto no tenno de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de 
acordo  coin  as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referencia, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referencia, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público 
interessado elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao 
menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
e) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se 

aplicável; 
0 justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da 

Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sera  
encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio 
eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da 
requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
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2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.L 
2.6.  Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o 
serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 
contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação c a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 
2.9.  Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 
2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
2.10.  Sem prejuízo cio controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 
2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1.  0 prazo de vigência da presente contratação  sell  de  12 (doze) meses,  contados a partir da 
publicação oficial do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) 
ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1.  Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo 
quantitativo do objeto previsto no  subitem 1.2  deste instrumento, para o novo prazo de 
vigência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÂO  
4.1. 0 valor total mdximo da contratação é de  R$ 347.700,00 (Trezentos e Quarenta e Sete 
Mil e Setecentos Reais). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas 
no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 
estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda 
deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 
horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 
Administração Municipal: 
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d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 
valor do bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo 
de  .2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a 
observância do disposto neste instrumento; 

f' responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos 
serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus fimciondrios e 
veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além 
da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de 
vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, 
quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração 
no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo  corn  o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

o) Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação 
solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, 
ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato; 
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t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o 
terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u)  não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão 
interessado na contratação ou com agente público que desempenhe  fun(*)  no respectivo 
processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 
e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo  coin  a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para  qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e 
técnica; 

aa)  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  

bb)  Arcar  coin  o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no  art.  182.  II,  d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

dd)  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário A execução cio objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2.  ee)  Alocar os empregados necessários,  coin  habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
As recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.3. ff)  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei  if  13.709, 
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 
tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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1.5.  hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que  Nam  As especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

1.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 
1.7. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referencia,  é permitida a 

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos I imites lá previstos, observando-se as 
seguintes condições: 

1.7.1.a)  E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.7.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 

integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 
supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante 
o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação. 
1.8.  5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários 
para a execução do objeto. 

1.8.1.5.2.3. 0  contratado apresentará à Administração documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratado,  clue  será avaliada e juntada aos autos 
do processo correspondente. 
1.9.  5.2.4. E  vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe flingao na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se 
deles forem cônjuge. companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

6.  CLÁUSULA  SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. Além do disposto no Termo de Referência, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo  
corn  o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenno de Referência e 
normas aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, As suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato c o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

• Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referencia; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 

 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza. 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  www.capanetna.pr.gov.br  1Agina: () 

9 of 18 

 

03/06/2024, 08:02 

• 



ATA 143 - M. N. WEBER.pdf 

Município de Capanema - PR 

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
A execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou 
que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Dotações 
Exercício 

da 
despesa 

Conta 
da 

despesa 

Funcional programática Fonte 
de 

recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 4830 11.002.08.244.0801.2276 000 3.3.90.32.03.00 Do Exercício 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no Edital, 
além das seguintes regras gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 
contratação será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência 
formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio; 

c) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10. CLAUSULA. DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES., DO REAJUSTAMENTO EM  
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO .E DA REPACTUAÇÃO 
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10.1. E permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LC:M 14/22 e do 
item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item 6 condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.10. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo. 
1.11. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar  
corn  poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a 
realização dos atos destinados h formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para 
a celebração deste instrumento. 
10.4. 0  fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da 
LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos 
em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência 
contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido estrito. 

10.5.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (indice 
Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro  6 procedimento formal para 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração 
unilateral da contratação pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ no 75.972.760/0001-60 - www.capaneina.nr.WW. br  Página: 1 1 

11 of 18 03/06/2024, 08:02 



ATA 143 - M. N. WEBER.pdf 

 

Município de Capanema - PR 

 

     

fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis d.e 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de 
contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
.10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação utilizada para serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos 
contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, 
para os custos decorrentes do mercado, e  coin  data vinculada ao acordo, à convenção coletiva 
ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos 
decorrentes de aumento  corn  a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza 
de serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com 
predominância de mão de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-do as regras previstas no  art.  192, da 
LCM 14/22 e seu regulamento. 

11. CLÁUSULA  DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  
11.1.  As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e 
no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1.  A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2.  Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos 
devidos pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3.  A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção 
de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
11.4.  A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sera  feita pelo 
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado 
no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu 
origem à contratação. 
11.5.  A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLAUSULA  DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 
12.1.  As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLAUSULA  DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regas a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de 
Referência e no Edital. 

14. CLAUSULA  DÉCIMA QUARTA -  MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS 
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS  
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14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Publica poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de diticil ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa  dc  aplicar as medidas cautelares administrativas, 
nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes 
finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
e) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da 
própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no 
âmbito do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas 
pelo Poder Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as 
denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6.  A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instAncia, ao presidente da CJA,  ad  referendum  do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por 

ele designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 
cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou 
pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o Orgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do 
licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado 
da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a 

Administração poderá aplicar as seguintes: 
a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
e) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d)  ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do contrato e necessários A sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 
administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento 
pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de 
despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração 
poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, 
quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA ()UINTA - DOS CASOS OMISSOS 
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15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 
respeito da LCM 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e 
decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presente contratação serão observadas as disposições contidas na LC.M. 14/22, na Lei  if  8.078, 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e 
na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos  denials  regulamentos e normas administrativas 
federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de 
suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, Os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na fbrma do  art.  150, da .LCM 14/22. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e 
qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 
diretamente A. Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na 
execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados ã. 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infialegais na execução desta Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 

responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da 
contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei ti° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do 
prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 
terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o 
Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer 
responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  
COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE INTERESSES  
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18.1. Em atendimento a Lei n" 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta":  Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta":  A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgAo licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva":  Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do Município ou terceiros,  corn  objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas anteriores 
e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o Município promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas previstas acima possui o  
(lever  funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para 
a Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que 
adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, 
controle e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vinculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa fisica ou 
pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que 
contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5.  As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de  urn  possível 
conflito de interesses. 
18.7.  Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto. do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa tísica ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital  corn  direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários; 
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e) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 
medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil  corn  agente  politico  ou dirigente do (Veto interessado na contratação ou 
com agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que 
atuará na execução. controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

n  as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de 

licitação ou do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente. 
com  transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 
18.8.  Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no 
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a)  a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão 
das atividades exercidas; e 

b)no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, 
demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar  corn  órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo 
municipais contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, 
vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o 
cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante 
órgão ou entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido 
relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA -  DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1.  Considera-se para esta contratação: 

19.1.1.  Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de 
registro formal de preços relativos A bens ou serviços para contração futura e eventual com o 
Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os 
pregos, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme 
as disposições contidas no Edital. no Termo de Referência e na proposta aceita do Contratado. 

19.1.3.  Orel°  gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução 
do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro 
de preços dele decorrente. 
19.2.  Caberá A Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe 
de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
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b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 
19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 
junto  it  Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de  (iota*  
orçamentária para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que trata o 
Termo de Referência. 
19.4.  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 
legislação pertinente as licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo 
ao Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de possíveis 
alterações dos pregos, assim como aos demais órgãos gestor e participantes desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços 
praticados no mercado. • do Município, para orientação da Administração. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial 

19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar pregos constantes do registro de 
preços, em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante 
protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do 
impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade 
com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 
14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados 
serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de 
Pregos para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de 
mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 
Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na 
legislação. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 
providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada 
no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data 
da assinatura deste instrumento. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  
21.1. As questões decorrentes do presente  instrument°  que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo Be116, e pelo(a) Sr.(a) FELIPE MATEUS  WEBER,  
representante do Contratado. 
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Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade  da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, aos 29 dias do mês de maio de 2024. 

M N  WEBER  Eeanft-c=7571'71,70ro'146  WEBER  
ND, C=BR, OU.Videoconterencia.  OU.  
4 13991182000134. C.11.I.AC Syneular10 
Multiple, 0=ICP-Bfasil. CN.A.1 N 
WEBER E CIA LIDA:08225417000164 
Raztto,  Eu  sou o Mot  deste documento  
Localiwero. 
Data: 2024.05.31 15:18:47-0300' 
FoxIt POE Reader Versho: 2024.2.2  

AM RICO BELLE  
Prefeito  Municipal 

FELIPE MATEUS  WEBER  
Representante Legal 

M.N.  WEBER  & CIA LTDA 
Detentora da Ata de Registro de Preços 
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ATA ASSINADA 

Assunto:  AA  ASSINADA 

De: "apoiolicitacao1@capanema.prgov.br" <apoiolicitacao1@capanema.prgov.br> / 

Data: 03/06/2024, 13:21 

Para: atendimento@centralwebercom.br  

Boa tarde! 

Segue em anexo a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 143/2024, referente ao pregão presencial 
23/2024, assinada por ambas as partes. 

Atenciosamente 

Bárbara Ilkiu 

Anexos: 

CC0_003069.pdf 4,7MB 
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Successful Mail Delivery Report  

Assunto:  Successful Mail Delivery Report 

De: MAILER-DAEMON@arnie0109.email.locaweb.com.br  (Mail Delivery System) 

Data: 03/06/2024, 13:21 

Para: apoiolicitacao1@capanema.prgov.br  

This is the mail system at host arnie0109.email.locaweb.com.br. 

Your message was successfully delivered to the destination(s) 
listed belDw. If the message was delivered to mailbox you will 
receive no further notifications. Otherwise you may still receive 
notificatiDns of mail delivery errors from other systems. 

The mail system 

<atendimento@centralweber.com.br>: delivery via 127.0.0.1[127.0.0.1]:24: 250 
2.0.0 <atendimento@centraldembalage1hospedagemdesitesws67628621> 
YN2ZFI-litXWbhAgAAa9HSvQ Saved 

Reporting-MTA: dns; arnie0109.email.locaweb.com.br  
Original-Eivelope-Id: <09275b0a-5fbf-4cbe-896f-2f1b36ee7db4@cqpanema.py.gov.br> 

X-Postfix-Queue-ID: 3120420029F 
X-Postfix-Sender: rfc822; apoiol4citacao1@capanema.pr.gov.br  

Arrival-Date: Mon, 3 Jun 2024 13:21:13 -0300 (-03) 

Final-Reci3ient: rfc822; atendimento@centralweber.com.br  
Original-Recipient: rfc822;. atendimento@centralweber.com.br  

Action: relayed 
Status: 2.3.e 
Remote-MTA: dns; 127.0.0.1 
Diagnostic-Code: smtp; 250 2.0.0 

<atendimento@centraldembalage1hospedagemdesitesws67628621> 
YN2ZFElitXWbhAgAAa9HSvQ Saved 

Return-Path: <apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br>  

I 11, 

X-Original-To: <atendimento@centralweber.com.br> 

Received: From arnie0109.email.locaweb.com.br  (localhost [127.0.0.1]) 

by arnie0109.email.locaweb.com.br  (Postfix) with ESMTP id 3120420029F 

fo- <atendimentq@centralweber.com.br>; Mon, 3 Jun 2024 13:21:13 -0300 (-03) 

Received: From burns0032.correio.biz (bob0013.email.locaweb.com.br  [10.31.68.217]) 

by arnie0109.email.locaweb.com.br  (Postfix) with ESMTP id 9F62A2002BB 

fo- <atendimento@centralweber.com.br>; Mon, 3 Jun 2024 13:21:12 -0300 (-03) 

X-DKIM: Sendmail DKIM Filter v2.8.2 arnie0109.email.locaweb.com.br  9F62A2002613 

Received: from mailserver2.softsul.net  (unknown [177.220.151.229]) 
by burns0032.correio.biz (Postfix) with ESMTPS id 4VtJr03Y1wz1y 

fo-  <atendimento@centralweber.com.br>; Mon, 3 Jun 2024 13:21:04 -0300 (-03) 

Received: from [192.168.0.53] (51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] 

(may be fo-ged)) 
(authenticated bits=0) 
by mailserver2.softsul.net  (8.14.4/8.14.4) with ESMTP id 453GL2a3013389 

I 

for <atendimento@centralweber.com.br>; Mon, 3 Jun 2024 13:21:02 -0300 

Content-Type: multipart/mixed; boundary." 71YOERJ04ku2Iz0oW6gcy8Ma" 
Message-ID: <09275b0a-5fbf-4cbe-896f-2f1b36ee7db4@capanema.pr.gov.br> 

Date: Mon, 3 Jun 2024 13:21:02 -0300 
MIME-Version: 1.0 
User-Agent: Mozilla Thunderbird 

11 

Content-Language: pt-BR 
To: atendimento@centralweber.com.br   
From: napoio1icitacao1@capanema.pr.gov.brli  
<apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br>  

1 0f2 
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• ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

ORO.° DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICiPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL N° 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jhonattan Ricardo Senger 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusta Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 463552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema -  Parana  
Prefeito Municipal: Américo  Belli  
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Gilmar Gobato 
Secretario de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane Sott 
Secretário de Logística e Contratações: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretario de Esporte e Lazer: Diogo André Hossel 
Secretaria da Família e Evolução Social: Loiri  Albanese  Moraes 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretario de Aceleração Econômica e Inovação: 
Secretária de Infraestrutura e Urbanismo: Manuela Soares  Kapp  
Secretário de Saúde:  Jonas Welter  
Secretário de Viação e Obras: Adelar  Kerber  
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 
Diretor Geral da SECON: Franconer Minte 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema -  Parana  
Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 1° Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2' Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS 
PORTARIA N° 8.654, DE 29 DE MAIO DE 2024. 

Termo de Homologação do Pregão Presencial n°23/2024. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório 
está de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 
14/2022. 

RESOLVE: 

QUARTA-FEIRA, 29 DE MAIO DE 2024 - EDIÇÃO 1451 

35( 1  

Art.  1° Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão Presen-
cial n° 23/2024, objeto AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINA-
DAS PARA CONCESSÃO DE BENEFICIO EVENTUAL A TITULO 
DE AUXILIO ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS QUE ENCON-
TRAM-SE EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADA PELO SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS.  

Art.  2° Em cumprimento ao disposto no  Art.  95 nos, 41°, 42 e 43 
da  Lei Complementar n° 14/2022, torna-se público o resultado da 
licitação em epígrafe, apresentando os vencedores pelo critério menor 
preço por lote; 
Vencedores 

Fornecedor Lote ' Item . Protitykrvivi Marca Quantidade Preço 

M.N WEBER .  
& CIA LTDA 1 1 

AMC-A1(511STAL, BR  'ANC°  DE I' . 
QUALIDADE., ACONDICIONA DO 
EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 5 
KG (CINCO QUILOS). COM TODAS 
 AS INFORMAÇOES PERTINENTES 
AO PRODUTO, PREVISTO NA LEGIS-
LAÇÃO VIGENTE. CONSTANDO DATA 
DE FABRICAÇÃO E. VALIDADE NOS 
PACOTES INDIVIDUAIS 

GLOBO 2.01)0,00 17,90 

NI .N  WEBER  
CIA LEDA 1 

' 

2 

4"Átat)A SANITAIIIA  IL:  SOLUÇÃO 
AQUOSA, FRASCO PLÁSTICO OPACQ, 
A BASE DE HIPOCLOIUTO t/E 501)10 
OLI CALCIO, COM TEOR DE CLORO 
ATIVO DE 2.096 A 2,5%  WE  AROMA 
TIZANITi COM VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 6 MESES A PARTIR DA DATA 
DE FABRICAÇÃO. COM  REGISTRO DO 

NA ANVISA, ,PR9DyTO 

CHEMIX 2.1'100,00 2 • i 

M.N WEBER 
& C

.  
IA LTDA 1 3 

ARROZ SUB6RUPO.  PA RI10112,ADC1, 
CLASSE LONGO FINO, TIPO 1 NÃO 
SENDO NECESSÁRIO LAVAR PARA St'.% 
PREPARAÇÃO. VAIL DADE  MINIM:,  
DE 12 MESES; EMBALAGEM PRIMA R L k 
SACO PMETILENO ATOXICO. 
RESISTENTE. TERMO SOLDADO. DATA 
DE EABRICAÇÃO, VALIDADE E LOTE 
VIMVE S. EMBALA i iE 2.1 7,r ':2 : 

2:-N ., , 9 

.   N I.N WEBER 
sit  (-IA ITDA 

1 

.... -• 

4 

-4  

DISCO TO D4IC,E T:', .  
COM DUPLA TiMliAL.,,,:i. ,. ,..).: i  EN-
DO 400 MAMAS. PkAZO DE VAL!. 
DADE MÍNIMO DE 7 MESES A CONTAR 
DA DATA DA EM-REGA. 

.. 2.000,00 32:  

M.N. WEBEIt 
& CIA LITM 

1 5 
CAFE  WM' EL GRANULA DO. EMBAL: 
AGEM DE 200 GRAMAS. COM  SELO DE  
PUREZA DA ABIC. 

NESCAFE  2.000,00 14.00 

M.N.  WEBER  
& CIA LTDA , 

1  

, 

6  CREME DENTAL COM  FLUOR  PARA 
ADULTS)  TUBQCOM 99 q 4. ,..„USO  4  1'ENT 2 .000.00 1.46 

, 

M.N.  WEBER  
&CIA LIDA 

, 

,  
- 

• 

boctbE FRUTAS,CoNTENM 
POLPA DE FRUTA, EM POTE  PLASTIC°  
CONTEND()  NO MÍNIMO 400CLPRA7,0 
DE VALIDADE.  MINIM°  DE. 10 MESES A 
CONTADA DATA DA ENTREGA, 

OLIVEIRA 2.004116 

M.N WEBER .  
, clA LT 6 RA 

i i 

EARINHA bE-TRIGo ES1)EC:IAL, - 
BRANCA, TIPO 1. ENRIQUECIDA COM 
FERRO E ACIDO  FOLIC°.  EMBALADA 
FM PACOTF.S DE. PLÁÇTICO OU PA,  
PELÁO  DES  KG. PRAZO DE VALIDADE 
slINIMO DE 110 DIAS A CONTAR DA 
DATA DA ENTREGA. 

.  M.N WEBER 
&  CIA LTDA 

, •, 

EEITÃO PRETO TIPO I. IN NATURA, 
c:OWTITUIDO DE NO MINIMO 9516 
DE GRÃOS INTEIROS E INTEGROS DE  
CUR  ESCURA (TOM PRETO). MADU-
ROS, LIMPOS E SECOS. DE. PRODUÇÃo 
DE DIXIMA SAFRA. ISENTO DE 
mATP.RTA TERROSA, PEDRA, CORPOS 
ESTRANHOS OU PARASITAS.  MBA':  
AGEM PACOTES DE POLIETILENO 
ATOXICO, TRANSPARENTES E.  REVS-
TENTES CONTENDO 1 KG. PRA 7.0 
DE VALIDADE  MINIM()  DE 7 MESES A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

H: 21: .:  

MN.  WEEPS  
IIr CIA ITD A . 

,  
..) 

FERMENTO RIOLÓGICO SE7.ii IN-
STANTANEO PARA PÃFS F. MASSAS 125 
O CONTENDO IDENTIFICAC,:Ão DO 
PRODUTO, DATA DF. FABRICAÇÃO, 
PRAZO DE VALIDADE. E TA  BET  A 

.NITTRIaONAL 

1 

M.N.  WEBER  
& CIA LTDA 

II 

FUBA DE  MILER)  AMARELo, EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA RESISTENTE, 
COM 01 KG. PR AZO DE VALIDA DE 
miNzmo DE 7 MESES A CONTAR DA 
DATA DA ENTREGA, 

DALLA 4.000,u0 2,7 

LEITE  F.M 90 INTEGRAL !Ns ANTA- 
NE0 DE ORIGEM ANIMAL  EN  RIQUE- 
CID() COM VITAMINAS E MINERA IS 
DE ACORDO COMO  MR.  ISENTO 

IATESER 

ttit iS1A LTD, 
12  

DE GORDURA  TRANS.  ADICTONA-
DO DE LECITINA DE SOJA COMO 

t-tt 12ACANJUDA 4.000,00 

EMULSIFICANTE. EM EMBALAGEM 
ALUMINIZADA COM 400GR. PRAZO 
DE VALIDADE  MINIM()  DE  It  ME.SES A 
CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 



a . ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMÃ 

QUARTA-FEIRA, 29 DE MAIO DE 2024 - EDIÇÃO 

. 3 6 ()  

M.N.  WEBER  
3r CIA UEDA I 13  

, MACARRAO k,051 OVOS,  'Fir()  ESPA. 
cum A MASSA AO SER COLOCADA 
NA  AGM NAG DEW  TURVA-LA AN-
TES DA C0000.  AKA  A COCÇÃO, 
A MASSA NÃO PODERA APRESEN • 
TAR  TEXTURA OU CONSISTÊNCIA 
DE EMPAPAMENTO EMBALADO 
EM SACO PLÁSTICO RESISTENTE, 
TRANSPARENTE DE 1000GIL PRAZO 
DE VALIDADE MINLMO DE In MESES A 
CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 

NINFA 

. 

4.000.00 

. 

4,95 

M.N.  WEBER  
& CIA T.TDA 

1 11 

Ot.F.o DE SENA REFINADO. EM EMBAI. - 
AGEM  PET  DE 900 ML ISENTO DE 
MILHO TRANSGENICO. PRAZO DE 
VALIDADE stImmo DE 06 MESES A 
CONTAR DA DATA DA timrpGA  

COAMO 4  mom!  538 

-% i.N. WF.BF.R 
& CIA LTDA 

, 
. A  

, 4  
•-• 

PAPEI. HIGIÊNICO, EMFIALAGEM COM 
4 OI.OS DE 30MXIOCM SIRIUS 

.4  
2 o00,uo 2.01 

'1 N. 'WEBE R 
5: CIA a DA 1 16 

SAE& EN(  PEDRA- 200G. WM- ...- 
PosiçÃo HAsicA: CARBONATO 
DE SÓDIO,  DIOXIN)  DE TITANIO. 
GLICERINA. CORANTE E OUTRAS 
SUBSTANCIAS QUIMICAS PERMITI-
MS. FSPECIFICAÇOES PH 1%'- 11,5 
MAXIMO, ALCALINIDADE LIVRE: 
MÁXIMO 0,5% P/E DE GLICERINA, NA 
COR AMARELA, NEUTRO, EMBALADO 
EM SACO PLASTICO, COM VALIDADE 
DE 2 ANOS, COM REGISTRO E/OU 
NOTIFICAÇÃO DO PRODUTO NA 
ANVISA. 

ALPES 2.000,00 

. 

2,61 

M.N.  WEBER  
8c CIA uron 

SABÃO EM P(S C.A1XA 800G: COM-
POSIÇÃO BÁSICA: CARBONATO) DE 
SODIO.  !MID()  TITANIO, GLICERINA, 
COR ANTE E OUTRAS SURSTANCIAS 
QUM( :AS PERMITIDAS,  EWE  • 
CIFICACOES PH IR. 1$ MÁXIMO, 7.10 AtokuNioADE LIVRE. MÁXIMO 0,5% 
PM DE GLICERINA, EMBALADO EM 
CAIXAS DE PAPEL COM CAPACIDADE 
800G. COM  VALIDADE DE 2 ANOS, 
COM AUTORIZAÇÃO REGISTRO FJOU 

NA ANVISA. .NOTIFICACÃO 

AI PM 2.40,00  

SI N,  WEBER  
a CIA LTDA 

, IS 

SABONETE EM BARRA 90 GRAMAS .. 
composiçÃo:  seem  ÁGUA, GLICER-
INA, FRAGRANCIA, AROMAT1ZANTES, 
CONSERVANTES. REGISTRO DO 
PRODUTO NA ANVISA. 

MAR.AN 2.0100,00 , 

M.N.  WEBER  
A CIA LIDA I  A 15 

SAI.  REMAINS,  IODADO, COM  GRAN.  
(ILAÇÃO UNIFORME E COM CRISTAIS 
BRANCOS. A IODAÇÃO DO SAL DEVE 
SEGUIR A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA, 
EMBALAGEM DE Pourni.tiNo DE 1,0 
KG. PRAZO DE VALIDADE  MINIMA  
DE 10 MESES, A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA.  

CRUZEIRO 2 B00,00  

Art.  30  Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão 
Presencial No 23/2024, é de R$ 347.700,00 (Trezentos e Quarenta e Sete 
Mil e Setecentos Reais).  

Art.  40  Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 29 do mês de maio de 2024. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 143/2024 

Pregão Presencial N.' 23/2024 

Data da Assinatura: 29/05/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: M.N.  WEBER  & CIA LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS DESTINADAS PARA 
CONCESSÃO DE BENEFICIO EVENTUAL A TITULO DE AUX-
ILIO ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE EM 
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO MUNICIPIO DE 
CAPANEMA - PR, PROCESSADA PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 347.700,00 (Trezentos e Quarenta e Sete Mil e Setecen-
tos Reais). 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE AUTUAÇÃO PROCESSO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO No 24/2024 

Objeto da Contratação: SERVIÇOS DE COBERTURA JORNALÍSTI-
CA, TRANSMISSÃO E NARRAÇÃO (AO VIVO) DE JOGOS, PARTI-
DAS E EVENTOS ESPORTIVOS. 

, _ 

Item 
Código do 
produtof 
servio 

Nome do produto/serviço Quantidade unidade Preço  maxim  
Preço 

miximo 
total 

I 06223 

staViçoS  be  CO -ERMA' 
JORNAIISTICA, TRANSMISSÃO E 
NARRAÇÃO (AO VIVOi DE LOGOS. 
PARTIDAS E EVENTOS ESPORTIVOS. 

7 Ws 650000 45300.00 

Valor Tota  
quinhentos 

De Acordo 
Ê dispensável 
11 - para contratação 
(cinquenta 
para RS 59.906,02 
centavos), pelo 

Contratante: 

Contratado: 

ENDEREÇO: 
CENTRO 
CIDADE: 
CEP: 85.760-000 
TELEFONE: 

Município 
Ecológica - 
de 2024. 

Roselia Kriger  
Agente de Contratação 

CNPJ: 75.972.760/0001-60. 

CNPJ: 37.907.825/0001-02 

E-MAIL:  artistico@massafmcapa.nema.com.pr  

Chefe do Departamento 

di  Contração: R$ 45.500,00 (Quarenta e-cinco mil e 
reais). 

com o  Art.  99, da 1.ei Municipal 14/2022; 
a licitação: 

que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
mil reais), no caso de outras contratações; (Atualizado 

(cinquenta e nove mil, novecentos e seis reais e dois 
decreto municipal n° 7.343./2024). 

MUNICIPIO DE CAPANEMA/PR. 

ILHA BEI.A FM TRPS LTDA 

RUA OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS, 496 - 

CAPANEMA/PR 

(46) 3552-3839  

de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 29 de Maio 

Becker  Pagani 

de Contratações Públicas 

EXTRATO DO coNTRATo N° 145/2024  

Process()  dispensa Islo 24/2024 

Data da Assinatura: 29/05/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: ILHA BELA FM TRES LTDA. 
Objeto: SERVIÇOS DE COBERTURA JORNAL1STICA, 
MISSÃO E NARRAÇÃO (AO VIVO) DE JOGOS, PARTIDAS 
EVENTOS ESPORTIVOS.. 

Valor total: R$45.500,00 (Quarenta e Cinco Mil e Quinhentos 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

TRANS- 
E 

Reais). 

si celebram 
e de outro 

DE 
lado a empresa 

ARN444,991:054440,:. 

l° Termo Aditivo ao Contrato  re  155/2023, que entre 
de um lado o MUNICIPIO DE CAPANEMA — PARANÁ 
lado a empresa AMELIA CRISTINA SKIBA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICIPIO 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro 
AMELIA CRISTINA SKIBA., CNPJ sob o n° 15.068.549/0001-95, 



Município de 
Capanema PR 361  

DESPACHO  

Corn  relação o pregão presencial 23/2024: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS 

DESTINADAS PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO EVENTUAL A TÍTULO DE AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS QUE ENCONTRAM-SE EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADA PELO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO. Publique-se no  site:  https://www.capanema.pr.gov.br  

o processo licitatório na integra. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 04 dia(s) do mês de junho de 2024. 

• 

oselia Kriger  Becker  Pa 
Chefe d,6 Departamento de Contratações Públicas 

Do Município de Capanema 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 

• 
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